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EXERCÍCIO DE 1939
A Diretoria da Imprensa Nacional, de acordi com a legislação eia

vigor, só registrará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercido
de 1939, mediante pagamento da importância correspondente a) Pt-
rodo de 12 meses, na 'Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua 13 de
Maio, ou mediante recolhimento, e respectiva comprovação, nas re-
partições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfãndegas,
Mesas de Renda e Coletarias.

Aos funcidiários publicos federais, estadoais e municipais ê fa-
exaltado pagar o custo da assinatura, computado já o desconto de
20 TO, a que têm direito, em duas prestações semestrais de 28$000.

Para facilidade e pontualidade na remetam, na innerlçaen de nsast•
mantem sã seva° aceitam quando realizadas até o fillinso dia do mas anterior
aquele em que contava a assinatura, inda C até 31 de dezembro ou até 30
de junho.

rede-se As reparticiies ' arrecadadoran ame natt ace i tem Pedido, de ~i-
nalaram. si,-á. dentro densa. condleaes, a na* ser Para funclonút:ota.

Preço.' de ansittaturan anuais do fi llithrio da Justiça" na de cada nua,
das stectien do "Diário Oficial".

lieparticaen pública, ou assinante, j No interior 	  ' 701000
parfleulures	 	  No exterior 	  1105000

'Funcionários puNicon 	 .	 No interior 	 	 505000
No exterior. . 	 	 $35000

Número% axalson do dia 400 réis, até o limite de deu cadernos co.., qua-
renta rolhas e Inala 100 réis pelos seguintes cadernos de quatro folhas çoi-
taro) ou fração.

For ano decorrido, main 500 réis Nobre o preço do dia.
O preço do número de hoje anila fixado na iblelnin página.

011SRDIVAt4KS

A Redação não forneeeri gratuitamente moa naaissantaft nenteron
Intrantedos, eatratindow ou anteriores à data da nsainaturn.

— Cearem Par Immo, que os interessados renovem as suas naminaturan
com ii antecedência conveniente, afim de Mb, ficarem co., as suas caleça,*

— Oa conbeeimentos das assinaturas tomada* por intermédio das co-
letoria% federai,, mesas de rendas e alfAndegan. Poderiae ser encaminhadou
diretamente à Imprenan Nacional sem interferência das delegacias fiscais.

— An naninaturna não paga. dentro dos primeiro* 15 dias do novo *e-
clode serilo cancelada* e procedida a cobrança do respectivo preço.

— Noa demo 10 e 25 de rala mós será publicada, em Maciota!** apeamos ao
allibirio da Justiça". a jurinprudêmein do Supremo Tribunal Militar e do
Tribunal de Apelação do Ditttrido Federal.

10. da R.	 Para boa ordem dos ceratos da Redação, e no In
do ~íleo. fira estabelecido que os pedidos para reprodução de matéria

paga. verificada peio.. Interessado. a existência de erros ou oneisaberi, delem
ter fell g ool dom 14 à., 19 borra e, no mó* toco. ode 48 Moro. ap4o a solda doa
ergam" oficiala.

EXERCÍCIO DE 1940
De acordo com a legislação em vigor, a partir do pró-

ximo ano de 1940, as assinaturas dos orgãos oficiais só po-
derão vigorar dentro do exercido financeiro de cada ano.

Por esse motivo as inscrições novas ou as renovações
de inscrições que houverem de ser feitas durante o més
de junho, só poderão abranger e 2' semestre do ano em
cursa.
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AM; DO PODER EtECUIIVO: .

;
Decreto-lei n. 1.746, de 7 de novembro de 1939.
Deereto n. 4.706, de 26 de ketembl'o • de . 1939.
Decreto n. 4.830, de 3 de novembro de 1939.
Decreto n. 4.810, de 3 de novembro de 1939.
Decreto n. 4.811, de 3 de novnibiso de 1939.
Decreto n. 4.845, , de 3 de nov'rinbro de • 1939.
Decreto n. 4.847, de 6 de novbmbro de '1939.
Decreto n...4.818, de 6 de novembro de 1939.
Secretaria da Presidência ria RePública — Decreto de 7 cio novembro

de. 1939.
Ministério da Fazenda — Decretos de 31 de 'outubro de'
Ministério da Guerra — DeeretoS de 31 de outubro de it139.
Comissão Brasileira do Centenaho dé Peri ugat — Ofícios...
Departamento Administrativo dO Serviço Público.

SrcaummuAs na EsTvoo:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente, da Di-
retoria da Justiça e do Interior.

- .Ministério da Educação e Saúde — Expediente -da Divisão de Con-
tabilidade, da Divisão do Pessoal, do Serviço de Comunicações,
do Serviço de Obras, da Inspetoria dos Centros de Saúde, do
Serviço de Águas e ESgolo r do Distrito Federal, do Serviço. de
Saúde dos Portos e da Divisão do Material.

Ministério da Fazenda — Expediente do Sr. ministro, da Diretoria
Geral da Fazenda Nacional„ do Serviço do Pessoal 'do MiniStério
da Fazenda, da Contadoria r Central da República, da Diretoria
das Rendas Internas, da Diretoria das Rendas Aduaneiras, do
Conselho Superior de Tarifa -, da Diretoria do . Domínio da União,
da Camara cde Reajustamento Econionico, • -da Recebedoria do
Distrito Federal, do Pritrieho Conselho de Contribuintes, do • Se-
gundo Conselho de Contribuinte, da Diretoria do • Imposto de
Renda, da Alfàndega cio Rio de Janeiro e da CornisAo . Central de
COMpPa

Ministério da Gue,Ta — Despachos -- Expediente do Sr. ministro,
• da Diretoria do Sre iço -Veterintirio do Exército, da Primeira

Cireudscricão cie Recrutamento Militar, da Diretoria do Serviço
de Remonta e 'Veterinária e da Diretoria de Cavalaria. 	 - •

Alinis[ério da Viação e Obras Públicas — Portarias — Expediente do
Si'. ,ministro, da Diretoria Geral de Contabilidade, do Serviço dó
Pessoal. do Departamento Nacional de Portos e Navegação, do
Departamento dos Correios ' e Telégrafos, do Departamento de
Ae .onautica Civil,. da Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos do Distrito Federal e da Estrada de Ferro Central do
Brasil.

Ministério da Agricultura — Expediente do Sr. minist co, 'cio De-
partamento Nacional da Produção Vegetal, 'do Departamento Na-
cional da Produção Mineral-, da Divisão de Contabilidade, da
Divisão do Pessoal, da Superintendência do Ensino Agrícola, da
Diretoria de Organização e Defesa da Produção, da Diretoria de
Estatística da' Produção, do Departamento Administrativo, da
Divisão de Comunicações, do Conselho de Caça e Pesca, do De-
partamento de Administração e da Divisão de Material..

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio ' — Expediente :do
Sr. ministro, do Serviço do Pessoal, do Serviço de Contabilidade,-
do Serviço de Identificação Profissional, do Departá' íherito Na-
cional da Propriedade Industrial, do Conselho -Federal , cle Eu-,
genharia e Arquitetura, do Instituld de Previdência e Assistência
dos Servidores do Estado, da Junta dos Corretores de Mercadorias
do Distrito Federal, da Primeira Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal, do Serviço de Comunicações, cio Ser-
viço do Material e do Instituto Nacional cio Mate.

Tribunal de Contas — Parle comercial — Rendas públicas — Editais
e avisos — Sociedades anônimas — Sociedades civis — Anúncios.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 1.716 — DE 7 DE Novamuno DE 1939

Altera, sem aumento de despesa, o atual orçamento do Ministério do
Viação e Obras Públicas

O Presidente dg República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 180 .da Constituição, decreta:

'Are i.b feita's as seguintes alterações, no atual orça-
mento , do • MMistérin 'da Viação 'e Obras Públicas (Anexo 8 0 do De-
creto-,lei n..912, de 10 de . dezembro de 1938);

VERBA 1 — PESSOAL

Çonsignação:II — Pessoal extrairuntertirio

Sulc4'.•orisignação n. 43

10) Departamento dos Correios e Telilgrafos:

Contratado	 Menalista	 Diarista	 Tarefeiro

	

Passa de	 101:10010	 38.000:00010	 15:00010

	

Para	 101:10010 -38.000:00010	 415:0000
	 200 :00010

250:0001"

Consignação 11'--- , Grati(icaeões e Auxílios

Sul;-Consignação . n. 52 — Condução e transporte
•

06) Departamento dos Correios e Telégrafos:

Passa de	 1.950:00010
Para	 1.700:0000

vER0A 2 -- MATERIAL.

Consignação III — Diversas Despesos

Sub ! consignaeão -11. • 12 .	Iluminação, força motriz e gás. 
.07) Departamento dos. Correios e Telégrafos (Diretoria Geral e Dl-

: rPtorins. Regionais) :,

	

Passa de	 .1.660:00010

	

Para	 1.700 00010
Sob-consignação ir. 15 — Ligeiros reparos nos edifícios, consertos

e conservação em geral

06). Departamento dos Correios e Telégrafos (Diretoria Geral e Dire-
. torias Regionais):

	

Passa de	 1.500:000$0

	

Passa	 1.160:00010

Sub-consignação n. 18 — Estivas, eapalazias, armazenagens, emba-
lagens, acondicioriarnentos; . carretos, fretes e transportes

i`acis•artáálçnto 'dos Correios, e Telégrafos (Diretoria Geral e Jure-
lonas Regionais):

	

Passa do	 900:000$0

	

Para	 700:00010
Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio cie Janeiro. 7 de novembro de 1939, 118° da Independência e51° da República. •

G eT C TI.10 VARGAS.

João de Mendonça Lima.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 4.706 -- RE 26 DE SETEMBRO DE 1939

Declara de utilidade pública a sociedade "8. O. 8" (Serviço de
Obras Sociais)

O Presidente da República.
- Atendendo ao que requereu a sociedade "S. O. S. (Serviço de

Obras Sriciais), com séde nesta Capital, a qual satisfez as exigências
cin . art. 10 da Lei n. 91, de 28 de agosto de 1935, e usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 2° da citada lei, decreta:

Artigo único — 4 declarada de utilidade pública, nos termos da
mencionada lei, a sociedade "8. O. 8." (Serviço de Obras Sociais),
com sécia nesta Capital.

Rio de Janeiro. em 26 de setembro de 1939, 118° da Independên-cia e 51.0 da República.

GETULIO VARGAS

C. 9.225 -- 6-11-1939 -- 2014)
	 Francisco Campos
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DECRETO N. 4.830 - DE 3 'oE NOVEMBRO DE 1939

ConeMe à sociedade "Minérios Brosilm'es Ltda." o etriizr,io
poro f um; ;Anne

O Pre,,, idente da Repnblica, usando • da- tribuição que lhe confere
O art. 74, letra. a, da Constituição, e atendendo ao que requereu "eei-
llerios Brasilores Ltda", com sede nesta Capital, decreta;

Art. 1.° É concedida' a "Minérios Braeilores Ltda." aittorizaeio
para funcionar, de acordo com o que prescreve o Decreto-lei n. 93e,
de 8 de dezembro de 1938, ficando a mesma sociedade obrigada a
cumprir integralmente as leis e regulamentos em vigor, ou que ve-
nham a vigorar, sobre o objeto da referida autorização.

Art. 2.° ---2 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1939, 118.0 da Independeeivia e

51.° da República.
GETueto VARGAs

'ernando Costa •
(C. 9.224 -- 6: 11-1939	 24$5)

DEU ET() N. 4.841 - DE 3 DE NOVEMBRO DE 1039

	Concerte tL sociede;le andni ina	 na lira (ia S. A. omi
para f une ionn

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a socie-
dade anônima Viana Braga S. A., com séde nesta cidade do Rio de
Janeiro, decreta:

Artigo ("mico. É: concedida á sociedade anónima Viana Braga S.
A. autorização para funcionar, com os estatutos que apresentou, al-
terados por deliberação da assembleia geral extraordinária dos respe-
ctivos acionistas realizada a 22 de setembro de 1939, obrigando-se a
mesma sociedade a cumprir integralmente as leis e regulamentos em
vigor, ou que venham a vigorar, sabre o objeto da referida auto-
rização.,	 .

Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1939, 118,0 da Indopendencia e
51.° da República

CienSI.10 VARGAS

1Valdentar Pa teã o

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTI1A0BDINÁRIA DE VIANA BRAGA, s. A.,
'REALIZADA EM 22 DE SETEMBRO DE 1930

Aos vinte e dois dias do Ines de setembro do ano de mil ee-
vecentos e trinta e nove, iss quatorze horas, na sede social, à rua
Primeiro de Março número cento e quarenta e nove, nesta cidade
do Riu de Janeiro, .reuniram-se em assembléia geral extraordinária
ias acionistas de Viana Braga, S. A., em número legal, conforme
assinaturas no livre respectivo. Usando da. palavra o diretor-pre-
sidente senhor Joaquim Fernandes Braga, propõe a indicação de uru
acionista para _presidir a assembleia. sendo aclamado o acionista
senhor Francisco Soares, que, assumindo a presidemeia, dos traba-
lhos, declarou aberta a sessão da assembléia geral extraordinária,
convidando para secretário da mesa o acionista senhor Anedio-
Soares, que, depois de ler o edital de convocação publicado no Diario
Oficial de dezoito do corrente mes de setembro, verificou pelas cau-
telas e deelarou representarem os senhores acionistas presentes a
totalidade do capital social, passando em seguida à leitura da se-
guinte proposta, assinada pela diretoria, que .estava sobre a meee,:
"A 'diretoria da sociedade anónima denominada Viana Braga; S. A.,-
registada no Departamento Nacional de Indústria e Comeveia em
dezoito de outubro de mil , novecentos e trinta e cinco, sob número
doze mil e oitenta e cinco, afim de melhor atender às necessidades
do serviço, propõe, mediante ratificação dos- seus atos administra-
tivos até esta data, a reforma dos estatutos sociais, que pessarão
a ter a seguinte redação: Estatutos de Viana Braga, S. A. -
Capítulo I - Da sociedade e seus fins -- Art. I.° f-iob a denomi-
nação Viana Braga, S. A. fica constituída com sede e foro. nesta
Capital, com duração ind jterminadá. uma sociedade anônima, que
se regerá pelos presentes estatutos e subsidiariamente pela leeis-
lasão referente às sociedades do mesmo gênero. Art. 2.° A so-
ciedade tem por objeto o comércio de compra, venda, exporlaçã'e e
importação de produtos nacionais ou estrangeiros, inclusive gé-
neros alimentícios; compra, venda e administração de imóveis ou
qualquer outro ramo de comércio ou 'indústria, que lhe conseee.
Art. 3.° A referida sociedade poderá criar, onde convier, filiais, su-
cursais e agentes ou correspondentes. - Capítulo II - Do capitel

• e ações - Art. 4.° O capital social é de quatrocentos contos de
reis (400:000$0), dividido em mil (1.000) ações de quatrocentes
mil réis (400$0) cada uma, integrelizedas e ao portador. Art. 5.• A
juízo da diretoria e a requerimento dos respectivos portadores
ações poderão ser transformadas em nominativas e vice-Messe.
Art. 0.° O capital social poderá ser elevado quando assim o julgar

conveniente a assembléia geral de acionistas, tendo preferência os
acionistas para a subscrição das respectivas ações na proporções da
primeira subscrição. Capitulo lEI - Da administração - Ar-
tigo 7.* A administração geral será exercida por uni diretor-presi-
dente, uni diretor-gerento e um diretor-secretário, da casa matriz
e tantos outros diretores-gerentes quantas forem eis filiais - criadas,
todos eleitos por uni ano, permitindo-se a reeleição. Art. 8.° O
diretor-presidente nos seus impedimentos mi ausências será subs-
tituído pelo diretor-presente, que representar maior- número de
ações. Art. 9.° Compete especialmente ao diretor-presidnte: 1, Su-
perintender todos os negócios da sociedade em geral; ii, Represen-
tá-la em todos os -atos constitutivos de direitos e obrigações em
juízo ou fora dele, na forma das leis em vigor: II f, Convocar a di-
retoria e o conselho fiscal quando julgar conveniente; IV, Presidie
às sessões da diretoria, sempre que ela se reunir para deliberar
sobre casos especiais ou exig,éncias do serviço; V, - Organizar lis
balanços e relatórios anuais das, operações da sociedade e apresen-
tá-los à assembléia geral ordinária em nome da diretoria, acompa-
nhados do parecer. do conselho fiscal; VI, Abrir, numerar, ru-
bricar e encerrar todos os livros necessários à escrituração e con-
tabilidade da sociedade. bem como os livros de alas; VII, Receleee
depositar e levantar dinheiros pertencentes à sociedade; VIII. A s

-sinar correspondência, recibos, saques ri cheques para retirar di-
nbeieo de bancos ou quaisquer outros estabelecimentos de crAdita,
assim como escritura"; de compra, venda, bipoleca e locação de ieei-
veis e lodos os oul ros 1 ítrmlos ou documento, que de qualquer
forma envolvam a responsabilidade social; IX, Em conjunto mui
outro diretor assinar as cautelas de ações e as ações; X, Nomear
e demitir os empregados da sociedade e fixar-lbes os vencimentos;
XL Nomear procuradores com poderes administrativos ou judiciais.
Art. 10. Compete aos diretores-gerentes e secretário; 1, A admi-
nistração dos negóc;os da sociedade a seu cargo; II, Assinar corres-
pondência; HL Assinar cheques para retirar dinheiro de banese-,
saques e petições aos pocle vos administrativos; IV, Assinar reciinee
e praticar outros atos. que se relacionarem com as eperações
dinárias. Art. Em qualquer caso de vaga na diretoria pro-
ceder-se-á à nova eleição e o 110v0 diretor ocupará ó cargo ató
completar o mandato•da administração em exercício. Art. 12, 413
membros da diretoria. remi garantia de sua gestão. ficani obrigadee
a procederem às seguintes cauções em ações ou dinheiro: quarenut
contos de reis (40:000$0 para o (liretor-presidente e vinte cont
de réis (20:000$0 para cada um rios outros diretores. Art. 13. Os
vencimentos dos diretores serão fixados anualmente pela assembn:uo
geral ordinária, na razão de dois por cento S2	 mensais sobre
a capital de cada diretor, não podendo, porém, exceder de ('és
contos e quinhentos 'mil réis (3:5000) mensais para cada diretor,
não se compreendendo no presente artigo os vencimentos que não eee
cedereis] de um* conto de reis (1:000$0). Art. 14. No caso da,
substituição de que trata o artigo oitavo, o diretor substituto as-
nevá conjuntamente com qualquer dos outros diretores os atos -to
administração especialmente competidos ao diretor-presidente eeree
tive. - Capítulo IV - Da assembléia geral - Art. 15. Anual-
mente, no primeiro dia útil da segunda quinzena do mês de abei!,
reunir-se-ão os acionistas em assembléia geral ordinária, convocado
pelo diretor-presidente para o fim de discutir e deliberar sobre as
contas e relatório da diretoria e pareceres do conselho fiscal, e
eleição da diretoria e do conselho fiscal. Art. 16, Cada ação ele
direita a um voto e o acionista terá tantos votos quantas ações
apresentar. Art. 17. As assembléias gerais só poderão . delibera
vatidamente quando representarem pelo menos metade do . . capitel
soda!, salvo as exceções previstas em lei: Art. 18. As conVocaeõesi
serão feitas pela imprensa com- antecedência nunca "menor ,. de
qualze dias para as assembléias ordinárias e cinco dias para
as extraordinárias. - Capítulo V - Do . conselho fiscal	 Ar-
figo 19. O conselho fica/ coMpôr-se-á de três membros etess
tivos e três suplentes, acionistas ou não, eleitos anualmente peta
assembléia geral, podendo serem reeleitos. _ed. 20. Cabe ao cevei(
se/ho fiscal exercer as atribuições, que lhe confere a lei. - Ca.
pardo . VI - Dos lucros, fundo de reserva e dividendos 	 Art. 21,
ano social terminarei, em trinta e um de dezembro, sendo nessa épo:.a
levantado o balanço geral do ativo e passivo para a verificação de
lucros ou prejuízos. Art. 22. Os lucros líquidos verificados . sarãO
assim distribuídos: T, Vinte por cento (20 %) para fundo de re-
serva; II, Vinte por cento (20 %) para divisão entre os diretores;
UI, Sessenta por cento (130 %) para dividendo a acionistas. Ar-
tigo 23. A distribuição dos vinte por cento (20, %)• destinados
diretoria será feita em proporção que fes fixada pela assemleéia
geral. Art. 24. Independente da quota que lhes couber pelo dissn
„testo nos artigos vinte e dois e •vinte e três, os diretores-gerentes
das filiais perceberão mais cinco por cento eis see) sobre o lucro
quilo resultante das operações das respectivas filiais. Art. 25. En-
quanto as filiais não tiverem escrituração independente, o montante
dos lucros respectivos para cômputo da percentagem dos diretores-
gerentes de itne trata o artigo precedente. será indicado pela
teria I 1 a casa matriz. - Capitulo VII Disposieões gerais - Are
figo 26. Findo o prazo para, o qual feram eleitos, a direteiria e e
conselho fiscal continuarão os mesmos em exercido até que se oro.
ceda à eleição e posse dos seus sucessores. Art. 27. Os casos
omissos nos presentes estatutos serão regulados pelos dispositivos
da legislação brasileira sobre as sociededes anónimas, como Lambem
pela assembléia geral. Art. 28: Ficam revoeados os estatutos ao.
teriores. Rio de Janeiro. 20 de setembro de 10:19. - jeaetain ror.
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mordes Braga, diretor-preaidente. — Anfruie Modureira, diretor-
gerente. — Plinio Dourado, diretor-rsecretário. — Antonio Soare:
Portado, diretor-gerente da Filial de São Paulo". Terminada a lei-
1 uru, o senhor presidente declarou estar submetida à discussão da
assembléia a proposta da diretoria, que foi aprovada unanimemente,
pelo que o senhor presidente suspendeu a sessão para que Risse la-
vrada a presente a t a, convidando os senhores acionistas a agitar-
darem qus isse tosse terminado. Reaberta a sessão. foi a prs-
sente ata lida, posta em discussão e aprovada sem observações, pas-
sando a ser assinada pela mesa e os acionistas presentes, pelo que
o senhor presidente declarou encerrada a sessão. Rio de Janeiro,
2a . de setembro de 1930. — FranciseG Soares. presidente da musa.
— Analio Soares, secretário. — Joaquim Fernandes Braga, dire-
tor-presidente. — Antonio Soares Furtado. diretor-gerente da
Filial de São Paulo. — Mini() Dourado, diretor-secretário. — An-
tonio Madareira, diretor-gerente. — Jaeoli Strizerskg.

Declaro que a presente cópia dactilográfica em seis folhas por
mim rubricadas é _autêntica, visto reproduzir o original da ata da
sessão da assembléia geral extraordinária exarada no respectivo
livro da sociedade anônima Viana Braga; S. A.

's	Rio de ,Taneiro, ?a • de setembro de 1919. — Joaquim Fernandes
•Braga.

iJECRETO N. / .810 — DE 3 De NO\ iiIMBRO DK 1939

Concede à "Vnião Brasileira" Companhia de Seguros Gerais autori-
zação para funcionar e aprova os seus estatutos

O Presidente _da República, atendendo ao que requereu a socie-
dade anónima "União brasileira" Companhia de Seguros Gerais, com
sede nesta cidade do Rio de Janeiro, resolve conceder-lhe autorização
para que funcione em operações de seguros e resseguros compreen-
didos no grupo -A a que se refere o artigo 2° do regulamento apro-
vado pelo Decreto n. 21.828. de 14 de setembro de 1932, e, beira
aasim, aprovar as seus estatutos, adotados pela assembléia geral dos
subscritores do seu capital. realizada á 5 de janeiro de 1930, medi-
ante as seguintes condições:

— O capital de responsabilidade da anciedade é de 2.000:000$0
(dois mil contos de réis), com a realização mínima de 1.000:000$
(mil contos de réis).

II — A sociedade fará. no Tesouro Nacional, na forma da lei, o
depóaito de 200:00(40 (duzentos contos de réis), para garantia inicial
de suas operações.

:11 E — A sociedade ficara inlegralmente sujeita às leis e regula-
mentos vigentes, ou que vierem a vigorar, sobre o objeto da autori-
zação de que trata o presente decreto.

Itio de Janeiro. a de novembro de 19:39, 118° da independancis
51° da República.

QETULIo VARGAS.

Walde iii «/' Falcão

ATA DA ASSEJunUiA áEnAL CONSTITUINTE DA "UNIÃO BRASILEIRA —
CoMPANDIA DE SEGUitos matAts", S. A., REALIZADA EM 5 DE JANEIRO
De 1930.

Aos cinco dias do mês de janeiro do mil novecentos e trinta e
nove, nesta cidade do Rio de Janeiro, no prédio n. 107 (cento e sete)
da rua da Alfandega, segundo andar, sede do Sindicato dos Comer-
ciantes Atacadistas do Rio cio Janeiro, reuniram-se por convocação
dos senhores Cornalio Jardim, Orlando Soares de Carvalho, João.
digo José Cândido Francisco Moreira, Manuel da Silva Matos e Énio
Rego Jardim, incorporadores da "União Brasileira — Companhia de
Seguros Gerais",-S. A.. os subscritores de ações abaixo assinados,
pessoalmente ou representados por procuradores munidos dos ne-
gessados instrumentos, e representando mais de dois- terços do ca-
pital social. A convite do incorporador, senhor Orlando Soares de
Carvalho, indicaram por unanimidade para presidir os trabalhos, o
subscritor e lambem ineorporador, senhor Cornélio Jardim, que.
rssumindo as funções. agradeceu a indicação do seu nome, convi-
dando para secretário, com assentimento dos presentes, o senhor
Manuel da Silva Matos. Constituida assim a assembléia e a mesa,
pelo senhor presidente foi declarado que o motivo da reunião era,
de conformidade com os anúncios publicados no "Diário Oficial" de
dois, três e quatro de janeiro corrente, e no "Jornal do Comércio" e
"Correio da Manhã" de um, três e quatro de igual mês e ano, a cons-
tituirão de uma sociedade anônima, tendo por objeto e fim opera-
ções Ide seguros. Antes, porém, de iniciar propriamente os trabalhos,
desejava salientar a satisfação que experimentava naquele momento.
por verificar que, na grande maioria, eram os subscritores pre-
sentes, da "União Brasileira — Companhia de Seguros Gerais" S. A.,
nomes conhecidos e festejados no alto comércio e na grande indústria
do paíz, o que representava sem dúvida um sinto penhor de garan-
tias para a futuro sucesso da companhia. Refere-se, a seguir, ao

persistente esforço e no grande trabalho produzidos pelos incorpora-
oorea Orlando Soares de Carvallio„losé Caiando Francisco Moreira,
Manuel da Silva Matos e Ênio Rego Jardim para o êxito da formação
da nova sociedade, enaltecendo-lhes os merecimentos. Convida a seis-
larem-se ao seu lado à mesa dos trabalhos, em homenagem especial
aos acionistas presentes, os senhores Bernardo Barbosa e José um-
dido Vranciseo Moreira, vultos representativos do comércio atacadista
do Rio de Janeiro e credores da estima geral da classe. no que, é
logo após, satisfeito. Apresenta aos circunstantes o maior acionista
da Companhia, o senhor Max Gustavo Pochon, residente em São Paulo
e técnico de seguros, bastante conhecido e estimado naque!a cidade,
e que muito diligenciou para o êxito da criação da companhia. Sa-
lienta no mesmo sentido a valiosa cooperação do subscritor, senhor
Luiz José Nunes, e do advogado dos incorporadores, doutor Alcibfa-
des Antorigitn. Em seguida, solicitada e obtida a palavra pelo senhor
Orlando Soares cie Carvalho, agradece este acionista, em seu nome e
nos das demais pessoas citadas nominalmente, as felicitações do se-
nhor presidente, cuja excelsa personalidade comercial põe em desta-
que, lembrando que o senhor Cornélio Jardim, comemorou na se-
mana passada o quinquagésimo aniversário de suas atividades co-
merciais, cercado da veneração e da estima dos seus pares, tendo
tido, outrossim, em relação à formação da . Companhia, rele-
vante e decisiva atuação. Pede ainda licença para manifea-
lar a satisfarão com que via nascer a Companhia na sede do
Sindicato dos Comerciantes Atacadistas do Rio de Janeiro, de
que era o presidente, e almejando-lhe os mais brilhantes su-
cessos. A seguir, voltando a usar da palavra, declarou o se-
nhor presidente, que na forma do artigo setenta e cinco, do Decreto
número quatrocentos e trintts e quatro, de quatro de julho de
mil oitocentos e noventa e um, apresentava à consideração da
assembléia os seguinte; documentos . Primeiro — Estatutos assinados
por lodos os subscritores; — Segundo — Conhecimento de depósito
em dinheiro (recibo), feito no Banco do Brasil, da importAncia de
oitocentos contos de réis, representativa de quarenta por cento do ca-
pital social. Dada a palavra ao Sr. Manuel da Silva Matos, secretá-
rio, por este foram lidos os documentos apresentados e que rezam:
Estatutos da ."União Brasileira — Companhia de Seguros Gerais",
S. A. — Capital: dois mil contos de réis, divididos em dez mil ações
de duzentos mil réiscada unia. — Capitulo primeiro, — Nome, séde.
duração, objeto e capital da sociedade. — Artigo primeiro. — Sob
a denominação da "União Brasileira — Companhia de Seguros Ce-
vais" — Fica constituida uma sociedade anónima que será regida
pelos presentes estatutos e pela legislação vigente. Artigo segundo.
— A sua sétle e fóro jurídico são na cidade do Rio de Janeiro, poden-
do a Diretoria criar as agências, slicUrSais o filiais que julgar conve-
nientes em quaisquer outras localidades do país. Artigo terceiro. —
O prazo de sua duração é do cincoenta anos, a contar da data do de-
creto no autorização para funcionar. sendo facultada a sua ampliação
com preenchimento das formalidades legais. — Artigo quarto. — O
objeto da sociedade é a exploração das operações de se g uros e resse-
guros gerais, cobrindo os riscos consequentes de incêndios. transpor-
tes em geral, acidentes pessoais e ainda outros que assegurem o rea-
sarcimenlo de danos causados ou resPon s a bili dades etoludas 1001'
eventos que possam ocorrer a coisas e animais Ou pessóas e que náo
tenham por base a duração da vida humana. — Artigo quinto. —
O capital da sociedade é de dois mil contos de réis, dividido em dez
mil ações de duzentoa mil réis cada uma. — Parágrafo primeiro. _
Cincoenta por cento do capital serão realizados no alo da constituição
da sociedade e o restante será chamado pela diretoria quando julgar
conveniente, mi pela forma e quando exigido pelo Governo. — Pará-
grafo segundo. — As ações serão nominativas, e não poderão perten-
cer sinão a pessóas naturais brasileiras. — Capitulo segundo. —
Da Assembléia Geral..— Artigo sexto. — —A Assembléia Coral é
o órgão soberano da sociedade e será constiluida por lodos os abo-
nistas que a ela comparecerem pessoalmente, Ou por seus represen-
tantes legais, ou ainda por procuradores bastantes, - que sejam acio-
nistas e não façam parte da Diretoria, do Conselho Consultivo ou do
Conselho Fiscal. — —Parágrafo penneiro. — Cada ação dará direito
a um voto. — Parágrafo segundo. — A ação é indivWvel em refe-
rência à sociedade. — Artigo sétimo. — A Assembléia Geral se reu-
nirá ordinariamente até o dia !cinta de março de cada ano, para de-
liberar sobre as contas e selatório da Diretoria e pareceres do Con-
selho Fiscal, bem canso para eleger os diretores. conselheiros, fiscais
e Suplentes, — Parágrafo único. — A 'Assemliléia Geral lambem po-
derá reunir-se extraordinariamente, tantas vozes quantas forem ne-
cessárias, por convocação da Diretoria, doa conselheiros, dos fiscais
ou dos acionistas, nas casos previstos nas leis e nos 'presentes esta-
tutos, e constando obrigatoriamente dos editais os motivos expressos
da reunião. — _Artigo oitavo. — A convocação da as aembléia geral
ordinária será sempre feita por editais publicados fres vezes no jor-
nal oficial do governo federal e ainda em outro de grande circulação
nesta cidade, com antecedência de quinze dias para a primeira e de
cinco dias para a segunda. — Parágrafo único. —A convocações
para as assembléias gerais extraordinárias serão feitas pela forma
prevista neste artigo, mas com antecedência de oito ditti para a pri-
meira e de cinco para as dentais, — Artigo istmo. — Os I rabalhoa
da Assembléia serão dirigidos pelo acionista que fite na ocasiao ada-
mado seu presidente, o qual convidará para secretários doia acionis-
tas presentes, e para validade . fio seis ftInCiOrianleill0 e das suas de-
liberações se observará o que dispuzer a legislação vigente. — Ar-
ligo décimo. — Tratando-se de reforma . de estatutos, aumento ou
reducão de capital, liquidação da Sociedade, fusão com outra ou eu.-
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eampação de outra ou por outra sociedade congênere, a Assembléia rio Oficial" do Governo Federal e um outro jorna/ de grande circula-
Geralcarece, para validamente constituir-se, da presenca de acios cão, o seu relatório e o balanço do exereicio.cujas contas foram en-
nistas que no mínimo •e)resentein três. quartos do capital social na Cerradas, com parecer do Conselho Fiscal. — Artigo vigésimo . E e-
i s convocação, de dois terços na 2" e qualquer número na 3*• — Capf- timo. — Os lucros líquidos que, depois de constituidas todas as re-
tido terceiro. — Da.administracão — Da Diretoria. — Artigo décimo servas obrigatórias, forem apurados nos balanços anuais que se en-
primeiro — A Administração da Sociedade compete à Diretorias cerrarão a trinta e um de dezembro, serão dieteibuidos tia seguinte
composta de quatro diretores. todos brasileiros e acionistas, e a saber: forma: Primeiro. — Vinte por cento, no mínimo, para o fundo de'
um presidente; um .vice-presidente; um secretário e um 4esoureiro," reserva, destinado a suprir quaisquer deficiências que por ventura
com mandato por seis anos, podendo ser reeleitos. — Parágrafo úni- se verifiquem no capital e reservas obrigatórias, até que esse fundo
co. — Não obstante as funções a que ficam especial e pessoalmente atinjo a importancia do capital, e dai por diante, a percentagem mi-
obrigados cada um dos diretores, serão todos eles coletiva e indistin- nima de dez por cento. — Segundo. — Quaisquer outras ieservas
lamente responsáveis- por todos os' setores da Administração. Ar_ que a diretoria ou a assembléia geral julgarem oportuno constituir,
hgo dscono segundo — A remuneração dos diretores será do dois para fim determinado. — Terceiro: — Dividendos aos acionistas.
centos de réis mensais, para cada Uni — Parágrafo primeiro. — Será — Quarto.: — Gratificação à Diretoria (Artigo décimo segunde. Pa-
disheimida aos diretores, a título de gratificação e na fórnia de arl: s.s, rágrafo primeiro) — Quinto — Gratificação ao Conselho Coessultivo
'vinte 1 , n41.0 uma percentagem sobre os lucros 1:quidos que, depois de (Artigo Vigésimo segundo). — Parágrafo único — Os dividendos
constituida todas as reservas legais obrigatórias, forem apurados nos não reclamados no prazo de cinco anos, reverterão ao fundo de seser-
balanços anuais — Parágrafo segundo — A percentagem de que trata va. — Artigo vigésimo oitavo. — Em caso de liquidacão, esta será
o pa rá g r a fo milerior será proposta pelo Conselho Consultivo, tendo executada por unia comissão de três liquidantes, composta do di-
em sista a situação económica e financeira da sociedade, com parecer retor-presidente, do Conselho Consultivo e do membro mais 'velho

do Conselho Fiscal, de acoi.do com a fortim e condições votadas emdo conselho Fiscal, e aprovada pela Assembléia Geral, — Artigo de-
assembléia geral especialmente convocada na forma tia lei. — Pa-cimo terceiro — Qualquer dos diretores poderá representar a sociedade
rágrafo Muco. — No caso de recusa prévia ou impedimento legalat:va e passivamente em .juizo ou fora dele, nas suas relações com as
por parte de qualquer dos membros da comiesão liquidadora esta-autoridades administr ati vas e outras, bem como com terceiros; as-
belecida pelo artigo vigésimo oitavo, será o seu substiusta eleito pelasinar apólices. cheques e outros quaisquer documentos do seu negó-

cio n expediente em geral, bem como, praticar atos de geelão relatios assembléia geisil especial, que determinar a liquidação da sociedade.
Nós, abaixo assinados, acionistas da "União Brasileira" — Comoanhiaan fim e objeto da sociedade, de acordo com estes eetatutos 	 Pará-
de Segurem Gerais S.A., aprovamos os presentes estatutoe. ílio degrafo ú»ico — Poderão lambem os diretores, em nfimero mínimo de

tra	 --dois, entre os quais o diretor-presidente, assumir compromisso, ad- Janyiro, trinta de dezembro de Mil novecentos e	 int e oito.
Abriu) Brenho da Fontoura — Aidst Santos. — Albino Dessa Torres.quirir bens e constituir procuradores, 	 devendo todos os atos cons- — Alfredo Augusto Perreira •pp. Allhayr de Barros. — Luiz Jos&tanies do prl` nte parágrafo ter sido expressamente autorizados em
tiieçt d Ol' • • a C • • olho pp	 Ameriro Constaideno ,reunião da Diretoria — Artigo décimo quarto — Cada diretor cau- 	 Enjt Iteogeo Jori:deblilt.	 nna 'Luzia de Azevedo. -- ,fitioniocionará a responsabilidade da sua gestão com cincoenta ações da AbTo Podrigues Lis abo	 — Antonio Bessa forres. — Antonio Ri-sociedade. — Art	 migo décio quinto — A Diretoria se reunirá todas as beilro Alves. Antonio Ribeiro 

A
eiro * França Filho. — Antohio Tertaliano,veZPS (Ple . os interesses da sociedade o exigirem e qualquer diretor ÉerrCil'a	 Britto. pp. Aristide ator Bruere. — Luiz Just.' Nunes.poderá e011V0ear a reunião. Parágrafo primeiro — As deliberações. da Arthur de Lacerda Pinheh.o.	 Arthur Mattos. no. 4IC .411ilioDiretoria São tomadas com a presença mínima de três diretores e	 •o	 ,rr»ciscone .. — afiguel t, voto I, dito. — Bernardo Barbosa. — Cor-sempre por maioria de votoss Essas deliberações serão eduzidas a los Rastos .1'etto. — Corlos Gonealves, pp. Carlos Telles da Bochaala lav rada em livro esPeei al Para esse fi m devidiAm ente a tite lliieadu Faria. — Ennio Rego Jardim. — Comem Vilela Soare.4. — Cle-e atinado pelos diretores presentes. — Pará grafo segundo _11n i ea;•0

mente nodrignes Mourão .11Mior. — Cornelio Jardim. — Curole»pale nas votações, terá o P resideffl e VOtd de qualidade Pa ra de- beiro de Abreu. — Edgar yl da Siloft 31aya. — Eduardo Seh laPfer.cidir a matéria. — Artigo décimo sext — A Diretoria censosará spute,. juntor . ___ Ed,l ordo Trindode .	Enononoei Gulono .	Estoiro.taplas vezes. quantas julgar necessário, o Conselho Consultivo — Ca- rego jardim .	Ernonde ,1 0$9,; tte carvalho .	Ernesto &Immo..paul° quarto — Do Culls 0 1110 COnsultivo. — Artigo dérirno	 in-1!)	 — Fabio Nelson de senna. 	 Froneisen Gomes Moreira	 FranciscoO Cow. elho Consultivo e o orgão de represenfaçào dos acionistas junto de sowsa moer , _ Fr Inelie de .Attneida, pp. de Gerensio dosia Diretoria, entre as assembléias gerais. — Com põe-se de dez meus- SoPlos	 Seal».a. — .Ennio Rego Jardim, pp. de Godofredobros, acionistas. led os em assembléia geral e para uni período de seis roboada Alvorez. 	 Miguel Couto Filho. — Hans Werber. —anos — Parágrafo único — Os membros do Conselho consultivo ele- Henrique do Costa Narciso. — Isaura de - Oliveira Ca,valho.geriio entre si, um presidente efetivo.	 Artigb décimo oitavo — JoyMe Pecegueiro Gomes da Cruz. — João Couto de SOÈLZa. — Joãosão atribn'eões do C,onsellie Comsultivo, responder às consultas da 	 Soro/ca de Andrade. -- José Antonio de Azevedo Filho. — Josérelorja a coadjuvá-la, ananifesiar as suas opiniões dentro do dis- Candido Francisco Moreira.	 Pp. José MOnacO.Eimid Po Jardim.posto no artigo décimo nono, e zelar pelos interesses e desenvolvi- José Monteiro da Silva Rezende. — José Perello Ribeiro Filho. —
mento da sociedade. — Artigo décimo nono — O Conselho Consultivo José Ribeiro Monteiro da Silva. — Jorge Sebo.	 Julio flerto cicio.,
renne-se obrigatoriamente uma vez por trimestre e Iodas as vezes que — Kelion Freire de Mesquita. — 1, 1). de Leonor de Oliveira Mar-.U.sr expressamente convocado pela Diretoria. Nas reuniões trimes- tias, Manuel da Silva Mallos • — Lueindo dc ()Ure tra Carel-d ia) . —trais obrigatórias, além das suas consultas que houver por bem for- Luiz Eugenio Leal. — Luiz José Nunes. — Pp. de isuiz Santosmalar, fará a diretoria uma exposição sucinta do estado e do anda- Araujo, Orlando Soares de ('orvalho. — Manoel Alfonso. — Manoci
menio dos negócios da sociedade, sobre o$ quais poderá o Conselho da Silvo Maltas. — Manoel Loureneo. — Pp. de Mareta/ da SilvaConsultivo emitir a sua opinião. — Parágrafo primeiro — As reuniões Moreira, Miguel Couto liMo. — Alaria Nair de Miranda Novaesdo Conselho Consultivo realizam-se com a presença mínima de seis Monteiro. — Macio de Gouveia Ribeiro. — Mario Martins de Mattos.
conselheiros. — Parágrafo segundo — Nas faltas ou ausências do — Mario Rebello d'Oliveira. Pp. de Mario Salles, Manoel da Silvapresidente será aclamado entre os conselheiros presentes, um substis Mollos. — Mor Gustavo Pochon. — Merece/es Marinho de Carvalho.
tuto ocasiona/ que assumirá a presidência da reunião. — Parágrafo -- Miguel Couto Filho. — Milton Borretto de Vasemmilos Junior.
terceiro	 Poderá o Conselho Consultivo desistir da reunião, cujo • — Orlandó 'Antonio de Azevedo. — Orlando Soares de C. • rvalho. —período abranja a data da reu»ião da assembléia geral ordinária. — Pedro Magalhães Correia. — Rogelio Ferreita de Azer,edo. llor
Artigo vigésimo — O presidente efetivo do Conselho Consultivo po- gerio da Cunha Lima. — Solomon Silvain Hozan. — Salvador Espe-
dirá assistir às reuniões da Diretoria sendo-lhe consentido mani •fes- rança. — •ehieralla Haddad. — Sylvio Pinto Nunes. — Sylvio San-ta] . as -.:suas opiniões sobre os assuntos- tratados. Art. vigésimo primeiro. tos Ourado. — Tatíg Nicolan ~ib. Banco do Brasil. — No lis.Em ca,) de vaga no Conselho consultivo , psie designará, dentre os ano- 800:000$00o. Recebemos do Sr. Cornélio Jardim que se diz 111C3P-
nisl as, um substituto provisório, competindo à assembléia geral fazer no- porador ria "União Brasileira — Companhia de Seguros Gerais", So-
meação definitiva na primeira reunião que se seguir. — Artigo vis ciedade Anónima em folanação, para crédito em conta depósito sem
gésimo segundo. — Será distribuído aos membros do Conselho Coa- juros, em nome da companhia a importáncia de oitocentos contos
sultivo. na forma do artigo vinte e sete e a titulo de gratificação. uma de reis, que diz depositar cumprindo os dispositivos do artigo se-
percentagem sobre os lucros líquidos mie, depois de sonstitublas to- tonta e cinco. do Decreto numero quatrocentos e trinta e quatro, de
das as reservas legais obrigatórios, forem apurados nos balanços quatro de julho "B" do artigo segundo do regulamento e que se re-
anuais. .— Parágrafo único. — A percentagem a que se refere o ar- fere o Decreto número vinte e, um mil oitocentos e vinte e oito, de
ligo vinte e dois será proposta pela diretoria e aprovada em assem- quatorze de setembro de mil novecentos e trinta e dois. Firmamos o
bléia geral. — Capítulo quinto — Do Conselho Fiscal -- Artigo vi- presente em duas vias para um só efeito. Pelo Banco do Brasil, f0—
JOs imo terceiro. — O Conselho Fiscal r composto de três membros Lre estampilhas no valor de vinte mil e duzentos réis. Assinado; A.
efetivos e três suplentes, ,eleitos anualmente dentre os acionistas e M. Guia e Ernesto Corrêa Lima. Carimbo: Agência Csetral — Rio
percebendo cada uni dos efetivos, a gratificação anual de um conto de Janeiro, mil novecentos e trinta e nove — Secção c/correntes --e
e duzentos mil réis — Parágrafo único. — Os membros efetivos Selado com Ra. 20$000, digo, Rs. 20200. Concluida a leitura, foi
serão substituidos pelos suplentes pela ordem de votarão, sendo que posta em discussão toda a matéria acima declarada, e, como aluguem
no caso de igualdade desta, será chamado o mais velho. — Artigo quisesse fazer uso da palavra, foi encerrada a discussão. Passando-se
vigésimo quarto. — Compete ao Conselho Fiscal as atribuições le- à votação, a assembléia aprovou unanimemente todos os atos /meti-
gais e ainda pronunciar-se sobre todos .0s . assuntos que lhe forem cados, e, nomeadamente os estatutos. Disse, então, o .s snlior presi-propostos 'pela diretoria. Capitulo sexto. — Ano financeiro, contas dente que, estando Preenchidas as formalidades legais, ficava como
sociais, lucros e fundos de reserva. — Artigo vigésimo quinto. — O de fato ficou constituida definitivamente a "União Bsasileira —
ano financeiro da sociedade será de primeiro de janeiro a -trinta e um Companhia de Seguros Gerais S. A.", e que assim, se tornava ale-
de dezembro. — Artigo vigésimo sests . _ Até a vésne,ra da reunião cessado eleger a diretoria para exercer, o mandato no orimeiro pe-
da Assembl4in Gerai Ordinária, deverá a Diretoria publicar no "Dia- ria° social. Suspensa a. sessão para os senhores acionistas se inii-
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uivem de , céclulas, e. logo após -reaberta, verificou-se a eleição por
unanimidade, dos seguintes :Para Diretoria: Presidente: Cornélio Jar-
dim; vice-presidente: Orlando Soares de Carvalho; secretario: Ma-
Atuei da Silva Matos; e tesoureiro: José Cándido Francise, Moreira.
Para o- Conselho Fiscal — 3Iembros efetivos: Luiz Eugênio Leal, Ar-
tor Matos e José Monteiro da Silva Rezende. Para suplentes: Pedro
Magalhães Correia, Américo Constantino Brea e Ernande José de
Carvalho. Para o Conselho Consultivo: Max Gustavo Pochon, Ger-
vasio dos Santos Seabra. Bernardo Barbosa, Manuel Afoeso, António
Ribeiro Alves, Enio Rego Jardim, António Bessa Torres, João Conto
de Sousa, Dr. Fábio Nelson de Sena e Dr. Silvio Santos Curado,
tendo sido imediatamente empossai-ia o Diretoria eleita, bem como
o Conselho Fiscal e seus suplentes, e o Conselho Consultivo. A seguir,
iodagando o senhor 'presidente si alguem dos presentes desejava
fazer uso da palavra, foi esta solicitada e obtida pelo acionista Dr.
Sílvio Santos Curado, que disse ser sabedor do afanoso trabalho dos
senhores ineorporadores, ha mais de uni- ano tratando da formaeào
de sociedade agora constiluida e já . havendo nesse mistér o
em consequência . dos estudos mandados fazer aqui e nos Es-
tados, consultas técnicas e jurídicas, honorários de adv,iga-
dos, comissões e corretores, verificações de várias espécies atinen-.
:es ao negócio de seguros, dispendido largas somas. razão por
que proptudia se votasse para compensação desses gastos e como be-
nefícios da incorporação, uma comissão de 5 % (cinco por cento)
calculada sobre o capital subscrifo e paga na conformidade do artigo
vinte, do Decreto número quatrocentos e trinta e quatro, de quatro
de julho de mil oitocentos e noventa e um, o que posto a votos, foi
por unanimidade aprovado, não tomando parte na votação os incor-
poradores. Novamente com a palavra, propõe o acionista Dr. Silvio
Santos Curado, um voto de louvor ao senhor Orlando Soares de Car-
valho, pela idéia feliz que teve ha longo tempo, da fundação de
uma companhia de seguros gerais, o que via agora reatizado. Posta
a votos a proposta, é por unanimidade aceita. Agradece o homena-
geado a consideração dos presentes e esclarece que a idéia da presente
companhia lhe nascera em consequência dos ótimos resultados fman-
ceiros obtidos péla Cooperativa de Seguros do Sindicato dos Comer-
ciantes Atacadistas do Rio de Janeiro, cie que era tombem um dos
fundadores. Em seguida, fr senhor presidente indagou se mais al-
guem desejava fazer uso da palavra. e como ninguein a solicitasse,
congratulou-se com os presentes pela constituição da sociedade e
declarou encerrada a assembléia, lavrando-se a presente ata dos tra-
balhos que foi lida e aeltada conforme, indo por todos assinada, eni
seis VitIS, sendo uma no livro próprio destes atos e as demais, em sepa-
rado. dactilografadas, para os necessários efeitos legais. E eu, Ma-
nuel da Silva Matos, secretário desta assembléia. a redigi e a subs-
crevo após a assinatura do senhor presidente. Em tempo — Ficam
ressalvados os seguintes termos constantes do liVro de atas e omissos
nas presentes cópias dactilografadas, nos lugares devidos; à página
Quatro. 43' linha: "Em exercício. 'do presidente", entre as palavras
"Direlor-prosidente e "Do Conselho"; à pagina cinco, 26` linha; "De
mil cdforenros e noventa e uni, e rio parágrafo segundo da letra", entre
as palavras "Julho" e "B", do artigo segundo.

Rio de Janeiro, 5 do janeiro de 1939. -

Asr-dnados:

Cometi° Jardim.

Manoel da Silva Mattos.

José Condido Francisco Moreira.

Enojo Rego Jardim.

Orlando Soares de Carvalho.

Luiz José Nunes.
Max Gustavo Pochon.

Sylvio Santos Curado.

Emmanuel Goiano.

Luiz Eugenio Leal.

P. p. Altahyr de Barros. — Luiz José Nunes.

P. p. Arnaldo de Barros. — Luiz José Nunes.

P. p. Aristides Victor Bruére. — Luiz José Nunes.

Eduardo Spiller Junior,

Schigralla Haddad.

Jorge Saba.

José Mo»aco.

Ernande José de Carvalho.

Orlando Antonio de Azevedo

Mina Luzia de Azevedo.
José Antonio de Azevedo Fitho.
Aida Santos Carvalho.
Lueinda de Oliveira Carvalho,
Alzira de Oliveira Carvalho.

Antonio, Dessa Torres..

P. p. Francisca Gomes Moreira. — José Condido Francis".
Moreira.

p. Americo Constanfino Bra — Ennio Rego Jardim.,

P. p. Carlos Telles da Rocha Faria; — Enojo Rego Jardins.
P. p. Gervasio dos Santos eabra. — Ennio Rego Jardim-

P. p. Abil:o Brenha da Fontoura. — Ennio Rego Jardim.

Curo Ribeiro de Abreu,
Bernardo Barbosa.

João Couto 80?(Z(f.

Miguel Couto Filho,

Carlos Rastos Netto.

ArtItur Lacerda Pinheiro.

Rooelio Ferreira de Azevedo.

Antonio Ribeiro Alves.

Manoel Aff(MSQ

Pedro MagolhCies Corrêa.

Antonio Ribeiro França Filho.

P. p. José Ribeiro Monteiro da Silva. — José Monteiro da Situa
Rezende.

José Monteiro da Silva Rezende.

Tuffu Nicolau Hahih.

Sylvio Pinto Nunes.

Kelion Freire de Mesquita.

Hans Weber,

Carlos Gonçalves. .

Salonion Silrain Hozoti.
Salvador Esperança.

Milton P.:trreto	 Yo.seoteclia$ Junior.

Eduardo Schlapfer.

Arthur Matios.

Rogerio do Cunha Lima.

Ernesto Sehneider.

Edgard	 Silva Movi,.
Antonio Tertuliano Ferreira de ltritto,

Eduardo Trindade,

Fabio Nelson de Sermo.

Jayme Peeegueiro Gomes da Cruz.

José Perelló Ribeiro puno,

Albino Nessa Torres.

.Leonof-de Oliveira Martins.

Manoel Loureiro.

Carmen Valeta Soares.

Mario Ma' rlins de Mattos.

Henrique da Costa Narciso.
Clemente Rodrigues Honrei° Junior,
Francisco de Souza Maio,
Julio Berto Cirio,
haura de Oliveira Carvalho.
Franklin de Almeida.
João Saraiva de Andrade.

Mario Gouvéa Ribeiro.
P. p. Luiz Santos Araujo. — Orlando Soares de Carvalh,„,
Antonio -Abilio . Rodrigues Lisbe(a.
Mercedes Marinho de Carvalho.

P. p. Alfredo Augusto Ferreira. — Eduardo Schlaylet„
Mario Rebato d'Oliveira.

Maria Noir de Miranda Novaes Monteiro.
Mario Soltes.

Todas as firmas constantes deste documento estão devidamente
reconhecidas pelo tabelião (no verso da fl. 30 v. — Dr. Oletenrar de
Faria — 21° Oficio de Notas — Rua do Rasário n. 79 — lit. (ia
Janeiro". — (Estava selado com estampilhas federais no valer de
MO e um selo de Educação e Saude, devidamente inutilizados com
carimbos com -os seguintes dizeres: "frisvloria de Seguros — 4' Cie-
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eunscrição --, D. N. S. P. C. — 4-fev.-1939 — Gabinete do Ins-
petor de Seguros").

Confere com os documentos originais constantes de fls. 23 a 30
V. do processo D. N. S.. P. (1.. — n. 753-39.	 •

Secretaria Geral, 28 de outubro de 1939. --- Daltii Carreio, of.
aliministrativo J.

Visto. — A. Leirogruber, secretário geral..

Estatutos da "União Brasileira".— Companhia de Seguros tierais,.S. A.

Capital: 2.000:0000, divididos em 10.000 ações de 200$0 cada unia

, CAPÍTULO 1

NOME, SEDE, DURAÇÃO, OBJETO E c..4orrm. DA SOCIEnADE

Art. I:" Sob a denominação de "União Be«sileira" . Campopnia.
de Seguras Gerais, fica constituída. uma sociedade anônima 4 . 1; será
regida pelos presentes estatutos e pela legislação .vigente.

Art. 2." A sua. sede e foro .jurídico são na cidade do Rio de Ja-
neiro, podendo a Diretoria criar as agéncias, sucursais e filiais que
jidgar. convenientes em quaisquer outras localidades do pal.,.

Art. 3." O prazo de sua duração é de cincoenta anos, a contar 4"la
data 410 decreto de autorização para funcionar, sendo facultada a sua
ampliação com preenchimento das formalidades legais.

Art. á.° O abjeto da' saciedade é a exploração das operações de
Leguros e resseguros gerais, - cobrindo os riscos consequentes de in-
cendios, transpertes em geral, acidentes pessoais e ainda outros que,
a-- segurern o ressarcimentd de danos causados ou responsabilidades
ca l l sR ilas Por eventos que possam ocorrer a cousas e animais ou pes-
Oas e que não tenham por base a duração da vida humana.

Art. 5•" O capital da sociedade é de 2.000:000$0 (dois mil
eoutos de reis', dividido cai .10.000 (dez mil) ações de 20 140 (du-
zentos mil Ms. ) cada Lima.

• CA.PITULO It

DA ASSEMBLEIA GERAL.

Art. 6." A assembléia geral é o orgão soberano da sociedade c
nevá constituiria por todos os acionistas que a ela ,comparecerem pes-
soalmente, ou por seus representantes .legais, ou ainda por procura-
dores bastantes, que sejam acionistas e não faca!» parte da Dipetoila,
to Conselho Consultivo ou do Conselho Fiscal.

§ I.° Cada ação dará direito a um voto.
§ 9 .° A ação é indivisivel em 'referência à sociedade.
.Art. 7.° A assembléia geral se reunirá ordinariamente -até o dia

de março de cada ano, para deliberar sobre as contas e relato-
ios da Diretoria e pareceres do Conselho Fiscal, bem como para ele-
;c os diretwes, conselheiros, fiscais e suplentes,

Parágrafo único, A assembléia geral tambem poderá reunir-se
-xtraordinariamente., tantas vezes quantas forem necessárias, por con-
,4)CagãO da Direloria, dos conselheiros, dos fiscais ou dos acionistas,
,.os casos 'previstos nas- leis e nos presentes estatutos, c con.tando
4brigatoriame .nte dos editais os motivos expressos da reunião.

Art. A convocação da assembléia geral ordinária será sempre
cila por editais publicados trés vezes no jornal oficial do Governo
'ederal e ainda em outro de grande circulação nesta cidade, coar an-
ecedéncia do 15 dias para a primeira e de cinco 'lias para a se-

Parágrafo -único. As convocações para as assembléias gerais ex-
enordinárias serão feitas pela fórma -.wevista neste artigo, mas com
.nteNaléncia de oito dias para a primeira, e de cinco para as ii,unais.

Art. 9.' Os trabalhos da assembléia serão dii igidos pelo add.-
ri s ta que fõr na ocasião aclamado seu presidente, o qual convidará
,ara secretários dois acionistas presentes, e para validade do seu fon-
ionamento e das suas _deliberações s e. observará o que dispuser a
egislação vigente.

Art. 10. Tratando-se de reforma de estatutos, aumento ou re-..
moção do capital, liquidação da sociedade, fusão com outra ou en-
empação te outra ou por outra sociedade congênere, a Assembléia
;era' carece, para validamente constituir-se, da presença de acionis-
as gume no mínimo 1..epresentem três quartos do capital social na pri-
meira convocação, de dois terços na sisunda, e qualquer número na
erecira.

CAPÍTULO

DA ADMINISTRAÇÃO — DA DIRETORIA

Art. 11. A administração da sociedade compete à Diretoria, com-
posta •de quatro diretores, todos brasileiros e acionistas, e a saber:
-um presiduite; um vice-presidente;' um secretário e um tesoureiro;
com mandato por seis anos, podendo ser reeleitos.

Parágrafo único. Não obstante as funções a que ficam .especial
e pessoalmente obrigados cada um dos diretores, serão todos eles co-
letiva e indistintamente responsáveis por todos os setóres da adminiss.
'tração:	 •	 •	 •
- • Art. .12. • A remuneração dos diretors será de 2:000430:mensais,
para cada um.

_ § 1.*-Seril . distribuido aos diretores, a titulo de gratificação e na
forma do arti.27, •uma Percentagem sobre os lucros líquidos que, de-
pois de cánstituidas todas as reservas legais: obrigatórias,' forem -apu-
rados' nos balançós.'annais.

• § 2.° A percentagem de mie trata o parágrafo anterior, será pro-
posta pelo Conselho Consultivo, tendo em vista a situação econômica
e. financeira da sociedade, com parecer do Conselho Fiscal, 'e apro-
vada pela AsSembléia Geral. -

• Art. 13. Qualquer dos diretores poderá representar a socie-
dade ativa e passivamente, em juizo ou fora dele, nas suas relações
tom as autoridades administrativas e outras, bem como com tocc&ros;
assinar apólices, cheques e outros quaisquer documentos do ,eu ne-
gócio e expediente em geral, bem como praticar atos de gestão rela-
tivos ao fim e objeto da sociedade, de acordo com estes estatutos.

Parágrafo único. Poderão lambem os diretores, 'em. número mí-
nimo de dois, entre os quais o diretor-presidente, assumir compro-
missos, adinirir bens e constituir procuradores, devendo torie. os
rdos constantes do presente parágrafo l e r sido expressamente auto-
rizados cai reunião da Diretoria.

Art. ti. Cada diretor caucionará a responsabili4lade da soa
eslão com ciocoenta ações 4Ia sociedade.

§ 1." As deliberações da Diretoria serão tomadas com a presença
mínima de ira diretores, e sempre por maioria de votos. Essas de-
liberações serão reduzida; a ata lavrada em livro especial para esse

devidAniente autent'icado assinado pCtO3 diretores presentes,

§ 2." Eio' caso de empate nas votações, terá o presidente voto de
(tini idade para decidir a matéria;

Arl . Ia . A Di Moda com orará tantas ezes quantas julgar ne-
cessário o Conselho l':onsultivo.

e:A PITULO IV

lo coNsna.uo coxsuurIvo

Art. 17. O COnsellto Consultivo, é o -orgão de representado dos
acionistas junto à Diretoria, 'entre as Assembléias Gerais. Compõe-
se de de,. membros, acionistas, eleitos em Assembléia Geral e para
ent período de seis anos.

Parágrafo único. Os ' Membros do Conselho Consultivo elegerão
rnti . e si, um presidente efetivo.

Ari. 18. S:tá atribuições -do Conselho Consultivo, responder às
consultas da Diretoria e coadjuvá-la, manifestar as suas otaiões
&taro do disposto no art. 19, e zelar pelos interesses e desenvolvi-
mento da so!..iedade. •

Art. 10. O Conselho consultivo reune-se obrigatoriamente umá
vez por trimestre, e todas as vezes que for expressamente convocado
-pela Dirat,i'iR. Nas reuniões trimestrais obrigatórias, alem das
usuais consultas que houver por bem formular, fará a Diretoeia uma
exposição sucinta do estado e do andamento dos negócios da Socie-
dade, s.obr? os quais poderá o Concelho Consultivo emitir a sua
pinião.

§ I.° As reuniões do Cinsellio Consultivo realizam-se com a pre-
sença mínima de seis Conselheiros.

§ 2.° NaÁ faltas ou ausências do Presidente, será aclamado entre
Os conselheiros presentes, uni substituto ocasional que assumira a
presidencia da reunião.

§ 3.° Pudera o Conselho Consultivo desistir da reunião do trimes-
tre cujo período abranja a data da reunião da Assembléia Geral Or-
dinária.

-Art. 20, O Presidente efetivo do Conselho Con sultivo podeiá as-
sistir às reeniões da Diretoria, sendo-lbe consentido manifestam as
suas opiniões sobre os assuntos tratados.

Art. 21. Em caso de vaga no Conselho Consultivo; este desigLará,
dentre os acionistas, um substituto provisório, compelindo à Assem-
bléia (1eral fazer nomb'ação definitiva na primeira reunião que se
seguiu'.

Art. 15. A Diretoria se reunirá todas as ezes que os interesses
g 1.° Cincoenta por cento do capital serão renlizados no ate da tia ,ociodade o rxigirem e qualquer diretor poderá convocar a renuião.

constituição da sociedade e o restante será chamado pela Diretoria
(tilando julgar conveniente, ou pela fórma ci quando exigido pelo Go-
verno. .

§ 2.° As ações serão nominativas, e não pode rão pertencer senão
a pessoas naturais- brasileiras.
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Art. 22. Será distribuido aos membros do Conselho Consultivo,
na fórma do art. 27 e a título de gratificação, uma . percentagem
sobre os lucros líquidos que, depois de constituidas todas as reservas
itgais obrigatórias, forem apurados nos balanços anuais.

Parágrafo único. A percentagem a que se refere o art. 22, será
L n roposta pela Diretoria e aprovada em Assembléia Geral

CAPITULO V

30 CONSELHO riscAr,

Art. 23. O Conselho Fiscal é composto de três membros efetivos
e três suplentes, eleitos anualmente dentre os acionistas e percebendo
toda um dos efetivos, a gratificação anual de 1:200$0.

Parágrafo único. Os membros efetivos serão substituid,)s pelos
tiplentes pela ordem de votarão, sendo que no ca go de igualdade

desta. será chamado o mais velho.
Art. 24. Compete ao Conselho Fiscal as atribuições legais e. ainda

pronunciar-se sobre . todos os assuntos que lhe - forem ProPostoS - pela
Diretoria.

CAPITULO VI

ANO FINANCEIRO, CONTAS' SOCIAIS, Lutatos E FUNDOS DE RESERVA

Art. 25. O ano financeiro -da sociedade será de primeiro de ja-
reii.o a trinta e um de dezembro..	 .	 •Art. 26. Até it véspera da reunião da Assembléia Geral , erdi-
liaria, deverá ,a'Ditetoria publicar no Diário (Metal do Governo Fe-
deral e em outro jornal de grande circulação. o seu relatório e C.) ba-
Inneo do exercício Cujos contas foram encerradas, com o parecer do
Conselho Fiscal.

Art. 27. Os lucros líquidos que, depois de constituidas todas as
reservas obrigatórias, forem apurados nos balanços anuais que se en-
cerrarão a 31 de dezembro, serão distribuidos da seguinte fórma:'

	

.	 .
1') 20 %, no mínimo, para o Fundo de Reserva, destinado a su-

prir-quaisquer deficiências que porventura, se verifiquem no capi-
tal e reservas obrigatórias, até que esse fundo- atinja a importância
.1c capital, e daí por diante, a percentagem mínima de 10 %;

25 quaisquer -outras reservas: que a Diretoria ou. a Assembléia
Geral julgarem oportuno conStituir para fim determinado;

3°) dividendos aos acionistas;
.4°) gratificação à Diretoria - (art. 12,	 1°);
5°) gratificação ao Conselho- coosultivo (art. 22).
Parágrafo único. Os dividendos não reclamados no prazo de cinco

reverterão ao Fundo de Reserva. .
Art. 28. Em caso de liquidarão, esta será executada por uma

comissão de três liquidantes.• composta do Diretor-presidente em
rxercieici, do Presidente do Conselho Consultivo e do membro mais

PRIO do Conselho Fiscal. de acordo com a fórma e condições votadas
em Assembléia Geral esp ecialmente convocado na fórma da lei.

Parágrafo único. No caso de recusa prévia ou impedimento legal
por parte de' qualquer dos membros da comissão liquidadora .estabe-
lecida pelo art. 28. será o seu substituto eleito pela Assembléia Geral
especial que deW-minar a liquidação da ,sociedade.

•	 Nós; abaixo assinados, acionistas da "União Brasileira, compa-
tida de Seguros Gerais", S. A., aprovamos os presentes Estatutos.

Rio, 30 de dezembro de 1938.

1. P.P. Abilio Brenh p da Fontoura - Ennio. Rego Jardim.
2. Aida Santos Carvalho.
N. Albino Begsa Torres.
4, P.P. Alfredo Augusto Ferreira - Eduardo Sehlapfer,
5. P.P. Althair de Barros - Luiz José Nunes.
6. Alzira de Oliveira Carvalho.
7. P.P. Americo Constantino Brea - Ennio Rego. Jarilinc.
8. Anua Luzia de Azevedo.
9. Antônio Abílio Rodrigues Lisboa.

10. Antônio Bossa Torres.
11. Antônio Ribeiro Alves.
12. Antônio Ribeiro França
13. Antonio Tertuliano Ferreira. de Flritto. .
14; P.P. Aristide Victor Bruére - Luiz José Nunes.
.15. P.P. Arnaldo dç Barros -Luiz José Nunes. -
16. Arthur de Lacerda Pinheiro.

7. Arthur Manos.
18. P.P. Attilio Francisconi - Miguel Couto Filho.
19. Bernardo Barbosa.
20. Carlos- Bastos Netto (DR).
21. Carlos Gonçalves. .
22. P-.P. Carlos Telhes de Rocha Faria 	 Ennio Rego Jardim..
23. Carmen Villela Soares.
24. Clemente Rodrigues Mourão Junior
25. Cornélio Jardim.
26. Cyro Ribeiro de Abreu.
27. Edgar(' da Silva Mayo..
28. Eduardo Shlapfer.
29. Eduardo Spiller Júnior.
30. Eduardo Trindade.
31. Emanuel Goiano.
32. Ennio Rego Jardim.
33, Ernande José de Carvalho.
34. Ernesto Schnelder.
35. Fabio Nelson Senna (DR).
36. P.P. Francisca Gomes Moreira - José Cándido Francisco Mo-

reira.
37. Francisco de Souza• Mala.
38. Franklin de Almeida (DR).
39. P.P. Gervasio dos •Santos Seabra - Ennio Rego Jardim
40. Godofredoi Taboada .Alvares - p.p. Miguel Couto Filho.
41. Nuns Weber.
42. Henrique da Costa • Narciso:
43. Isaura de Oliveira Carvalho.
44. Jayme Peceguetro Gomes da Cruz,
45. João Couto de Souza.
46. João Saraiva de Andrade (DR)..
47. José Antônio de Azevedo Filho.
48. José Candido Francisco Moreira.
49. José Mônaco.
50. José Monteiro da Silva Rezende.
51. José Perelló Ribeiro Filho.
52. P.P. Dr. José Ribeiro Monteiro da Silva - José Monteiro de

Rezende.
53. Jorge Saba.
5i. Júlio perto Círio.
55. Eelion -Freire de Mesquita.
56. Leonor de Oliveira ,Martins.
57. Lucinda de Oliveira Carvalho.
58. Luiz Eugênio Leal (DR).
59. Luiz José Nunes.
GO. P.P. Luiz Santos Araujo - Orlando Soares de Carvalho.
61. Manoel Affonso. 	 .
64. Manoel da Silva-Mattos.
63. Manoel Loureiro.
64. P.P. Marcial da Silva Moreira - Miguel Couto Filho.
65: Maria Nair de Miranda Novaes Monteiro.
66. Mario de Gouvée Ribeiro (DR). .
67. Mario Martins de Mattos.
68. Mario Rebello D'Oliveira.
69. Mario Saltes.
70. Max Gustavo Pochon.
71. Mercedes Marinho de Carvalho.
72. Miguel Couto Filho (DR).
73. Milton Barreto de Vaseoneelos Júnior.
73. Orlando Antonio de Azevedo.
75. Orlando Soares de Carvalho.
76. Pedro Magalhães Corrêa.
77. Rogélio Ferreira de Azevedo.
78. Rogério da Cunha Lima.
79. Salómon Silvamo Hazan.
80. Salvador Esperança.
81. Shicralla Haddad.
82. Sylvio Pinto Nunes.
83. Sylvio Santos Curado (DR)..
84. Tuffy Nicolau Habib.

Todas as firmas constantes deste documento estão levidamente
reconhecidas pelo tabelião (no verso) - Dr. Oldemar de Faria -
21° Ofício de Notas - Rio de Janeiro) - Estava 'selado com estam-
pilhas federais no valor de 22;0 e um selo de Educação e Saude, de-
vidamente inutilizados com carimbos com os seguintes dizeres
"Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização, 26 de
outubro de 1939. - Secretaria Geral".

Confere com os documentos originais, constantes de fls.
21 v. do processo D.N.S.P.C. - n. 753-39.

Secretaria Geral, 28 de outubro de 1939. - Dahil Correia, ofi-
cial administrativo J.

Nisto. - A. Leinagruber, secretário geral

4
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ISTA DE SUBSCRITORES

"União Brasileira" - Companhia de Seguros Gerais

Capital: 2 mil contos de réis, divididos em 10.000 ações de 200$000 cada

Sede provisória: Rua da Alfândega n. 107, 2° 'andar - Tel. 23-3287

1.

Nome	 (assinado) Enderèço Profissão Ações Reis

p.p.	 Abílio Brenha da	 Fontoura...
Én») Rego Jardim.

Rua São	 Bento	 nS.	 4/6 	 Comércio	 .... 100 20 :000$0

2. Aida	 .Carvalho 	,Santos Rua Paulo de Frontin .n...112 	 Doméstica	 ... 50 10 :1110$0
Albino	 Bossa	 Torres Rua I.° de Março n.	 20 	 Comércio	 .... 100 20:000$0

-p.p.	 Alfredo Augusto Ferreira.
4. Eduardo	 Schlapfer 	

p.p.	 Altair de Barros.
Rua General Càmara n. 	 45,	 Industrial	 „.. 50 10 :000$0

s. Luiz José Nunes 	 69/77, Avenida Rio Branco 	 Comércio	 .... 25 5:006$0
6. Alzira de Oliveira Carvalho 	

p.p. .Américo Constantino Breia.
Rua Paulo de Fronti 	 84, sobrado.• Doméstica	 ... 54) 10:00)00

7. i:mio Rego Jardim 	 Rua Visconde de Inhaúma ri. 78 	 Comércio	 .... 100 20:0')t0
s. Ana Luzia de Azevedo 	 Rua Dr.	 Satamini	 ri.	 81 	 Doméstica	 ... 100 20 :00;)')

Antônio Abílio	 R.	 LisbOa 	 Rua do Mercado n. 21 	 Comérc4o	 .... 100 20:0)80
Antônio Bessa Torres • Rua 1.° de Março n. 90 	 Comércio	 .•• • 100 20:04)040

11. António Ribeiro Alves 	 Rua	 Ouvidor n. 18 	 Comércio	 .••• 50 10:00040
kntónio Ribeiro	 França	 Filho 	 Rua Gonçalves Dias ns	 32/36 	 Comércio 50 10 :0000f-0
António Tertuliano Ferreira de Brito. Rua São Bento ri. 	 II, 1' 	 Comércio 50 10:,),M80

14. p.p.	 Aristide Vítor	 Bnière 	 69/77, Avenida Rio Branco 	 Comércio 50 101:00080
Luiz José Nunes.

P .p.	 Arnaldo da Barros:
15. Luiz José Nunes 09/77. Avenida Rio Branco 	 Comércio 25 5:00049
IA. Artur de	 Lacerda	 Pinheiro 	 Avenida	 Rio	 Branco ns	 66/74, 9° 	 Comércio 50 10:0O080
17. Adiu .	Matos 	

p. p.	 Atílio	 Francisconi
ara Capitão Jesus n. 	 123 	 Comércio 50 10 :0'0.0

18. -Miguel	 Couto	 Filho 	 Rua 1.° de Março n.	 12-1° 	 Médico	 	 100 20:00680
1.9. Bernardo	 Barbosa. 	 Rua do	 Rosário	 n.	 101.	 . 	 Comércio 250 50:0,.080
?O.	 Dr.	 Carlos Bastos	 Neto 	 Rua J.° de Março n.	 19-1° 	 Médico . 	 125 25:00(40
21.	 Carlos. Gonçalves Rua Pedro 1 n.	 33 	 Comércio 50 10:00080

P.p.	 Carlos Teles da Rocha Faria:
imio Rego Jardim 	 Rua da Candelária o. 	 67 	 Industrial	 ... 100 20:09080

23. Carmen Vilela Soares Avenida	 Paulo de	 Frontin	 n.	 121 	 Doméstica	 ... 50 10 :04)4)SO
Clemente Rodrigues Mourâo Jr 	 Rua Ministro Viveiros de Castro n. Cirurgião den-

tista	 	 50 10:00040
cornélio Jardim 	 Rua da Alfândega n. 107-A 	 Comércio 250 50:00640
Giro	 Ribeiro	 de	 Abreu 	 Rua do Rosário á.	 104 	 Comércio 250 50:00440
Edgar oIa Silva Mala 	 Praça Maná n. 7, sala n.	 1.007 	 • Conireio 50 10:00)080
Eduardo Schlapfer 	 Rua Prudente de Morais n.	 357 	 Industrial 50. 10:00040

?9. Eduardo Spiller Júnior 	 Rua da Alfândega n. 	 139 Comércio	 ..•. 100 20 :110040

51.
Eduardo	 Trindade
Emanuel Galano. 	

Rua Miguel Lemos n.	 88.	 , 	
Rua tla Alf0odega	 n.	 103 	

Comércio
Comércio

100
250

20:09040
50:00040

32. Rogo Jardim 	 Rua da Alfândega as.	 107-A e B 	 Comércio 375 75:00080
53. Ernande José de Carvalho 	 Rua Paulo de Frontin n.	 112 	 Comércio 50 10:00080,
34.	 Ernesto	 Selineider. 	 Rua Aurelino Leal n. 	 10 	 Industrial 50 10:001040

Fábio Nelson de Sena (Dr.) 	
ti . p .	 Francisca Gomes	 Moreira:

Rua Otávio	 Correia ri	 3 	 Advogado 150 30 :00040

José Cândido Francisco Moreira 	 Rua do Mercado mm.	 34 	 Proprietário .. 100 20:000140)
37.	 Francisco de	 Sousa	 Maia 	 Rua Vítor Meireles ri.	 95 	 Comércio 50 10 :4)00080
ns.	 Franklin	 de	 Almeida. 	 • ..

p. ).	 Gervásio dos Santos Seabra:
Rua General	 Barbosa Lima . n.	 51 	 Proressor 100 20:00040 -

Ênio Rego Jardim 	 .	 . Rua Visconde de. Inhaúma n. Comércio 250 50 :00049
P.P.	 Godof vedo Taboada Alvarez

AO.	 Miguel	 Couto Filho 	 Rua 1." de Março n	 12-1° 	 Médico	 	 100 20:00080
41.	 lia os	 Weber. 	  	 Rua São Pedro n. 69-1° 	 comércio 25 5:00040
42.	 Henrique da Costa Narciso Rua Silva Rabelo n. 124 	 Industrial	 .... 50 10:0A0A0
43.	 Isaura de Oliveira	 Carvalho 	 Rua Paulo de Éronf in n .	 S Doméstica	 ... 50 10:0.0191)

.44.	 Jaime Pecegueiro Gomes da Cruz 	 Rua Progresso	 ri.	 34 	 Farmacêutico. 50 10:00080
45.	 João Couto de Sousa 	  	 Rua 1.° de Março n.	 12-1° 	 Comércio	 .... 50 10:00080
h6.	 João Saraiva de Andrade (Dr.) 	 Rua Clarissa	 índio do Brasil	 n	 38 Advogado	 .... 50 10 :000$0
47- José António de Azevedo Filho 	 Rua 41.a	 Relação ris.	 15/19 	 Comércio 50 10:0•1080
48. José C:Ilidido Francisco	 Moreira. 	 Rua do Mercado n. 	 34 	 Comércio 400 80:0004a
49. José Monaco 	  Rua General Câmara ri. 	 124 	 Comércio 4 25 25:00180

.To' é Monteiro da Silva Rezende. 	 Rua São	 P0111'0	 ri	 38 	 Comércio	 .... 100 20 :00;40,2.0
51.	 Jose Prelo	 Ribeiro	 Filho 	

p.p. José Ribeiro ' Monteiro da Silva:.
Rira do Rosário n.	 9 4,	 loja Estudante	 ... 100 20:00180

52.	 .Tosé Monteiro de Rezende	 (Dr.) 	 Rua São	 Pedia) n.	 38 	 Comércio	 .... 100 20:00080
53.	 Jorge Suba 	 Rua da Alfândega	 358 	 Comércio	 .... 50 10:00083,
54.	 Julio Bento	 Círió 	 Rua do Ouvidor n.	 181 	 Comércio	 .... 50 10:410040
55.	 Kelion Freire de Mesquita 	 Rua da Alfândega ri.	 85-3° 	 contador	 ..... 50 10:00080
56.	 Leonor de Oliveira Martine Rua Pereira de Siqueira n: 18 	 Doméstica	 ... 50 10.:091)80
57.	 Lutinda de Oliveira Carvalho 	 Rua Paulo 410 Fronha n. 84. sobrado 	 Doméstica	 ... Si) 10:001040
513.	 Luiz	 Eugênio	 Leal 	 	 • Rua dos Ourives ri.	 104. sobrado 	 Comércio 100 20 :POORO

Luiz JOSé Nunes 	
p.p. Luiz Santos Araujo:

Rua Morais e Silva n. 76 	 Comércio 50 10:004W.-

CO.	 Orlando Soares de Carvalho 	 Praça Lopes Trovão Ti.	 8 	 C:0111(IrCio 50 10:0~
l.	 Manuel Afonso. 	 Rua do Ouvidor n. 	 1 9	sobrado 	 Comércio 250 50:000g0
-62.	 Manuel da Silva	 Matos Rua Capitão Jesus n. 123 	 Comércio 300 60:0041$0
63.	 Manuel	 Loureiro. 	 Rua de São Bento n.	 19 	 Comércio 25 5:00080



Quarta-feira 8
	

DIÁRIO OFICIAI, (See0o I)
	

Novembro de 1939 2617á

Nome	 (assinado)

p.p.	 Marcial	 da	 Silva	 Moreiras:
61. Miguel Couto Filho 	
65. Maria Nair de Miranda ,Novais Monteiro
66. Mário	 de	 Gouveia	 Ribeiro 	
67. .Mário Martins de Matos 	
68. Mário Rebelo d'Oliveira. 	
69. Mário Sales 	
70. Max Gustavo Poetam 	
71. Mercedes •Marinho de Carvalho 	
72. Miguel Couto Filho 	
73. Mílton Barreto de Vasconcelos Jr 	
71. Orlando António de Azevedo 	
75. Orlando Soares de Carvalho 	
76. Pedro Magalhães Correia 	
77. Rogélio Ferreira de Azevedo 	
78. Rogério da. Cunha	 Lima 	
79. Salomon Silvain Bazar] 	
80. Salvador Esperença 	
81. Schicratla	 Haddad. 	
82. Sílvio Philo Nunes 	
83. Sílvio Santos Curado	 (Dr.) 	
81. Tuffy Nicolau thhib 	  

Endetiço

Rua 1.° de Março n.
flua Rodrigo de Brito n. 35 	
Rua Saint Roman n. 338 	
Rua Coração de Maria ii. 283 	
Rua do Rosário II. 160 	
Rua do Mercado D. 13 	
Rua Pelotas a. 323 (São Paulo) 	
Rua II. Melo n. 120 	
Rua 1.° de Março n. 12-P 	
Travessa Santa Rita n. 11	
Rua Relação n. 15 	
Praça Lopes Trovão n. 8 	
Avenida Rio Branco n. 111 	
Praça 15 de Novembro n.
'n.ua Mayrinck Veiga n. 26 	
Avenida Gomes Frei re a. 	
Avenida Gomes Freire a. 18	
Rua Uruguaiana a. 87, te anilar 	
Rua D. Delfina ri. .78 	
Rua da Alfândega ri. 85-5" andar 	
Rua da Alfândega ri 299 	

Profissão	 Ações	 . Réis

Médico 	
Doméstica 	
Comércio 	
Comércio .
Industrial 	
Comércio 	
'Comércio 	
Dornést ira
Médico 	
Comércio
Comércio
Comércio
Comércio
Comércio
Comércio
Comércio
Comércio
Dent ist a 	
Comércio
Ad vogra o
Comércio

10.000

50
100
50
50
25
50

2.100'
50

125
50

150
325
100
100

50
50
50

.50
50

100
50

2.0000($6

10:000$0
20:00140
10:000$0
10:00084
5 :000$0

10:000$i)
420:000$0

10:000$G
25:09(49
10:09080
30 :000$0
65:0N-sia)
20:000,0
20 :0004al
l0:000$0
10:00080
10:0X4
10:09980
10:0o0S0
20:00(40
10:000$9

Total 	

Todas as firmas constantes deste documento estão devidameate reconhecidas pelo tabelião (no verso da fl. 8-v. - Dr. 01-
demar de Faria - 21° Oficio de Notas - Rua do Rosário n. 79 - Mo de Janeiro). (Estava selado com estampilhas federais no

• valor de 100 e um selo de EdueaCria e Saúde, devidamente inutilizados com carimbos coro os seguintes dizeres: "Inspetoria
de Se guros - h'-eircunserição - D.N.S.P.C. - 4-FEV-1939 - Gabinete do Inspetor de Seguros.").

Confere com os documentos originais constantes de fls. 4 a 8-v. do proceSso D.N.S.P.C. - a. 753, de. 1939.

Secretaria Geral, 28 de outubro de 1939. - Dahil Correia, oficial administrativo J.
visto , ____ A . Lp intoraber, secretário geral.	 (C - 9.230 - 6-11-939 - 1 :2114'1 •

DECRETO N. 4.815 -	 3 nE NOVEMBRO DE 1939

Altero o 2a Porte do Regulamento dos Serviços de Remonta e vele-

rindria
O Presidente da República, usando das atribuições que lhe con-

fere a letra a do artigo 71 da Constituição, decreta:
Artigo único. Pica aprovada a nova redlrfio do ar i:. 20, 2" parte,

do Regulamento dos Serviços de Remorda e Veterinária do Exército
que com esle baixa assinado pelo Ministro de Eslado da Guerra, revo-
gadas as disposições ein . contrário.

Itio de Janeiro, 3 de novembro de 1939, 118 0 da Independência e
51 0 da República.

çaMeato, para o preenchimento de cargos vag r's	 Esma carrei-
ra, conforme dispõem as tabelas anexas à Lei ii.1. de 28 de ou-
tubro de 1936, em virtude da transferéncia ( 	

„
10	 As3S

Lima e promoção ' de Ovídio Luiz do Rosário.
Rio de Janeiro, .6 de novembro de 1939, 4180 na h.dependênela

e 51 0 da República.

	

G r .:Tu r	.	 Aini.4s.

A. de ..S' g art; Costa..

DECRETO N. 4.818 -	 6 nv. Noviottato	 1£39

Declara extinto cargo exeeden'e

Nova redação do r.' ligo 2° da :2a parte do Regulamento dos Ser-

'Viços de Remonta e Veterinária, conforme exposição de motivos datada
de 26 de outubro de 1939;

Ar l. 2.° -	 pessoal:
o) Oficiais:
- um capitão de cavalaria - diretor.;
- um 1° tenente veterinário;
- um 2° tenente N'eterinário;
- um 10 ou 20 tenente de administração;
6) contingente de praças, a fixar conforme as necessidades de 	 A. de Souza CoOl.

GETULIO VARGAS.

Enrico G. !Min,. .	 O Presidente da República:
Resolve declarar extinto, por se achar vaga, um (1) cargo ex-

cedente da classe O, da carreira de DactilógrPf ..-; do'riztdro 1 -
Tesouro Nacicnal - do Ministério da Fazenda, a .; iot itando-se o
saldo apurado, dentro da N'erha global do respe o: . ivo ortamento, pal.a
o preenchimento de cargos vagos na mesma cairei! cot forme dis-
põem as tabelas anexas ir Lei n. 281, de 28 r1e ouitille de 193G,
modificadas pelos Deeretos-leis mis. 710 e . 851. de • 17 de setembro
e 12 de novembro de 1938, em virtude do faleeimento de Randol-
fina Paiva.

Rio de Janeiro, 6 de novembro de 1939, 118° da Inder.endênci&
e 51° da República.

Gin'er.to VAAGAS.

cada Depósito;
ci • civis: contratados para serviços especiais, lavoura, etc.;
d) os Depósitos afastados de guarnições terão um 1° tenente mé-

dico, podendo ter, lambem, um 10 ou 20 tenente farmacêutico.
Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1939. - Evrico G. Dutra.

DECRETO N. 4.817 - nt G DE NOVEMDRO DE 11i39

Decleira extintos cargos excedehles

O Presidente da República:
Resolve declarar extintos, por se acharem vagos, deis (2) car-

gos excedentes da classe G, da carreira de 141.unrintsta Marítimo, do-
Quadro VIII - Alfândegas - do -Ministério da '1 7;rirnoit aprovei-
landO-se o saldo apurado, dentro da verba gional do re'Pectivo or-

.

SECRETARIA DA PRESIDENCIA
DA REPUBLICA

DECRETO DE 7 DE NOVEMBRO DE 1939

t) PRESIDENTE DA REPÜBLICA RESOLVE

NOMEAR:	 n

O Capitão de Fragata, do Corper de Oficiais da Armada. Otávio Pi-
gireiredo de Medeire.s para exercer o cargo de Sub-Chefe elo Gabinete
Mditar da Presidência da Repúblin. .
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Ministério da Fazenda
DEcnETos DE 31 DE OUTUBRO DE 1919

O PRESIDENTE DA REPOBLICA RESOLVE

Nommi:

O 'x-coletor das Rendas Federais em Ararangliá clasar.), no
Estado de Santa Catarina, Aristides Fernandea de Sousa, para o
lugar de coletor da l • Coletoria de Campos Novos (5* classe), ao
mesmo Estado, vago em virtude da aposentadoria do respec tivo ti

-tular, Luiz Carlos de Oliveira.
O ex-coletor da 3' Coletoria das Rendas Federais em Camnos,

Estado do Rio de Janeiro, Felicíssimo Francisco Alves, para* idên-
tico lugar na Coletoria das Rendas Federais em - Sumidouro (5"
classe), no mesmo Estado, vago em virtude da aposentadoria do res-
pectivo titular, Narciso • SoareS Mendes Cordeiro.

Guilherme Carneiro Campeio, para o lugar de agente fiscal ilu
i mpo st o do consumo, no interior do Estado 'do Piauí, na vaga decor-
rente da remoção, a pedido, de Tadeu altar de Lemos.

NOMEAR, DE ACORDO COM O ART. 31, DA LEI N. 281, DE 28 DE
OUTUDRO DE 1936: -

José Ferreira de Lima, para exercer, interinamente. o cargo da
classe A, da cai reira de Servente, do Quadro VIII Alfandegai -
do Ministério da Fazenda, na vaga decorrente da promoção do res-
pecirto titular João Felipe dos Santos. devendo ter exercício na _N./-
fitai-lega de Maceió, no Estado de Alagóas. .	 .	 .

Lauro Olímpio de Holanda, para exercer, interinainente. o aargo
da classe A, da carreira de Servente, do Quadro VIII - Alfândegas
- do Ministerio da Fazenda, vago conforme consta das tabelas alie-
xa,s à referida Lei, devendo ter exercício na Alfândega de .Belcm,
no Estada do Pará.

, Raimundo Paula de Sá, para exercer, interinamente, o 'cargo da
classe II, da carreira de Guarda .Fiscal, do Quadro IX - Agencias
Fiscais - do Ministério da Fazenda, mi vaga •decorrente da • xone-
ração do respectivo titular, Júlio Fernando Ormay. devendo ter exer-
cício na Mesa de Rendas de Capacete, no Estado do Amazonas.

Rui Coutinho, para exercer, interinamente, o cago da claase 174
da carreira de Servente, do Quadro I Tesouro Nacional - do Mi-
nistério da Fazenda, vago em virtude de haver sido* declarada sem
efeita a nomeação de Edmund dos Santos.

Alberto Belisário de Abreu, para exercer, interinamente, o
cargo da classe A, da carreira de Servente, do Quadro VII - Dele-
gacias Fiscais - do Ministério da Fazenda, vago cru virtude de
haver sido declarada sem efeito a nomeação de Julio AntõM0 de
Jesús, devendo ter exercício na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacio-
nal no Estado de Mato Grosso.

REMOVER, A PEDIDO:

O agente fiscal do imposto de consumo Cristovão Grangeim de
Albuquerque. da capital do Estado do , Rio Grande do Norte, para o
interior do Estado de Pernambuco, na vaga decorrente da remoção,
a pedido. de Francisco Rocha Lima, para o interior do Estado do Rio
de Janeiro.

O agente? fiscal do imposto de consumo Francisco Rocha. Lima,
do interior do Estado de Pernambuco para o interior do Estamo do
Rio de Janeiro, na vagá decorrente da promoção de Francisco Lona
sada Gonçalves.

O coletoc das Rendas Federais em Paraeatú (5' classe), no Es-tado de an ima Gerais. Raul Macedo, para -idèntico lugar na Coleto-
ria das Rendas Federais em Caeté (5' classe), no mesmo Estado,
vago em virtude da aposentadoria do respectivo titular, Nicolan
Melo Franco.

E, de acordo com o art. 32 da Lei n. 281, de 28 de entulha) de
1936..0 e.acriturário da classe D, do Quadro VII - Delegacias Fiscais
- rio Ministério da Fazenda - Trisalda Torres, com exercido na
Delegacia Fiscal no Estado da Paraiba, para a Delegacia Fiscal no
Estado do Pará.

O agente fiscal do imposto do consumo no interior do Estado
Oo Piauí. Tadeu Vilar de Lemos, para o interior do Estado do Rio
Grande do Norte, na va ga decorrente da promo00 tiO ,Tejo
Ivan° Leda.

PROA; OVER •

A agente fiscal do imposto de consumo na capital do Estado elo
Rio de Janeiro o do interior do mesmo Estado. Fran isco i„ouzada
Gonçalves, na vaga' decorrente da promoção de Mário Lanes de Mes-
quita. •

O escrivão ,la Coletoria das Rendas Federais em Tinia, (5' clas-
se), no Estado do Ceará, José Valdemar Rego, a coletor das Rendas Fe- _
dorn i5 em Sa Moo:1 do Acarai), (aa classe), no mesmo Estado, vago em
virtude da remoção cie Vicente Avelino Fonteles para Conindé.

A agente fiscal do imposto de consumo, na capital do Estado
do Rio Grande do Norte, o do interior do mesmo Estado, joão Capis-
trano Leda, na vaga decorrente da remoção, a pedido, de Cristavam
Grangeiro de Albuquerque, para o interior do Estado de Pernam-
buco.

A agente fiscal do imposto de consumo no Distrito Federal o da
capital do Estado do Rio de Janeiro, Mário Lopes de ,Mesquita, na
vaga decorrente do falecimento de Cláudio Cunha.

CONCEDER APOSENTADORIA:

. A Frederico Augusto , Galeão Carvalhal, no cargo da classe J.
da carreira de Oficial Administrativo, do Quadro VII, Delegacias
Fiscais - do Ministério da Fazenda, nos termos da le gislação cmIgor.

A Maria Dulce de Oliveira, no cargo da classe 1, da carreira de
Estatístico, do Quadro I - Tesouro Nacional -do Ministério da
Fazenda, nos termos da legislação em vigor.

DEC:LARAR SEM EFEITO;

. O decreto de p1 de dezembro de 1938, que nomeou, de acordo
com os artigos 41 e 40, da Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936.
Armando emitiam -para exercer o lugar de escrivão da Coletoria das
Rendas Federais em Silo Manuel do Moiam, no Estado de Minas
Gerais, vago em virtude de remoção do respectivo titular, Syr Alves
Pereira, visto não ter o mesmo tomado posse do cargo dentro c.o
prazo legal.

O decreto de 20 41e setembro de 1939, que nomeou, de acordo
com os artigos 41 e 53, da Lei • n. 281, de 28 de outubro de 1936.
Edmund dos Santos, para exercer, interinamente. o carga da classe 13,
da carreira de Servente, do Quadro I - Tesouro Naciona, - do Mi-
nistério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas à res.
ferida lei, visto não ter sido julgado ein condiçaèa fisiaas necessárias
ao desempenho daquele cargo.

O decreto de 18 de maio de 1939, que nomeou, de acardo cOrn 051
artigos 41 e 40, da Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936, .'osê Bomfini,
para -exercer o cargo de escrivão da Coletoria das 11;:m1is Federais
em i Sento Sé (5' classe), no Estado da Baía, vago em virtude de re-
moção cio respectfvo titular, Jessé Barreto de :1raujo, visto não ter
o mesmo tomado posse do cargo .dentro do prazo legal..

. O decreto de 30 de maio de 1939, que nomeou, de accrdo com os
artigos -11 e 40, da Lei n. 281, de 28 de outubro de 1936, José
Lobo, para exercer o cargo da classe C, dá carreira de Dactilógrafo,
do Quadro VIII - Alfândegas - do Ministério da Fazenda. vago em
virtude da transferência do respectivo titular; Roberto C-binea/ves rlo
Oliveira, , visto não ter o mesmo tomado posse do cargo dentro do
prazo legal.

DEMITIR, POR AnANOONO 1115 EMPREGo .

Tendo em vista o que, 'consta .do processo n. 83.96 41-39, da
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, de acordo com o § 2°,
do art. 1 .1, do Decreto n. 14.663, de 1 *de fevereiro de 1921, Fran-
cisco Rodrigues Palma, cio cargo de escrivão da Coletoria-das Rendas
Federais em Cara gualatuba, no Estado de São Paulo,

Ministério da Guerra
DECRETOS DE 31 DE OUTUBRO DE 1939 .

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:
TRANSrERIII, POR CONVENIÊNCIA DO SERVIÇO, DE Aeoinia c:om o

§ 2°, no ARTIGO 35, DA LEI N. 284, DF: 28 DE OU'rtilMo
1936, COMBINADO COM o § 1, no ARTIGO 20, DO REGULA..
211 ENTO EXPEMDO COM C DECRETO N. 2.290, DE 2. DE j
NEMO DE 1938: .

Ricardo Máximo Almeida, do cargo - da classe G, da carreira dei
Escriturário, do Quadro II .- Estrada de FerroCentral -do Brasil
do Ministério da Viaçãoo-e Obras Publicas, para o cargo da memia
classe e carreira, do Quadro I, do Ministério da Guerra, criado. peba
Decreto-lei n. 386, de 22 de abril de 1938, para servir no Distrito
Federal - la Região Militar,

Zoé Quadros de Sá, do cargo da classe D, da carreira de Escri-
turário, do Quadro XXIV, do Ministério da Viação e Oliras. Públicas,
para o cargo da mesma classe e carreira, do Quadro I, do Ministério
da Guerra, criado pelo Decreto-lei n. 386_ de 22 de abril de 1938,
para servir no Distrito Federal - ia Região Militar.

TRANSFERIR, POR CONVENIÊNCIA DO sEnviço, DE ACORDO COM
§ 2°, DO ARTIGO 35, DA LEI N. 284, DE 28 DE OUTUBRO DE
1936, ComioNano COM o § 1°, DO A RTICo 20, Do REGULA-
MENTO EXPEDIDO COM o DECR ETO N. 2.290, DE 28 Das JA-
N Mu DE 1938, DO CARGO DA cr.Assia E, DA CARREMA DE Es-CRITIAIMUO DO QUADRO II - ESTRADA DE Faina GENTIL.% T.
DO 'BRASIL - DO MI N ISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PISPLI-
CAS, PARA O CARGO DA . MESMA CLASSE E CAIMEIR 1 , DO
QUADRO 1, DO AI IN I SI ERIO DA (:). CERRA, CRIADO PELO Deur:-To-LEI N. 380, DE 22 DE ABRIL DE 1938, PARA sarivinDisararro Faliram, - Ia REGLio MILITAR:

Arsenio Cardoso Paga,
Alfrede Nunes' Rania/ho.
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Alfredo Rouhaial.
Aldo Lisboa,
Alexandre Pereira Vieira.
Clodomiro Geroncio Coelho,
Cauby Ferreira Mayrinck.
clemente de Oliveira Ramos
Dino Goulart Guerra.
Daubigny Coelho.
Durval Augusto cla
Durval Viana Ferraz.
Everaldo de Almeida Gonçalves.
Floristelo Barbosa Guintarãe::.
Floriano Peixoto Xavier dot Brito.
Homero Sampaio.
José Luiz dos Santos.
Jayme da Rocha Vogeler.
Joaquim de Siqueira Bravo.
José Antônio flui Gutierrez,
Júlio Pelágio Favila Mines.
José Moscoso Vieira. •
Lírio Pinto da Silva Vale.
Ludovico Fernandes Migon,
Mário Sampaio Pinto.
Manoel Valentim de Oliveira
Mário Pires Ferreira.
Nelson Mateus da Rocha.
Oscar Matias

Comissão Brasileira dos Centenários
de Portugal

No oficio ii. 40, de 25-10-1939, em que o Sr. Presidente da Co-
missão Brasileira dos Centenários de Portugal, soliMavA autorização
para o pagamento de gratificações mensais ao pessoal requisitado pura
pr(star serviços -à referida Comissão. o Exmo. Sr. Pre.sidenle da Re-
pütlica exarou o seguinte despacho: "Autorizado".

É a seguinte a lista que acompanhou o retelda oficio:
Eroesto Eireet, Oficial Administrativo da lei: r 	 L' d .t Qua-

dro único do Ministério do Trabalho. Indústria e Co-
mércio . (Requisita(io em 14-7-1939 — Oficio u. 15) •

Atinando Navarro da Costa. Desenhista da letra "IV do Mi-
nistério da Educação e Sande — Consc , rvadoe Artístico
dos Palácios Presidenciai9. (Requisitad) riu 1-6-939).

•Vallomiro Gonçalves Crislino — Estatístico raltlógrato
letra ".1" do 111ini4ério da Agricultura. (f1«misitado
em 21-8-1930)

Itundolfo Mário Sanclies — Sub-01icial Esemvcid.,?. da Ar-
mada. (Requisitado em 22-5-939 — Ofieo 51, do (ah.

• Militar)-

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

EXPOSMES DE MOTIVOS

2.111 — Em 31 de outubro de 1939. — Excelentíssimo Senhor
Pr_tsident-e da República. — Submeteu Vossa Excelência ao estudo
(teste Departamento o requerimento em que Romeu Amaral, Agen-
te Fiscal do Imposto de Consumo no interior do Estado de São
Paulo, pede que lhe seja contado o tempo de serviço relativo ao
periode de 17 de junho de 1931 a 17 de junho de 1938, em que es-
teve afastado daquele cargo, e, bem assim, o correspondente ao
exercício das funções de Superintendente do Ensino Comercial e
(1 t. Diretor da Ordem doê Advogadas, na Sub-secção de Franca, na-
quele mesmo Estado.

2. O Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda, apreciando o
pedido, manifestou-se contrariamente ao seu atendimento, por "fal-
ta de apoio legal.

3. • O reuuerente exercia o cargo de agente fiscal do imposto de
eohrmino no interior do Estado de São Paulo, para o qual havia sido
nomeadó em 10 de novembro de 1922, nele permanecendo até 3 de
j1111110 dí 19:11.

•. Por decreto de ri de junho desse mesmo ano. foi nomeado
para cargo idéntico no Estado de Paraiha.

à. De:se cargo, porém, não che gou a tomar posse visto haver
sido esgotado o respectivo prazo, e, por decreto Jr' 12 de maio de.
1932, foi exOneratio, a pedido, do cargo de agente fiscal do imposto
de r011$111T10 Tio interior do Estado de São Paulo.

o, Posteriormente, reclamando à Comissão Revisora, obteve pa-
reeer favoravel ao seu aproveitamento, sendo então. por decreto de
9 de junho de 1938, novamente nomeado para aquele cargo.

7. Não leni amparo legal o riedido, porque o requerente não p5 •
el i •reecu o fim para que deseja seja contado u !empe Pin que estexe

couto Superintendente do Ensino Comercial e Diretor da Ordem doa
Advogados, c, quanto ao período de seti afastameuto nenhum direi-
to Me a .tsiste à respectiva contagem, uma vez que; somente a rein-
tegração, quando expressamente declarar o respectivo ato, é que dá.
ao funcionário o direito de contar não sê o tempa relativo ao atas-
tdhierdo, luas ainda, as demais vantagens do cargo. (Circular núme-
ro	 da Presidência da ilemibliect).

Ne,ttass condições, este Departamento tem a honra de [testi-
litir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo seu ar-
quivamento.

Ai roveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência as
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,

ente.
Ai quive-se.
Em 3-11-39. -- O. VARGAS ,

2.148 — Em 31 de outubro de 1939 Excelentíssimo Sennot.
PresiOente da República. — Submeteu Vossa Excelência à aprecia-
ção neste Departamento a exposição de motivos em que o Ministério
da Agricultura solicita a autorização de Vossa Excelência, para fa-
zer correr 'à conta da Verba 4 — Eventuais, Consignação I —

Sub-consignação 1 — Despesas imprevistas, etc.- (anexo ná-
woro 11) do orçamento do corrente ano, a despesa com o ensteivi
de v:agem aérea, rara inspeção às repartições localisadas em lon-
ginqtaos pontos do pais, e que deverá ser feita pela Comissão de Efi-
ciência, daquele Ministério.

Salienta, ainda, aquele Ministério que essa inspeção é ne-
:tessát ia e dela depende a execução do programa de trahallio tée,:ico-
solministrativo, elaborado para 1940.

2. Em 8 de setembro último, Vossa Excelência, ziprovon a eK-
posít e, de motivos 1.632, em que este Departamento opinou favora-
velmente ao destaque de 15:0000, da aludida Verba 4° — Eventuais
— pura atender ao pagamento de ajudas de custo e diárias, ao mem-
bro da tomissão de Eficiência, designado para

"inspecionar os serviços do ministério e propor as medidas
que julgar necessárias ã sub racionalização"

conforMe foi solicitado.
4. Assim sendo, à conta desse destaque é que. deve correr o pa-

pamento da despesa, e não da verba_ Eventuais que 'se •destina. ape-
nas, a fazer face às despesas não previstas, para as quais não se haja,
como o fivi, concedido crédito.

5. Nestas condições, este. Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa ExccVênciao anexo processe e de opinar por que não

autorização solicitada pelo Minis n ério da Agricultura.
Arroveito a oportunidade para renovar' a A'ossa Exce.énitia as

protestos do meu mais profundo respoilo. — L.fiz Simões Lopes,
t'resioente. — Autorizado. -- Em	 — G. V.vacsts.

---
_ 2.150 — Em 31 do outubro de 1939 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência a estudo
deste Departamento a exposição de motivos do ministério da Viação
e Obras Públicas _sobre • petição em que Orlando Guerra. prati-
cante de Trem da Estrada de Ferro Central do Brasil, requer revisão
de sua aposentadoria, para cc fim de ajustá-la ao regime comum aos
funcionários federais.

2. Invalidado em janeiro de 1928, naquele serviço, solicitou
ele nos termos do Decreto Legislativo n. 5.43'1, de 10 dos referidos.
IllêS e ano, sua aposentadoria, que, entretanto, lhe foi concedida na
eonforrnidade do Decreto n. 20.465. de 1 de outubro de 1931.

3. Não se conformando com essa decisão, insistiu o requerente
no pedido inicial, que, devidamente processado, foi deferido pelO
;Ministério da Viação e Obras Públicas, procedendo-se ao cancehunen-
to da aposentadoria que, então, na forma acima exposta, lhe havia
sido data (item 2).

4. Mas, não tem razão o requerente, o que, aliás, facilmente,
se verifica, apreciando-se um e outro Decretos ns. 5.131, de 1928 o
20.465, de 1931 — que, regulando, em campos diversos o assunto
em exame, fixaram-lhe as características e os respectivos limites
de aplicação.

5. Tanto é isto verdade, que
a) o Decreto n. 5.434, de 10 de janeiro de 1928, referido. dis-

põe sobre a concessão de aposentadoria, por invalidês, com os ''cari-
cimentos do cargo que exercerem, ars funcionários da (nião: e

b) o Decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931, aludido, re-
gula a aposentadoria dos associados contribuintes da Caixa das em-
presas para cujo serviço entraram.

6. Ademais, não ha provas de que o requerente fosse fimeio-
nário. ao mesmo tempo que tudo indica tratar-se de 9Ini 'mil 'atado
mensalisla ou diarista, cumprindo acentuar que, funcionário ret não,
se lhe não aplica, como não aplicaVa, o disposto no art. l do men-
cionado Decreto n. 5.134. de 1928.

7. Empregado da Estrada de Ferro Central do Ib'asil (ilem 1),
lempo em que se invalidou, tinha o requerenle a sua situarão,

especialmente, regulada pelo Decreto n. 17.951, de 11 de mililitro
de 1937, então em vigor. que, dispondo sobre o funcionamento das
Caixas de Aposentadorias e Pensões dos ferroviários de

'Iodas os estrada de ferro do país, a cargo da Unielo. dos Es-
tado:, dos Municípios, ou de particulares..." (ai- f . 1").

incluiu entre esses
• "todas OS elOPer(jadOS (O1 iOrlildeirOS de e'S/rOdOS ob. ("eco, me;

111e5 prestarem serviço efetivo, do carater permaneide, Doi .

•

1 :00140

800$0
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mais de 150 dias uteis, sem interrupção, sejam funcionários
de ordenado mensal, sejam operários diaristas de qualquer
natureza" (art. 20).

8. Releva notar que, em termos mais explícitos, foi este dis-
positivo reproduzido no artigo de igual número, do Decreto n. 20.465,
óe	 de outubro de 1931. verbis:

"consideram-se associados das Caixas de Aposentadoria e
Pensões, para gozarem dos benefícios assegurados por esta
lei, e sujeitos aos encargos" nela previstos, todos os empre-
gados das empresas a que o regime ora instituido se aplicar
e nelas ocuparem quaisquer empregos ou funções de carater
permanente, interino, provisório, por contrato ou comissõq,
e ainda os que exercerem cargos vagos, além dos extranume-
rdrios com exercício seguido por mais de 30 dias, indepen-
dentemente da forma de retribuicões".

9. Concomitantemente, o mencionado Decreto n. 17.941, de
1927, estabelecendo, a respeito, regras especificas anulou, desde logo,

aleuer tentativa de se lhe escapar aos efeitos, quando, no art. 71,
§	 prescreveu que

"os ferroviários de estradas pertencentes à União, admitidos a
contribuir para as respectivas Caixas de Aposentadoria e
Pensões deixará° de ter aposentadoria concedida pela leais-
laçõo geral ai especial para essas estradas; passando a ser•
aposentados pelas aludidas Caixas".

precedo) que o Decreto n. 20.165, de 1931, manteve no artigo 56.
10. Diante de legislação tão clara, ainda que se queira argu-

mentar com a extensibilidade. anteriormente, emprestada no- sentido
do vocábulo funcionário, para, como tal, considerar quanios pres-
tassem serviços à Nação, com remuneração pelos cofres públicos,
aí estariam ao tempo do fato em exame, o Decreto n. 17.491, de
1927, então em vigor, e. posteriormente, o Decreto n. 20.465, ele
1931. na igência do qual foi concedida a aposentadoria solicitada.

11, Paralelamente. hem mais se agrava a situacão do reque-
rente, si o seu pedido for apreciado à luz das normas 'atuais. taasn-
'adoras da situação dos servidores da Nação. lato porque. é laudo
clava a diferença que as leis em vigor estabelecem entre o funcio-
nário e o extranumerário, regido este pelo Decreto-lei n. 240, de
4 de fevereiro de 1938, que o admite,"

"além dos funcionários públicos civis regalormenle investi-
dos em cargos públicos. criados por lei" (art. 1°1.

12. Em tais crindições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de manifestar-se pelo
indeferimento do pedido de Orlando Gnerra, propondo, assim, que
não se expeça o anexo decreto.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
Preaidente. - Indeferido, de acordo com o parecer. Em 3-11-39.
- G. Vannas..

2.176 - Em 1 de novembro de 1939 - Excelentísaimo Senhor
Presidente da República - Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o processo em que Lauro Portela, Oficial Admi-
nistrativo, classe J. da Secretaria do extinto Senado Federal, pede re-
consideraçan do despacho que Vossa Excelência houve por bem pro-
ferir na exposição de motivos n. 1.273, de 21 de julho último, deste
Departamento, indeferindo o pedido de anulação de decreto que pro-

a caiasse K. da referida . :W'Cil'a, Orl.C;;11 administrativo,
classe J, Aurora de Sousa Costa, que se acha afastada da sua repar-
tição ha cerca de nove anos.

2. O Ministro da Justiça ao encaminhar a Vossa Excelência o
pedido de reconsideração, manifestou-se pelo seu indeferimento, es-
clarecendo que' se trata de funcionária mandada servir na Procura-
doria da República, após a, revolução de 1930.

3. Reorganizado o Congresso, em 1934, continuou ela onde estava,
poreue assim entendeu a Mesa do extinto Senado Federal, autoridade
competente para deliberar a respeito.

4. Dissolvido o Parlamento, em 1937, não houve motivos para
se promover a sua retirada daquela Procuradoria, onde os seus ser-
viços eram declarados necessários.	 •

5. O interessado nenhum argumento apresentou que „justifique
a modificação do poeto de vista anterior deste Departamento. mani-
festado na exposição de Motives n. 1.273, já citada, que Vossa Exce-
lência houve por bem aprovar.

6. Nestas gondições, este Departamento tem a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar por que se indefira
o pedido de reconsideração, mantendo-se a- decisão anterior, como
opina, lambem, o Ministério da Justiça.

Aproveito •a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, pre-
sidente. Indeferido, de acordo com os pareceres. Em 3-11-39. --
G. VARGAS .

PRORROGAÇÃO DE EXPEDIENTE

Com a portaria n. 262, o Presidente interino do Departamento
A)roidisirativo do Serviço Pública prova ialu, por irês horas, a partir
(len do corrente mês e até 31 de d_eiembro próximo, o expediente
(bário do escriturário Osvaldo Pinto Magalhães, classe E, do Quadro 17,
do Ministério . da . Viação . e Obras Públicas, com exercício no mesmo
Departamento.,	 . .

Divisão do Fonciona‘rio Público
Processo n. 7.199/39 - Anthusa Figueiredo Costa, Candidata

habilitada em concurso para auxiliar de terceira classe, solicita sua
nomeação. Despacho: Trata-se de assunto que escapa à alçada do
D.A.S.P.

Encaminho ao S.R.P. 2 (DCT).

Em 6/11/1939. - Paulo Lyra, presidente interino..
Processo n. 7.207/39 - Joaquim Assompção, mestre de linha,

classe H, Quadro II, Ministério da Viação, tendo sido aposentado
nesse cargo, solicita por equidade que a mesma seja concedida para
a classe I tia mesma carreira. Despacho: Trata-se de assunto mie
escapa à alçada do D.A.S.P. Ao S.R.P.1. (E. F. C. do Brasil).

Em 6/11/1939. - Paulo Lura, presidente interino.
Processo. n. 7.211/39 - Nelson de Oliveira Carvalho, candidato

habilitado em concurso para guarda-aduaneiro solicita sua nomeação.
Despacho: O aasonto é da competência elo Ministério da Fazenda.
Ao S.P.F.

Em 6/11/1939. - Paulo Lyra, presidente interino.
Encaminhamentos :

Processo 2.702-39 - Sobre prorrogação de expediente do Dac-
tilógrafo, classe E', Quadro único, do Ministério da Agricultora, João
Batista Abreu - "À D. P ,A.

Processo 2.703-39 - Sobre prorrogação do expediente do clas-
sificador de plantas têxteis, classe J, Ulisses Gd, e de outros funcio-
nários, - "A D.P.A."

Processo 7.246-39 - Sobre a portaria n. 604, de 30-10-39, tio
- "Ao S.R.P. 2 (1).C.T.)

Processo 7.247-39 - Sobre concessão de diária, a favor de Bar-
tolomeu Trócoli. diretor regional, padrão J, da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos do Espirito Santo. - "Ao S.R.P. 2 (1).
C.T.)

Processo n. 7.248-39 - Sobre gratificação abonada ao Chefe de
Secção do Fomento Agrícola, do Eatado d fluo, - "À 1).P.A."

Ofício:
Ae Senhor Secretário Geral do Ministério da Guerra -

Sobre trarisferêecia. do.escriturário classe O. Quadro único, do Minis-
tério da Agrieullera, Rouget de L'isie Perez.

• Divisão de Seleção e Aperrelvomoroto

Despachos:

Processo 4.423-39 - Gabriel da Silva Leite, servente da classe
C, Quadro I do . alinistérie da Educação e Sande, pede transferência
Pala InstJetor ele AI tinos.

Parecer: Submetido às provas previstas na letra b elo art. 65,
do . Decarto-lei 1.713, de 28 de outubro último, foi pela Banca Exa-
minadora Considerado habilitado, conforme relatório junto. Nesta5.
condições, opino pela aprovação do parecer apresentado pela Banca.
Em 6-11-39..-	 Br(10g, Diretor de Divisão.

Desvario): Aprovado. han 41-1-39. - Paulo Lyva, Presidente,
interino .

Processo n. 7.209-39 - Marcinio Carrazoni ele Oliveira, serven-
te, da classe C, cio Ouadro III, do Ministério ela Guerra, pede transfe-
réancia para a carreira de •Isseriturário.

Parecer: Opino que se aplique ao caso o mesmo conjunto de
provas fixado no processo 2.311-39, publicado no "Diário Oficial"
de 6-7-39, fazendo-se a seguinte alteração: onde se lê: "organização
do Ministério -da Fazenda", leia-se: "organização do Ministério da
Guerra. 1). 5.	 DASP, em 6-11-39. - Murilo Praga, Diretor de
Divisão.	 .

Despacho: - Aprovado. E4e1 6-11-39. - Pou'o Lura, Presidem..
te, Interino.

Processo n. 7.210-39 - Riram de Almeida, servente da classe
C. Quadro-Hl do Mii.siério ela uerra, pede t rans ferència na ra a car-
reira cie Eserilurario.

Parecer: - Opino que se aplique ao caso O mesmo conjunta
provas fixado no processo 2.311-39, publicack»m "Diár,io Oficial"
de 6-7-39, fazendo-se a seguinte alteração: onde se lê "organização
do Ministério ria Fazenda". leia-se: "organização do Ministério da
Guerra". D.S. do DASP, cai 0-11-39. - Murilo Braga, Diretor ele
Divisão.

Despacho: - Aprovado. Em 0-11-39, - Paulo Lyra, Presiden-
te, interino.

Processo 7.218-39 - Adolfo Floriam) da Silva, carteiro da elas-
- se D, do Quadro XXIII do Ministério da Viação, pede transfeMniiis
para a carreira ao Escriturário.

Parecer: - Opino que se aplique ao caso o une-sou) conjunto de
provas fixado no processo 2.311-39, publicado no "Diário Oficial"
de 6-7-39, lazendo-se a seguinte alteração: onde se lê "organização
do -Ministério da Fazenda", leia-se: "organização do Ministério da
'Viação e Obras Públicas". D.S. do DASP, em 6-11-39. -
Braga, Diretor de Divisão.

Despacho: - .Nprovado, Em 6-11-39, - Paulo Lyro, Pre,ielt91-
te, interino,

Processo n. 7.181-39 - Gentil Mordi, candidato classificado no
concurso para carteiro, solicita 2' via do certificado de habilitação.

• Despacho: - Deferido. EG1 6-11-39. - P41414	 , Presiden-
te, interino.' •
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SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

ANTE-PROJETO DE LEI DE SOCIEDADES POR AÇÕES (*)

Das-sociedades por ações

CAPITULO I

DAS CAISACTEDISTICAS E Is:ATUREZA D.A SOCIEDADE ANÔNIMA OU COMPANHIA

Art. 1 .° A sociedade anônima ou companhia terá o capital di-
vidido em ações, do mesmo valor nominal, sendo limitada a respon-
sabilidade dos sócios ou acionistas ao valor das ações subscritas, ou
adquiridas

Art. 2.° Pode ser objeto da sociedade anônima ou companha toda
empresa, de fim lucrativo, não contrário à lei, à ordem pública ou
aos bons costumes.

Parágrafo único. Qualquer que sej a o seu objeto, a sociedade
anónima ou companhia é mercantil, submetida, em consequência, às
leis e usos cio comércio.

Ai t. 3.0 A sociedade anônima deverá designar-se por urna de-
nominação, que conterá, tanto quanto possivel, a indicação do seu
obj éto, acrescida das palavras 'sociedade anónima" ou "companhia",
por extenso, ou abreviadamente. •

g I.° É licito figurar na de 'imminação o nome de qualquer fun-
dador, acionista, ou pessoa que tenha dado notoriedade à empresa.

§ 2.0 Se a denominação for idêntica ou semelhante à de alguma
com panhia já existente, assistirá à companhia prejudicada o direito
de requerer administrativamente (art. 53), ou em juizo, a modifi-
cação e de demandar as perdas e danos resultantes.

CAPITULO II

DO CAPITAI. SOCIAL

Art. I.° O capital da companhia há de ser expresso em dioheiro
narmeal. Para sua forniação, pode entrar toda e qualquer espécie de
/ens. móveis ou imóveis, corpóreos ou incorpóreos, eis que ~MÁ-
veis de avaliação em dinheiro.

Art. 5.° A avaliação dos bens será feita por três peritos, nonvsa-
dos ein assembléia gera: dos subscritores, convocada pela imprensa
presidida por um dos fundadores. A assembléia instalar-se-á com a
presença de 'subscritores que representem metade, pelo menos, do ca-
pitai social.

§ 1.° Os peritos deverão apresentar o seu laudo motivado e acom.
panhado de todos os documentos relativos aos bens avaliados e esta-
rão presentes à assembléia, que deverá conhecer do mesmo laudo,
afim de prestarem as informaçÕes, que lhes forem solicitadas.

• § 2.° Se o 'subscritor aceitar o valor dado aos seus bens e apro-
vado pela assembléia, ficarão eles incorporados no patrimônio da
companhia, competindo aos primeiros diretores cumprir as formali-
dades, que forma necessárias, para a respectiva transmissão. Se a
assembléia não aprovar a avaliação, ou o subscritor não aceitar o
a-alor dado aos bens, ficará sem efeito o projeto de constituição da
compa chia

3.0 Os bens não poderão entrar para a sociedade por valor su-
perior ao que lhes tiver dado o subscritor.	 •

§ 4.* Aplica-se a esta assembléia o disposto no art. 82.
§ 5.° Os peritos, além da responsabilidade criminal, em que pos-

sam ter incorrido, respondem à sociedade pelos prejnizos, que lhe
ocasionarem, por culpa ou dolo.

Art s 6.° A avaliação não é necessária, quando os bens perten-
cem em comum em condomínio a todos os subscritores. Nesta
hipotése, o valor dos bens será o que os ditos subscritores lhes de-
rem.

Art. 7 .0 Na falta de declaração expressa em contrário, os bens
fg o transferem à sociedade a título de propriedade.

Art. 8.0 A responsabilidade civil dos subscritores ou acionistas,
que entrarem com bens para a formação do capital social, será a mes-
rna do- vendedor.

Parágrafo único. Quando a entrada consistir em título de crédi-
to pessoal, o subscritor ou acionista responde pela solvência do de-
vedor. Essa responsabilidade não subsistirá, quando se tratar da
versão de um patrimônio líquido, como nos casos de incorporação ou
fusão.

(*). Publicado para receber sugestões que deverão ser enviadas.
ao Dabinete do Sr. ministro da Justiça, dentro de sessenta (60)
dias.

CAPITULO III

DAS AÇÕES

Art. 9.0 As ações, conforme a natureza dos direitos, ou vanta-
gens, que conferem aos seus titulares, são comuns ou ordilária3 e
preferenciais, estas de uma ou mais classes.

Parágrafo único — A emissão de ações preferenciais não pode
ultrapassar a metade do capial da companhia.

Art. 10. A preferência pode .consistir;
a) em prioridade na distribuição de dividendos, mesmo fixos e

cumulativos;
b) em prioridade no reembolso do capital, com ou sem premio;

c) na acumulação das vantagens acima enumeradas.
Parágrafo único. Os dividendos. ainda que fixos e cumulativos,

não poderão ser distribuidos com prejuizo do capital social, salvo em
caso de liquidação da sociedade, quando essa vantagem for espressa-
mente assegurada às ações preferênciais.

Art. Il. Os estatutos da sociedade anônima, que se emtstj-

tuir com parte do capital representado por ações preferenciais, de-
verão declarar as vantagens e preferências atribuidas a cada classe
dessas ações e as restrições a que ficarem sujeitas. Poderão autori-
zar o resgate ou a amortização, a Conversão de ações do uma cias
em ações de outra ou em ações comuns, e destas em ações preferen-
ciais, fixando as respectivas condições.

Art. 12. Quando a emissão de ações preferenciais se fizer em
virtude de aumento de sapital, ou pela conversão de ações comuns
em ações preferenciais, os estatutos, se omissos, serão alterados,
afim de contar as declarações, a que se refere o artigo It.

Art. 13. A ação é indivisível em relação à sociedade.
Art. 11. Nenhuma ação poderá ser emitida, senão depois de

cumprida: as formalidades necessárias ao finicionameato legal da
companhia e não poderá ser negociada senão depois de realizados
trinta por cento do seu valor nummal.

5 IP Não é permitida a emissão de ações por series ou abairo
do seu valor nominal.

- § 2.° A violação das prescrições deste artigo importa a nulidade
do ato ou operação e a consequente responsabilidade dos infratores,
sem prejuízo da ação criminal, que no caso caiba.

Art. 15. A sociedade anônima não pode especular ou negocias
com as proprias .ações.

Parágrafo único. Nessa proibição não se compreendem as ope-
rações de resgate, reembolso, amortização

Art. 10. Consiste o resgate no pagamento do valoidaa ações, para
as retirar definitivamente da circulação.

Parágrafo único. O resgate só pode ser efetuado com fundos dis-
poniveis e por meio de sorteio. Deve ser autorizado pelos estatutos
ou pela assembléia geral, em reunião extraordinaria, que fixara
as condições, o modo de se proceder à operação, e, se for mantido. o
mesmo capital, o numero de ações em-que este se dividirá e o novo
valor nominal delas.

Art. 17. O reembolso é a operação pela qual a sociedade paga
nos rasos previstos em lei (art. 10). aos acionistas dissidentes da de-
liberação da assembléia geral, o valor de suas ações.

Parágrafo único. Se a sociedade não conseguir recolocar as
ações reembolsadas, o capital será reduzido proporcionalmente ao
montante do valor nominal das ações reembolsadas.

Art. 18. A amortização de ações 'é a operação pela qual a socie-
dade, dos fundos disponiveis e sem ofensa do capital, que deverá
manter-se real e nominalmente o mesmo, distribue por todos, ou
alguns acionistas, a titulo de antecipação, somas de dinheiro, que. po-
deriam tocar às ações na liquidação da sociedade..

§ 1.° A amortização das ações pode ser integral ou parcial e com-
preende, na primeira hipótese, todas ou algumas detas, ou uma cate-
goria ou classe de ações.

§ 2.0 A amortização parcial deverá abranger, igualmente, todas
as ações; a amortização integral ou total de uni certo numero clea,1
só se pode efetuar mediante sorteio.

§ 3P As ações totalmente amortizadas poderão ser substituidas
por ações de gozo ou fruição, devendo os -estatutos ou a assembléia
geral extraordinária, que resolver a amortização, estabelecer os di-
reitos, que serão reconhecidos às mesmas ações.

Art. 19, A compra de ações, pela sociedade, só é autorizada.
quando, resolvida a redução do capital (art. 115), pela restituição
em dinheiro, de parte cio valor das ações, o preço delas eia bolsa o
inferior ou igual a importância a restituir. As aeÕes compradai.
serão retiradas, definitivamente, da circulação.

Art. 20. Os certificados ou títulos das ações deverão ser eseri.
tos em vernáculo e conterão as seguintes 'declarações;

ou compra, prevista PM
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a) a denominação da companhia, sua sede, e prazo de duração;
b) a cifra representativa do capital social e o numero de ações

em que o mesmo capital se dieide;
c) o numero de ordem da não, o seu valor nominal e a cate-

goria ou classe, a que pertence;
d) o capital representado pelas diversas classes, se houver, e as

vantagens ou preferências, que a éeda classe forem conferidas e as li-
mitações ou restrições, a que estiverem sujeitas; 	 "I"	 •

e) os direitos conferidos as partes beneficiárias, se tiverem sido
criadas;

f) a época e o lugar da reunião da assembléia anual; -
g) a data da constituição da companhia -.e do arquivamento e

publicação dos seus atos constitutivo', e das reformas estatutárias
havidas;

h) o nome do acionista, se nominativa a ação, ou a .clánsula ao
porta cior, se reeeetir essa forrem;

i) as assinnteiras de dois diretores
Parágrafo único. A omissão de qualquer dessas declarações

dá ao acionista G direito à indenização por perdas- e danos contra
os diretores, sob cuja gestão foram os títulos emitidos,

Art. 21. A sociedade poderá, com os requisitos previstos no el e-
Ligo ante -cedente, emitir títulos múltiplos de ações e, provisoeia-
mente, cautelas reprsentativas daÊ_ ações.

Art. 22. Não só aos títulos definitivos dás ações ao portador,
senão Lambem aos das ações nominativas, podem ser anexados cupões
relativos aos dividendos, Os cupõee deverão conter a denominação
da sociedade, sua sede, o número de ordem da ação ou do titulo múl-
tiplo e a classe dela, o número da série dos eventuais dividendos,
e a preferência, no seu recebimento; se houver. 	 .

Art.. 23. As ações terão sempre a forma nominativa ou ao por-
tador. •

§ 1.° Até o seu integral pagamento, a ações serão nominativas.

§ 2.0 As ações, cuias entradas não consistirem em dinheiro, só
pc d ii o 9r_.r emitidas já integralizadas.	 •

Art. 24. Aos estatutos compete determinar a forma das ações
e a resp e ctiva conversão de uma forma em outra.

Pará grafo único Os estatutos podem estabelecer uma quantia
módica para atender às despesas e ao serviço da conversão ou da
substitnieão dos títulos. quando pedida pelo acionista.

Art. 25.A. , propriedade das ações norninativas• se estatiel,n,,é
pela inscrição de nome do acionista no livro de "Registo de Ações No-
minativas' .

Art.. 26. O detentor das ações ao portador presume-se dono
deles, enquanto o contrário não fOr provado.

Art. 27. A transferência das ações ee opera:
a) das nominativas, spor termo lavrado no livro de . "Transferén-

cie de Ações Nominativas". datado e assinado pelo cedente e pelos
cessionários, ou seus iegitimos representantes;

b) das ações ao portador, por simples tradição.
e 1.6 A treneferência das ações nominativas, em virtude de trans-.

missão por sucessão universal ou legado, de arrematação, adjudica-
ção'ou outro ato judicial, só se fará pela averbação no livro de "Re-
gisto de Ações NoMinativas", em face de documento legalmente hábil
que ficará em poder da sociedade.

§ ?.,0 Os estatutos podem impor limitações ou restrições à cir._
colação das açCes nominativas, contanto que não impeçam a nego-
ciação frias . nem sujeitem o acionista ao arbitrio da administra-
cão da ociedrole ou da maioria dos acionistas.

Mi. 28. canção. ou penhor, das ações nominativas só se cone:
titue pela aveebeção do respectivo ato, documento ou instrumento
no livro de -}U .gisto de Ações Nominativas". A sociedade tem o di-
eito de exigir a entrega de um exemplar do docuinento ou instru-

mento, para figurar no seu arquivo.
A caução ou penhor das ações ao portador só se opera com a tra-

ição delas ao credor e o cumprimento das formalidades exigidas
pelt, legislação comum.

:'aragrato único. É proibido e sociedade anõnima aceitar as pro-
crias ;leões otn caução ou penhor, salvo para garantia da gestão de
sieis d'rol ores

.11-1. 29. O usufruto. o fideicomisso e quaisquer cláusulas ou-
tinti . oito	 va cem	 acÕOS 1111111 lua 1 ivas. deverão ser averbadas
no	 de "Registro de Ações Nominativas".

ee . t. 30. As dúvidas suscitadas entre 'a sociedade e o acionista,
ou (malquer interessado, a respeito das averbações ordenadas pelos
ar; 8 anteriores ou de anotações, lançamentos, ou transferências de
ações. a se fazerem nos livros de "Registro de Ações Nominativas" A
de - Transferéncias de Ações Nominativas", serão dirimidas pelo juiz
competente paca solucionar as illividasjevántadas pelos oficiais dos k.
Regietres Públicos, excetuadas as questes atinentes à substânciado da-- ito.

CAPITULO IV

DAS PARTES BENEFICIÁRIAS

Art. 31. A sociedade 'anónima ou companhia 'pede criar, tanto
ao. :e- constituir como ulteriormente, títulos negociáveis sem valor,
nominal - e extranhos ao capital social, sob o nome de "partes benefi-
ciárias". Esses títulos conferirão aos seus proprietários direito do
crédito eventual contra a •sociedade, consistente 'em pai tieipaeão nos
lucros líquidos anuais que, segundo a lei e os estatutos, podem .ser
distribuídos pelos acionistas. 	 . .	 .

§ 1.° A Percentagem sobre os lucros líquidos, atribuída às par-
tes beneficiárias, pão lia de ultrapassar um décimo do montante del-a.

e, ep.• É proibida a emissão de mais de unia série, ou categoria
de partes beneficiárias. 	 •

Art. ,32; 'As partes .berieficiárias ..pedem ser alienadas pelasocie-
dade, mediante as condições que os estatutos ou a assernbléea geral
-dos 'acionistas . deterniinareni, ou atribUidas a fundadores, aei mistas'
•ou • terceiroS, como remuneração de serviços prestados à socie-lade. •

Art. 33. Os estatutos sociais devem fixar as condições do ree-
gate • Oas partes beneficiárias e criar, para isso, um fundo especial.

1 0 . - Podem os estatutos prever a conversão das partes beneft-.
'riát ia?, em ações, tomando por base, para determinar o seu valor, Os
mesmos elementos estabelecidos para o resgate. 	 •
, titulares das partes beneficiárias, no caso de liquida-.

vão da sociedade, terão preferência, solvido o passivo social setne o
.que sobrar do ativo até a importância do respectivo fundo de resgate.

Art. 34. Os certificados ou títulos das partes beneficiárias de.
o conter:
o) a designação — "Parte Beneficiária";
b) a denominação da sociedade, sua séde e duração; -
e) a cifra representativa do capital e o número de ações em qw3

o inc,.rno capital te divide;
ó) o número de partes beneficiárias criadas pela sociedede e o

número -de ordem delas;
e) os direitos que lhes são atribuidos pelos estatutos e as condi-

ções do seu resgate;
fe a data da constituição da sociedade e do arquivamento e ou-

blieaçãe dos seus atos constitutivos e das .reformas estatutárias- ha-
▪ IdaS;

g). nome do beneficiário, se nominativo o título, ou a cláusula
ae portador, se revestir essa forma:

Ir) as assinaturas de dois diretores
- Parágrafo único. A omissão de qualquer dessas declaraeõee

ao beneficiário o direito à indenização por perdas e danos eontra
os diretores, sob cuja gestão foram os títulos emitidos.

Art. 33. A sociedade possuirá deis livros: um, para a inecrição
ces nomes dos beneficiáeios dos títulos, nominativos; outro, pare nele
se lançarem os termos de tcansferencia.
e Parágrafo único. São de observar-se, no que puderem ser apii.

cadas ás partes beneficiárias, as disposições dos arts. 22, 24 e 30, o
§ 20 do art. 132.

Art. 36. É • vedado conferir ás partes beneficiárias direitos que sei
podem deeorrer da qualidade de acionista ou membro da sociedade,
-salvo o direito de fisealizar, nos termos desta lei, os atos da admi-
nistração.

Art. 37. As reformas estatutárias que, direta ou indiretamente,
modificarem ou reduzirem as vantagens pecuniárias atribuidas
partes beneficiárias não terão eficácia senão quando -aprovadas por
maioria de seus titulares, em assembléa geral, a que estejam presen- •
tes, pelo menos, dois terços deles.

§ J.° A-assembléia será	 k ovada pela imu yensa. com os reit
aos exigidos para as assembléias de acionistas, com um mês do

antecedência, no mínimo. Se, nem em primeira, nem em segunda con-
vocação, a assembléia não N e instakir por falta de número. sóment-!seig
meses após nova assembléia poderá ser convocada.

2°. Cada parte dá direito a uni voto. A sociedade não votará
com os títulos que possuir.

§ a°. Os titulares de "partes beneficiárias" formarão, quando
tal condição constar dos estatutos. uma comunhão de interesses. que
se regerá, observado-quanto se' dispõe neete artigo. ?)elo Decreto-lein. 781, de 12 de outubro de 1938, no que lhe for aplicável

CANTOU) V

DA noNsmurçÃo DA SOCIEDADE AN0iIN I MA OU cOMPANIIIA

Art. 38. Nenhuma sociedade anónima se poderá constituir sem
que se verifiqilem, preliminarmente, os seguintes requisges:

• 1°) A subscrição, por não menos de sele- pessoas, de todo o capital
social;

2.0) A realização da décima parte, no mínimo, desse capita), pplo
pagamento de dez por reino do valor nominal de cada ição. obeeiesioo
o.disposto no art. 23, § 2.0;
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39) O depósito, em estabelecimento bancário, da décima parte do
capital subscrito em dinheiro.

A prova desse depósito far-se-à com o recibo passado pelo esta-
lo lec * mento bancário.

O disposto no n. 2.0 deste artigo Wio se aplica ás sociedads anõ-
• /unias para as quais a lei exige a realização inicial de maior soma de
• calmai .

Are 39. A subscrição do capital pode ser pública ou particular.
Art. 40. Na constituição da sociedade por subscrição pública,

cbservt,r-se-ão os seguintes preceitos:
. . 1) Os fundadores farão publicar pela imprensa, por três vezes no

inclusive no jornal oficial dos lugares onde pretenderem
; aorir e subscrição, o projeto dos estatutos, por eles assinado, mom-

panbado de um prospecto, tombem por eles assinado;
II) O projeto dos estatutos, além dos elementos exigidos para as

sociedades mercantis em geral, como denominação, objeto, S •PIC. (111-
•ração, capital e o modo de sua realização, • deve conter todos os regul-
. anos que estruturam as sociedades anónimas ou companhias, na
' • woiformidade do que prescreve esta lei, bem como as regras pelas
quais ha de a sociedade reger-se;

III) O prospecto é a exposição -clara e precisa das bases da AI-
ciedade e dos motivos on razões, que têm os fundadores para contar

_ com o eiito do empreendimento;
IV) O prospecto deve esclarecer e mencionar:
a) o modo de constituição' e realização do capital;
-b) a individuação dos bens, que hão de ser avaliados, an l es de

entrarem para a formação do mesmo capital;
c) o valor nominal das ações e as suas diferentes classes, se

houver;
ti) a importância da entrada inicial por ação, obrigatoriamente

realizada no ato da subscrição;
c) os compromissos e obrigações assumidos pelos fundadores.:

e os contratos assinados no interesse da futura sociedade, bem como
as importâncias a serem dispendidas ou já por eles dispendidas;

.as vantagens particulares. a que terao Oireim
• t utras pessoas, mencionando-se o artigo do projeto dos estatutos,
que regula essas vantagens', 	 •

g) a data do inicio e do termo da subscrição e as pessoas ou- e:ta-
b;•leementos autorizados a receber as entradas iniciais; -

h) o decreto de autorização do Governo para se Constituir, se a
sociedade depende dessa funial;diade

i) o prazo dentro do qual deverá ser realizada a assemoléia de
constituição da sociedade ou a preliminar, para a avaliação tbs bens,
se Gemer a hipótese;

j) os nomes, nacionalidade, profissão e residência dos falirmo-
é#3,--, número de ações, que subscreverem, e e m Poder de (Piai dei?
achabii os originais a que alude o crt. 41.

Art. 41. Os originais do prospecto e do projeto dos estatutos
bem como os documentos a que se referirem, deverão ficai' deposita-
dos po escritório de um dos .fundadores, para serem ', samblados por
qualquer interessado.

Art. 42. Os subscritores, no momento de efetuarem o pigun..-r..-
to da entrada inicial. assignarão a lista ou boletim de subscriçã.). de-
'Man-lente autenticado pelos fundadores, ou a pessoa autorizadai re-
ceber as entradas, mencionando a sua nacionalidade, estado civil. pro-
fissão, residència, número de ações subscritas e o total da entrad-i.

Cs , fundadores, ou a pessoa autorizada, darão o eanipei.ento teci-
bo ao subscritor.

Parágrafo único. Pode bambem a subscrição fazer•se por carta
enviada a qualquer dos fundadores, na qual o subscritor fará as de-
clasações exigidas neste artigo.

Art. 43. Encer; .ada a subscrição, e verificando os fundadores ter
sido o capital integralmente subscrito, procederão ao depósito da
sua decima parte, conforme preeeinia o n. 3 do art. 38, e convocarão
a assembléia -geral que devt,ril resolver sobre a ci,nstituição da so-
ciedade. Os anúncios de convocação que mencionarão hora, dia e lo-
ca: da reunião, deverão ser publicados nos jornais, que inseriram o
prospecto e o projeto dos estatutos.

Art. 44. A assembléa. em primeira ou segunda convocação,
instalar-se-à com a presença de subscritores, que representem dois
terços do capital social. Em terceira convocaçftn, instalar-se-á com
qualquer nitmero.

IP. Reunida a assembléia, sob a presidência de um dos funda-
dores e secretariada por um ou dois diretores, nela serão lidos o
.projeto dos estatutos e a certidão do depósito, a que alude &art. 38,
n. 3, podendo qualquer subscritor fazer as observações que enOnder.

§ 20 . Verificando-se que foram observadas as formalidades le-
gais, e não se opondo subscritores, que re presentenr•metade do capital
social, o presidente declarará definitivamente consdituida a socieda-
de. Proceder-se-à, em seguida, à eleição dos primeiros diretores e
Lscais.
• §	 A maioria não, tem poder para modificar. alterar ou derro-gar as cláusulas ou artigos do pro jeto dos estatutos.

• ,§ 49. Cada ação dá direito a um voto.
5.o . A ata da assembleia, tarada, em duplicata, por um dos

secretários, deverá ser assinada por todos , os subscritores presentes,
ficando um exemplar em poder da_ sociedade e tenoo o outro o des-
tino :egal.

Art. 45.- Na constituiçãc da sociedade tinóninia por sub:crição
particular do seu capital podem os flIBIRDIOPOS escolher, ou a- forma
de -constituição por deliberação dos subscritores em assembléia ge-
rai, ou em escritura pública.

• § Se a forma escolhida for , a da assembléia geral, observar-
se-á o disposto no art. 44, deifendo, porém, o projeto dos estatutos,
em tfois exemplares, ser apresentado à assembléia assinado por to-
dos .os subscritores do capital social. O projeto . dos . estatutos será
acompanhado da lista ou boletim dos- subscritores, a que alude o
art. 12.

§ 20 . 'Preferindo os fundadores a escritura pública, a ela com-
parecerão - todos os subscritores.

3.0 • *A. escritura pública deverá conter: .
a) a qualificação dos subscritores, per seus nomes, nacionalida-

de, estado .civil; profissão e residência;
.	 ti) os estatutos sociais;
• c) a . transcrição do documento comprobatório do depósito da dós

cima pai te do capital em dinheiro;
d; a relação das ações tiiroadas pelos subscritores e a inmartán-

eia das entradas por eles realizadas:
e: a nomeação dos primeiros diretores e fiscais.
§ 4.0 Se a •trada de algum ou de alguns dos subscritores consis-

tir em bens, que não dinheiro, cumprir-se-á, prelififinarmente, o dis-
posto no art.- •5, devendo 1 ,ZMACNVer--Se na eserittim as atas tias
assembléias e o Imoto dos, peritos.

Art. -16. Ainda que se trate •c bens imoveis, de valor superior
a 1:000d, a r incorporação deles na sociedade, para a constituiçã3
de todo ou de parte do capital social, não impõe a forma da escritura

Art. 47. Os subscritores podem comparecer à assernoleia geral
ou à escritura pública por procuradores, revestidos de poderes es-
peciais.

Art. &à.. Os fundadores devem entregar, sem denkra. •adS Pri-
meiros diretores, todos os documentos, livros ou papéis relativos à
constituição da sociedade ou a esta pertencentes. 	 .

Art.. 49. Os fundadores são solidariamente respowurceis à so-
ciedade pelos prejoizos resultartes da não observai-teia dos preceilos
legais relativos à sua constituição, bem c'orno pelos demerentes ee
atos ou operações anteriores, quando procederem com , rutin ou dote.

CAPITULO VI

DO ARQUIVAMENTO E DA PUBLICIDADE DOS ATOS CCNSTII'C'm os.

Art. .50. Nenhuma ,sociedade anónima Ou companN:a fioderá
validamente entrar cai função, sem que sejam cumpridos as forma-
lidades do arquivamento e da publicidade dos seus atos constituavo:?..

Parágrafo único. Ficam sujeitos às mesmas forrealida ,les, para
valer contra terceiro, os atos relativos a reformas estatutárias Mas
a sociedade ou os seus SÓCIOS Dão podem opor aos terceiros, •e-boa fé,
a falta dessas formalidades.

Art. 51. Se a conmanhia se constituir por deliberação ,izt as-
sembleia geral deverão ser arquivados no Registro do 'Comi:relu oe
sua sede:

#i) um exemplar dos estatutos, assinado por todos os subscrito-
res (art. 45, § 1°), ou, se a subst.rição tiver sido pública, os originais
dos estatutos e do prospecto, devidamente assinados pelos too lado-.
res, bem como umexemplar do jorr .1 oficial em que ess.s inctimen-
los tiverem sido publicados (arts. 40 e 41);

b) relação completa, autenticada pelos fundadores ui pelo ore-
sidente da assembléia, dos subscritores do capital sf.wial, na qual
mencionarão a nacionalidade, o estado civil, a profissão, a residência,
o número de ações e o total das entradas de cada subserifor tart. 42):

c) documento, que prove o depósito da décima parte do cripital
subscrito em dinheiro (art. 38, n. 3):

ai) a duplicata da ata da assembleia geral dos subscritores, que
deliberou sobre a constituição dr. sociedade (art. 41, .§ ri°).

Parágrafo único. Se, para a formação do capital :o:i .11 tiverem
entrado bens, que não. dinheiro, deverão ser igualmente Z5
atas das assembléias dos subscritores, que houverem nomeada os pe-
ritos e aprovado o laudo de avaliação (art. 5°) .

Art. 52. Se a companhia ou sociedade anónima se mast I luar por
escritura pública, basta o arquivamento de unia certidão ia niestria
escritura (art. 45, §§ 30 e 4°).

Art, 53. Cumpre ao Registro do Comércio, pelos oficiais ou fun-
cionários designados, examinar se na constituição da •socieda ,Se anó-
nima ou companhia, foram observadas as prescrições legais bem
como verificar se não figuram cláusulas contrárias à lei, à crdem
pública ou aos bons costumes.
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§ 1.* Se o arquivamento for negado, por motivo de inobservão-
eia de alguma prescrição ou exigancia legal, ou de simples irregula-
raladas verificadas na constituição da sociedade, devem as primeiaos
diretores convocar imediatamente a assembléia geral dos acioaistas,
afim de que a mesma. tomando conhecimento do ocorrido, aelor'ae
;as providanciaa necessárias para sanar o defeito ou a irregularidade.
A inatalaeão da assembléia obedecerá ao critério estabeleeelo ao ar-
tigo 41, devendo a delibaração ser tomada por acionistas, quo repre-
sentem, no mínimo, metade do capital social. Se o defeito deaorae
rios eatatutos, estes só podarão ser alterados, nessa asseraalaia,
parta defeituosa. A assembléia ainda deliberará sobre se a socirchale
deve ou não promover a responsabilidade civil dos fundadora .ar-
Nau 59).

Com a duplicata da ata da assembléia e a prova de ler saia
sanada a defeito ou a irregularidade, o Registro do Comaaci.) mace--
dará ao arquivamento doa aios constitutivos.: da socieda.h...

Ari. 51. Arquivados os documentos relativos à constituicao da
aaa i ad adc. a Registro (to Comércie dará cópia atai:main certaEo
da, ina,moa e do ato do arquivamento, afim de serem • ibl icaoos ao
¡arriai oficial da União, ou do Estado, conforme for a aule ti5-;•:.,e-
daile, na prazo máximo da 30 (trinta) dias.

axarnplar do referido jornal oficial será arquivado ne imaara
Ift agistra do Comércio.

Ari. 55. Os 'primeiros diretores são solidariamente sam aisavais
à aociedada pelos prejuizos decorrentes da demora no euntarimanio
das ta amalidades complementares à c.oastituição dela.

Paaagrafo único. A sociedade não responde pelos atua mi a para-
caca praticados pelos primeiros diretores em nome dela, ;mica.: ae
cumpridas as ditas formalidades. A assembléia geral dos aaionialas
pariar:1, enlretanto. resolver que a responsabilidade de tais atra, eu
oparmalias corra por conta da sociedade.

CAPITULO VII

Dos "Amos

Ari. .A sociedade anónima ou corni)anbia deve !ar, alem das
livros obrigatórios a todos os comerciantes, os segariutcs, ievestia(a
caca ri reamas formalidades legais:

— O livro de "Re gistro de Ações Nominativas", pira nate aa
iiiarTavar, anotar ou averbar:

a) o nome do acionista e o número de suas ações;
b) a,: entradas ou prastaçõea de capital realizadas; •
c) as conversões em ações ao portador, ou de unia clasaa ara

alara;
d • o resgate, o reembalso, a amortização,
e. ) as mutações operadas pela alienação ou transfarancia das

açaaa;	 •
fl a caução ou penhor, o uscfrulo. O fideicorniaao au 	 ctroaada

ou lato, que miare as ações ou impeça a negociação delas.
II — O livro de "Traiisteramcia de Aeões Noinivalivas a, pana •ele

• haçaram cr.; termos do transferências, que deverão sor asa:Jamais
pata cadenie e a cessionário. ou seus legítimos representaatas.

111 — O livro de "Registro das Partes tianeficiárias Nomilia'avaar
e o de "Transferência das Partes Beneficiárias Nominativas", sa ti-
VN'0111 sido emitidas, observando-se, cru ambos os livros, o na qua lhas'
forem aplicaveis, as determinações cortantes dos ris. t e ti deste'

• IV — O livro de "Atas das Assembléias Gerais."
V — O livro de "Presença dos Acionistas".
VI — O livro de "Atas das reuniões da Diretoria .
VII — O livro de "Atas e Pareceres do Conselho Placai".
Parágrafo único. A qualquer pessoa se dará, sem inmierir-se

qual o interesse que tem, certidões dos assentamentos aonstaptaa dos.
livros mencionados em os ns. I, II e III. do art. 56, abservando-se,
no caso de dúvidas, o disposto no art.. 30.

A sociedade poderá cobrar, por essas certidões, módica raiou-
naração.

Art. 57. A exibição integral dos livros de escrituração da so-
ciedade. inclusive os que são mencionados em os ns. VI e VII, da ar-
tigo 56. pode ser ordenada peio juiz ou tribunal competante, Laia a
vez que, a requerimento de acionistas, sejam apontados. com  solida
base, atos violadores da lei ou estatutoa ou haja fundada suspeita de
graves irregularidades, praticadas por qualquer dos 01:403 ta sa-
aieciade.

Art. 58. A sociedade é responsava' pelos prejuizoa que oca-
sionar aos terceiros, por vícios ou irregularidades ronalantas Jos li-
vros mencionados em os os. 1, II e TIL do art. 56.

CAPITULO VIII

DAS SOcisDADSS ANÔ N IMAS OU COIMPANHIAs Que mr,pENDEN( nw Au-0rd_

ZAÇÃO DO GOVERNO. SO(:IsDADES ANÔNIMAS OU CoMPANIf!: 104 NA410-
NAIS E ESTRANGEIRAS
Art, 59. As Sociedades anônimas ou companhias que dependeu"

de autorização -do Governo para funcionar obedecerão as prescrições
desta lei, sem prejuizo do que estabelecer a lei especial.

Parágrafo único. A competência para a autorização é sempra
do Governo ã'tkderal e, salvo disposição em contrário, o pedida ou "c-
queriaskento lave dar entrada no Ministério do Trabalha, Indústria

,a2 Coméacia	 .

Art. GO. São nacionais as sociedades organizadas na confoiaoi-
dada da lei brasileira e que . teen: no paiS'a sede de sua adminis-
tração' .

Parágrafo (mico. Quando a lei exigir, que todos ou certo "A-
maro cie acionistas sejam brasileiros, devem as ações da companhia
ou sociedade anónima revestir a forma nominativa. Na a- rla da 5.0-
e iedade ficará arquivada uma cópia autanlica do dommanto-(ompto-
batório da nacionalidade.

Art. 61. O requerimento ou pedido da autorização das s
dadas nacional,' deve ser acompanhado:

o) do projeto dos estatutos;
b) da lisla das subscrit • ores, organizada como se preS ••eVe em

o art. 12;	 .
c) do. dornmenlo comprobalório do depósito, em dirh('iro, da.

ilarima parle do capital, se maior percentagem não for exigida pela
lei especial (art. 38);

a) cópia autantica da ata da assembléia de conslituição mi cir-
Oiti° da eacrliara Pública, Se po r essa forma Se tenha roastiluido..

§ C) Governo pode determinar, se resolver coivaclar a nulo-
rização. alterações ou aditamentos a serem feitos nas basas da socie.
dade e nos seus estatuto-. Verificada a hipótese. devem os funda-
dores convocar os subscritores, para, em assembléia, que funcionará
bela forma prevista no art. 41. deliberar sobre as alterações ou adi-
ta inentoa exigidos pelo Governo. Se a assembléia aprovar as altera-
ções ou aditamantos, os fundadores juntarão ao processo de auta,..j-
zavão cópia aulantica da ata.

§ 2." O Governo poderá ordenar que a sociedade, elimaridas as
formalidades legais para o seu funcionamento, promova, na Balsa de'
Valores cla Capital. da República, a colação de seus titulas. Essa Ce-
terlidltaf:ilo é obrigatória para as sociedades que gozana ou venhauí
a gozar, de favores do Governo 'Federal.

§ Concedida a autorização e expedido o raapeciiva decrato,
este e os demais atos a clue alude este artigo, deverão, aredianie cer-
tidões passadas pe l a Repartirão competente e dentro em 30 drintaa
dias, depois de riagos OS el11011.101elilos e impostos devidos, ser pulai-
cadoa no jornal oficial da União.

§ 4." Um eXeMplar do refer i do jornal oficial será arquivada ao
Itegistro do Coinércio da sede da sociedade, publicando-s, 1")

mesmo jornal oficial, a certidão desse arquivamento.

§ 5." Fica dependendo de arrovação cio Governo qualquar ali e-
ração ou modificação dos estatutos sociais.

Art. 62, O Governo poderá recusar. medianle Itasisão funda-
menutada. a autorização pedida, quando a sociedade anônima ou com-
lambia não satiarizer às condiçõas económicas, financeiras ou i-
dicas especificadas mia lei, 011 'lila consultar a sua rriaçãa aos late-
rasara: da economia nacional.

Arl. 63. As sociedades anónimas ou companhias nacionais, que
dependem da autorização do Governo oara funcionar, Ião se podem
constituir, sem prévia autorização, quando seus fundadores preten-
dem constitui-1a por meio de subscrição pública do respectivo,
capital.

Art, 6 5A, sociedades anC• niolas ou companhias esdraligeiraS,
qualquer que seja o seu objeto. dependem de autorizaçiiii do Governa
Federal para funcionar no país, por si mesmas, ou por filiais, atear-
sais, agancias ou eslabelecimenlos. rine as representem. A prailVcão
não compreende, salvo os casos r •xpressos mu lei, a faculdade de si,-

corri acionistas de sociedade anônima brasileira (art. 60).
Parágrafo único. O pedido oa requerimento de autorização deve

ser instruido com documentos, que provem:
a) achar-se a sociedade Constituiria, conforme a lei de seu res-.

Declivo pais;	 .
b) o inteiro teor de seus eslatutos vigentes:
e) quais os seus acionistas, discriminando os seus nomes. proa •

fissões, domicílios e número de ações de cada um, salvo quando im-
possível cumprir a exigência, por serem as ações ao portador;

d) a deliberação da assembléia geral que autorizou o seu fun-
cionamento no Brasil e fixou o capital destinado às aperaçõea no
território nacional;

e) a nomeação do represenlanta no Itraail, ao qual devem ser
concedidos poderes para aceilar as condições, mai-limite as quais O
Governo outorgar a autorização;

f) o último balanço.
Todos os documentos devem vir autenticadoa, na aonformidada

da lei nacional da sociedade ananima requerente, e legalizados
Consulado Brasileiro da sua sede.

Com os documentos originais, serão oferecidas as respectivas
traduções em vernáculo, fejas por tradutor páblico jarameniado.

A.aa. 65. Se o Governo resolver conceder a autorização, parlar á
eatabelecer as condições, que julgar conveaientes à defesa dos interes-
ses nacionais, ou forem exig,idas por lei especial, inclusive a obsee-
vancia do dispeate no art. 61, § 2".

Aceitas as condições- pelo representante da- sociedade anônima
requeante, o Cloveroo expedirá o. decreto de 011lOriZa40, 0am-iam-
da-se, em seguida. as proscrições dos §§ 3' e 4' do artigo 61.

Parágrafo único. Será lambam arquivado o documento compro-
ladrai(' do depósito, em dinheiro. da parte do capital dest i anao fia
operações no pais, que o Governo deverá lixar 110 1 j ecrelo de auto-

i zação.

a compra de a:;ôes;
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Art. 66. As sociedades anônimas estrangeiras deverão funaioe
nar no território nacional com a mesma denominação que têm no seu
pais de origem, podendo, entretanto, acrescentar as palavras — "do
Brasil" ou "para o Brasil".

Art.. 67. As sociedades anônimas estrangeiras, autorizadas a fun-
cionar, são obrigadas a ter, permanentemente, um representante no
Brasil, com plenos e ilimitados poderes para tratar e definitivamen-
te resolver aa questões que se suscitarem, quer com o Governo, quer
com 'particulares, podendo ser demandado e receber citação inicial
pela sociedade.

Parágrafo único. O instrumento de nomeação do representante,
deve ser arquivado no Registro do Comércio e somente mediante o
cumprimento dessa formalidade pode o representante entrar em re-
lação com terceiros.

Ari. 68. As sociedades anónimas estrangeiras autorizadas a fun-
cionar ficarão sujeitas às leis e aos tribunais brasileiros por todos
os atos ou operaeões, que praticarem no Brasil.

Art. 69. Fica dependendo de aprovação do Governo, para ter
+Credo no território nacional, qualquer alteração que a sociedade anô-
nima estrangeira fizer nos seus estatutos.

Art. 70. As sociedades anónimas estrangeiras, autorizadas a
luscianar io país, são obrigadas a reproduzir no jornal oficial da
Unian, e do Estado, se fôr caso (art. 172), as publicações que, segun-
do a sua lei nacional ou de origem, devem fazer, relativamente ao ba-
lanço, conta de lucros e perdas, e aos atos da sua administração. sob
pena de lhes ser cassada a autorização.

Art. 71. A sociedade anônima estrangeira, autorizada a funciamir
no aais, pode, mediante autorização do Governo Federal nacionalizar-
se, tianaterindo sua séde social para o Brasil.

§ 1'. Para esse fim, tleVerá a sociedade, por seus representantea
babilitsdos, oferecer, com o reimerimento, os documentos exigidos
no as'., 64, § único, letras o, b. excluida a em:as:são, e f, a prova da
realização do capital, pela forma declarada nos estatutos e mais a
ata- da aseenibléia geral, que resolveu a nacionalfzação.

§ 2°. O (tovarno, se resolver conceder a nacionalização, poderá
impor as condirõss; e as alterações estatutariaa, que julgar conve-
nientes à slefeea dos interesses nacionais.

a 3°. Aceitas pelo representante habilitado as condições e altra-
tilOS (Statutarias, expedirá o Governo o decreto de nacionali ação.
obsisaiamfo-se, em seguida, as prescrições contidas nos gç 3' e •°
tio ie t. 61.

Art. •i2. A sociedade anOnima wi companhia brasileira só pode
wandal de nacionalidade mediante o consentimento unanime de aeus

Art. 73. O Governo pode, a todo o tempo, cassar a autorizaaão
concedida as•sociedades imonimas, nacionais ou estrangeiras, quando
1nfrinairem disposição de ordem pública ou peaticarem atos oaastos
aos acus fins ou nocivos à economia »acionai, ressalvada a resson-
sabilidade penal, que no caso couber.'

CAPITULO 1X

rbAs assA aass as-saa A aoeitnAna AtióNIMA 01 1 CA MPANIIIA E setas
AcroNisTas

Art. 74. Os acionistas .são obrigados a realizar, nas condieõos
pre,istas nos estatutos, as entradas ou prestações das suas acedias.

§ P. Se as importâncias relativas tia entradas ou P restações e
às datas de seu pagamento estiverem fixadas nos estatutos, o acio-
nista iicawá de pleno direito constituido em mora, se não efetuar o
pagamento em devido tempo. Se os estatutos não fixarem as impor-
tinidas das entradas ou prestações e as datas de seu pagamento, deve
a diretoria, mediante anuncios publicados, com intervalos razoaveis
e per três vezes no mínimo, no jornal oficial da União, ou Estado,
conforme fôr a sede social e em outro de grande circulação, convidar
os ixcienistas a realizarem O pagamento da prestação ou entrada. men-
cionando, nos anuncies, o prazo, que não poderá Ser inferior a 30
(trinta) dias, dentro em o qual o pagamento deverá ser efetuado. O
acion'sta, flue não atender à chamada. deixando de fazer o pagamen-
to em devido tempo, ficará de pleno direito constituido em mora.

a 2. Os estatutos podem determinar que os acionk +as morosos
pagu 'm à sociedade o juro legal e mais uma multa, que não será su-
peritr a 5 % (cinca por cento) do valor da prestação ou entrada.
• Art. 75. Ainda quando negociadas ne ações, subsiste a raspou-
aabilidade solidária dos cedentes, para com a .sociedade, no pagamen-
to das entradas ou prestações, que faltarem para integralizar as inalaS
cedidas eu transferidas.

Parágrafo único. Essa responsabilidade cessa em relação a c.ada
alienaide no fim de dois anos„ a contar da data da cessão ou trans-
ferime/a das acções.

Art. 76. Verifiáida a móra do acionista, a sociedade poderá:
o) promover contra o acionista a os que com ele forem solida--

riameate responsáveis (art. 75), acção ezecutiva para a Cobrança das.
ifOnn!tàncilM devidas:

b) mandar vender na Balsa de Valores do logar da sede Mia],
ou mais próxima a ela, na sua falta, as acções, por conta e risco do
acionista moroso.	 .	 .

Essa venda será precedida de anuncios, publicados pela socieda-
de, poa três vezes no mínimo, durante o espaço de 30 (trinta) dias,
no jornal oficial da União, ou Estado, conforme fôr .a. sede social, e
em outro de grande circulação. Os anuncios mencionarão os nomes
dos acionistas morosos, o número do acções que serão vendidas, as
preatações já realizadas e as que ainda faltam para a sua integia-
lização.

Vendidas as acções, do seu produto serão dedazidas as despasa%
que a vendrtiver ocasionado, e mais o juro e a Multa,. se previstos
nos catatutos (art. 74, § 2°). O saldo ficará à disposição do ex-ad..3-
nista, na sede da sociedade.

O. adquirente das arções deve entrar com a prestação não paga
pelo ex-acionista, ficando subrogado em todos os direitos e obrigações
decorrentes das acções.

•No livro de "Registro das Acções Nominativas" far-se-ão as de-
vidas arotações.

Art. 77.. Se as acções não encontrarem comprador, poderá a so-
ciedade daelarar a sua caducidade, fazendo suas as entradas realiza-
das. .Neate caso, terá a sociedade o prazo de um ano para comear
acções caidaa em comisso. Findo esse prazo, sem achar comprador, a
assembléia geral deverá ser convocada para tomar conhecimaato da
red,o, ão do capital em importância correspondente.

Art. 78. Os estatutos sociais, ou a assembléia geral, não podem
privs:: qualquer acionista:

o) do direito de participar dos lucros sociais, na eontoandilada
da que assentarem Os estatutos observada a regra da igualdade do
tratamento para todos os acionistas da mesma classe ou categoria;

b; do direito de participar, lias mesmas condições da letsa
acervo social, no caso de liquidação da sociedade;

e) do direito de. fiscalizar, pela forma estatieleaida nesta lei, a
gastar dos negócios sociais;

‘1) cio direito de preferência para a subscrição de acções, no ca,o
de aumento do capital. 	 s.

Parágrafo único. Os meios, processos ou acçues, que a l e i ou-
torga ao acionista para garantir a realização desses direitos, não po-
dem ser elididos pelos estatutos.

Art. 79. Quando a acção perteneer a mais de umas pessoa, os
dire:tos que lhe são inherentes só poderão ser exercidos por aa
que Ice escolhida para representante dos comunheiros ou conda•cinos..

Art. 80. A cada acção comum ou ordinária corresponde um xoto
nas dtiiheneões da assembléia geral.

Parágrafo único. É vedado o voto plural.
Art. 81. Os estatutos poderão deixar de conferir às acções pre.

ferêncisis algum ou alguns dos direitos reconhecidos às acçõe,' co-
lmais, inclusive o de voto, ou de conferi-los com restrições, obser-
vado e disposto no art. 78.

Parágrafo único. As acções preferênciais adquirirão-o direito
de valo, de que não gozarem pelos estatutos sempre que, pele piano
neles fixado e nunca superior- a três anos, deixarem .de ser p.Igus
diVi'etudos fixos, que lhes competirem, conservando esse diraito aie
que J5 dividendos voltem a ser pagos, se estes não forem cumulativos,
ou ate.que sejam Pago s, os . diVidendos .cumulativos em atrazo.

.A,t. 82. O •acionista não pode votar, nas deliberações da as-
sea .laéia geral,. sobras o laudo de avaliação dos bens com gim ontrar
para a formação cio capital social, nem sobre quaisquer vantagens
em seu beneficio.

Art. 83. 4 caução, ou penhor, das acções não inhabe o acionista
de exercer o direito de voto. Todavia, será licito estabelecer, no
trumento ou escritura • cla caução ou penhor, que o. dono das a1e5as
lias. poderá votar em certas deliberações, sem 'o consentimento da cie-
dor caucionado ou pignoraticio.

Art. 84. No usufruto das acções, o direito de' voto só inalará
ser enrcido mediante prévio acordo entre o proprietário e o usu-
frutuárias Não havendo acordo, aplicar-se-á o disposto no artigo 85.

Art. 85. A sociedade, por deliberação da aseernhiéia geral, su s-
pergb .ra o exercício dos' direitos, que a lei ou os estatutos conferem
ao acionista, sempre que ele deixar de curnprir obrigações inheren-
Les s acções, ou impostas pela lei ou os estatutos, ou medida de in-
teresse coletivo. A suspensão decairá logo que o acionista cumprir
a olvigação ou execute a medida. 	 •

Art. 86. Todos os pleitos, que se originarem das relações ente
a sockfiade e seus acionistas, ou entre aquela ou estes e quiaiquor dris
meminos dos órgãos de direção ou fiscalização, serão propostas pe-
rante o juiz competente da sede da sociedade.

CAPiTULO X

DA ASSEMBLÉIA GERAL

SEC‘).40 1

Disposições 'gerais

• Art. $7. A assembléia geral é a reunião dos acionistas convoca& •
e instalada na :fôrma da lei e dos estatutos, afim de deliberar sobre•
ana•téria de interesse social.
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Ata , 88, A asaamIdéia geral tem poderes para resolver lodos oa
negóciea, que se rolacitmarn com O Objel0 de exploração da socieda-
de, e pssra tomar todas as decisões que jul gar convenientes ou t'lleia
à defesa da sociedade e ao 'desenvolvimento dos seus negócios ou
operações.

Parágrafo único. E da competência privativa da assembléia
gani:

nornaaa e destituir oa membros da diretoria, do conaelho fis-
cal e de qualqner outro órgão criado pelos estatutos:

b) tomar, anualmenta, as contas clea diretores a deliberar sobre
o balanço, por eles apresentado;

e) resolver sobre a criação e a emisaão de obrigaistea ao por-
tador;

11) suspender o exercicio dos direitos do acionista;
e) alterar ou reformar os estatutos;
() deliberar sobre o Mudo de avaliação dos bens, CM que o

acionista entrar para a formação do capital social;
• a) votar quaiaquer vantagens em	 beneficio de	 fondadorea,
acionistas ou terceiros	 autorizar a emissão de "Partes T lefief ieiá--	 e•
rias";

Is) resolver sobre a fusão, a incorporação, a extinção e a liqui-
darão da sociedade, nomear e destituir liquidantes e julgar as conta
destes;

i) autorizar a diretoria a confessar a falência da sociedade e
propõr concordata preventiva ou suspensiva da falência.

Art.. 89. A convocação da assembléia geral far-se-á pela im-
prensa, mediante convites ou -anúncios publicados: por iras vezes:
no mínimo, tio jornal oficial da União, ou dó Ealado, conforme fôr a
seda aocitd, e em outro de grande circulação. Os convites ou anun-
cios devem mencionar, ainda que sumariamente, a' ordem do dia da
asaembléia, e o lactai, o dia e a hora da reunião.

§ 1 0 . Entre o dia da pr i lneira publicação do anúncio de convo-
cação e o da realização da assembléia geral, mediará o prazo de 3150
IllenOS oito dias, ein primeira convocação, e de cinco dias. nas voa-
larica-as convocações.

§ 2°. Salvo motivo imprevisto ou de força . maior, a assembléia
gorai deverá yealizar-se no próprio edifício, onda a sociedade bver
• Séde E, quando fora dele, porém. na Ines Illa localidade onde a séde
sa avisar, deverão os anúncios de convoraçao localizas com ria reza
u ponto da reunião.

Art. 90. Compele à diretoria a eOfnocação da tiasembl é ia geral,
saia cassa., legais ou estalutárioa, e -sempre (pie OS inte(eSes
exigis-am o pronunciamento dos iteionislaa.

Parágrafo único. A assembléia gerai tand,en, pode ser
cada.

o) pelo atassalho fiscal, nos casos previaloa em o número V. do
art. 1,8;

b) peto acionista, quando a diretoria retardar por mais de dois
meses a convocação, noa rasas legaia ou CstatoláriOS, OU, (plarld0, re-••
prescolando mais de uni quinto do capital social, a diretoria não
:demita', na prazo da oito dias, n contar do requerimento, devi/fa-
nicaste motivado, aO icdido por ele feito de convocação da as.sembléia
geral.

Ai t. 91. Ttesalvadas as exceções previstas na lei, a assembléia
geral iostala-se, CIO primeira convocação, com a presença de acio-
nistas, que representem um quarto do capital social. com direito de
-voto. Em segunda convocação, instalar-se-á com qualquer mimara.

Parágrafo único. Os titulares de ações sem direito de voto po-
dem comparecer a assembléia geral e discutir a matéria submetida á
deliberação.

Art. 92. As pessoas prasentea à assembléia geral devem provar
a sua qualidade de acionistas;

a) os titulares de ações nominativas exibirão, se preciso, do-
cumento habil de sua identidade;

b) os titulares de ações ao portador exibirão os reapectivo.a ti-
;atos, ou documento que prove o prévio depósito deles na s ede social
eu em estabelecimento, designado noa anúncios de cona oração, cosi-
forme determinarem os estatutos.

§ 1°. Os acionistas podem fazer-se representar na asaembleia
geral por procurador, contanto que este tambem seja acionista. Os
membros da diretoria, do conselho fiscal Ou de qualquer outro órgile
criado pelos estatutos não podam ser procuradores ou repreSeldall-
1 ,:s: dos acionistas na assembléia geral.

Art. 93. Os acionistas deverão lançar nó "Livro da • Presença'',
;odes de se abrir a assembléia geral o seu nome, nacionalidade, do-
ri i cilio. natureza das ações e o número delas.

Art. 9C.. O acionista que, em determinada operação, tiver in-
teresses contrários aos da sociedade, não poderá tomar parle na
liberação a respeito e responderá por perdas e danos à sociedade, se,
istfringindo a Proi b ição, a maioria não seria alcançaria sem o seu
a Mo.

Art. P7. Será lavrada no livro de "Atas da Assembléia", pelo
ationiatO que servir de secretário, a ata dos trabalhos e das resolu-
ções 'da assembléia geral, tirando-se da ata certidões ou cópias au-
tenticas, para os fins legais. A ata deverá ser lida e submetida a
aprovação da assembléia e será assinada pelos membros da mesa e
acionistas presentes.

Art. 98. A assembléia geral é ordinária ou extraordinária.

SECÇÃO 11

Do (Weiribléia geral ordimiria

Ari. 90. Em cada ano, haverá uma assembléia geral para a to-'
mada de contas da diretoria, exame, discussão e deliberação sobre o

-t ialanco e o parecer do conselho fiscal.
Parágrafo único. A assembléia geral ordinária há de realizara

se noa quatro primeiros meses ap6a a terminação do exercício
.
Art. 100. Uni mês antes da data mareada para a realização da

assembléia geral Ordinária, a diretoria comunicará, por anúncios
publicados pela fórma prevista no art. 89, acharem-se à disposição
dos acionistas:

o) o relatório da diretoria sobre a marcha dos negócios sociais
fio exercício findo e os principais fatos administrativos;

b) a cópia cio balanço e da conta de l ucros e Perdas;
e) o. parecer do conselho fiscal;
d) a lista dos acionistas que ainda não integralizarans as ações

e o número delas.
Parágrafo único. Até a véspera, o mais tardar, do dia marcado

para a realização da assembléia geral, serão publicados no jornal ofi-
cial e em outro de grande circulação, o relatório da diretoria, o ba-
lanço, a conta de lacros e perdas, e o parecer do conselho fiscal.

Art. 101. Instalada a assembléia geral, com as formalidades
prescritas na lei, proceder-se-á à leitura do relatório, balanço ., corta
da lucros e perdas e parecer do conselho fiscal, O presidante abrirá
em seguida discussão aobre essas documentos e. encerrada esta, sub-
meterá isa contas da diretoria, balanço e parecer do conselho fiscal
à votação. Não podem tomar parte na votação os membros da dire-
toria e do conselho fiscal.

Parágrafo finica, Se, para deliberar sobre a matéria menciona-
da, necessitar a assembléia geais) de novos esclarecimentos, poderá
adiar a datiberação e ordenar os exames e investigações que en-
tender.

Art. 102. A aprovação, sem reserva, do balanço e contas, im-
porta isa exanaração dos membros da diretoria e do conselho fiscal,
salvo os Casos de erro, dolo, fraude ou simulação (art. 157).

Ari. 103. Após a deliberação sobre os assuntos referidos nas
artigos anteriores. a assembléia geral elegera. quando fôr caso, os
membros da diretoria e, sempre, os do conselho fiscal,

Art.. 101. Até trinta dias, quando muito, após a reunião da
assembléia geral, a ala respectiva deverá ser publicada no jornal ofi-
cial da União, ou do Eslada, conforme fór a série da sociedade, e em
outro de grande circulação.

$P.C(7.-1Y, 111

Da assembléia geral exlrooraMetria
lieformas estritoldrios

Art. 105. A as:semidéia geral 'extraordinária, que tiver porobjeto a reforma dos estatutos, não se poderá instalar, em primeira
ou segunda convocação, sinão com a presença de acionistas, que re-
presentem dois terços do capital, com direito de voto. Em terceira
ronvoraçao, a assembléia geral instalar-se-á com qualquer número.

neva cla sse dv açõeS, e( qn pril(q.Cmcia mais tavorav(4 (Iq que as da,i

Art. 106. As deliberações serão tomadas de conformidade com
a regra de art. 95. Para as seguintes matérias, 'entretanto, é sempre
necessária a aprovacão de acionistas, que representem metade, no
minimiza do capital, com direito de voto;

o) a criação de ações preferenciais ou alterações na prefaciei-
cias mi vantagens conferidas a urna Ou mais classes delas ou a cria-
ção de nova classe de ações com preferência mais favoravel do que

§ 2. Têm qualidade para comparecer às assembléias gerais os as das existentes;
raprosantantes legais dos acionistas.	 b) a criação de padas beneficiárias;

• c) a criação de obrigações ao portador;
d) st mudança do objeto essencial da sociedade;
e) o incorporação da sociedade em outra ou a sua fusão;
() a Proposta de concordata preventiva ou suspensiva da ra-

Art. 91. Os estatutos regularão a composição da Mesa, que ha lenda;
da dirigir os trabalhos da assembléia geral.	 •	 • g) a cessação do estado de liminlação. madianfe a reposição da

Art. 95. As deliberações da assembléia

	

	 sociedade na sua vida norm algeral, resalvadas as
OXrei,• õe.; previSlaS na lei. venearn-se por maioria absolulsi de votos Arta 107. As alterações naa preferências ou vantagens ro ga

-do.: aeioni,stos votante:;, não se incluindo no cálculo os votos em 'vi das a urna ou ma i s classes tie açõas preferenciais. mi a criação da.
huassca.
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existentes, precisam da aprovação de possuidores de metade, pelo
menos, do capital constituido pelas `classes Pre j udicadas, tenham ou
não direito de votos pelos estatutos, reunidos em assembléia espe-
cial, convocada e instalada com as formalidades prescritas nesta lei.

Art. 108. A aprovação das matérias, ou reformas estatutárias,
previstas nas letras a, d, e e g do art. 160, dá ao acionista dissidente
o direito de retirar-se da sociedade mediante o reembolso do valor
de suas ações, se o reclamar à diretoria, dentro de trinta dias, con-
tados da publicação da ata da assembléia geral.

§ 10 . Na ausência de disposição em contrário, nos estatutos, o
valor do reembolso será o resultado da divisão do ativo liquido da
sociedade, constante do último balanço aprovado pela assembléia
geral, pelo número de ações em circulação.

§ 2". Si, no prazo de noventa dias, a contar da publicação Ia
ata da assembléia, não forem substituidos os acionistas, cujas ações
'houverem sido reembolsadas, considerar-se-á reduzido o capital sus
-dal Pela importância correspondente ao valor nominal das ações
-reembolsadas, cumprindo à diretoria 'convocar a assembléia gera!,
dentro em cinco dias, para tomar conhecimento da redução do ca-

§ 3". Os acionistas que substituirem aqueles, cujas ações forem
reembolsadas, ficarão subrogados nas direitos e obrigações destes úl-
timos para com a sociedade, .e deverão pagar, pelas ações, imporhift-
eia correapoinlente ao valor do reembolso.

§ 40 . Si sobrevier a falência da sociedade, os acionistas diasiden-
tes, credores pelo reembolso de suas ações, e que não tenham sido
substituidas, serão classificados como quirografários num quadro
separado, e os ratéios que lhes competirem serão imputados no pa-
gamento dos créditos, constituidos anteriormente à data da publica-
ção da assembléia.

As quantias assim atribuidas aos créditos mais antigos não se
deduzirão dos créditos dos ex-acionistas, os quais subsistirão inte-
grais para serem satisfeitos pelos bens da massa, depois de integral-
mente pagos os primeiros.

§ 50 . Si, quando ocorrer a falência, já estiver realizado o rei-Ta-
bolso dos ex-acionistas, nao tendo sido estes substituidos e a massa
falida não bastando para o pagamento dos créditos mais antigos, ca-
berá ação revocatória para a restituição do reembolso, até a coa-
corrència.do que remanescer dessa parte do passivo.

Art. 109. Depois de integralmente realizado o capital social,
é licito à assembléia geral aumentá-lo.

Parágrafo único. Toda proposta de aumento deve ser acompa-
nhada de uma exposição justificativa e só pode ser submetida à

^ apreciação da assembléia geral após haver o conselho fiscal emitido
o seu parecer.

• Art. 110. Si o aumento de capital houver de ser feito por moi,)
de subscrição pública, a diretcria fará publicar pela imprensa, na
fôrma do art. .10, a. 1:

a) a ala da assembléia geral, que deliberar o aumento, na qual
se ' transcreverão a exposição justificativa e o parecer do conselho
fiscal;

b) os estatutos da sociedade e as datas do arquivamento e slit
publicacão dos seus atos constitutivos e das reformas havidas;

c) o último ba/anço.
Ainda serão observadas as prescrições dos artigos 40 a 43, no

que puderem ser aplicados à subscrição pública do aumento de ca-
pital..

Art. -111. No aumento de capital por subscrição particular,' ob-
servar-se-á o que a respeito fôr resolvido pela assembléia geral.

Art. 112. Os acionistas tèm preferência para a subscrição do
aumento do capital na proporção do número de ações que . possuirem.§ , I." A. assembléia geral deve fixar o prazo , para o exercício
desse direito, que não poderá ser inferior a trinta dias. -

§ 2.° O acionista poderá ceder a outro acionista, ou a tereciro,
esse direito de preferência.

§ 3.° No usofruto e no fideicomisso, o direito de preferência,
não o exercendo o dono delas, poderá sê-lo pelo usufrutuário, ou fi-
deicomissár lo.

Art. 113. Os subscritores do aumento de capital podem com-
parecer à assembléia geral, que deverá conhecer dos atos relativos
ao aumento e definitivamente resolver sobre o mesmo;- mas, das de-
liberações da assembléia só podem participar os acionistas.

Parágrafo único. O aumento :te capital, quer por subscrição
pública, quer por subscrição particular, não se poderá l considera,'
verificado senão jjfpois de satisfeitas as exigências do art. 38, nú-
meros 2c 3. •

Art. 114. O aumento de capital pela incorporação de, reservas
facultativas ou de fundos disponíveis da sociedade, ou pela valori-
zação ou reavaliação do seu ativo móvel ou imóvel, determinará a
distribuição das ações novas, correspondentes ao auinento, pelos •cio-
nistas, em proporção do número de ações, que possuírem.

Art. 115. Ressalvados os casos previstos nos arts. 77 e 108,
a redução do capital que importar diminuição do património social,
seja pela restituição 'aos acionistas de uma parte do valor das tçõea,.
seja pela redução do valor delas, quando não integralizadas, à
portancia das entradas realizadas, não se tornará efetiva senão sea-
senta dias após a publicação pela imprensa da ata da assembléia
geral, que houver resolvido 'aquela redueão.

. g 1.* Durante esse prazo, os credores quirografários, por tí-
tulos líquidos, existentes até a data da publicação da ata, poderão,
por Simples notificação judicial, da qual se dará ciência ao Regi-;to
do Comércio da sede da sociedade, opôr-se à redução- do capital.

§ 2.° Findo o prazo de sessenta dias, sem oposição, ou se houver,
mediante a prova do pagamento da dívida ou do depósito judicial
da respectiva importância, far-se-á o arquivamento da ata da as-
sembléia. geral no Registo do Comércio, a qual será novamente P d-blinda pela imprensa.	 •

ÀPÉ , 116. A proposta de e do capital, (Mando partir da
diretoria, não pode ser submetida à deliberação da assembléia geral
sem o parecer do conselho fiscal.'

CAPITULO XI

DA DIRETORIA

Art. 117. A sociedade 'anónima ou companhia será , adminis-
trada por dois ou mais diretores, acionistas ou Dão, ma, residentes
no país, escolhidos pela assembléia geral, que os poderá destitui',
a todo o tempo, sem justificar a causa.

§ I.' Dos estatuto devem constar:
k 't) o modo de nomeação e substituição dos diretores;
6) o seu número e a maneira por que serão remunerados (ar.

tigo 135) ;.
e) o prazo da gestão, (inc não será superior a seis anos, podendo,

entretanto, ser reeleitos;
d) as atribuições de cada diretor e os poderes de que ficam

revestidos, sendo que, no silêncio dos estatutos, compete a qualquer
deles a representação ativa e passiva da sociedade, e a prática de
todos os atos destinados a assegurar o funcionamento regular da so-
ciedade.

. § 2.' Quando a lei exigir certa qualidade ou certos requisitos
para a investidura no cargo de diretor, não poderá a • assembléia
geral eleger . quena, não tenha exibido os documentos compronatórins
respectivos. Uma cópia autêntica desses documentos ficará arqui-
vada na sede social.

§ I' Além dos impedimentos criados por lei espadai, são ine-
legíveis para os cargos de direção os falidos e os condenados à pena
pie prive,"ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos,
ou à pena por crime da prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato ou por 'crimes contra a economia popular ou^ a fé pública
e contra a propriedade..

§ 4.° As atribuições e poderes, que a lei confere aos diretoras,
não podem ser outorgados a qualquer outro órgão, criado pela lei
ou pelos estatutos.

§ 5.° Da ata da assembléia geral' deverão constar, por ocasião
da eleição, os nomes,' nacionalidade o residência dos diretores.

Art. 118. Antes de entrar no exercido das funções, cada di-
retor caucionará.- em. garantia da responsabilidade de sua .gestão, o
número de ações da sociedade, que fór fixado nos estatutos.

• § I.° Se a caução não fôr prestada dentro em trinta dias da
nomeação, presume-se que o diretor não aceitou o cargo.

§ 2.° A caução só poderá ser levantada, .depois de haver o di-
retor deixado o cargo e de terem sido aprovadas as últimas contas,
por elo apresentadas: -

Art. 119. Em caso de vacância do cargo- de diretor, o substi.
.tuto, escolhido pelo modo determinado nos estatutos, servirá pelo
tempo que faltava ao substituído.

^ Art. 120. Os diretores não podem praticar atos de liberali-
dade à custa da sociedade, nem tão pouco hipotecar, empenhar ou
alienar bens sociais, sem expressa - autorização dos estatutos ou da
assembléia geral, salvo se esses atos ou' operações decorrem , da na-
tureza do objeto da sociedade.

Parágrafo- único. Tambem não podem os diretores, qualquer
(I kie seja o meio empregado, tomar empréstimos à sociedade, sem
prévia autorização da assembléia geral.

Art. 121. O diretor que tiver interesse oposto ao da. com-
panhia em qualquer operação social, nela não poderá interv:r. nem
tão potico na deliberação que, a esse respeito, tomarem Os • outros
diretores, aos quais deverá- o diretor impedido (lar prévio UVI9.0.

• Parágrafo único. A violação dessa proibição, além de acarretar
a responsabilidade civil do diretor pelos prejuízos porventura can-
sados à sociedade, sujeita-lo-a à responsabilidade penal que	 caso
couber.	 -

Art. 122. Os diretores não são pessoalmente responsáveis pelas
l,brigações que contrairem em nome da sociedade e em virtule do
ato regular 'de gestão.

Parágrafo único. Respondem, porém, civilmente, pelos prejuízos
que causarem, quando agirem:

— dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa' ou
dolo.	 •E( — com violação da lei ou dos estatutos.

Art. 123. Os diretores são solidariamente responsáveis pelos
orejnizos decorrentes do não cumprimento das obrigações ou de-
veres. impostos pela lei, afim de garantir o funcionamento Legalar
la sociedade,. ainda que, pelos estatutos, sejam da atribuição de uni
ou de alguns deles,
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Parágrafo único. 03 diretores que, convencidos de irregulari-
dades praticadas pelos seus predecessores, não as levem ao conhe-
cimento da assembléia geral, por elas se tornarão subsidiariamente
responsáveis.

Art. 124. Compete à sociedade a ação de responsabilidade civil
contra os diretoreS pelos prejuízos diretamente causados ao ssu pa-
trimônio. Mas, sa'a sociedade não a .promover dentro de seis meses,
e contar da primeira assembléia geral ordinária, poderá qualquer
acionistas iniciá-la. Os • resultados dela beneficiarão o patrimônio
social, devendo a sociedade indenizar o acionista das despesas, que
teve com a ação.

Parágrafo único. Quando o mesmo fato causar prejuízos à so-
ciedade e a rgialquer acionista, diretamente, pcãerá este iniciar a
ação que tiver contra os dii •ctores, sem observància do prazo lixado
neste artigo.

CAPiTULO XII

DO CONSELHO FISCAL

Art. 123. A sociedade anónima ou companhia terá um cons,slho
fiscal composto de três ou mais membros e suplentes em igual nu-
mero, acionistas ou não, mas residentes no país, eleitos, em cada
ano, pela assembléia geral ordinária, podendo ser reeleitos.

Parágrafo único. A remuneração dos membros • do conselho
fiscal será fixada, anualmente, pela assembléia geral ordinária, que
os eleger.

Art. 126. É assegurado aos acionistas dissidentes, que repre-
sentarem uni quinto ou mais do capital social, e aos titulares He'
EW,Cies preferenciais, o direito de elegerem, separadamente, um dos
membros, e respectivo suplente, do conselho fiscal.

Art. 127. Não podem ser eleitos para o conselho fiscal os em-
pregados da sociedade, os parentes dos diretores até o quarto grau
e os pue se acharem nas condições previstas no § 3° do art. 117.

Art.. 128. Aos membros do conselho fiscal incumbe:
I — examinar, em qualquer tempo, de três em três meses, peio

menos, os livros e papéis da sociedade, o estado da caixa e da car-
teira, devendo os diretores ou liquidautes fornecer-lues as infor-
mações solicitadas;

II — lavrar no livro de "Atas e Pareceres do Conselho Fiscal"
o resultado do exame procedido. na forma do número anterior;

apresentar à assembléia geral ordinária parecer sobre
os negócios e as operações sociais do exercício, em que servirem,
tomando por base o inventário, o balanço, as contas dos diretores;

IV — denunciar os erros, fraudes ou crimes, que descobriram,
sugerindo as medidas, que entenderem, a bem da sociedade; •

V — convocar a assembléia geral ordínaria, se a diretoria re-
tardar por mais de um mês a sua convocação, e extraordinariamente
sempre que ocorrerem motivos graves e urgentes;

VI — durante o período da liquidação da sociedade, praticar es
atos a que se referem os números anteriores, tendo em vista as dis-
posições especiaik que regulam a liquidação.

Parágrafo único. Os fiscais poderão escolher, Pa ra os acom
-panhar no exame dos livros, inventário, balanço e contas, um perito-

contador, contanto que profissional habilitado, cujos honorários serria
fixados pela assembléia geral.

Art. 129. A responsabilidade dos fiscais, -por atos ou fatos li-
gados ao cumprimento dos deveres, que lhes são atribuidos, obedece
as regras que definem a responsabilidade dos diretores.

Parágrafo único. As atribuições e poderes, conferidos pela rei
ao conselho fiscal, não poderão ser outorgados a outro orgão. criado
pela lei ou pelos estatutos.

CAPITULO XIII

DO EXERCÍCIO SOCIAL

Balanço, amortizações, reservas s ~jatemos

Art. 130. No fim de cada ano, ou exercício social, proceder-se-á
a balanço geral, para a verificação dos lucros ou prejuizos.

• Parágrafo único. Feito o inventário do ativo e passivo, a esti-
mação do ativo deve obedecer às seguintes regras:

a) os bens, que são de maneira duravel e permanente, destina-
dos à exploração do objeto social, devem ser avaliados pelo custo
de aquisição. São os bens que constituem o capital fixo, estavel ou
imobilizado. Deverão ser atendidas as diminuições de valor dos bens,
que se gastam pelo uso ou se depreciam com o tempo, ou por qual-
quer outro fator. Para garantir a substituição deles ou a conser-
vação do seu valor, serão criados fundos de amortização;

b) os valores mobiliários, matéria prima, bens destinados à
alienação, ou que constituem produtos ou artigos da indústria ou
comércio da sociedade, podem ser estimados pelo custo de aquisi-
ção, ou de 'fabricação, ou pelo preço comum ou corrente no merca-
do ou Bolsa. Prevalecerá o critério da estimação pelo preço corren-
te, toda a vez que este for inferior ao preço do custo. Sempre que
o preço corrente ou venal dos produtos ou artigos estiver acima do
'Palor do custo' de aquisição ou fabricação, levar-se-á em conta .o
tão realização desses valores, afim de que o excedente ou a maior
valia não entre no cálculo dos lucros líquidos, para a distribuição
de dividendos;

c) não se computarão no ativo os créditos prescritos ou de di-
fiei!' liquidação, salvo se houver reserva equivalente ao montante
deles;

d) entre os valores realizáveis do ativo, poderão figurar as
desnesas de instalação da sociedade, contanto que não excedam de
10 -To (dez por cento) do capital social e sejam amortizadas,.anna:-
mente;

c) .nas despesas de instalação deverão ser incluidos os juros
pagos aos acionistas, durante o período da execução dos trabalhos
que, de conformidade com o objeto da sociedade, precedem o início
de suas operações. Os estatutos fixarão a taxa de juro, que não
poderão exceder de G sio (seis por cento) e o prazo para a sua arries-
tização.
• Artigo. 131. Dos lucros líquidos verificados será precirmametdo
deduzida a percentagem de cinco por cento, para a constituição do
um fundo de reserva, destinado a garantir a integridade do capital.
Essa dedução deixará de ser obrigatória logo que o fundo de reser-
va destinado a garantir a integridade do capital. Essa dedução d s i-
xará de ser obrigatória. logo que o fundo de reserva atingir 20 %
(vinte por cento) cio capital social, e será reintegrado. quando so-
frer diminuição.

§ 1.0 Quando os estatutos criarem fundos de reservas especiais,
deverão lambem estabelecer a ordem para a dedução da respert:va
percentagem dos lucros líquidos, sendo que, em hipótese alguma,
poderão ser egOA totalmente atribuidos aos ditos fundos.

§ ;2.0 Quando as . importância dos fundos de reserva, criados
pelos estatutos, alcançarem a cifra do capital social realizado. 31n-
coenta por cento dessas reservas serão aplicadas, ou na integrali-
zação do capital, ou no seu aumento, distribuindo-se, neste caso,
as ações correspondentes pelos acionistas, em proporção do número•de ações que possuirem.

Si as importâncias dos fundos de amortização ou ' de depresia-
cão ultrapassarem o ativo a amortizar, o excesso será distribnido
pelos acionistas..

Art. 132. Si os estatutos não' fixarem o dividendo a ser dis-
tribuído pelos acionistas ou a maneira de se distribuirei)] os lucros
líquidos, compete à assembléia geral, por proposta da diretoria, e
ouvido o conselho fiscal, determinar o respectivo montante.

§ 1.° A distribuição de dividendos, na ausência de lucros líqui-
dos, acarreta a responsabilidade solidária dos diretores e fiscais.
Eles deverão repor à caixa social a soma dos dividendos distribuí-
dos, sem prejuízo da ação penal, que no caso couber.

§ 2.° Os acionistas não são obrigados a restituir os dividendos,
que em boa fé receberam. Presume-se a má fé, quando os dividen-
dos forem distribuidos será o levantamento do balanço ou contra os
resultados deste. Sucedendo a falência da sociedade, respondem os
acionistas. solidariamente com os diretores e fiscais, pela restitui-
ção à massa da soma dos dividendos assim distribuidos.

Art. 133. Para que os haveres sociais possam entrar no sát-
culo dos lucros líquidos, não é necessário que te achem recolhidos
em dinheiro à caixa — basta que consistam em valores defindis
'somente adquiridos ou em títulos ou papeis de crédito reputados
bons.

Parágrafo único. As sociedades que, por força de lei, ou de
disposição estatutária, devem levantar balanço das operações ou ne-
gócios efetuados no semestre, poderão adiantar uma parte do di-
videndo aos acionistas, si assim facultarem os estatutos. Ainda que
não ocorram as hipóteses aqui previstas, poderão os diretores. sob
sua exclusiva responsabilidade, adiantar uma parte dos dividendos
baseados nos lucros auferidos no semestre.

Art. 131. Tendo a sociedade emitido partes beneficiárias, ob-
servar-se-á o disposto no art. 31 e seus parágrafos.

Art. 135. Os estatutos sociais regularão o modo pelo qual se
lia de deduzir a percentagem sobre os lucros líquidos atribuiria,
como remuneração, aos diretoreá, bem como as condições de seu
,pagamento. Essa percentagem só pode ser calculada após a dedução
das percentagens destinadas aos fundos de reserva. impostos pela
lei • ou pelos estatutos, e a destinada à distribuição de um dividen-
do de, no mínimo, seis por cento. •

Art. 136. O balanço será organizado de maneira a exprimir,
com clareza, a situação real da sociedade. Atendidas . às peculiari-
(lades do gênero de indústria ou comércio explorado pela sociedade,
na organização do balanço observar-se-ão as seguintes regras:

a) o ativo será dividido em ativo imolizado, estavel ou fixo,
ativo disponivel, ativo realizavel em curto prazo e a longo prazo.
contas cie resultado pendentes, contas dê compensação.

G) o passivo será dividido em passivo exigivel. a longo e a
curto prazo, e passivo não exigivel, neste se compreendem o capital
e as reservas legais e estatutárias, mencionando-se ainda as cordas
de resultado pendentes e as contas de compensação.

§ 1.° De nenhum balanço poderá constar, sob o titulo "Diversas'
Contas", imPorttincia superior a urna décima parte do valor do ca-
pital social.

§ 2.0 Si a sociedade participar ou possuir ações de unia ou mais
sociedades. por ela controladas ou dirigidas, do seu balanço deverão
constar, sob rubricas distintas, o valor da participação ou das ações
e as importâncias dos créditos concedidos às ditas sociedades.

Os diretores, no seu relatório, deverão dar precisas inforoiações
sobre a situação das sociedades controladas ou coligadas.
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Art. 137. O balanço será sempre acompanhado da demonatra-
'cão da conta de lucros e perdas, da (piai constará;

— A crédito;
o) o saldo 31Z10	 St I ` ibt 1(10 elOS lucros anteriores;

•1.)) o Produto das operações sociais concluidas no exercício O
discriminadas pelas diversas fontes;

e) as rendas de capitais não invertidos nas operações sociais:
d) lucros diversos: •

•e) o saldo a liquidar no
— A débito;
saldo devedor do exercício ante.rior;
despesas gerais;
impostos;
juros de créditos de tereairos;
amortização do atieo;

;perdas diversas;
constituição de reservas e fundos espraiai.;
saldo disponivel para o (acre ir io aeguinte.

CAPITULO NIV

DA 1.1QU MAÇÃO

t 138. A sociedade anóoi Ma OU companhia entra em lha&
dação:

a) Pela tarminação do prazo de duração;
So nos caaos previstos nos estatutos:
e) por deliberação tia assembléia geral, convacada e instalada

como se proscrevo para a que visa a reforma dos estatutos, ou neto
consentimento. unanime dos avionisles, manifestado em instrumento
público;

ti) pela redução do número de acionistas a menos de Sate, ae-
rificada em assemblaia geral ordinária e caso esse mínimo nem
seja preenchido até a seguinte assambléia geral ordinária;

e) pela cassação, na forma da lei, da autorização para fun-
cionar.

Art. 139. Tombem entrará em liquidação a sociedade, »ias ju-
die ia imante

e) aunado mudada, Por decisão definitiva e irrecorrivel;
h) . por decisão definitiva e irrecorrivel, 'proferida em ação

proposta por acianistas, rme representem mais de um quinto do ca-
pital soe ia), com o fundamento de não poder a sociedade preencher
o seu fim;

e) no caso sle falancia, e !mia forma prescrita na reapêcii-
va lei.

Art. 140, silenciando os e^st atui t conn)ete à assembléia geral,
nos casos do art. 138, determinar o modo de liquidação e nomear o
liquidante ou liquidantes e Os membros do conselho fiscal, que le-
vem funcionar durante o período ii liquidação.

Paregrafo único. A assembléia geral pode, a todo Lampo, des-
tituir os liquidantes e os membros da conselho fiscal.

Art. 141. São deveres do liquidante:
1°. arquivar e publicar a ala da assembléia ou o inatromaato

• público, em que foi resolvida a liqinidação da sociedade, ou ,iina
cortitlão, da sentença, no caao • te

2°. organizar o inventário e o balanço da sociedade rios qien,..t
dias seguintes à. sua nomeação;

30, arrecadar Os bens, livros e documeatos da sociedade, atida
quer que estejanv

40 . Convocai . a asaemblaia geral. !sempre que nece,ssário. e de
Seis ein seis meses, para relata' e balancear o estado da liquidação'.
prestar contas dos atos e inwenções praticadas no semestre;

50 . 'Reduzir a dinheiro, todo o ativo social, para pagamento do
passivo e consequente partilha do remanescente pelos acione:e:Ia:-

G°. Exigir dos acionistas a iallsralização das suas ações, quamia
o ativo não bastar para a aalação do passivo;

7 0 . Confeasar a falência da sociedade, noa casos legais:
80 . Finda a liquidação. apresentar à asaembléia geral um re-

latório dos atos e operações Ia Ihmidação e as suas contas finais;
90 . Arquivar e publicar i ala da assembléia que julaou encer-

rada a liquidação.
Parágrafo único. Em tosas os atos ou operaçaea, o liquidante

deverá usai da, denominação social aeguida das palavra: em li-
ft idat'ã O .

Art. 142. O liquidante .'ica investido de poderes para Kafka,'
todos os aios e operações neceasários à boa marcha da limiedaçãa.
alienar bens móveis ou imóveis, transigir, receber e dar quilaçaa
de toda e qnalquer quantia pertencente à saciedade e represanta_ja
em Juizo ou fora dele.

Parágrafo único. Sem emares eo consentimento da assembléia ga-
lai. o licinidante não pode grasar os bens Móveis ou imóveis, .con-

• trair OITI préSt 1111". Noivo melado indispensáveis para o pagamanie
de obrigações inadiáveis, e ~limiar, para faeiliter a liquidação, a
indústria ou o comércio da :t.oricdade.

Art. 143. O liquidante, respeitados os direitos dos credores live-
ferenciais ou privilegiados, pagará as dívidas sociais proporcional-
mente e sem distinção entre divida exigíveis e não exigíveis,. mas,
em relação às últimas, com dedução klo desconto. Poderá, - todavia,
sob sua responsabilidade paasoal, pagar primeiramente as dívidas
vencidas ou exigíveis se o ative for positivamente superior ao pas-
aivo.

Art. 144. A assembléia geral pode resolver ilUe antes de ulti-
mada a liquidaçao, e uma vez pagos todos os credores, se façam ra-
teios -pelos acionistas, à proporção que oa haveres sociais se .iore,n
apurando).

Art. 145. Pago todo o passivo e distribuido pelos acionistas o
último rateio, 4) liquidante convocará, com quinze dias, no mínimo,
de antecedancia, a assembléia geral para a prestação final de cantas,
na forma do art. 141, n. 7. Julgadas boas e bem prestadas, a li-
quidação se encerra, extingiiindo-se a sociedade anónima.	 `.

Parágrafo ;Mico. O acionista dissidente tem O Prazo de trinta
dias, a contar da publicação da ata da asaambléia geral, para promo-
ver, segundo o processo °Ninado, a ação que tiver.

Art. 146. Encerrada a lapiidaçãa, o credor não satisfeito só tem
e direito de exigir' dos acionistas, individualmente, o pagamento da
seu crédito até o limite da soma por aqueles recebida e o de propor
tontra o liquidante, se for caso, ação de perdas e danos.

Art. 147 — A responsabilidada do liquidante obedece às mesmas
regras que -definem a responsabilidade dos diretores.

Art. 148. No caso de liquidação judicial, a nomeação do ligai-
diante far-se-á em assembléia geral convocada e presidida pela
juiz.

Parágrafo 1:111 ico. O juiz ) ode aviar a nomeação de pessoas, sem
idoneidade para o cargo, E, se a aasembléia insistir, nomeará pessoa
de .SUa. confiança,

Art. 149. No curso da Pitoislação judicial, as. assembléias gerais,
que forem necesaárias para deaiberar sobre os interesses da liquida-
eão, aeríio convocadas por detarminação do jaiz, a quem compete pre-
sidi-las e resolver sumariamante todas as dúvidaa e litígios, que se
auscitarem.

Parágrafo *Mico. As atas das assembléias gerais serão, por có-
pias autanticas, apensadas aos autos do P rocesse judicial.

eAllaiT11/.0

DA TEIA N S FOR MAÇÃO, N GORPOYI AÇÃ O E FUSÃO

Art. 150. A transformação é a operacao pela qual ama ao-
ciedade passa. seria estado intormediario, dissolução ou liquidação,
de uma espécie para outra.

Parágrafo único, o ato de tranatormacão de qualquer sociedade
1 • )19 sociedade anónima ou companhia obeilexerá aos preceitos estabe-
lecidos nesta lei para a •onstitui•,:ão das sociedades anónimas
companhias.

Art. 151. A Iransformaeão exige o consentimento unanime dos
sócios on acionistas, salvo »a hipótese de ter sido previsto no ato
constitutivo ou nos estatutos. Mas, o sacio que com ela não concoi-
dar, tem o direito de se retirar da sociedade, recebendo os seus ha-
vores na base do último balanço, ou pela maneira estabelecida fio
ato constitutivo, ou nos estatutos.

Art. 152. A transformação não prejudicará, em caso algum, oa
direitos dos credores, que continuarão, até o pagamento integral da
seus créditos, com as meamas garantias, que a espécie anterior da
sociedade lhes oferecia.

Parágrafo único. No casi de falência da sociedade franaforsna_
da, a extensão da falência aos sócios que, Da espécie anterior, aeriain
por ela abrangidos, só poderá ser pedida pelos credores anteriores
transformação e somente a eles beneficiará.

Art. 153. A incorporai: afta e a operatão pela qual woa ou mais
aoriedades são absorvidas por outra, que subaiste e lhes sucede em
todos os direitos e obrigações.

§ 1°. A sociedade anónima incorporadora deverá, em aasembléia
geral, na forma preacrita nesta lei, aprovar as bases de operaeão e
a projeto de reforma aos. eatatutos. As sociedades, que vão ser ah-
sola idas, tomando conhecimaina desses atos, e os aprovando, autori-
zará os seus administradores a praticar todos os atos necessários à
incorporação. inclusive a euhaerição em bens, pelo valor que se ve-
rificar entre o seu ativo e passivo. .

§ 2°. A assembléia geral da sociedade ' anónima incorpmadesa&li ará nomear os peritos para a avaliação do património liquido das
seu' tcalaslu's, que vão ser incoNc eadaa, e, unia vez aprovado o laudo
da as afiação, cunmrirão os diretores da sociedade anónima incor-
poradora as formalidades complementaras de arquivamento e pu-
Idieidade doa respactiaais atos.

§30 . O saeioa ou acionistas das sociedades incorporadas, apre-
Vad0 o laudo da avaliação pela assembleia geral da sociedade ana-
eima incorporadova, deverão eeunir-se e declararão extintas as se-
ciedades incorporadas, arquivando-se e publicando-se em seguida o;
respectivos atos. juntamente (1L)) OP a WIP 9 Indo o parágrafoanterior.

•xareício seguinte.
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Art. 154. A fusão é a operação pela qual duas ou • mais socie-
dades se unem para formar unia sociedade nova, que sucederá em
todo os direitos e obrigações CatS sociedades, que se extinguem.

§ I°• Resolvida, em reunião ou assembléia geral dos sócios ou
acionistas de cada sociedada, a fusão, aprovados o projeto dos eis-
tatotos da nova sociedade e o plano de distribuição das ações pelos
sócios ou acionistas de cada urna delas, na .mesma reunião, e em
seguida serão nomeados os louvados para avaliação do patrimônio
de cada uma das sociedades, que se vão fundir.

§2°. Os diretores convocarão, em seguida, os sócios ou acionistas
das sociedades para se reunirem em assembléia geral, que deverá
tomar conhecimento dota laudos de avaliação e resolver sobre a cons-
tituição definitiva da nova sociedade. Os acionistas não poderão vo-
tar o laudo de avaliação do patrimôaio da sociedade, de que fazem
parte.

§3°. Resolvida a constittução da nova sociedade, aos primeiros
diretores incumbe arquivar a publicar os atos relativos à fusão, in-
clusive a relação dos acionislas. na qual se mencionarão a fraciona-

dade. o estado civil, a profissão, a residência e o número de ações
de cada um deles.

Art. 155. Até três meses fio& a publicação dos ato's relativos à
incorporação ou à fusão pode qualquer credor anterior, por 'ela pre-
judicado, pleitear, judicialmente, a anulação da operação.

§1 0 . A consignação da importância ou do objeto da ,obrigação, -
seja para discussão, quando ilíquida a obrigação, seja em paga-
mento, prejudicará a anulaçibr pleiteada.

§20 . Ocorrendo nesse Período de três meses a falência da so-
ciedade ineorporadora ou da sociedade nova, qualquer credor 'an-
terior tem direito de pedir a separação dos patrimônios para o fim
de serem precípuamente pagos pelos bens das respectivas massas.

CAPITULO XVI

DAS AÇÕES, DA PRESCRIÇÃO E DA CADUCIDADE

Art. 156. A ação para anular uma sociedade anónima ou com-
panhia, por vícios, ou defeitos verificados Da sua constituição, pres-
creve em dois anos, a contar da publicação dos seus atos consti-
tutivos.

Parágrafo único. Ainda depois de proposta a ação, é licito à
sociedade, por deliberação da assembléia -geral extraordinária, provi-
denciar para que seja sanado o vício ou defeito.

Art. 157. Prescreve cio três anos a ação para anular as delibe-
rações tomadas em assemhfeia geral ow especial. irregularmente cot:-
vocada ou instalada, ou violadores da lei ou dos estatutos, ou eiva-
das de &ria; dolo, fraude ou simulação.

Parágrafo único. O prazo da -prescrição começa a corcer da data
da publicação da respectiva ata ou deliberação. _Quando, porém, o
objeto da deliberação ~figurar crime, o prazo de prescrição da
ação civil será idêntico ao da ação penal.

Art. 158. Prescreva em três anos a ação de responsabilidade
civil contra os fundadores, diretores, fiscais, ou liquidardes por atos
culposos ou dolosos, ou violadores da lei ou dos estatutos.

Parágrafo único. O prazo da prescrição começa a correr, quanto
aos fundadores, da data da publicação dos atos constitutivos da so-
ciedade; quanto aos diretores e fiscais, da data da publicação da ata
da primeira assembléia gerai ordinária, e, contra os liquidantes,
primeira assembléia semestral, uma ou outra realizada posteriormeu-
te àqueles atos. Quando, porém, o ato ou fato configurar crime, o
prazo da prescrição da ação civil será idêntico ao da ação penal.

Art. 159. Prescreve em três anos . a ação contra os acionista
para a restituição dos dividendos, por eles; de má • fé, recebidos
(art. 132. § 2°) . O prazo da prescrição começa a correr da data
em que foi anunciada a distribuição dos dividendos.

Parágrafo único. A disposição deste artigo aplica-se aos titula-
res de partes beneficiárias (art. 35, parágrafo único).

Art. 160. Prescreve em um ano a ação • de responsabilidade
civil contra os peritos do laudo de avaliação dos bens, que entraram
para a formação do capital social, começando o prazo a correr da
data da publicação da ata da assembléia geral que aprovou o
laudo.

Art. 161. Prescreve em um ano, a contar da publicação da ats
de encerramento da liquidação da sociedade, a ação dos credores não
pagos contra os acionistas e os liquidantes (artigo 146).

Art. 162. A prescrição não pode ser interrompida mais de uma
vez.

Art. 163. Os prazos marcados nesta lei, para a aquisição de
direitos, são contínuos e improrrogáveis, perimindo ou caducando
o direito não exercido no curso do prazo.

CAPITULO XVII

DAS SOCIEDADES EM COMANDITA POR AÇÕES

Art. 164. A sociedade em comandita por ações terá o seu capi-
tal dividido em ações e é regulada pelas normas relativas às socie-
dades anônimas, salvo as modificações constantes deste capítulo.

Art. 165. A sociedade poderá comerciar sob firma ou razão
social, da qual só farão parte os nomes dos sócios diretores ou ge-
rentes. Ficam ilimitada e solidariamente responsáveis, nos termos
desta lei, pelas obrigações sociais, os. que por seus nomes; prenomes
ou apelidos figurarem na forma ou razão social.

Parágrafo único. A denominação ou a firma deve ser - se-
guida das palavras; — "Comandita por ações".

-Art. 166. Somente o 'sócio ou acionista ' tem qualidade para
administrar ou gerir a sociedade, e, como diretor ou gerente, res-
ponde, subsidiariamente, mas ilimitada e solidariamente, pelas obri-
gações da. sociedade.

•§ 1.0 Os diretores ou gerentes devem ser nomeados, sem limi-
tação de tempo, nos estatutos da sociedade e só podem ser destituí-
dos por deliberação dos acionistas, que representem dois terços do
capital social.

§ 2.0 O diretor ou gerente, que fôr destituido, ou se exonerar,
fica responsava' pelas obrigações sociais contraidas sob sua adminis-
tração.

Art. 167. A assembléia geral não pode, sem e consentimento dos
diretores ou gerentes, mudar o objeto essencial da sociedade, pror-
rogar o prazo de sua duração, aumentar ou diminuir o capital socia:,
criar obrigações ao portador ou partes beneficiárias.

CAPITULO XVIII

DISPOSIÇÕES PENAIS

Art. 168. Será judicialmente dissolvida, a requerimento do re-
presentante do Ministério Público, a sociedade anônima ou compa-
nhia, ou a sociedade em comandita por ações, que tiver objeto ou
fim ilícito, ou desenvolver atividade ilícita, ou proibida por lei.

§ 1.0 A sentença, que decretar a dissolução, ordenará a imediata
-apreensão dos bens sociais, caso não tenham sido anteriormente se-
questrados, a requerimento do Ministério Público. Transitando em
julgado a sentença, serão os ditos bens incorporados no patrimônio
da União.

§ 2.0 A responsabilidade' penal dos diretores, gerentes, fiscais e
sócios ou acionistas, será apurada na conformidade do que prescrever
a lei penal comum, ou especial, que for aplicava'.

Art. 169. Observado o disposto no art. 2°, ns. IX e X, da becreto-
lei n. 869, de 18 de novembro de 1938, incorrem na pena de prisão
celular por um a quatro anos:

1 0, os fundadores, diretores, gerentes e fiscais, que, nos pros-
pectos, relatórios, pareceres, ou em comunicações feitas ao público ou
à assembléia, Mi nos balanços, expuzerem fatos falsos sobre a consti-
tuição ou as condições econômicas da sociedade, ou fraudulentamen-
te ocultarem, no todo ou em parte, fatos concernentes às condições
da sociedade;

.2°.. os diretores, gerentes e. fiscais, que promoverem, por qual-
quer artificio, falsas cotações das ações ou de outros títulos perten-
centes à sociedade;

3°, Os diretores ou gerentes que tomarem empréstimos à socie-
dade, ou usarem dos seus bens ou haveres, sem prévia autorização da
assembléia geral;

.40 os diretores ou gerentes, que comprarem ou venderem. por
conta Cla sociedade, as ações por ela emitidas, salvo nos casos admiti-
dos' na lei;•

5°, os. diretores ou gerentes, que, em garantia de créditos so-
ciais, aceitarem em caução ou penhor ações da própria sociedade,

60, os diretores ou gerentes que, na falta de balanço, contra os
resultados cio mesmo ou mediante balanço falso, distribuirem lucros
ou dividendos fictieios;

70 os diretores, gerentes e fiscais, que. por interpostas pessèas,
ou conluiados com acionistas, conseguirem . a aprovação de suas con-
tas ou pareceres;

8°, .os peritos que, por prevaricação manifesta, derem aos bens
do subscritor valor acima do real;

90, os liquidantes, nos casos dos números 1 0, 2°, 30, 40. 50 e 70,
deste artigo;	 •—

. 100, os representantes das sociedades anônimas estrangeiras,
autorizadas a funcionar no Pais, que praticarem qualquer dos atos-
mencionados, nos ns. 10 e 2° ou derem falsas informações ao Go-
verno.
, Parágrafo único. Serão considerados cúmplices as pessoas que,

direta ou indiretamente, prestarem auxílio para a execução dos cri-
mes referidos neste artigo.
• Art.. 170. Incorrem na pena de seis meses a dois anos de prisão
celular os, acionistas que. para &aterem vantagem para si ou para'
outrem, negociarem o voto nas deliberações da assembléia geral.
• •Art. 171. Cabe a ação pública em todos os crimes acima men-
cionados,_
• Parágrafo único. A sociedade, qualquer sócio ou acionista e os

•terceiros ofendidos, podem dar queixa pelos crimes definidos nesta
lei. '
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CAPITULO XIX

DISPOSIÇÕES -GERAIS

• Art. 172. Todas as publicações ordenadas pela presente lei
deverão ser feitas no jornal oficial da União, ou do Estado, conforme
for a sede da sociedade, e em outro jornal de grande circulação.

As sociedades anónimas estrangeiras, autorizadas ,a funcionar nu
País, farão as publicações no jornal oficial da União e do Estado,
onde tiverem sucursais, filiais, ou agências.

Parágrafo único. Os anúncios, ou convites de convocação da as-
sembléia geral, deverão ser- publicados, por três vezes, no Mínimo,

conterão os nomes dos diretores, fiscais, ou acionistas, que fizerem
a convocação.

CAPITULO XX
•

DISPOSIÇõES TEANSITORIAS

Art. 173. A presente lei entra em vigor noventa dias apôs a sua
Publicação no Diário Oficial da União.	 •

§ 1.° Os preceitos da presente lei, cuja publicação determina a
reforma ou a alteração dos estatutos, deverão ser observados por
ecasião • da sua primeira reforma ou alteração.

• § 9.0 As • sociedades existentes, enquanto não se adaptarem às-
condições estabelecias pela -presente lei,- não .gozarão das vantagens
ou favores por ela criados. —

Art. 174. Revogam-se as disposições em contrario.

/list ilicaçõ0

Esmo, - Sr. Dr; Francisco Campos, M. D. ministro da justiça:
Tenho a honra de passar às mãos de V. Ex. o anteprojeto de lei

sobre sociedades por ações. Pela Classificação eu divisão da matéria,
verá logo V. £x. o método seguido na elaboração do anteprojeto.
Observei as- tradições jurídicas, que resistiram à ação do tempo e à
crítica e não são incompatíveis com o regime político instaurado em
10 de novembro de 1937, ou não impedem, ao contrário, facilitam o
desenvolvimento da economia nacional. É claro que o anteprojeto
sofreu a influencia da índole. do regime. Nem de outra forma podia
aer. Os princípios da "Ordem Econômica" da-Constituição e as regras,
aue, os decretos-leis estabeleceram, com o objetivo de pôr em execução
aqueles princípios, foram fielmente respeitados.

Trata-se de substituir uma lei, que atravessou o período tor-
mentoso do "Encilhamento" e ha meio século presta serviços, não
tanto pelas suas qualidades ou virtudes, mas porque, atendia às neces-
sidades da nossa economia precapitalista.

É evidente que ainda não ultrapassamos, folgadamente, essa
fase. As condições da nossa vida ecanômica e política, entretanto, são
outras e outras as nossas neecssidadas.

Explica-se, pois, o desejo do “over»o de dar ao pais nina lei
apropriada .ao ambiente, isto é, cuja atuação incentive e defenda a
economia nacional.

Bem sabe V. Ex. que, embora 'seja a companhia ou sociedade
anónima a forma jurídica mais eficiente' para a organização de em-
presas industriais, básicas ou essenciais à defesa econômica ou militar
de uma nação,, o brasileiro, dispondo de poucos capitais, não confia,
em regra, as. suas reservas nesses empreendimentos. Receia, com
justíssima razão, o malogro da empresa, o prejuizo, portanto. Depois,
ati pensar que irá ficar dois ou três anos, durante o tempo de insta-
lação da empresa, sem a renda do seu capital, recua. É que o rendi-
mento lhe faz falta. Prefere, então, comprar apólices da 4lívida
pública, -com ou sem sorteio, títulos de capitalização, ou deixa as suas
reservas estagnadas, a vencer „juro, nas Caixas Econômicas..

Muito raro, por isso, é a sociedade anónima que se const.P.ue por
subscrição pública. de seu capital. E as tentativas fracassam. eni regra,
porque tais e tantas são as vantagens oferecidas, que o público ainda
mais desconfiado fica.

As grandes empresas nacionais, que se organizaram sob a forma
anônima, começaram como sociedades de família. E militas, das que
hoje existem, estão impregnadas desse cantei'.

Se não temos mercado financeiro, é manifesto que as nossas
Bo!sas de Valores sofrem de anemia profunda. É a ausência integral
deasa economia criadora, que aspira correr os riscos, inseparáveis de
toda empresa industrial ou comercial, porque ha probabilidade de
lucros compensadores.

Vivemos, forçoso é confessar, em pleno regime da usura. Porque,
no Brasil, o dinheiro ainda produz facilmente dinheiro. A prolife-
ração das casas bancárias, com capitais ridículos, evidencia u acerto
da afirmação.

Ora, é possivel que o Governo possa modificar, com o tempo,
essa situação, • fundando sociedades anónimas de economia mixta,
para a realização de empreendimentos de interesse geral. O êxito
dependerá da Maneira porque ha de ser administrada a empresa;
competência e responsabilidade dos administradores, parcimônia •nas
despesas, nada de burocracia, todo como se fora uma empresa piavada.

Procurei fortalecer a instituição jurídica, dando-lhe um corpo
de regras capaz de inspirar- confiança no público. Defini, com clareza,
os direitos e as garantias dos acionistas e estabeleci um regime severo
de responsabilidade, civil e penal. dos fundadores, diretores e fiscais.
São os pontos delicados da instituição e, por isso, formas a minha
preocuuaçao constante ao eadigir cada capitulo do ' anteprojeto. Nãodeixei, porém, à solta o egoismo tio acionista. Preservei a. sociedade
contra os golpes do interesse mesquinho ou a 41eslealdade da acio-
niata. nimbem ele tem a sua responsabilidade definida.

Não perdi de vista os ensinamentos, que a doutrina, a prática
e a legislação estrangeira nos ministram. Mas, com a prata sie casa
e a experiência dos meus vinte e cinco anos de advocacia militante, •
formulei o anteprojeto.

Fui, pelo passado, até as leis de 1800, c, no presente, não deixei
de consultar os anteprojetos dos Professores Clodomir Cardoso,
Godesteu Pires e Valdemar Ferreira, deles extraindo o que fi'a Pa- •
receu sábio, razoavel ou util.

Com essas explicações, passo, Sr. ministro, a ,salientar os pontos
jurídicos, em torno dos quais pode haver divergência de opinião.
Evitarei citações, inúteis ,para V. Ex., jurista .competentísaimo, e
para os que entendem da matéria.

•
CAPITULO

Logo no art. 1°, 'acentuei os traços salientes.da sociedade as.ônims
ou Companhia, estabelecendo a sinonimia entre as duas expressões
de acordo çom as tradições do nosso direito. Evitei a definição: SS
poderia, com efeito, fazer uma descrição, já que a instituição se
diferencia das suas congéneres por numerosas -peculiaridades.

Fixei a natureza mercantil da sociedade anônima, pois a fornis,
jurídica só é, na verdade, adaptavel às empresas de fins económicos.
em que o objetivo do lucro predomina. Risquei, portanto, o anacr0-
nico art. 1.564 do Código- Civil. A forma jurídica basta para innwimii
cunho mercantil à empresa.

CAPITULO a

Trata o. capítulo II do capital, que ha de ser-expresso em dinheiro
.nacional. Regula-se, com as necessárias cautelas, a entrada de bens,
que não dinheiro, para a' formação do capital- da sociedade anônima
ou companhia. Os leigos julgarão possivel a adoção de outro pre-
ceaso, á sei-1 ver, mais eficaz, para garantir a sinceridade da avaliação.
Imaginarão peritos oficiais, destinados a déSempeahar esse serviço.
Esquecem-se, entretanto, que tais peritos, dada a variedade dos bens,
não podem, •evidentemente, po.ssuir conhecimento; suficientes para
estimar, com precisão, o valor de todos os bens. Observei, nesse
ponto, á nossa antiga' lei, mas, além das formalidades prescritas para
a avaliação, estabeleci, clara e inequivocamente, a responsabilidade
civil e penal dos peritos, no caso de se provar culpa ou dolo de sua
parte. Regulei tambem a-restiOnsabilidade civil do subscritor, que entra
coto bens ou coisas para a formação do capital social.

Não introduzi o sistema anglo-americano do "capital autorizado".
previsto ern anteriores anteprojetos, por considerá-lo, Pelo menos.
no momento, inoportuno, pelos abusos, ,que poderá acarretar e por-
que não viria favorecer o desenvolvimento das empresas, ao contrário
aumentaria a desconfiança do público, ainda • hoje reinante. no nov.54
meio, imanto às ações das companhias.

Não se apagou, de tad°, na memória da geração atual a. lição dt
'ene i	 mento".

CAPITULO IP.

são do capital social.
-• O anteprojeto, no capitule 111, trata (tas açõea, como parte que

Nota-se, desde logo, a distinção da ação, como título corporatisn
e como titulo de crédito. Só duas espécies de- açãe admite o ante-,
projeto: as ordinárias ou comuns e as preferenciais. As ações de gozo.
ou fruição resultarão da amortização das que representam partes
do _capital, isto é, ações comuns ou preferenciais. •

Quanto às ações preferenciais, seguiu o anteprojeto as dispa:sio-Jos
do Decreto n. 21.530, de 15 de junho de 1932, publicado ao tempo
ens que V. Ex. ocupava o Mesmo cargo de ministro da Justiça. Toda-
via, afim de cortar abusos e evitar demasiados onns para a sociedade,
limitei a faculdade de emitir ações preferenciais à metade do capital
social.	 -

Definem-se, para evitar confusões, as operações de resgate, 1'e-
embolso e amortização das ações.

Só -duas formas de ações admite o anteprojeto: a forma nom i-
nativa e a forma ao portador. Nunca tiveram aceitação, torre nós,
as ações transferís • eis por endosso ou a ordem. É a melhor prova
"da inutilidade.

Não consente tambem o anteprojeto a subdivisão das ações, em
frações. Outra inutilidade, que figura na lei vigente e que jamais.
ao que me consta, teve aplicação. Nos países supereapitalizados sá
serve para diluir a massa dos acionistas, possibilitando, assim, a um
pequeno número o domínio da sociedade.

Tratando das ações, como documentos ou papéis de crédito, o
anteprojeto eStabelece as declarações que os títulos devem conter,
e, de acordo com a sua forma, nominativas ou ao portador, dia sobre
a lei de sua circulação, a presunção de sua propriedade, a coaversão
de uma forma em outra. Observou-se o direito vigente. Regulou-se,
porém, a forma dos cupões, representativos dos eventuais dividendos,
e a emissão de títulos múltiplos de ações.

O anteprojeto determina os requisitos que hão de ter os livros
— "Registo de Ações Nominativas" e "Transferênciaa de Ações Nomi-
nativas" — e as inscrições, termos, lançamentos, anotações ou aver-
bações que eles deverão receber. As dúvidas serão resolvidas pelo
juiz competente para Solucionar as dúvidas dos oficiais de registos
públicos. Parece-me um critério acertado, pois que a prova da pro-
priedade das ações nominativas, da sua alienação ou transmissão.
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daa mio s , que as gravam, coino o usofruto, o.fideicomisso, o , penhor.
re.:ulta fiQá lancament0s; termos ou averbações feitos nos reféridos

Sks, pois, livros de interease geral e hão de ficar,•'perialiby,
s n-di a fiscal ização da autoridade pública.

CA PiTULO IV

(a anteprojeto, de acordo com a orientação seguida nos ante-
peoj-tas anteriores, cria as partes beneficiárias. isto é, MIAM,:
Hão representam capitai social. mas conferem direito a cer ta par-
ticipai-aia nos lucros líquidos da companhia. Tendo cio vista as dis-
posOeões constantes de diferentes leis em vigor sobre a impossibili-
dade em que se acha o estrangeiro de ser sócio ou acionista 4.'010001
;te soe petade ss, que exploram determinadas industrias, como a de
lnin e rae :1 0, de energia hidráulica, etc., poderão. talvez. as parle::
lieneilicias, reguladas, como focam, com as devidas cautelas, ritestar
algaini serviço à economia naciona;„

CAPITULO V

Trata da conalduição tia aocietiade zioCminia ou companhia. O
aote • rujeto manteve a exigência do número mínimo de sete soliscri-
lorea para a constituição de companhias, critério esse seguato por
qoasi todas as legislações. Regula, minucioaamente, a suli-,ericão
puldkaa 2 a subacrição particular do capitai social, liem como a forma
pela qual a sociedade poderá ser constituida: em asaemblé,a geral
doa subaciatorea ou por escritura pulilica. A última forma só é pra-
ticamvido realizada quando a -ociedade ae organiza por aubacrição
particolae de seu capital.

Definiu-se. a posição ,joridica (-bis fundadores e a responsabilidada
civil, A que ficam sujeitos.

CAPITULO VI

Contem aa regras relativas ao arquivamento dos atos con-litn-
Hvo:; no Registo (10 Conléreiti e a sua publicidade pela imprenaa.

tico-se ao Registo do Comércio competência mais ampla para
 a ludo e exame dos atoa con a tilutivos da companhia, pois que ri

aideprojeto não sufragou o direito comum das nulidades, por aia ma-
nifeala inaplic.aliiiidade as instituições. que gozam de persoaalidarie
juríciara. Não haverá sociedades ifilônitllaS .nulas, mas simpleamente
anulá y eis. O arquivamento aos aios constitutivos sana as ireegnia_
cidades havidas na organização da companhia. E. meaono nos casos de
vícios ou defeitos, que contaminam os negócios jurídicos, em geral, a
;IJ',.n () de anulai:rio prescreve em prazo curto. Foi o critério adotado
iiaa reformas das leis sobre as anónimas mo diferentes países, como
a Franca, a Bélgica, a Suiça, a Alemanha.

l i ma. sociedade aia:Mima, mie LP 171, v. g., objeto ilícito, não podo,
cvidelate, obter arquivamento de se os atos constitutivos. Para as

el,rhOra Spild0 lícito o sml Objeto, Cit'Selrb . 01V010 atividade
Vai pae-e isla. na parte penal, a sila dissolinito, decretada pelo podei.

P

PiTtiL0 Agi

bispõe solire os livros que toda sociedade anónima deve
Dechara que formalidades deVE•111 ser cumpridas para sua legalizarão
o teme livros podem ser examinados i•elos acionistas ou qualquer ia-
terimmio.• Estabelece ainda as condições em 'que é eabivel a ação
de exibição integral dos livros. pare exame de sua escrituraeão. O
anteprojeto, nesse ponto, observou a orientação última da nossa
jiamispruciêoc ia.

CAPITULO VIU

Treta das companhias ou sociedades anariiinas, nacionais ou es-
trangeiras, que dependem de autorização do Governo para funcionar.

O direito brasileiro, tendo sempre atribuido nacionalidade às
Desusas ,icaeidicas de direito privado, adotou o critério da sede ou do-
micilio real da sociedade anônima para determinação da nacionali-
dadt, Não ha outro melhor, e é o que nos conveni, principalmente
sola • ponto de vista do direito internacional.

Por ocasião da grande guerra, dizia o Governo brasileiro, na nota
de 9 de agosto de 1916, enviada à legação Britânica, sobre a imlébita.
interferência dos cônsules ingleses na aplicação da "Lista Negra":
" Eãiiii interferência, exorbitante das atribuições consulares, é con-trária à legislação pátria, que faz depender a nacionalidade de unia
firma comercial; não da nacionalidade dos sócios, que a compõem,
atas da prova de terem sede no Brasil e seu registo nas respactivasJuntaa. do Comércio".

É certo que, ao entrar o Brasil na guerra, baixou o Governo o
Decreto n. 3.393, de 16 de novembro de 1917, que dis punha, no.art. 8": "Os estabelecimentos comerciais ou industriais, associações,
sociedades, inclusive as anônimas, bancos, usinas ou armazens, serãoconsiderados de propriedade inimiga sempre que a totalidade do
respectivo capital ou a sua maior parte pertencer a súbditos inimigos,
qualq•er que seja a respectiva sede, no Brasil ou no estrangeiro".

'Lei de emergência, medida de precaução, como tantas outras,
at16 liveram a vida efêmera do período de guerra.

t;iiia contraria, evidentemente, o critério da sede, tal como se
acha conceituado no anteprojeto, aqueles preceitos excepcionais que,
pela Constituição ou por leis especiais, reservam para brasileiros natos
ou naturalizados certas atividades, como o aproveitamento industrial

das minas, da energia. hidráulica, bancos,. seguros, Me. Isso Puequ9,
se somente (.1 . brasileiro pode exercer essas atividades. é claro •qâa..!
fl 'preeeiloa se extendein an exercido delas por socidades ott`tiessdas
Coletivas. Dal, dispôr o anteprojeto que, quando a lei exigir a mia"-
idade de braa:Ileiro para a exploraeão de certa empresa, as . açõe's

Verãoaer moininativaa, ficando no arquivo da companhia o doatmento
comProbatório dessa qualidade.

• O proéesso dá aulorizaeão foi bastante simplificado e deu-se ao
Governo a faculdade de recusar a autorização, quando a Constiluiçao
ou o funcionamento da companhia não consultar os interesses ria
economia nWonal. Ressalvou-se a matéria regulada por leia espea
ciais: bancos, seguros. ele. I nelerminou-se, é o imieo caso,. que
sociedade anôirima. que depende de autorização do Governe para
fane/tome, precisa lambem de prévia autorização para se constituir
se u capital deve formar-se por subscrição pública. Medida de defe-
sa da erenômia popular, que dispensa justificação.

Itelativainente as sociedades iiiiiMPTias estrangeiras autorizada- . a
funcionar H e pais,.o ante-projeto as submete, voltando às sabias pres.
criaões da lei de ISCA ao regime da publicidade, no Brasil, dos atos
que, por sua lei de origem ou nacional, são obrigadas a publicai.- pela
imprensrl. 1 tainhem . o que se observa em °ulula países. Não é posai....
Ve... com efeito, que as cempanhias estrangeiras continuem na sitna-.
Cin) privilegiada. ein que se encontram, mormente aquelas que explo-
ram conceasões de serviços públicos.

negula o ante-projeto a mudança de nacionalidade dl sociedade
anónima, assentando o princípio de inferência imediata, mie a mu-
dança não dissolve, nem extingue a companhia.

Deixei, por imiti], de enumerar as sociedades anohirona nacionais,
que dependem de autorização do Governo para funciona l. . Na Gonati-
tuiçãe. e nas diferentes leis que regulam a exploração do determina-
das empresas, eslik, contidas as exceções. Ficam de fora is sociedade..
anónimas. que tiverem por objeto o comercio on fornecimento de ge-
neros alimentícios. Cl receio de que tais companhias se formem para.
inoma:lolizar gememos de primeira necessidade (Dece p a, n, 2.711,
de 1860, art. 27, r} é, atualmente ridículo. Nas leis que definem os.
crimes contra a ordem politica e social e contra a economia ptpular,
está a gairantia do povo. O mais é com a Saiote Pública.

CA PITVI.0 IX

lkgruiur matéria torn-ientosa: as relações entre a sociedade anó.l'
ohm; e seus acionistas. Dispõe sobre as obrigações e 03 direitos irra;
tang í veis-dos acionistas. Arma-se a sociedade dos meios necessários e
rapidos para coagir a acionista . ao cumprimento de suas obrigações;
dtixando-ae. porém, para os estatutos, o que é compreenaivel, a tarefa
de aegular a llNiéria. Declara o ante-projeto que direitos do acionista
não podem ser cancelados ou re.stringidos pelos estatutos e quais aa
garantias que asseguram o gozo e o exercício desses díreitna. Regula
o direito do voto e o seu exercício, procurando dar solueões 'apáticas
a problemas que têm surgido, voinumente, no que enneern as ações
graxadas com usando ou penhor. Estabelece, em fim, a competência
rei j uizo da sede social para conhecer de todas as causas Orivente das
reit:t • iIPS entre a seriedade e seus acionistas.

CAPITULO X
• Na aeceão primeira. (rata o ante-projeto da assembléia geral dos'

acionistas. definindo os seus poderes e regulando o modo e a lornia"
de alta convocação e instalação. Estabelece o regra geral que as deli-'
berarões se vencem por maioria absoluta de votos dos aciOnitas vo-
lantes, não se incluindo no cálculo os votos em branco. Paca deter-
minados negócios, cuja realização pode ler influêucia decisiva nosdes-
tinos da companhia, exige o ante-projeto maioria fixa, qualificada ou,
especial.

Na secção segunda, regula a assembléia geral ordinária, estabeleo
cerdo, para evitar os abusos que se tem verificado, o prazo máximo;
cru que há de ser realizada, depois de terminação do exercício social.,

Na secção terceira, trata da assembléia geral extraordinária, cia •
que tem por objeto a reforma dos estatutos, aumento e diminuição de
capital, criação e emissão de partes beneficiárias, de ações preferên-
• de obrigações ao portador etc.

Prevê, em certos casos, como já regulado no Decreto 21.530, (ie
In32„ a possibilidade do acionista retirar-se da sociedade, mediante o
reembolso de suas ações. Medida salutar, pois que defende o acionista.
e permite a continuação da sociedade, C00-1 os que desejam nela per-
[uniu cer.

O ante-projeto regula o processo de oposição dos credores quiro-
grafário,s aos casos de redução de capital, que lhes podem ser preju-
diciais.

CAPITULO XI

Dispõe sobre a adminiatração da sociedade anónima, dando ao res-'
pectivo p egão a denominação — Diretoria — conforme é geralmente
designado, entre nós. E, ainda, com a tradição do nosso direito. O ante-
projeto determina que os estatutos definam as atribuições de cada di-
retor. É o principio básico da responsabilidade individual, responsa-
bilidade que se dilue nos famosos "Conselhos de Administração" de
àociedades anônimas estrangeiras, em que muitos são os legahomente
responsaveis, mas nenhum deles, na realidade, acaba por ser. Essa' .
responsabilidade individual, porém, que deflue das funções-, que cada
diretor exerce na sociedade, não exclue a responsabilidade saldaria
de lodos eles, nos caso á de violação de deveres, cujo cumprimente a
lei Impõe à diretoria, indiferentemente, portanto, a qualquer li n seus
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membros. São os deveres legais, que asseguram o funcionamento re-
gular da sociedade, v. g., o cumprimento de formalidades, como o
arquivamento e a publicarão de atos ou documentos; a convocação, no
prazo, da assembléia geral ordinária etc.

Parece-me que ficou definida nesse capítulo a responsabilidade
civil dos diretores e petfeitamente assegurada à sociedade, e aos seus
acionistas, a ação competente, social ouindividual, para reparação de
prejnizos decorrentes da má atuação dos diretores na gestão dos ne-
aociaa sociais.

Atendeu-se à legislação vigente,, quanto aos requisitos exigidos,
em certas sociedades anónimas, para a investidura do carga de diretor.
.Além dos impedimentos constantes de leis especiais, o ante-projeto
(lactara que pessoas não poJem exercer as funções de dias:toa; Vedou-
se ao diretor, sem o consentimento da assembléia geral, torna emprés-
timoa à sociedade. Velho abuso, entre nós.

Exigiu-se que os diretores tenham residancia no pais.

CAPITULO XII

Trata do conselho fiscal, orgias que, em todos os países, pode di-
zer-c, não deu o resultado que era de esperar, O sistema inglês é
absolutamente inaplicavel ao nossa meio. Não é melhor qua qualquer
outro, mas funciona bem, dado o cantar e o temperamento do povo, a
noção que cada um tem da sua responsabilidade. O ante-projeto pro-
curou, entretanto, definindo os deveres dos fiscais e os poderes de que
ficam investidos, estimular a Inação desse orgão controlador da admi-
n:atiação da sociedade anônima. Os fiscais, com efeito, passarão .a
axercer fiscalização _permanente de todos os negócios sociais; deverão
reunir-se, no mínimo, de três em três meses, e dar, por escrito, no
liaro próprio e legalizado, o seu parecer sobre os atos da gestão e a
marcha dos negócios. Poderão nomear um técnico para examinar, mi-
nuciosamente, a escrituração da sociedade, acompanhar o inventário
e o nalanço

Concede-se aos acionistas, (filando representarem um quinto do
capital social, e aos titulares de ações preferenciais a faculdade de
indiaar uni membro de conselho fiscal.

Não obedeci ao picam° critério, no que toca à diretoria, porque
se ia colocar na administração um elemento de divergência, de desor-
dem, portanto. A função da minoria é fiscalizar.

Vedou-se que acupem o cargo de fiscal os empregados da socie-
dade, os parentes dos diretores até o quarto grau e pessoas condenadas
por certos crimes.

Equiparou-se, ~fim, a reaponsabilidade civil dos fiscais à do
dirclores.

GAPITPLo mit

Trata do exercido social, do balanço, das amoatiaaçaas, daa reser-
Vas	 divididos.	 •

Anualmente, deverá a sociedade inventariar e sen ativo e pas.,3ivo,
lavara:indo o respectivo balanço.

ti ante-projeto estabelece as regras, geralmente aceitas, para aaa-
nação do ativo. Quanto à representação gráfica e sintética do balanço,
ackaan a do ante-projeto Oudesten Pires. As disposições, porém, con-
tidas nos f;§ 1° e 20 do art. 136 eram indispensaveis para a clareza do
balanço. 'nimbem do mesmo ante-projeto provém a demenstração da
conta de lucros e perdas. f: evidente que não são modelos intangíveis,
roia a natureza da indústria ou canaércio da sociedade anônima e as
eirounsténeias do »umlaute podem determinar acréscimos ou modifi-
caçõea. Está isao dito DO ante-projeto.

Torna obrigatória a dedução armai, dos lucros liquidas, da parcial-
tagena de cinco por cento para a formação de um fundo de reSCI'Va
tirado a cobrir os prejuizos, que aietam o capital.

Dispõe aobre os fundos de reserva criados pelos estatutos, e, sem
prejmlicar. o fortalecimento do património da companhia, defende o
acionista contra as manobras habituais, que o privam de c.a:cher, sem
motivo sé r io, grande parte dos lucros. No entanto, geralnaente acon-
tece, os diretores não deixam de receber a sua participação nesses lu-
caos não diatribuidos. Para evitar a fraude, estabelece, mas com a
d•vida precaução, a mesma regra para os fundos de amortização, que
ee tornam excessivos.

Fixa a responsabilidade solidária dos diretores e fiscais no caso
de distribuição de dividendo na ausência de lucros líquidos e dispõe
sobre a restituição deles pelos acionistas, na hipotese de má fé, que,
consoante a boa doutrina, é presumida em dois casos: quando o 'di-
videndo é distribui& sem o levantamento do balanço eu contra as re-
sultados dele.

Determina que a percentagem sobre os lucros líquidos atribuida
aos diretores somente seja calculada após a dedução das percentagens
tlaaPriadas aos fundos de reserva e á dialribuição de uni dividendo de,
no mínimo, seis por cento.

CAPITULO XIV

Regula a liquidação da sociedade anônima. O conceito de ms.so-
luaão, transportado para o terreno onde atoam as pessoas jurídicas,
além de impróprio, é inu til. Provoca . a ficção legal, consagrada no arti-
go 135, in fine, do Código Comercial e no artigo 156 do Decreto n. 434,
de IsS91:- "Supostas dissolvidas, as sociedades anônimas se r‘eputam
continuar a existir para os atos e operações da liquidação".

Os casoaa pois, de diasolnção são castas de liquidação e assim foram
tratados no ante-projeta. Só depois de encerrada a liquidaeâo é que

eneindade anônima se extingue. •

Após regular o modo de nomeação de liquidante e sua destituição,
discrimina o ante-projeto os deveres inberentes ao cargo. Estabelece
o mínimo de poderes do liquidante e dispõe sobre a maneira de serem
pagas as dívidas sociais, aproximando-se, nesse ponto, da lei Belga.
Trata da distribuição dos rateios pelos acionistas, da prestaaão
contas do liquidante e do encerramento da liquidação. Preve-se o caso
do 'redor não pago e equipara o liquidante aos diretores, para o efeito
da responsabilidade civil. Por fim, regula o processo da -liquidação
judicial.

CAPITULO XV

Regula a transformação, a incorporação e a fusão, eatabelecende,
para cada unia dessas operações, o processo a seguir' e as suas eonse-
quênejas jurídicas.

A complexidade da mataria motivou as cautelas tomadas pelo ante•
projeto, principalmente na parte que se relaciona com a garantia dos
credores.

Houve necessidade, para evitar equivoc a 4e definir cada uma
desaaa operações.

CAPITULO XVI

astabelece o ante-projeto, consoante os preceitos das modernas
legislações. prazos curtos para a prescrição das ações .le anulação e
da responsabilidade civil e fixa os pontás de partida para contagem
dos prazos.

No artigo 163, trata da caducidade dos direitos que, conforme a
lei ou as estatutos, devem ser exercidos dentro de certo prazo.

CAPITULO XVII

Regula as sociedades em comandita por ações, que dia a dia se
tornam mais raras. - Manda observar as normas das sociedades por
ações, com as modificações constantes do capitulo.

O capital social, é como nas anônimas, dividido em ações.
Diferenças:.
a) a sociedade pode ter firma ou razão social, da qual só farão

"arte os nomes dos sócios diretores ou gerentes:
b) somente o sócio ou acionista tem qualidade para ad-ministrar

ou gerir a sociedade;
e) os diretores ou gerentes devem aer nomeados nos t, st atuto s ,

sem :imitação de tempo, e só podem ser destituidos por delegação dos
acionistas. que representem dois te:ços do capital social;

d) os diretores ou gerentes respondem, subsidiária, mas ilimitada
e telidariamente pelas obrigações sociais;

e) certas ee,aoajções não podem ser tomadas sem o consentimento
dos diretores ou carentes. 	 •

CAPITULO XVIII

Contem as disposições penais. 	 •
O art. 168 determina a dissolução judicial da sociolyala anainlana

que tiver objeto ilícito, 0,1 fim Hiena, ou deaenvolver atividade ilícita
ou proibida por lei.

- É uma pena imposta k pessoa jurídica, sem prejuizo da responsa-
bilidade penal dos seus membros.

Estabelece, em :seguida, os.ca.sos de responsabilidade criminal dos
fundadores, diretores. gerentes, representantea de sociedades anônimas
estrangeiras, fiscais, peritos, acionistas, e seus eumplice.s, observando-
se, quanto à natureza da pena, o .direito vigente.

Ficaram ressalvados os casos que, pelo Decreto-lei 869, de 18 de
novembro de 1938, constituem crimes contra a economia popular.

A acão publica foi preVista para todos es casos.

• CAPITULO XIX

São disposições gerais snbre as publicações prescritas na lei. com
o abjo i:vo de cortar dúvidas. Para acabar com o abuso cai voga, deter-
mina que em todos os anúncios ou convites de convocação das asaem-
bléias sejam mencionados os nomes dos diretores, fiscais ou acio-
nista, que conforme o caso, convocam a assembléia.

CAPITULO XX

Contém as disposições t•ranaitórias que, a meu ver, são aufielen.
tes para a passagem, sem tropeços, de um regime para outro.

Desempenhando-me do encargo, que V. Er. se dignou conferir-
me, apresento a V. Ex., com as desculpas de não ter podido fazer me-
lhor, as minhas cordiais saudações.

de agosto de 1939, -• Troiano áe Miranda .Valrerde.
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Diretoria da Justiça e do Interior

Primeira Secção

ATOS 10 811. MINISTRO

Por portaria n. 2.899, de 31 de outubro findo, foram concedidos
ao 2° tenente do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, Luiz Hen-
rique dos Santos, três meses de licença, nos termos do art. 4 0 do
Decreto n. 42, de 15 de abril de 1935, a partir de 24 de agosto Ul-
timo, (Processo n. 12.372-1959).

Requerimento desParliado:

— Alberto Lopes de Castro, reiterando o pedido de revogaeão
decreto de sua expulsão. — lodeferido. (Processo n. 5.998-1939).

Segunda Secção

— Por apostila de 18 de outubro de 1939, foi declarado que Al-
berto da Costa Loureiro, declarado cidadão brasileiro por portaria
de 8 de agosto do corrente ano, também usa o nome de Alberto
da Cosa Loureiro, que comercialmente passou a adotar (processo
n. 5.053-1939).

— Por outra da mesma data, foi declarado que Gebhard Hromada,
naturalizado- brasileiro por Decreto de 19 de setembro de 1939, re-
side DO Estado de São Paulo e não como consta do mesmo decreto
(processo n. 3.273-939).

— Por portarias de 20 de outubro de 1939 e na conformidade do
art. 1 0 § 5° do Decreto n. 6.948, de 1-1 de maio de 1908, combinado
com o art. 25 do Decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938, foram
declarados cidadãos brasileiras:

Amélia Oliveira dos -Santos França, natural de Portugal, nas-
cida a 2 de outubro de 1878, filha de Bernardino JOSé Vilarinho
Santos e de Joana Oliveira rios Santos, viuva, residente nesta Capital
(processo D. 10.514-939).

Arnaldo Marcelo, natural de Portugal, nascido a 28 de outidaeo
de 1882, filho de Manuel Barnardo Marcelo e de Carolina Luiza
ceio, casado, residente nesta (apitai (processo n. 9.181-939).

Alberto Mai, natural da italia. nascido a 25 de novembro de
Issti, filho de Antônio DM]	 de Margarida Ilettas;si, casado, resi-
de»le no Estado de Minas G'..tais (pro(esso ii. 12.120-939).

Alberto Goldman, natural da Russia. nascido a 22 de j an ei ro do
Itteo. filho de Isaac Goldinan e de Ilesa Gorenstein Goldinatt, casado,
residente nesta capital (pr_ceso D. 6.278-939',.

Cima Goldman, natural da Russia, nascida a 22 de janeiro de
1901, filha de Samuel Waisroan e de Ida Wztisinan. casada, resident,..
nesta capital (processo n. 6.'277-939).

Carmen Nunes Martins,. eatural da Espanha. nascida a 21 de O (I-
tobriéde 18K3. filha (10 José ItoMéro Mines e de Manuel Peres Noites,
viuva. residente nesta capital (processo n. 11.275-939).

Domingos Voga Feri-oro, natural da Espanha, nascido a 1 desetembro de 1890. filho de Nolierto Voga Sastre e de Teresa Ferrem
Vega. casado. residente no Etado de São Paulo ( p rocessboa . 12.213,fle 1939 n .

Davi da Cunha, mil ural de Peri ogal, na scido a 30 de abril de1896, filho de José Batista Miranda e de Maria Rodrigues da Cunha,
ea s ado. residente nesta Capital (proc. 11.811-939);

1,'rederico Stauko, natural da Anstria. nascido a 15 de junho
1899, filho de Guilherme Stanko e de Rosa' Stanko, casado, residente
nesta Capital (proc. 10.810-939);

(irandor Mansor, natural da Síria, nascido a 2 de junho de 1885,
filio de Mansor Morre e de Chaine Morre, casado, residente no Estado
de Minas Gerais (proc. 6.567-939;

Isaac Sankleviez, natural da Polónia, nascido a 13 de janeiro de
1901, filho de Benjamim Sankievicz•e de Fcymet llosemberg, casado,
residente nesta Capital (proc.. 12.137-939);

Marcos Kleiman, natural da Rumania nascido a 11 de fevereiro
de 1890. filho de Levi Klennan • e de Sara Kleiman, casado, residente
nest a Capital (proc. 9.903-939);

Manuel António Morgado, natural de Portugal, nascht) a I de
março de 1890, filho de Abílio Antônio Morgado e de Carmina de Je-
sus, casado, residente nesta Capital (proc. 10.551-939):

Manuel Ribeiro, natural de Portugal, DaSeido a 21 de fever e iro de1882, filho de Antindo Ribeiro e de Margarida Nogueira, casado. resi-
dente nesta Capital (proc. 6.615-939);

Serafim Carelli, natural da Itália, nascido a 26 do dezeinlwo
1882, filho de Nicolau António Carelli e de Viana Co sates	 ca-
sado, residente nesta Capital (proc. 9.585-939');

Esteia Siciliano Súria, natural da Itália. nascida a • IR de feve-reiro de 1891, filha de José Siciliano e de Catarina Olivato, casada,
residente nesta Capital (Proc. 11.633-939)

Taufic Naeif Mansur, natural do Libano, na scido a IS de maio
de 1891, filho de Nacif Mansur Labaque e de Gafa Mansor Selame,
viuvo, residente no Estado de São Paulo (proc. 12.212-939'

Virente de Nóee, natural da Itália, nascido a 22 de setembro de
ima, filho de Antônio de Nóce e de Irene Vila, casado, rsidente no
Estado de São Paulo (Proc. 11.619-939).

Remeteram-se aos governos dos Estados a.s portarias dos que ali
residem.

Imprensa Nacional

EXPEDIENTE Po sa. DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 31 de outubro de 1939

Walter Santiago da Costa (M. 70.678.) — Encaminhe-se.

Dia 6 de novembro de 1939

Oscar Ribeiro do Vale AzeVedo (P. 61.750). — Cemttfique-sa
o que constar.

Alfredo Ángelo (01.717). — Certifique-se o que constar.
Levi Jacobino (M. 70.720). — Certifique-se o que constar.
Mario Guedes de Mello e outros (M. 70.687). — Encaminhe-se.

Os órgãos oficiais são encc oleados à venda. diariamente,
• em as bancas (le jornais, nesta Capital, em Niterói, l'e-
trópoiis Terezópolis e outras chindes circunvizinhas: na sede
da Imprensa Nacional e no edifício da Indústria do Jornal,
à praça Marechal Âncora (Ponta do Colabomo).

Os números atratados encontrai»-se à venda, todos os
dias úteis, das 8 às 18 horas, SOMellie nos balcões do edificio
da praça Marechal Âncora. soldo que aos sábados o eN112-
diellie se encerra às 14 horas.

Ministério da Educação e Saude

Departamento de Administração

Não de Contabilidade

EAPI. DIE \TE DO 811. DIREloR 6ERAT.

Dia 6 de novembro de 1939
Ofícios:

Ao Sr. .ininistro da *Fazenda:

N. 10.621 — 1:17980 ó 1)elegaria Fiscal do Tesouro Nz-icional cio
Recife. para pagamento ao inspetor de alunos, classe E, Armando
Batista de Vasconcelos. (Processo n. 21.101-39).

EXPEDIENTE DO SI DIRETOR DA DIVISÃO DE CONTABILIDADE

Dia 6 de novembro de 1939

Ao Si . . contador geral:

N. 10.622 — Remetendo terceiras vias de empenhos de de-pesas.
— Ao Sr. diretor da Secretaria do Tribunal de Contas:

	

N. 10.615	 Remetendo segundas vias de empenhos de des-j•eSiIS .
— Ao Sr. reitor da Universidade do Brasil:
N. '10,623 — Comunicando ter requisitado os auxílios para 09

festejos de formatura dós estudantes, no total de 48:000$0.
— Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 10.624 — Reiterando as providências solicitadas no oficio

ti. 10.138. de 3 de outubro último.
N. 10.625 Remetendo o processo relativo a com provação do

adiantamento de .4:375$0, recebido pelo servente da classe 13, Afrii-nio Braga.
N. 10.626 --- Remetendo o processo relativo a comprovação do

adiantamento de 93:905$0, recebido pelo almoxarife ela ise J, Gui-
lherme Agalinho pereira.

N . 10 . 627 endo o processo relativo a comprovação do
adiantamento de 160$0, recebido pelo Dr. Paulo Alfredo Gissoni,
veterinário, classe J.

N. 10.628 — Remetendo o processo relativo a comprovação do
adiantamento de 1;00080. recebido pelo servente da classe 13, Hil-
debrando Martins de Oliveira.

N. 10.629 — Remetendo o processo relativo a comprovação do
adiantamento de 17:500$0, recebido pelo escriturário classe F. Fran-
dee° de Magalsães Bandeira.

N. • 10.630 — Remetendo o processo relativo a comprovação do
adiantamento de 6:250$0, recebido pelo escriturário classe D. João
Lourenço da Costa.

N. 10.631 — Remetendo o processo relativo a comprovação do
adiantamento de 15 :00080, recebido pelo rouociro classe lu, Jost"
Maria Pereira
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N. 10.632 — Remetendo o processo relativo a comprovação mio
adiantamento de 9 :0000, recebido pelo escriturário classe G, A Ida
Lossio seibiitz.

Ao Sr. Ministro da Fazenda:

N. 10.633 —1:5900 a ;Irina Viana. Nunes & Comp. Ltda., por
fmnaiechnentos feitos a Culmine'. Gustavo Riedel.

N. 10.631 — 2:9000 i 'er entregue, a titulo de adiantamento,
ao arquivista classe K, Homero Pires.

N. 10.635 — 1700 a firma 11. A. Moreira & Comp., por forne-
cimentos feitos a colônia Gustavo Riedel.

N. 10.636 — 447$0 a Viana, Nunes St Comp., Lida., por fornemmi,
mentos, feitos a Coloniz-Gustavo

N. 10.637 —232:0000. a ser entregue, a titulo de adiantainento,
escrittirário classe E, Amieiro Roliloff Júnior.
N. 10.638 —5:0000 a ser entregue, a título de adiantamento,

ao Reitor da UniverSidade do Brasil, Dr. Raul Leitão do Cunha.

N. 10.639 — 6005 à Companhia de Carris, Luz , e Força, do
Rio de Janeiro Ltda.. por fernecimento de energia elétrica ao La-
boratóroio da Saude Pública.

N. 10.610 — 30:0000 a ser entregue, a titulo de adiantamento.
ao diretor do Museu Nacional de Belas Artes, profes.sor Osvaldo 'rei.
'eira.

N. 10.611 — 1:5507 Companhia de Carris, LUZ e -Força do
Rio de Janeiro Ltda., por fornecimento de energia elétrica ao Hos-
pital Estácio de Sá.

N. 10.6,12 — 3109 à Soeiété Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro,
por fornecimento de luz elétrica ao Se.rviço de Saude Pública do
Distrito Federal.

N. 10.613 — 2601 à Companhia de Carris, Luz e Foca do
Rio de Janeiro Ltda., por fornecimento de tuergia e'êtrica ao Obser-
vatório Nacional.

N. 10.611 — 33$7 à Coni.anbia de Carris, Luz e Força do Rio
de Janeiro Ltda., por fornceinento de luz elétrica ao Observatório
Nacional.

N. 10.615 — 2642 à Companhia de Carris, Luz e Força do Rio
de Janeiro Ltda., por forneeiti,ento de eeeegia elétrica ao Instituto
Benjamin Constant.

N. 10.616 — 300 à Soeiété Anonymcdii Gaz de Rio de Janeiro.
por fornecimento de de gás e luz elétr:ca a diversas dependências
tio Serviço de Puericultura de Distrito Federal.

N. 10.047 — 639$7 à Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeira
por fornecimento de gás e luz elétuica ao Instituto Benjamin Caos-
tont.

N. 10.618 — 1:803$9 à irina .1.. C. Mendonça, por forneciMento
feito a Colónia Gustavo Riettel.

Ao Se. Diretor da Despesa Pública:

N. 10.619 — Remetendo o processo relativo a comprovaçãe
r.diantamento de 6:6000, recebido pelo bibliotecário clasmse E. Júlia
Cabral Barreira Cravo. — %NIG:

Divisão áo Pessoa:

EXPEDIENTE DO SR. MINNTao

Dia 6 de 110tielbtwo de 1039

Requerimento despachado:
Dr. Aristides Pereira Malfez . 	 Indeferido. (19 .

EXPEDIENTE DO 511. D/RETOR

Dia 3 de noveodwo de 10:.;0

Requerimentos despachados:

Jovelina Alves dos Santos. — Co p 'parot;a. para ennqw:r exigén-
cil

;Imma Adigusta Bittencourt. — Conceda o prazo de 30 diãs.
De. Gualter Gonçalves. — 4-L)RpáI*C11 a esta Divis.ão para (sela-

rem . doe:lios . (28 .153-39
Alai ia Madalena Barbos.i. —	 (33.74o-r,9.)
De. Josefino Aleixo. — Coimarem:a para cumprir ex;ginwia.

l,28 .157-3r . )
Dia. Eurimlice Lopes Seixos. -- Cectifilem.a-sa. (25.485-39.)
Dr. Adalberto de Faria Pereira :ia Silva. — Sele, da acordo com

a Lei. e memorial do folha s, e cumpra o iole determina. a letra "h" mio
ar ... 221 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 da outubro de 1039. .(9,054-3).)

Dia 4

Dr. Joel Coelho. — Compareça paca esclarceimentos. (28.151-G9.1'
Dr. António Olimpio dos Saetos. — Compareea para esclareci-_ -

ar m:tes . (Processo 28.149-39 .)

Dia-6

De. Leopoldo Acioli do Prado — Solicite, querendo, licença para
tratamento de saude (34.171-39).

'solina Ferreira Pontes — Requeira, querendo, licença para
;rolamento de saude (26.39(1-30).

Alberto Ribeiro Mor?ira -- Em face do que dispõe o art. 278
do Decreto-lei n. 1./13, mie 28-10-033, o pedido perdeu oportuni-
dade. (19.091-39).

Branca Duarte — item-pieira, querendo, ticença para tratamento
ele solide. (43.552-39).

Zélia Ribeiro Matos — O pedido perdeu oportunidade em face
‘:mm que dispõe o art. 218 do Deereto-lei n. 1.713, de 28-10-939.
(31.909-39).

Angusto Moreira de Sairia -- Solicite, (merendo, licença para
tratamento de single. (20 229-39).

- Isabel de Sousa	 querendo, licença para tra-
tamento de sande. (32.3.2-33).

Autónio Martins — s? olieite, querendo. licença para tratamento
saude. (30.385-30).,	 .
Dante Ognibene — Certifique-se. (1'4.200-39).
Odorico Pereira ca!di a — Certifique-cc. (31.177-39).
Otávio Alexandre da Roso — Certifique-se. (33.287-39).
Ana Vitória Reidt	 Certifilue-se. .(21.068-39).
Pedro .Toão de AlcAntara — Apresente atestado de dedicação ao

serviço, relativo ao pertedo de 1032 a 1934, precisando datas.
25.661-39).

João eavalcanti de A!buqoeuque Melo — Certifique-se. (31.611
de 1939).

Retificação :

Na tabela nominal publicada à página n. 25.995 do "Diário
i gicial" de 4 do ~venta, da Escola Nacional mie Educação Física e
Desportos, onde se h'!: José Candura, leia-se: JosA Candura de
1:orvalho.

Comunicações d.! falecinientus:

De Alvaro de Assis Correia, guarda •sanitário, classe , D, Qua-
dro 1, ocorrido no dia . 21 de eutubro do corrente ano. (Proc. mi-
mero 31.392-39).

De Carlos Augusto do s Saldes, servente, eldsse C, Odadro 1, ocor-
rido no dia 13 de ~bre última. (Proc. n. 33.16(1-39).

Serviço de Obrns

,so proceSso n. 26.800-39 — Escola de Aprendizes Artífices do
Maraohtto Solicitando pagamento de- serviços não previstos mas
especificações. — O S. O. submeteu. ao Sr. ministro a. carta em que
Leão, Ribeiro & Cia. Ltda., solicitou um aumento de 151:1800, de
acordo com as justificativas que apresentou. O Sr. ministro mandou
o processo ao arquiteto Carlos Porto, autor do projeto, que informou
que procedem as alegações para o aumento solicitado. No mesmo
processo, à fls.. G v., a D. C. informou: "1) A despesa pode correr
à conta da sub-consignação n. 13 — item 01) Secretaria. de Estado
— verbo 5a, do orçamento vigente, cujo saldo da dotação. é de reis
4.802:(17316; 2) Depende de autorização do Exmo. -Senhor Presi-
dente da República, nos termos do. Decreto-lei n. 967, de 21 de.
dezembro de 1938. Em 3-10-39. (a) Jairo Senna de Oliveira." —
O Sr. ministro fez a seguinte promoção: A consideração do Sr. Pre-
sidente. 23-X-39. — Capanema. — O ExMo. Se. Presidente da
RepOblica exarou o seguinte despacho: "Autorizado". Em 26-10-939.
— 43, VARGAS.

N. 8.200 —
-m m ilo antrior.

N. 0.668-39 — Washington Peludo. — Deferido.
'-Registro de diploma:

N. 31.188-38 — Francisca de Barros. — Deferido.
N. 25.292-39 — Cid Vassimon. — Deferido.
N. 27.517-39 — Arnaldo Azêro Dias. — Deferido.
N. 29.176-39 — João Braz Pereira Gomes. — Deferido.
N. 33.930-39 — Elza Martins Gomes de Pinho. — Deferido.

t)(1

Divisão do Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR . Diturron GERAL

Emiilsom Pereira de Alencar. — Mantenho o despa-



N. 111 —
Eugênio nossa,
nesse Estado.

Transmitindo, devidamente apostilado, o decreto de
coletor da Coletoria das Rendas Federais em Caçador,

— Ao Sr. delegado fiscal em Minas Gerais:

N. 327 —
Maria Correia
Ministério

Transmitindo, devidamente a postilado, o decreto de
Barbosa, dactildgrala, classe "C", do Quadro VII deste
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Serviço de Saúde dos Portos

'Dia 4 de novembro de 1939

itequerimento n. 2.823, de 21-10-39, da "Italmar", S. A.
sileira 4e Empresas • Marítimas, solicitando seja tornada sem c fcito
a multa imposta ao comandante Cesare Cotelli. — De acordo com r s
informações, verifica-se a nenhuma culpabilidade do comandante de
vapor Principessa Mania, motivo pelo qual relevo a muita imposta.

A Diretoria da Imprensa Nacional. de acordo com a legislação en.

vigor, só registrará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercício

de 1939. mediante pagamento da importáncia correspondente ao pe-

rlado de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, á rua 13 de

Maio, ou mediante recolhimento, e respectiva comprovação, • tias re-

partições arrecadadoras federais — DelegaCias Fiscais, Alifindegas.

Mesas dp Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estadoais e municipais é fa-

cultado pagar t, custe da assinatura, computado já o desconto de

2f Te. a que tem direito, em clãs prestações semestrais de 281000

Ministério da Fazenda

Serviv do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

onseAciros

Processo n. 61.101/39 — Neryglissor Viegas Moura, escriturário
da classe li do quadro VII deste Ministério, solicitando sua tcan ge-
rência da Delegacia Fiscal da Paraíba para a de Santa Catarina. --
Sim. — GE.TuiLio VAGRAS.	 •

•

Processo n. 31.365/39 — itenée Gama e Silva, ex-ajudante de
tesoureiro cia Delegacia Fiscal no Estado do Amazonas, tendo sido no-
meada para o cargo de tesoureira da Alfândega de Parnaiba, Do Es-
tado do Piauí, e na Impossibilidade de prestar a fiança Pa ra garantia
de sua gestão, pede sua nonn ação para cargo equivalente ao de aju-
dante de tesoureiro de que fira demitida. — Sim. — Ourcsao
Vanuas.

EXPEDIENTE DO SEI. DIRETOR DO PESSOAL

DESPAC:HOS

Processo n. 87.983/39 — Maurício Joaquim Eriz, irmsressor da
cla.sse D do quadro V deste Ministério, com exercício na Casa da Moeda,
de asjardo COM o Decreto n. 42, •de 15 de abril de 1935. — O pedido
não tem amparo legal, e, assim, arquive-se o processo.

Processo n. 87.271/39 — Habilitação ao montepio civil da Fa-
zenda, de D. Carmen) Duarte Botafogo, viuve do ex-4° escriturário da
Recebedoria Federal, James' Garfield de Sousa Botafogo..— Convidada
a instituída a fornecer prova, com documento hábil da inexistência
de filhos . legítimos, legitimados ou naturais reconhecidos. 	 - -

Processo n. 87.292/39 — Manuel Domingos Filho, oficial admi-
nistrativo da classe H do quadro V deste Ministério, com exercício na
Casa da Moeda, solicitantfo seis meses de licença especial. — Arquive-
se o processo, por falta de amparo legal.

Processo n. 87.300/39 — -Henrique Scilvio da Floresta. Cintra,
desenhista da classe I deste Ministério, com,exercício na Diretoria do
Domínio da União, solicitando a concessão de .licença especial. s— Ar-
quive-se o processo, por falta de amparo legal

• Apostila

No Decreto de 28 de agosto de 1939, que nomeou . Sílvio Tavares de
Sousa, para exerccer o cargo da classe C da carreira de Dactiltigrafo
do quadro VII, Delegacias Fiscais, do Ministério da Fazenda, vago, eu
virtude da promoção do respectivo titular, Olímpia Alves de Melo, e,
para ter exercício na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
do Maranhão, foi feita a apostila, declarando que o funcionário a quem

•se refere o decreto, deverá ter exercício na Delegacia Fiscal do Es-
tado cio Rio de Janeiro, e não' como está declarado.

eolvrania

Dia 18 de outubro de 1939

N. 92 A-0 diretor do Serviço cio Pessoal, devidamente autorizado
pelo Sr. diretor geral da Fazenda Nasional, por despacho de.sta data, no
processo n. 87.094/1939, resolve, com observância da circular ri. ,
de 8 de setembro de 1939, da Secretaria da Presidência da República,
e pela forma do disposto no art. 399 do R. G. C. P., prorrogar, por
4 horas diárias, 'durante 60 dias, a partir desta data, o expediente dos
seguintes funcionários e eXtranumerários, com exercício na Secção
Administrativa deste S.

1. Horácio de Almeida Barbosa, oficiai administrativo da cias:•:e J
do Quadro I, Tesouro Nacional.

2. Arqiumedes de Sousa Jardim, contabilista da classe 11'slo
mesmo Quadro.

3. Pedro Pinto Pires, servente da classe E do mesmo Quadro.
4. Fernando Faria, servente de 5' classe, extranumerário-mensa-

lis ta, cio	 P.. e,
5. Manuel Bezerra &ilides, servente de 5' classe, extranumerário-

mensalista, do S. P.
Ditos funcionários e extranumerário.s, que prestarão serviços ex-

traordinários. das 10 às 11 e das 12 às 15 horas, aos sábados, e das 10
às 11 e das 17 às 20 horas, nos demais dias úteis — perceberão, res-
pectivamente, as seguintes gratificações mensais: 500$0, o primeiro;
35440, o segundo; 200$0, o terceiro, e 100$0„ cada urn dos dois úl-
timos.

A despesa correrá à conta da verba 1- — Pessoal — IV — Gratifi-
cações e Auxílios — Subconsignacão 25 — Serviços Extraordiaáries
— 02 — Administração da Fazenda Nacional — do orçamento vigente
deste Ministério — destaque feito em favor deste S. 1'., pelo empe-
nho 57P, de .6 de fevereiro de 1939.

oFimos

Dia 18 de outubro de 1939

Ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal:

N. 169 -- Transmitindo, devidamente apostilada, a portaria, con-
cedendo um ano de licenca-prêmio ao escriturário, classe "G" do
Quadro III deste Ministério, Godolredo de Melo Barreto Antonio,

— Ao Se. diretor da Casa da Moeda:

N. 221 — Transmitindo os decretos de certidão de idade, sencle
aquele devidamente apostilado, do impressor, classe "Ir' do Quadro V
deste Ministério„Iosé Rodrigues Grilo Júnior.

Dia 31 de outubro de 1939

Ao Sr. presidente da Comissão de Eficiência:

N. 1$ II — Transmitindo, ciii observilncia ao d i sposto no art. 49do Decreto n. 2.290, de 28 de janeiro de 1938, os mapas de pioalocao
relativos ao 3° quadruriestre do corrente ano, referentes às carreiras
de Maquinista marítimo, classe "F", e Continuo, classe "A", do (pua,
cimo VIM Alfândegas, deste Ministério.

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado do Rio de Janeiro:

N. 195 — Transmitindo, devidamente apostilacio,'o decreto de Sn-
vio Tavares de Sousa, dactilágáto, classe "C", cio Quadro VII desteMinistério.

— Ao Sr. delegado fiscal ein Santa Catarina:

N. 140 — Transmitindo, devidamente apostilado, o decreto de
Haroldo Schipmann, escrivão da Coletoria das Retidas Federais 

eniRio Caçador, nesse Estado.

EXPEDIENTE DO SR. DIEWOR DA DIVISÃO

N. 112-35 --Hermenegildo Almeida. — Sele devidamente a pro-
curarão que juntou.

N. 29.365-39 — José Luiz da Cunha Júnior. - - prove a regula-
ridacte do seu curso secundário.



Ca'egoria
Vencimento Vencini:nto

mensal	 kora DetcOntos LiquidoNome Horas
	 Total
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EXPEDIENTE. DA DIRETORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL

rolha de pagamento de gratiticaçOs em virtude de p-orrogação de exeediente na fúrina do art. 3)3 do Regulamento
Pública organizada de acôrdo co it a cectdar da Presitti.ncia da Repú)lica, N. 9, de 8 de setembro de 1939.

De 1•4 a 31 de outubro de 1939

Geral de Coniabilidade

1 Oficial administrativo .1.. I. /use da Rocha Teixeira..,..... 1:50010 81118; 78 65010 2$1 C47$9
2
3
4

7

8
9

10
11

Idem	 	
Dactifograto G 	
Id em	 ............ .• •
Continuo G 	
Prowcolista G 	
Motorista (3 	
Eletricista G 	
Artifice F.	 	
Encadernador F 	
Servente E 	

I. Gilberto de Meto Alecrim 	
1. Odet Duatte Corrêa 	 .
I. Vara lerece da Costa Cunha....
1. Manoel Jose Gonçalves Filho...
I. Djalma Sampaio
1. Matio joaluim Fernand.:s.
I.	 Henrilue .ch i ller de Oliveira...

V. Francisco Gonçalves Filho 	
1. Moacy: Luiz Goaçalves 	
1, Al.exandre Albedo °live 	

3:50010
90010
90010
90010
90(40

)0010
70010
70010
00010

81,33
51000
5100i)
51110)
51.10.1
N130i)
51)a)
31838
3/383
31333

78
73
73
78
78
50
12
7à
73
75

435010
3. $1
39016
3 n310
3). $0
2litl$15

6010
303$2
3.)3$2
2 it110

211
1$2
1$2
112
112
tt)

112
112
$9

64719'
38318
313813
38'3/3
33818
24111
o0$0

302E0
30210
210341

12
13
14
15

17

Servente D 	
Servente E., 	
Ia
Idem. •
Servente I)	 	
Servente 5a. classe 	

VIII.	 P..dro Alcantara dos Santos....
1. Augusto Couunho. 	
1. Oto Wergless 	
I.	 tvaldentar Duart! de Almeida .

Xtr. jos, Mor_ira Pinto. 	
Fernando Teixeira Lima 	

30040
000$0
60010
iii)10
50010
30140

21177
3$; .33
31-33
31333
2777
)1.ot36

60
45
45
30
33
73

20117
1ii $J
15011
1•140
30010
12919

$9 200$
15010
15010
10010
1(440
1249

4:85310 1411 4:8 3$3

Onservações — Os funcionário; •e ns. 1 e 2, pre,nro :12 processos oara exalte e resufinio do !Meto( Geral; na. 3 e 4, serviços de. niicaao,gra'ia.;
os. 5, 12 e 11, conservação e asseio do janinte; ii.6,	 rviço dc prozueo!o; ns. 7 e 9, ser g i;o	 nio.:0;ista; n. i, serviços de vigildacia da e ettics.
ade; n. 10, serviço de eacxd:rda;ão tioexpedieine da C)r,-eturia :letal; a -. 11, serviu J. co	 13 a 15, s_rwiço dos elivadotes.
a

Importa a presente folha et» quttro CO.1t03 oitozentos e cimenta e oito mit reis.

secretaria da Di:etoria .jeral, em 31 de 0. attibro Je 1)3).	 O enc-arre;aio Ja €otii, WaIdeutiro Carvalho Saltos, Contido? .1

Os fd ici.i trios coistlates diorasett: toPtt CO311, I r 2.0 3 ri ni ao serviço e Nest uni o) serviços ¡Ora das .iras do eX.ii)t1 regida it

— O Secretário-Ctrefe, Arthur Berbert de Carvalho

fia 4 de novembro de 1939

()vicies

Sr . contador geral da República:

N. 141 — Comunicando haver o senhor direi& geral da Fazen-
da Nacional resolvido que o contador da classe "II", do quadro 1 —
Tesoino Nacional, Bento Borges de Carvalho, tenha exercício na Con-
tado' -a Seccional junto à Estrada de Ferro de Geia; em Araguari..

Ao Sr. direlor dó Imposto de Renda:
N. 210 — Transmitindo o telegrama n. 833, de 26 de outubro

tiróximo findo, da Delegacia Fiscal na Paraiza, relativo à concessão
de -tn.esagem a Emalar da Fonseca Neiva. nomeado, por decreto'ile 2
de -ett mbro ultimo, Csceiturário da classe "E", ilo quadro XII, deste
Minisikrio, para ter exercício na Serão do Imposto de Renda no
Coara.

Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal:
N. 168 — Comunicando que nesta data foram solicitadas provi-

dências à Secção de Fiscalização do Exército Profissional, nu sentido
de ser inspecionado de saúde, para efeito de prorrogação de licença,
o oficial administrativo da classe "I", do quadro III — deste Mini,s-
Vvio, Polro Gra.cie Neto, com exercício nessa repartição. •

Sr. diretor da Divisão do Fmicionário do Departamento Ar-.
minis: , ativo do Serviço Público:

N. 250 — Atendendo ao que solicitou essa Divisão, restitue os
e,ertitieftdos de números 3.063 a 3.010, dos serventes do quadro (mi-
co. de . Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. qiie se subme-
terem prova de classificação para execução do Decreto-lei n. 145,
t!e '92';

Ao Sr. presidente da Comissão de Eficièneit
N. 13 -.-- Transmitindo os mapas de promoção relativos ao 3°

rpiiikú mestre do corrente ano, referentes às carrei ias de Contador,
"11": tmarda-livros, classe "F"; e Protocoliela, tambem classe

.do quadro I — Tesouro Nacional, deste Ministério.

. N. 13-A — Transmitindo Os niapae de promoção relativos às
carreiros de Oficial Administrativo (classes "H". 'V e "J"); Escritn-
vário .:classe "E") • Conferente (classes "D", "E" e "F"); Continuo
(classe "E"); Crininulor (classe "E"); Artífice, de Ligas Monetárias

es "D", "E" e "F") e Mecanico (class es "O" 'e "E"), 04 0 elia,no
V — 1:asa da Moeda.

N 14 — Comunicando que, na classe "H" da carreira de'Con-
tador, .11., Quadro I, deste Ministério, existem presentemente 7 vagas
* serio; providas por nomeação, mediante proposta dessa Comissão.

Ao Sr. direte'r	 Secerm de Fiscalimeão do Exercício ProfW-
siimtil •

N. 239 — Soticitando providencias no sentido de ser inspecio-
nado de .saúde, para efeito de prorinação do licença, o oficial admi-
nisirative, classe 1", do quath .o III — deste Ministério — Pedro Gra-
cie Neto, com exercício- na Receibedoria do Distrito Federal,

Ao Sr. diretor d/ Domínio da União:
N.	 — C.onninicando que nesta data foram solicitadas provi-

iènehis à Secção do Fiscalização do Exercício Profissional, no sen-
tido ser inspecionado de saúde, para efeito de, prorrogaçtio tio li-
cenea, o trabalhador de i* classe dessa Diretoria, Grivaldo Dias da
Costa.

Conladoria Central da República

Por portaria n. 135, de 3 do corrente, foi designado o guarda-
livros da classe G, do Quadro 1 deste Ministério, João GasPar Finto,
para exercer as funções de chefe da Contadoria Seccional junto à De-
legacia Fiscal do Ceará.

EXPEDIENTR DO sn. coNTAbort,(~,4r,

Dia 3 de novembro de 1939
. Ofício:	 •
o Exino. Sr. diretor geral tia Fazenda Nacional:

.N. 2.522 — Transmitindo cópia do oficie n. 10.334, de 10 da -
outubro findo, do Tribunal de Contas, relativo ao registo do crédito
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especial de 2:53250, aberto, pelo Decreto-lei n..1.617, de 21 de-se-
tembro . último, ao Ministério da Ed.ucação e Saude.

N. 2.524 — Transmitindo cópia do ofício n. 10.368, de 11 'de
outubro findo, do Tribunal de Contas, referente à anotação cio ato
con4ante do Decretb-lei n. 1.462, de 29 de julho último.

N. 2.528 — Transmitindo cópia do ofício ri. 10.378, de 12 de
outubro próximo findo, do Tribunal . de Contas, relativo ao registo_
do crédito especial de 46:71356; aberto pelo Decreto-lei . n, 1.578,
de M de setembro último, ao Ministério da Fazenda e à sua distribui-
ção à Caixa de Amortização.

N. 2.51 — Transmitindo cópia do ofício ti. 10.377, de 12 de
outubro próximo findo, do Tribunal de Contas, relativo ao registo

crédito aberto pelo Decreto-lei n_. 1.577, de , 8 de setembro úitimo,
Ministério da Justiça e Negócios Interiores.
— Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 2.5211 — Idêntico ao de ri. 2522.
N. 2.523 — Idêntico ao de ri. 2.524.
N. 2.526 — Idêntico ao de n. 2.531.
N. 2.527 — Idêntico ao de n. 2.528.
— Ao Sr. diretor da Cas.a da Moeda:
N. 2.520 — Remetendo processo fichado sob o n. 41.551-37,

seie aquisição de ouro por conta do Tesouro Nacional.
— Aos Srs. chefes das Contadorias Seccionais:

Na Casa da. Moeda:
N. 2.525 — Remetendo demonstração de valores existentes no

"Caixa de Objetos e Pedras Preciosas".
Na D.R. dos Correios e Terégrafos de Ribeirão Freto:

N. 2.529 — Sobre remessa de impressos.
Na Delegacia Fiscal no Paraná:

N. 2.530 — Remetendo processo ri. 5.3'20-39, desta Contadoria,
relativo á escrituração de recolhimentos.

Dia 4
Ao Exmo. Sr. diretor geral da Fazenda Nacional:
N. 2.533 — Transmitindo cópia cio oficio n. 19.337, de 10 de

outubro último, do Tribunal de Contas, relativo ao registo do crédito
especial de 44:51152, aberto pelo Decreto-lei n. 1.639, de 29 de se-
tembro paóximo findo, e • a sua distribuição à Delegacia Fiscal em
Pernambuco.

N. 2.531 — Sobre . funcionário .
• N. 2.537 — Sobre atraso que se verifica na remessa de reilan
ço3 das Contadorias Seccionais nas Delegacias Fiscais do Paraná e
de Santa Catarina, prejudicando assim o revantamer to das somas do
1' semestre. deste ano, nesta Contadoria, o que acarretará a impos-
sibilidade da apresentação do Balanço Geral na Ooca devida:

N. 2.538 — Transmitindo cópias dos ofícios ns. 9.922 e 10.734,
de 20 de setembro e 31 de outubro últimos, res pectivamente cici Tri-
bunal de Contas, relativos ao registo e • distribuição do erédito esPea
ciai de 2:546$7, aberto pelo Decreto-lei n. 1.517, de 17 de agosto dó
corrente ano.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 2.532 — Idêntico ao de ri. 2.533.
N. 2.539	 Idantico ao de n. 2.538.
— Ao Sr. delegado fiscal , no Amazonas:
N. 2.536 — Remetendo portaria de admissão do extranumerá-

rio Maria Ivone de Hugo Silva.
— Ao Sr. delegado fiscal no Piauí:

• N. 2.540 — Remetendo portaria de admissão do extranumerá-
rio Vaidade do Rego Monteiro.

— Ao Sr. delegado fiscal em Santa Catarina:
N. 2.541 — Remetendo portaria de admissão do, extranumerá-

rio Silvestre Escobar.
— Ao Sr, chefe da contadoria Sececional na Comissão -Central

de Compras:
N. 2.535 — Remetendo portaria de funcionário.

Diretoria das Rendas Infernas

cancuLArt. N. íí

De conformidade com o resolvia° no processo fichado no Tesou-
ro Nacional som o n. 12.86, de 1939, declaro aos Srs. chefes das re-
partições subordinadas, para seu conhecimento e devidos fins, que
fica sem .efeito a circular ri, 40, de 5 de dezembro de 1931, desta Di-
retoria, p ublicada no "Diário Oficial" de 6 subsequente, pela qual fora
concedida à Sociedade de Produtos Real Limitada, estabelecido na ca-
pital do Estado de. São Paulo, .autorização para fabricar vinhos com-
postos.
• Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1939. — Alvaro llaistor Carri-
lho, diretor das Rendas Internas.

Dia 7 de novembro de 1939
Ofícios:

Sr. delegado fiscal no Estado do Rio de Janeiro:
N. 119 — Comunicando que o Sr. ministro da Fazenda, a quem

foi presente o processo n. 57.225, de 1939, em que Osório de Sonsa

Figueiró solicita levantamento da perempção em que incorreu, resol-
veu indeferir dito pedido, de acanalo com os pareceres emitidos por
esta Diretoria e pela Diretoria Geral da Fazenda Nacional.

- delegado fiscal no Espirito Santo:
N. 81 — Comunicando que o Sr. diretor geral da Fazenda Na-

einnal, a nem foi qpresente o processo n. 79.078, de 1939, em que
Alvaro Vasconcelos. Cruz consulta sabre incidência do im posto de
vendas mercantis e consignações, proferiu o seguinte despacho:

"Dirija-se à Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Jaiteiro".
- Sr. , delegado fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 212 — Comunicando que. lendo presente o processo número

82.918, - de 1939, de interesse 'do Serviço Regional de Fundos da 35
Região Militar, foi . proferido em 21 do mesmo mês, o seguinte des-
pacho:

"Aprovo. Comunique-se".
• A • decisão dessa Delegacia q ue foi

latia:
-"O assunto de que trata o oficio de fts"., do "Serviço 'de Fundos

Regional" da 35 Região Militar, com sede nesta capital, ~Mitra ple-
na solução no n. 73, letra "e" da tabela "B" do regulamento expedi-
cio com o decreto à. 1.137, de 7 de outubro de 1936. como muito bem
acentua o Sr. encarregado da Fiscalização do Sato nas Operações Ban-
cárias ou seja:	 .

• Os recebimentos pelos estabelecimento bancários, a crédito do
quaisquer contas correntes, Vêm o imposto do sato pago na ficha Ca
caixa. Os recibos atinentes a tais•recehimerdos não . estão sujeitos ao
sala. quer em uma ou mais vias, devendo,- eutretanto, obrigatoriamen-
te, deles constar a declaração de que o saio foi •pago na fletia cia caixa.

Relativamente ao saio devido na ficha -de caixa, tratando-se tiO
caso de serviços militares federais. de um lado, e que •gosain de osen-
çào; r e de estabelecimentos bancários, de outro lado, não favorecidos
por isenção — cabe o onus do sato 'pago da ficha de caixa ao estabe-
lecimento bancário, que não o pode transferir a outrem, o que se ve-
ilíaca da ordem n. 251, da Diretoria das Rendas Internas à Delegacia
Fiscal em Minas Gerais, publicada .no "Diário Oficial" de 21 de jullm
do.ano em Curso. -

Nessas cohdições, os recibos passados pelos estabelecimentos ban-
cários ao "Serviço de Fundos Regional" da 3 5 Região Militar, dos re-
cebimentos de que fala o oficio 'inicial, estão isentos do salca recaindo
o imposto na ficha de caixa, de obrigação dos mesmos estabelecimena.
tos -

Diretoria das Rendas Internas

Dia ede novembro de 1939

• N. 608 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, faz
publicar de acordo com o § 4 cio art. 68, do Decrew-lei n. 739, de 24
da setembro do ano de 1938, a tabeaa de marcas e paecos dos produtos
da . lábrica de charutos e • • cigarrilbos da firma Palma Cervi COM
estabelecido • na cidade de eTesé Bonifácio (antiga Boa Vista cio - lare-
clube) no Es.tado do Rio Grande do Sul. Processa 82.38-3fi.

Tabela de marcas e preços dos produtos da fábrica de charutos e
c;garcillioi4, de Palma, Cervi & Gobbi, de Jasé Bonifaaia, antes Boa
Vista do •E;rechim, R. G. S.

Marca — Preço de venda no "arejo p/1 .000

Babaria, 47950.-
Beleza, 48050.
Coroa de Oiro. 33050.
Mor Fina, 180440.
Confiança, 185$0.
Agraclavel, '700$0.

Baiano:, 20050,
Flor da Serra, 200$0, .•
-Carinhosa, 130$0.
Serranos n. 10, 10050
Serranos n..12. 8050.-
Serranos n. 13. 40.0$0.
Serranos ri. 14. 85$0.
Cubanos, 85$0.
Serranos — Cigarrilhos, 4050.
Itaa Vista do Erechim, 10 de janeiro de 1939. — P. de Palma.

Cervi Gobbi, assinatura ilegivel.

N. 609 — O diretor das Rendas friteroas do Tesouro Nacional, faz
publicar de acordo com o § 4° do art. 68, do Decreto-lei n. '739, de 24
de .setembro do ano.de 1938, a tabela de marcas e preços dos produtoa
de especialidades farmacêuticas fabricados por . Marcelo, Avancini at
Comp. estabelecidos a rua Francisco Glicério n. 27, na cidade de Itaspira, Estado de São Paulo. Processo 40.952-39.

Tabela das bases legais para à cobrança do imposto de consumo
sobre-as especiaaidades farmacêuticas, de . fabricação de MarCello Avan-

do
ao

;aprovada está assim formo-
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eini & Comp., estabelecidos à rua Francisco Glycério, n: 27, em Ita-
pira, Estado de São Paulo:

•
Nome ou marca dos produtos — Classificação — Característico --

Imposto — Preço unidade — Observações

Elixir Prata, V, 200 c. cúbicos, $100, 650.
Quebra Pedra Prata, Y. 100 c. cúbicos, $080, 7e0.
Alatricária.Prata, IV, 20 papéis, $150, 285.
Pil. Malei-Tónicas, I, 36 pil• 0,30 grs., $100, 750.
Tónico Prata, V, 340 c. cúbicos, $200, 9$0.
Digestivo Prata, V, 100 c. cúbicos, $080, 9$0.
ltapira, 19 de janeiro de 1939. — Mareello Avaneini Comi):

N. 610 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
faz publicar de acordo com o § 4.° do art. 08, do Decretoelei núme-
ro 739, de 24 de setembro •do ano de 1938, a tabela de Marcas e
preços dos produtos de perfumarias de fabricação da firma E. Rei-
nhard, estabelecida à avenida Fernandes da Cunha, n. 70, na cidade
410 SaiVad0r, Estado da Baía. Processo n. 79.899-39.

Tabela das bases legais para a cobrança de imposto de consumo,
sobre perfumarias, de ,fabricação de E. . Reinhard, estabelecido à
avenida Fernandes da Cunha, n. 70.

Nome da mercadoria — Classificação fiscal — Peso por unidade —
Imposto — Preço por unidade

Brilhantina "Glória", XI, 100 gramas, $750, 3$0.
Óleo "Glória", XII, 80 gramas, $300, 280.
Sabonete Ac.° Bórico. XIV, 100 gramas, $240, 140.
Sabonete "Re'gio", XIV 50 gramas, $120, $700.
Baia, 29 de maio de 1939. — E. ReinhaNI.

•--

• N. 011 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro •Nacional,
faz publicar, de acordo com o § 4.° do art. 68, do Decreto-lei núme-
ro 739, de 24 de stembro do ano de 1938, a 'tabela de marcas e preços
dos produtos da fábrica de charutos e cigarrilhos da firma .Atilio
Pagliosa, estabelecida na cidade de José •Bonifácio- (antiga Boa
Vista -do Erechim) .no -Estado do Rio Grande do .Sul. Processo. nú-
mero 938-39. •	 •

• Tabela de preços e marcas dos produtos faricados por Atílio
Pagliosa, estabelecido em José Bonifácio, -antes Boa Vista do•Ere--
chim, R.G.S.

Charutos e Cigarrilhos p/vintena

Preço no varejo $300 -= Marca: "Cavicho". 	 •
Preço no varejo 40 — Marca: "Estrela".
José Bonifácio (Boa Vista do Erechim), -li  de fevereiro de 1939.•Pooliosa.

N. 613 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, faz
publicar de acordo com o § 4 0 do art. 68, do Decreto-lei n. 739, de 24
de setembro do ano de 1938, a tabela de marcas e preços dos produ-
tos de especialidades farmacêuticas fabricadas pelo Laboratório
Cientifico Moderno Ltda, estabelecido à rua João Passalaqua n. 214,
no bairro de Bela Vista, na capital do Estado de São Paulo. Processo

. 79.770-39.
-

Nome ou marca dos produtos — Classificação fiscal — Característico
— Imposto — Preço — Observações

Bio-Gard, Ve vidro de 250,0, $2, 12080, dúzia.
lberè, Va, vidro de 187,0, $100, 10250. duzia.
Biovárina, V', vidro de 125,0, $080, 12650, duzia
Hoematozol, ira, vidro de 250,0, $200 15650 duzia.
Radioformio XlI a, vidro de 250.0 $080. 7280 duzia.
Seiolina, Xlia pacote de 50,0 $800, 12650 duzia.
Cálcio, Vila, 1x6 de 5 cc. $800, 10850 duzia.
Cálcio Moderno, VII 1x5 de 10 cc. $800, 12050 duzia.
Cálcio hospitalar, Vila. 1x100 de 5 cc. $600. 8550, 1 caixa.
Cálcio hospitalar, Vila* lx100 de 10 cc. $600, 11080. 1 caixa.

Seiolina como especialidade farmaceutica. Classe XI, e cimo per-
fumara. classe XIII, $200 e $600.

Amostras:

Fio-gard, There, Biovarina, Boematozol e Radioformio em vidros
ne 50.0, sendo todas seladas com $060.

Cálcio amostras em caixas e 2 ampolas de 10 cc. seladas com
$240.

São Paulo, 26 de janeiro de 1939. • José de Andrade Gama.

Diretoria das Rendas Internas — Rio de Janeiro, Distrito Fe
deral — Carta patente n. 2.117.

• Aos vinte e très (23) dia do més de outubro do ano de mil no-
vecentos e trinta e nove (1939), tendo a firma "Banco dos Estados",
S. A., com sede no Distrito Federal, organizada com o capeta' de seis-
centos contos de reis - (600:00050), preenchido todas as formalidades
das leis vigentes, lhe foi expedida a presente carta-patente para que
possa funcionar, com uma agência em Belo Horizonte, Estado de Mi-
nas Gerais, praticando todas as operações bancárias, exc:uidas as de
câmbio ein geral, de conformier • com o Decreto n. 14.728, de 16
de março de 1921, nos termos do 1 ;pacho do Exmo. Sr. diretor geral
de Fazenda Nacional, de 21 de (tilubro de 1939, exarado a fls. 9,
verso, elo processo n. 80.143, de 1939, e segundo as leis da República.
Eu, Austrelino Leopoldo Montenegro da Cunha, escriturário, servin-
do, em comissão, no quadro movei do Tesouro Nacional, - lavrei a pre-
sente, cuja segunda via fica arquivada nesta Diretoria.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de — 0 - diretor geral da Fa-
zenda Nacional, Romero Estelita. — O diretor das Rendas Internas,
Alvaro Dantas Carrilho.

Conselho Superior de Tarifa
ler

Pauta para a sessão ordinária a ser realizada no dia 9 de novembro
de 1939, quinta-feira, às 13 e 112 horas.

N. 2.216-4 — Cia. Telefónica Brasileira — Redução de direito!
— Alfândega de Santos — Relator, Sr. João Baylongue.

N. 2.486-16 — The São Paulo Tramway, Light and Power Co.
Ltda. — Redução de direitos — Alfândega de Santos — Relator, Sr.
João I3aylongue.

N. 2.675-162 — The São Paulo Tramway, Light and Power Co.
Ltda. -- Redução de direitos — Alfândega de Santos — Relator,
Odilio Araujo.

N. 2.707-32.— Viação Férrea do Rio Grande do Sul — Isenção
de direitos — Alfândega do Rio Grande — Relator, Sr. João Baylon-
gue;

N. 3.139-258 — Leon Sulam — Direitos em dobro — Alfândega
do Rio — Relato'', Sr. Rodolfo Ortenbland.

N. 3.155-266 — Cia. Te:efónica Rio Grandense — Redução de
direitos — -Alfândega de Porto Alegre — Relator, Sr. Odillo Araujo.

N: 3.217-298 — São Paulo (Brazilian) Railway . Co: Ltda. — Re-
dução de direitos — Alfândega de Santos — Relator, Sr. Rodolfo Or-
tenblad.
• N. 3.220-64 — São Paulo (Brazilian) Railway Co. Ltda. — Re-
dução de direitos — Alfândega de - Santos — Relator, Sr. João BaYe
longue.	 .

N. 3.235-310,— Garcia Rojas & Comp. -.- Redução de direitos —
Alfândega de Santos — Reator, Sr. Rodolfo Ortenbland.
.. N. 3.427443 — Cia. Telefónica Brasileira — Redução de direi-
tas — Aifândega de Santos — Relator, Sr. Odilon Araujo. .

N. 3.464-471 . — São Paulo (Brazilian) Railway Co. -Ltda. —
Redução de direitos — Alfândega de Santos —Relator, Sr. Cklilio
Araujo.

N. 3.473-813 — Ford Motor Co. Exporta Inc. — Redução de di-
reitos — Alfand ega de Santos — Relator. Sr. Odilio Araujo.

N. 3.479-847 — Ford Motor Co. Exports Inc. — Reduçíro de
direitos — Alfândega de Santos — Relator. Sr. Odilio Araujo.

N. 3.528-509 — Socité de Sucreries Bresiliennes — Redução de
direitos — Alfândega de Santos — Relator, Sr. Ulisses Sampaio.

N. 3.534-514 — São Paulo (Brazilian) Railway Co. Ltda. — Re-
dução de direitos — Alfândega de Santos — Relator, Sr. Rodolfo Or-
tenblad.

N. 3.539-518 — American Steamship Agencies Co. Inc. — Isen-
ção' de direitos — Alfândega do Rio — Relator, Sr. Rodolfo Orten-
blad.

N. 3.544-522 — Manáos Harbour Limited — Isenção de direi-
tos — Alfândega de Manaus — Relator. Sr. Rodolfo Ortenblad.

N. 3.550-526 — Gidi & Irmão — Faturas consulares — Alfân-
dega de S. Salvador — Relator, Sr. Rodo:fo Ortenblad.

N. 3.610-565 — Cia. Textil Brasileira S.A. — Faturas consu-
lares — Alfândega do Rio — Relator, Sr. Ulisses Sampaio.

N. 3.620-573 — Cia. Telefónica Brasileira — Redução de di-
reitos — Alfândega de Santos — Relator, Sr. Ulisses Sampaio.	 •

N. 3.628-581 — The São Paulo Tramway, Light and Power Co.
Istda. — . Redução de direitos — Alfândega de Santos — Relator, Sr.
Ulisses Sampaio.

N. 4.776-AR-2.433 — The Rio de Janeiro City Trnprovements
Comp. Ltda. — Isenção de direitos — Alfândega do Rio — Relator, Sr.
Ulisses Sampaio.

N. 5.381-A-2.582 — Cia. Anglo Brasileira de Indústrias de Borra-
cha — Redução de direitos — Alfândega de Santos — Relator, Sr. Ro-
dolfo Ortenbland.
.	 N. 5.382-A- 2.583 -= ChiMiCa Bayer Weskott & Com. — Adicio-
nal de 10 % — Alfândega de Santos — Relator, Sr. Odilio Araujo.

N. 5.396-A-2.586 — S. A. Fabricas Orion — Adicional de 10
— Alfândega de Santos — Relator, Sr. Rodolfo Ortenblad.

N. 5305-A-2.589 — The Leopoldina Railway Co..Ltda. — Tee.n-
ção de direitos — Alfândega do Rio — Relator, Sr. Ulisses Sampaio.

(C--9.121-6-11-39-30560.)
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N. 5.406-A-2.590 - Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro
- Isenção. de direitos - Alfândega do Rio - Relator, Sr. Rodolfo
Ortenblad,

- N. 5.410-A-2.593 - Sauvicida Agapeana Ltda. , - Isenção de di-
reitos - Alfândega de Santos - Relator, Sr. Ulisses Sampaio.

N. 5.425-A-2.595 - Cia. Brasileira de Artefactos de Borracha
- Adicional de 10	 - - Alfândega do Rio - Relator, Sr. Odilio
Araujo.
• N. 5.513-AR-2.597 - Cia. de Carris. Luz e Força do Rio de Ja-

neiro, Ltda. Redução de direitos - Alfândega do . Rio - Relator,
Sr. Ulisses Sampaio.

Secretaria da 2' Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 6 de no-
vembro de 1939. - Sisitrio Sequeira, Secretário.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO- DISTRITO FEDERAL

EXPEDIENTE DO SR . ChEFE DO SERVIÇO

Dia 30 de outubro de 1939

Requerimento des4achaito:
Processo n. 4.179-39 - Maria Passos Ferreira, requerendo

licença para pagar os fóros de 1937 e 1938 dos terrenos eie marinha
à praça dos Lázaros n.e. 15 e 19. - Satisfaça a interessada as exi-
gência.s da Secção de Engenharia e Obras.

Dia 11
Ofícios:

Ao Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio.:

N. 598-M. F, - Respondendo o ofício n. 1-5. P.-1.437, de 12
de julho último.

- Ao Diretor do Serviço de Águas e Esgotos:
N. 599-M. E. - Respondendo o ofício n. 499, de. 13 eie abril

Dia 12
Ao Chefe da Divisão de Cadastro e Registo:
N. 600-M, E. - Remetendo os boletins modelo n. 150. organi-

zados por este Serviço Regional, durante o mês de setembro próximo
pa.ssado.

- Ao Diretor cio Domínio da União:
N. 601-M. F. - Remetendo os boletins de eficiência dos fun-

cionários e extranumerários com exercício neste Serviço e relativos
ao mês de setembro próximo passado.

- Ao Diretor Geral da Secretaria de Finanças da Prel-eitura
Federal:

N. 602-D. A. - Reiterando os termos do ofício n. 37I-D. A.,
de 15 de julho de 1939.

- Ao Chefe da Divisão de Cadastro e Registo:
N. 60I-M. F. - Remetendo os boletins modelo n. 121, organi-

zados por este Serviço Regional, durante o mês de setembro próximoepassado.
Dia 14

Ao Superintendente da Administração do Porto fie Rio te Ja-
neiro:

N. 605-M. V. - Restituindo planta de terrenos localizados no
Cá i.s do Porto.

e_ Ao Diretor da Estrada de Ferro Central do Brasil:
N. 606-M. V. - Solicitando seja informado este Serviço se o

terreno onde está construido o prédio ri. 503, à rua Carlos Seidl
necessário a àquela via férrea para- a construção do ramal do Ci-ijú.

- Ao Diretor da Empresa de Navegação Lloyd Brasileiro:

	

N. 607-M. V.	 So1icitano seja este Serviço informado
houve lavratura do termo de entrega da área de terreno situada atrás
dos armazens de algodão dessa Empresa, ao Laboratório Nacional de
Análises.

Dia 16
Ao Presidente da Primeira Comissão Especial Revisora de Títulos

de Terras:
N. 608-M. A. - Remetendo o processo n. 64.386-39.
N. 609-M. A. - Remetendo o processo n. 59.548-39.
N. 610-M. A. - Remetendo o processo n. 69.796-39.
- Ao Diretor cio Serviço de Águas e Esgotos:
N. 61I-M. E. - Remetendo planta do terreno situado à rua

Couto Magalhães, pretendido pelo Ministério da Guerra.
Dia 18

Ao Tabelião do r Ofício:
N. 615-M. J. - .9olicitanclo seja fornecida uma 6pia da escri-

tura de venda do terreno onde está construido o edifício da Bolsa de
Fundos Públicos.

- Ao Diretor de Fundos do Exército:
N. 616-M. G. - SolicitandO informações sobre o desconto dos

Irenoinnentos do major Alfredo Soares doa Santos, no período de 24

de agosto de 1932 a 10 de dezembro de 1931, pelo 5' Regimento de
Infantaria, para pagamento de alugueres de próprio nacional.

- Ao Diretor Geral da Secretaria de Estado çio Ministério da •
Oueria:

N. 617-M. G. - Referente ao aforamento da ilha do Figueira,
situada na barra de Guaratiba.

- Ao Diretor Geral da Secretaria de Estado do Ministério da
Marinha:

N. 618-M. M. - Referente ao aforamento cia ilha do Figueira,
solicitada por Aristides Guimarães Cotia.

- - Ao Diretor Geral da Secretaria de Estado do Ministério c'a
Viação e Obras Públicas:

N. 619-M. V. - Idêntico ao n. 618-M. M.
- Ao Presidente da Comissão de Tombamento de Próprios Na-

cionais cio Ministério da Marinha:
N. 620-111. M. - Solicitando seja fornecida a este Serviço cópia

do parecer que foi emitido pelo Estado Maior da Armada.

Recebedoria do Distrito Federai

EXPEDINNTE DO 511. DIRETOR

Precatórios:
N. 35.503 - Juízo de Direito da 2 a Vara Criminal: entrego

ga de 500$0 a favor de Touring (Nd) do Brasil. - Cumpra-se.
N. 36:103 - Juízo cio l a Vara Criminal, entrega de 700$0 a fa-

vor de Ernant Corrêa. - Idem.
N. 35.502 - Juízo da 2 a Vara Criminal, entrega de 3000 afa-

vor do Dr. Edmundo José Vieira. -Idem.
Requerimentos:

N. 33.756-59 - Química Industrial Brillex Lida. - Reduza-se
o valor locai:ia .° para sete contos e duzentos mil reis (7:20(40) no
lançamento para o futuro exercício de 1940.

N. 29.567-39 - Domingos Dias. - Altere-se a classificação para
"gêneros alimentícios de 2 a classe" no. lançamento para o futuro
exercício de 1910.

N. 28.980-59 - MOSCO30 Castrei & Comp. Ldta. - Altere-se
o valor locativo para dez contos e novecentos mil réis (10:900$0) no
lançamento para o futuro exercício de 1910.

N. 32.813 - Eurico Canázio. - Altere-se a classificação para
"ourives em pequena escala" em 1910.

N. 29.702-39 - Lino & Freitas. - Indeferido, de acôrdo com
a inrormação, o laudo e o parecer.

N. 41.256 - António Bruno Barbosa. -	 an respectivo pros.'
cesso nota.

N. 41.635 - Rocha & Mendonça Ltda. - Cobre-se a diferença
com a revalidação que for devida, nos têrmos da informação e pa-
recer.

N. 41.783 - Aldino F. Macedo. - De acórdo com a informa-
ção e o parecer, imponho a pena de revalidação correspondente à
diferença do selo devido.

Processo 40.624-39 - The National City Bank of New York
A carta apresentada está sujeita a sêlo proporcional, incluindo juros
e comissões e independente cio contrato de câmbio, visto se tratar de
ato autónomo.

° Auto n. 2.103-39 c/Muniz & Comp. - Julga improcedente o
auto de fls. 5-6 e determinada a entrega da mercadoria apreendida,
mediante simples recibo. 	 •

Auto n. .2.068-39 c/Kayat & Aquini. - Julgado procedente
o auto de fls., e imposta à firma Kayat & Aquim a multa de 5003(I.
mínimo do art. 111, § 10, letra h, do decreto a. 739, de 24 de setem-
bro de 1938.

Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias. Pob
penai de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, observa-.
das as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de agaeto de 1938.

Auto n. 1.980-39 c/Estabelecimento. - Julgado procedente
auto de fls. 4/5 e imposto à firma a multa de 500$0, mínimo do
art. 122 do Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1933.

Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias, sob
pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, obser-
vadas as formalidades do decreto n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 1.778-39 c/C. F. Queiroz & Comp. Julgado proce-
dente o auto de fls. e imposta à firrina C. F. Queiroz & Como, a
multa de 500$0, mínimo do art. 122. c,ombinado com w arts. 112 §
b e 88 de Decreto-lei ri. 739, de 2 .1 de setembro de 1938.

Intime-se para O pagamento da multa no prazo de 30 dias, solo
pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias. obser-
vadas as exig,èncias do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 1.540-39 c:Scher Levy. Julgado procedente o auto
de fls. 3-1 e imposta a cada uma das firmas Acher Levy e Nishitani
& Comp. Ltda. a multa de 500$0, mínimo do art. 81. combinada,
com o art. 87, letra h, do Decreto-lei n. 739,. de 21 de setembro
de 1938.

Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias. sob
pena de cobrança executiva, salve recurso dentro de 20 dias. obser-
vadas as . exigências do Decreto-lei a. 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 1.593-39 c/Duarte Amaral & Consiglio. - Julgado pro-
cedente o auto de fls. 7-8 e imposta à firma Duarte Amaral 1tc Con-
signo a multa de 200$0. m;ninno do art. 64 do Decreto-lei n. 739, OS
24 de setembro do 1938.
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' Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias, sob
pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, obser-
vadas as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 1 . .365-39 cillaul Guimarães & Irmão. - Julgado im-
proce(tente o auto de fls. 2-3, determinando o seu arquivamento na
lorma da legisleeão em vigor.

• Auto a. 1.141-39 c/Indústrias Químicas Brasileiras Duperial S.
A. - Julgado improcedente o auto de !Is. 5-6 e determinada a en-
trega da mercadoria apreendida. mediante simples recibo.

EXPED!ENTE DO SR . ASSISTENTE

Era 6 de novembro de 1939

Iteqoermentos:
•• N..37.431 - Antônio de Barros Catarino'. - Dê-se a baixa a

partir do exercício de '1910. Imponho a Antônio de Barros Catarino
a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 19.359 - Bavier • & Bavier. - Apresentem o contrato .so-
cial.

N. 11.622 - Osio de Oliveira Carvalho. - Transfira-se. Impo-
nho à Osio de Oliveira Carvalho a multa de 50$0, minimo da lei.

N. 6.731 - Vicente Carvalho. - Idem.
N. 10.667 - Manoe: Gaspar. - Idem.

• N. 40.206 - José . Magalhães Torraca. - Dê-se a baixa a par-
tii do exercício de 11,40.

N. :39.314 - Joeê António dos Santos. - Idem.
N. 40.660 - Joaquim Pinto Coelho. - Idem.
N.' . 10.190 - Tenente José Ileckeher. - Idem.
N. 37.058 - Rafael Quintanillia. - Idem.
N: 41.123 - Osias Valdemer. - Proceda-se R inscrição nos

tétanos do parecer. Imponho a ()sias Veldemer a multa tle 100$0,
mínimo da' lei.
"'. N. 41.122	 Adelino Costa. - Idem.

N. 41.121 - Ntoisés Zonberg. - Idem.
" N. 11.107	 Veneno Giuseppe. - Idem.

N. 41.106 -- João Coelho. - mem.
N. 1.118 - Manoel Jacielo. - Idem.
N. 11.120 -José Quinnas. - Proceda-se a inscrição Dos têemos

parecer. Imponho a José Quinhas a multa de 400$0, mínimo da
lei.

N. 41.1W5 - Alfredo ltodrigues Portela & Comp. - Idem.
N. 41.108 -- Manoel José das NeVeS - Idem.
N. 47.627 - Carlos Júlio Modesto. - Proceda-se a insérição

pelo modo proposto e dê-se baixa '.r-officio a partir do corrente
exercício no lançamento em nome de Carlos Modesto ao qual imponho
a multa de 125$0. médio da lei.

N. 3.40? - Selim Zeittane, ambulante. - Multa de 150$0, mais
a importUc ia de 60$0 relativa a emolumentos de registro. Prazo
de recurso, 20 dias e de l'econsid pração 15. Intime-se.

N. 3.314 - Alberto Elias Beniste, Santa Sofia n. 4. - Multa
de 1500, mais a importância de 100$0 relativa a emolumentos de
registro. Prazo de verso 20 dias e de reconsideração 15. lati-
me-se.

N. 3.313 -- Emprésa Brogresso & Comp., D. Gerardo. n. 49.
-Multa de 150$0, mais a importância de 130$0 relativa a emolumen-
tos de registro. Prazo de recurso 20 dias e de reconsideração 15.
Intime-se..

N. 2.205 - A. Mendes, Pstiada. Marechal Rangel n. 940. -
Multa de .150$0, mais a importância de 70$0 relativa à diferença, de
registro. Prazo 20 dias. Iitime-se.

N. 2.221 - A. Lima & Comp., estrada Marechal Rangel n. 618.
- Os motiveis apresentados pela firma notificada e com os quais
procuea justificar a falta de pagamento do registro de seu estabele-
cimento, são de todo improcedentes, não encontrando apoio em lei,
razão . por que mantenho meu despacho de 15-7-39, por seus fun-
dameniose

N. 114 - Augusto Gonçalves de Almeida, estrada Monsenhor
Felix n. 883. - A firma notificada. intimada da decisão de i'ls. 4,
em 21 de agosto do corrente ano somente a 15 de • setembro deu en-
trada, nesta repartição. ao seu pedido de reconsideração, fora, por-
tante, do prazo regulamentar. Em face do exposto, deixo de tomar
contweimento do momo.

N. 2.479 -Sander Barg, Topázios D. 7-A. - Está provado
neste piucesso que a f irma notificada pagou o registro de seu es-
tabelecimento apots a lavratura da presente! notificação. À vista do
exposto, atend e ndo à informação e parecer, reconsidero meu despa-
cho de 1-9-39, para exonerar o noti f icado da obrigação de pagar o's
emolumentos de registro, mantendo-o quanto a multa imposta, por
seus fundamentos. Intime-se.

N. 2.660 - Metias Silva. estrada Santa Cruz n. 231. - A ação
fiscal está plenamente justificada de vez que a firma estava co-
merciando a varejo, sem haver registrado seu estabelecimento. Man,
tenho, pois, meu despacho de 18-8-39, por seus legais fundamentos.

N. 2.193 - António Teixeira Serra, Dezenove de Fevereiro
n. 49. - Em face da informação e parecer, mantenho meu despa-
cho de 7-7-39, por seus legais :fundamentos.

N. 3.319 - S. Aguiar, Pharoux n. 4. - Multa de 150$0, mais
a importância de 10$0 relativa a emolumentos de registro. Prazo de
recurso 20 dias e de reconsideração 15. Intime-se.

N. 3)324 - José Coacci, Arquias Cordeiro n. 832. - Multa de
250$0, mais a importância de 250$0 relativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo de recurso 20 dias e de reconsideração 15. Intim-ese,

N. 3.325 - Artur Cardoso & Comp. Ltda. praça do Engenho
Novo n. 20. - Multa de 400$0, mais a importância de 400$0 zela-
tiva a emolumentos de registro. Prazo de recurso 20 dias e de re-
consideração 15. Intime-se.

N. 3.326 - Eicher Fontes Tavares, praça do Engenho Novo
n. 12-A. - Multa de 150$0, mais a importância de 15$0 relativa a
emolumentos de registro. Prazo de recurso 20 dias e . de reconsid2ra-
ção 15. Intime-se.

N. 3.327 - Atanásio Emanuclides, praça do Engenho Novo
• 16. - Multa de 170,0, mais a importância de 170$0 relativa a
emolumentos de registro. Prazo de recurso 20 dias e de reconside-
ração 15. Intime-se.

N.. 3.315 - Carlos José de Pinho, Santa Sofia n. 6. - Multa
de 150$0, mais a importância de 130$0 relativa a emolumentos de
registro. Prazo de recurso 20 dias e de reconsideração 15. inti-
me-se.

N. 3.316 - Max da Costa, avenida Gomes Freire n. 37. - linda
de 200$0, mais a importância de 200$0 relativa a emolumentos de
registro. Prazo de recurso 20 dias e de reconsideração 15.

N. 3.322 - Alberto Soares Calçadas, Frei Caneca n. 26. - Multa
de 300$0, mais a importância de 300$0 relativa a emolumentos de
registro. Prazo de recurso 20 dias e de feconsideração 15. Inti-
me-se.

N. 3.312 - Ferraz Irmãos & Comp., Conselheiro Saraiva ns. 24
e 26. - Idem.

N. 3.305 - Gomes Canacena & Comp., Carioca n. 9. - Multa
de 150$0, mais a importância de 60$0 relativa a emolumentos de
registro. Prazo de recurso 20 dias e de reconsideração 15. Inti-
me-se.

N. 3.318 - Caracoci & Teixeii a Ltda., General Oaldwell n. 186.
- Idem.

N. 3.309 - Luparini & Comp., Evaristo da Veiga as. He e
148. - Multa de 310$0, mais a importância de 31t/t1 relativa a
emolomentos de registro. Prazo de recurso 20 dias e de reconsi-
deracão 15. Intime-se.

Ns. 41.158 e 41.157 - Sampaio 'Vieira. - Certifique-se o ltUe

Cs ,ostar.
N. 40.948 - Bhering & Comp. S. A. - Idem.
N. 41.085 - Automáticos Camilo Ltda. - Idem.
N. 41.222 - ()quilim) de Carvallm.	 Idem.

• N. 41.117 - Sociedade Comercial de Alimentação Ltda.

N. 41.418 - Idem.
N. 41.149 - Idem.
N. 41.450 - Idem.
N. 40.896 - Sociedade Brasileira de Mineração Ltda. - Re-

valide os selos.
N. 38.777 - João Leite Filho. - Tendo em yÇ	 tèrinos do

requerimento n. 10.927 de 1939, certifique-se o que, constar no liwo
do corrente exercício.

Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 7 de novembro de 1939
Reqüerinientos despachados.:

N. 1.268-38 - J. A. Matos Pimenta. - Indeferido. Mantenho os
lançamentos. de acordo com o parecer.

N. 5.279-36 - Conceição Atienza Gil. - Deixo de tomar conhe-
cimento da reclamação de fls, por ter sido apresentada Tora do prazo
legal.

N. 5.926-39 - Camélia Gil Mendes. - Mantenho O lançamento
de acordo com o parecer.

N. 8.249-39 - Alfredo Ferreira Lege. - Indeferido, "ex-vi"
art. 30 do Decreto-lei D. 1.168, de março último. Mantenho o lan-
çamento sup'ementar, do exercício de 1939, que decorre da aplicação
ao disposto no art. 20 do decreto citado.

N. 16.118-39 - António Rodrignes da Cunha. - Deferido em
parte. Permito o pagamento do débito em três quotas mensais e
iguais.

N. 20.217-38 - Pantaleão Teles Ferreira. - Leve-se em consi-
deração no cálculo do imposto,de 1933„ na cédula C, a dedução de
2:250$0 (dois contos duzentos e eincoenta mil reis) como requer o
interessado.

N. 21.082-37 - Companhia União Marítima e Terrestre. - Por
nternosto lora do prazo legal, deixo de tomar conhecimento do edido.

• Ofícios expedidos
Dia 7 de novembro de 1939

N. 2.317 - l Vara de Orfãos
espólio de José Fernandes Mendes.

N. 2.318 - 2'. Vara de Orfilos
espólio de Maria Morais.

N. 2.319 - 1' Vara Civel -
pólio de-Júlio Soares Caneco..

- Prestando informação sobre O

- Prestando informação sobre

Prestando informação sobix! 9 es.



N. 8.498 - Luiz .Pinto Xavier -- Tino.
do Distrito Federal.

N. 9236 .-- Alberto Fett &Comp. Ltda.
Sulta) -- Delegacia Fiscal no-Itio Grande do

N. 9.255 - Ilitzmann & Irmão 	 Imp
Delegacia Fiscal noParaná.

consumo --- Recebedoria

a•-- Impa •consuMO. (CDU-
"ex-eifício";	 .

. consumo (consulta)
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N. 2.320 - Provedoria de Reaiduos- - Prestando informação so-
bre o espólio de João Goulart de Sonsa.

N. 2.321 - 2 Vara de Orfãos. - Prestando informação" sobre o
espólio de Veran Marium Charles.

N. 2.322 - 1" Vara de (Mãos e Ausentes - Prestando informa-
ção sobre o espólio de Manuel Pinto de Oliveira e Sousa.

E XPEDI E N-T E DO SIX . A SSISTENTli

• Dia G de novembro de 1959
Requerimentos despachados:

Proc. n. 17.901-39 - S. A. Casa Luzes. - Nilo /aedo sido jJs-
ti fleada a infração ao art. 80. imponho à Casa Luzes S. A. a 'aluna
de munhentos mil réis (5O0$0 mínimo previsto no art. 86 do regu-
lamento.

Proc. n. 17.933-39 - S. A. Comércio e Indústria Rebelo Leu-
reeço. Não tendo sido justificada a infração ao art. 80. imponho à
S. A. Comércio e Imbiatria HeleIi Loureiro a nin.ta "1„ .. quinhentos
al a raia (amo), mínimo 'revisto no art. 86 do regulamento. Expea
dida a notificação encaminhe-se o processo à Recepção, afim de que
sejam recebidas as inforr»ações.

Proc. n. 17.981-39 - Banca Auxiliar do Traballig. - Não tendo
sido justificada a infração ao art. 80, iinfe al bo ao Bal 'Q Auxilia r do
Trabalho a multa de quinhentos mil reis (500$0). mini". 	 .revisto
art. 80 do regulaniento. Expedida a notificaçls o, eurainiii	 se o pro-
cesao á Recepçiio, afim de • que sejam recebidas as inforne	 dis-
penaando-se, assim, a indicação dos endereços, tarefa asaás 	 N,Çil
informante.

u. 18.122-39 - Banco Israelita Itrasiteiro. - Não tendo
sido justificada a infração ao art. 80, impoeho ao Banco Israelita
-Brasileiro a multa de quinhentos mil réis (50ii80), minimo previsto
no art. 86 do • regulamento. Expedida a notificação, encaminhe-se o
processo á Recepção, afim de que sejam recebidas as informações.

Dia 7
Proe. n. 11.118-39 - Orestes de Castro Coelho. - Faça-se a,

retificação pedida.
Proc. a. 18.069-39 - Maria José de Magalhães Pinto. - Faça-se

a retificação, dando-se, em seguida, inicio ao - processo de lançamento
"ex-officio", em vista de omissões não corrigidas.

Primeiro Conselho de Contribuintes

Pauta para a sese5Q ordinária a realizar-se no dia 10 de novem-
bro, às 14 horas:

naieuesos	 •

( Sessão pública)
N. 8.577 - Banco da Lavoura de Minas Gerais - Imposto do

selo - Delegacia Fiscal, Minas- Gerais --Relator, o Sr. Jaime Pé-
rides.

N. 8.600 - Manuel M. R. de Sá - Vendas mercantis - Rece-
bedoria do Distriio Federal - Relator, Sr. Aprígio Braga.

N. 8.67.8 -- F. Johnsson •& Comp. - Vendas ~Ma i -

cebedoria do Distrito Federal 	 Relator, Sr. Apr'gio braga.
N. 8.G95 - Companhia América Fabril - Go. bane. 	 Rece-

bedoria do Distrito Federal	 Relator, Sr. Martins de Almeida.
N. 8.70a - Jesus Alvarelhos Barrientos	 Op. bane, - Roce--

Mona do Distrito Federal - Relator, Sr. Carlos Zenha.
N. 8.707 - Neves Arcos & Comp. Ltda. - Op. bane, - Rece-

bedoria do Distrito Federal - Relator, Sr, }adis: Martins de Almeida.-
N. 8.708 -- Alcino Cardoso Ferreira - a'endas mercantis - Re-

cebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. José Luiz Batista,
N. 3:709 - Abel Rodrigues da Costa & Como Ltda. - Vendas

mercantis - Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Jaime
Pericles.

N. 8.753 - Sion & Saed Divan - Op. bane. - Recebedoria cio
Distrito Federal - Relatou-, Sr. Jaime Pericles.

N. 8.756 - II. Benk	 Vencias mercantis - Recebedoria do
Distrito Federai - • iletator, Sr. Jaime Péricl•es,

N. 8.759 - Ribeiro Alves & Comp. - Op. banc. - Recebedo-
ria do Distrito Federal - Relator, Sr. Jaime Péricles.
.	 N. 8.837 - Al. _Pires & Corno. - Imposto do selo - Delegacia
Fiscal, Minas Gerais - Relator, Sr. Jaime Péricles.
• N. 8.843 - Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira S. A. - Im-
posto do selo -- Delegacia Fiscal, Minas Gerais, "ex-officio" - Re-
lator, Sr. Jaime • Périeles.	 .

N. 8.855 - Freire & Sodré - Vendas mercantis - (consulta) -
Recebedoria do Distrito Federal, "ex-officio" - Relator, Jaime Pé-
rides.

N. 8.873 - Organização Comercial Guanabara S. A. - Impoato,
do selo - Recebedoria do Distrito Federal Relator, Sr. Jaime Pé-
deles.

N. •8.88s - The National City. Bank of New York' - Imposto
selo - Recebedoria do Distrito-Federal 	 Relato'', Sr. Jaime Perielei.

• (Sessão secreta )
N. 8.211 - Miguel Paschoal (espólio) - Imposto de renda -

elecçâo In. Renda, S. Paulo - Relator, Sr.. Martins de Almeida.

N..8.600 -•José Garcia de Barros - Imposto da renda - See-
ertolmh: 'Renda, .5. • Paulo	 Voluntário e 'ex-officio"'- Relator,

Aprigio Drega. ' 	 •
N . 8.684	 Prandine - ImP. renda - See. 'Emp. Renda,

S. Paulo - Reiator, Aprígio Braga.
N.. 8.727 - José Fernandes Salsa .& Comp. - Imp. renda -

Ser. imP. Renda. Pernambuco	 Relator, Sr. Jaime Périclea.
N. 8.801 - Maria José de Matos Ferreira, Lídia José de Mato.

Carvalho, Cândida' Carolina de Matos e Dair Ferraz Junqueira Matos
-.Imposto renda . - Diret. Irrip.- Reunia - Relator, Sr. Jaime Pé-
deles.

N. 8.861	 Joaquim Gonçalves de • Araujo - Imposto de renda
Secção Imp. Renda, Amazonas - Relator, Jaime Périeles.
N. 8.889 - Johan & Comp. Ltda. - Imposto renda - Secção

Iunp.•Renda, Estado do Rio - Relator, Sr. Abelardo Araujo.
N. 8.890 - Sociedade Matadouro Modelo, de Petrópolis Ltda. -

Imp. renda -- Diretoria Imp. 'tenda - Relator, Sr. José Luiz Ba-
tista.

N, 8.920 - Colombo, Gamberini & Comp. Ltda. - Imp. renda
Diretoria do Imposto da Renda - Relator, Sr. José Luiz Batista.
Primeiro Censello. de Contrilminles, 7 de novembro de 1939. -

Anfonie Pei-eira tia Casto, Secretário,

Segundo Chnselho -de Contribuintes

Paula para sessão ordinária a realizar-se em,10-11-939, (atavia-feira),
às 11 horas

nactossos
Relator, Sr. Nero de Macedo:

N. 8.516	 Domingos Fernandes y Fernande3 	 lod.. e profis.
são - Recebedoria do Distrito Federal.

N. 8.525 - João. Pichara Silly -• Imp. consumo -- Detegacita
Fiscal em M. Gerais.

N. 8.539 .	Krepsky & Kunzler•	 Imp. consumo - Delegacia
Fiscal no R. G. do'Sul.

Relatei'', Sr. Brandão Cavalcanti:
• N. 439-R - Henrique Velho - Imp

dido reeonsideraçãO do acerdão. 7.102 -
deral.

.1a4 ... 7..991 - Correia de • Vaiscancelos
Beta,bedoria D. Federal.

' N. 8008 - J. J: Moura & Cutup.
&ria do-Distrito Federal.

• Na 8.016 - Diab, Irmão &
Maca! 'o -Rio Grande-do Sul.

N. . 8.023	 Valente Silva & Comp.
Ledeein do Distrito -Federal.

Relatar, Sr. (Jurné1i0 Marcondes da Luz:
N. 8.022 - Silvio° de-Olive i ra - Imp. consumo -- Ilecal•ederia

de Disixito Federal.
N. 6.099 -Llopart & Comp. -- lap. consumo - Deteoacia Fis-

cal no R. G. do Sul. -
- N. a.237 - Rezende Costa & Corep. 	 Imo. eonswe (cansulta)

Delegacia Fiscal em Minas Gerais, "e'-officio".

• Relator, Sr. Vicente de Paulo Galliez: •
• N. - 8.247 -•Manuel Casoy - Imp. consumo - Delegacia Fiscal

ere kr; a ipe
N. 8.256 - M. Kaisermann Comp-., voluntário e Joaquim Go-

aias do Carmo Iinp. consumo --Delegacia Fiscal ene Minas Gerais;
"eia-officio".

• N. 8.257 - Comp. -Paulista de . Louças "Cera»-iem"	 I'mposto
de consume - Delegacia Fiscal em Minas Gerais.
• N. 8.200 - Comp.- Brasileira de . Carbureto de Cálcio - imposto

de consumo - Delegacia Fiscal em Minas Gerais.
N.. 8.301	 Meira, Mulher & Comp. - Irep. consumo -.Alfán-

dega. de Santos, "ex-officio". 	 •
N. 8.305 - Soutinhci & Vale	 Trop. consumo	 Alfândega do

Rie de Janeiro. •
. X. 8.306 - Comp. Ferro Brasileiro S. A. -	 consumo --a

Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 8.312 - Gurjão & Lopes - linp.• consumo - Delegacia . Fia-

.

cal no 1-tio. Grande do' 'Norte.
• N. - 8.315 - Pring Torres .â Comp. Ltda. - Imp. consumo -

ReeebeCioria do Distrito Federal.
• N. 8.318	 Irmãos_ Pinheiro & Comp. 	 In-p. e(41StlIn0

ei:10(pda tio Distrito Federal. „
N. 8.322- Perfumaria Lopes S. A. •- imp. onsnma	 Roce-

berdoria elo 'Distrito Federal.
Relator, Sr. Tobias Rios Filho:

Segundo Conselho de Contribuintes - Seeretar ia, 7 de novembro
de - 1939..- Frederico Dinix 31artinf, secretário.

. consumo (consulta) - Pea
Recabedoria do Distrito Fea

& Comp. - Imp. consuma

- fmp. consumo -- Recebe-

imp. consumo -- Delegacia

Imp. c,msun.:o	 Rece.
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Ministério .da Guerra
neSPAMOS	 ft.N1. PRESMENTE D.s DEPIÁDLICA

Dia 27 de outubro de 1939

Bebe Rodrisoca . Monteiro, viuvo -do 1" - tenente Roberto de. Cas-

tro Monteiro,. pedindo que seu marido seja promovido post-mortent
— Arquive-se.

bortarias:
Portaria ii. 2.532 de 30 de outubro de 1939

(") Aprovo as instruções anexas para a leitura do expedien-
te do Gabinete ..to au:nistra • la Guerra .	 Enrieo G. Duteq,

INSTRUÇÕES P.N11.n O EXPEDIENTE 1) 4 ) 4nDINE1E DO .MINISTRO DA dU ERQA

Art. 1.0 O expediente do Gabinete do ministro da Guerra e0i3S-
ta,ra.- le

A) Mensagens.
11) Avisos.
C) Ordens do Dia,
D) Portarias.
E) Bolet ins
Fl Nota,.
;) Ofie10:=
) Memorandos.

1) Telegramas.
cartas.
A -- Mensagens'

Art. 2.° As mensagens são documentos dirigidos pelo mini,stso
ao L'residi'lh	 laRepoblien, relativoS a qualquer assunto •pie deva -
merecer a asenção , do ,T.hefe o '39verras.

As exposiyies de motivos, necessárias à Apresentação de suges-
tões ou à solicitação de sprovidéncias que se façam necessárias, são
feitas em mensagens.

Parágrafo 011ico. As mensagens serão numeradas por ordem
eiamoOgica. As sigilosas terão numeração à -parte e serão protoco-
ladas no Serviço Secreto do Gabinete, em cujo arquivo ficarão ems
se:a-actos as suas cópias.

13) Avisos:	 . .

Art. 3.° O aviso é o meio idóneo pelo (Piot o ministro dá co-
nhecimento ao Exército das suas decisões de caráter administrativo
e geral.

tand~, o meio pelo qual o ministro se corresponde com os
demais titulares e as altas -autoridades .da- administração pública.

Art. 3.° Os- avisos -serão publicados,••inicialmente, .no Boletim
da Secretaria Geral do Ministério da Guerra.

Parágrafo único. Excebiam-se os avisos ale correspondéncia
com as altas autoridades.

Art. 5.° A linguagem dos avisos será dava e simules - e terá
caráter taxativo de determinaeão.

Exemplo:
"Aprovo as Instruções para o campeonato to N::avaid

'A' vista das ponderações do Sr. general diretor da 	
resolvo 	  ou. fica estabelecido que

E' transferido -para fiecife a sé410 do 20 B. C.".
"Este ano não funcionará o Curso Especial de Equitação-.
Etc.
Art. 0.° Os avisos serão numerados por ordem cronológica, ano

por ano.
§ 1.° Terão, ainda, os indicativos do assunto i,Anexo 1),

quais, por sua vez, obedecerão a uma numeração seguida,- que só
se interromperá por ordena manister:al..

§ 2." Os avisos .sigilosos, nas mesmas .eondiçõe.s, terão numera.--
cão própria e seguida, a cargo do . Serviço Secreto do Gabinete, em
cujo arquivo serão conservadas as suas c6pias-.

§ 3.• Os avisos de correspondèneia seguirão. a_ordem cronológi-•
Ca geral e terão os !indicativos das Repartições de destino (anexo 2),
os quais terão numeração à parte e seguida.	 •

C — Ordem do .Dia.	 -

Art. 8.° É pela "Ordem do - Dia- que, em-datas históricas, o mi-
nistro da Guerra se dirige ao Exéecito,•de forma pública, em do-
cumentos de caráter cívico o patriótleo, ou quando se torne oportu-
no tratar de assuntos de alto interesse da, classe e que não se-jato
de natureza administrativa.

§ 1.• As "Ordens do Dia" serão numeradas seguidamente e á soa.
numeração só se interromperá por ordem' do . ministro. •	 •

-§ 2.° Não ha "Ordens do Dia" reservadas.

(*) N. R. —."Os Anexos a que - se refere:in as presentes Instruis.
eões serão publicadas em Boletim do EVretto".

D — Portarias:

Art. 9.° Chamam-se Poetarias aos atos de decisão do ministrO
da Guerra, concernentes ao movimento de pessoal (classificaçoes,
transferéneins. designações,' -etc.;	 •

§ 1.4 • Os atos de classificaeão, d •ysienação e de transferancia
de oficieis, da alça.la do ministro, de assusto com a tegis!000 "it
vigor, independem de Portaria. bastando a sua -publicação no Diti-
rio Oficial para que tenham força de execução.

§ 2.° As poetarias serão numeradas seguidamente. -sada os
ano., .

3.* As portarias também noderão t er elo-ater sigiloso A sita
numeraefe) será feita no Se:viçe Sease'sa do Gabinete.

— tio!nins:

)0. É por mem de wetiot, geralmente sigiloso, que o mi-
anstro s •eoge aa ExCre fio, em azstuAtos de urdem ..ái.sc;olinar
de interes• se da classe.

1?) — Notas:

Art. I I . As Nohis r ' stringem-se aos atos ministeriais de natu-
reza. administatisa. que não tenham caráter geral e só interessam
determinada repartição. Constituem expediente Privativo do minis-
tro da talem a

Parágrafo	 . A Notas terão ntimeração seguida, anual.
As sigilosas serão .protocoladas, com someração • própria, 110 Sers iço
Secreto do (;abinete. 	 •

Art. U1)2.-0.go)ifíitt;iioi";é e meio de comunicação ofisial do Gabinete
com as autoridades civis e será assinado pe!o Chefe do Gabinete.

Parágrafo único. Os ofícios tesão numeeacão .seguids.
11) — Memorandos:

Art. 13. O Memorando é o meio de que se servem o chefe e os
oficiais do Gabinete, quando devidamente autorizados, para a trans-
missão de ordens do ministro da Guerra a autoridades militares.

Art. 14.. Os memorandos obedecerão ao seguinte modo:

•	
"O Sr. ministro determina que 	

Cel. X. X. X.
Chefe do Gabinete"

"O Sr. to	 leu 	 seulute desparlio ao oficio n. X. dessa
Dire'oria: .	 .

	

P. O. 	  
Major V

Oficial do Gabinete
"O Sr. Diulstro cleelara doe : 	

Cel. X. X. X.
Chefe do Gabinete'

Art. 15. Os sue,00randos serão dirigidos aos chefes dos Galai-
13CtCS e de estauo-alaior da unidade ou repartição interessada.

Art. 143. Os memorandos. terão o umesasão setWida u0.3 blecos
atribuidos a cada oficial.

— Telegramas:

Art. 17. Os Telegramas' serão numerados ,to niesoio modo mie
os ooemorandos.

, — Cartas:

Art. - 18. As Cartas. oficiais ou oficiosas,. serão notneradas por
ordem Cronológica e poderão ser ostensivas ou sigilosas.

. Parágrafo único. .No urimeirO raso. serão numeradas lua Divi-
são do Expediente. 'onde será arquivada uma das suas cópias. ()ul-
tra cópia ficará com o ofieial responsavel pela sua redação.

No último caso. a sua numeração será à parte, feita no Serviço
Secreto do Gabinete, em cujo ai spiivo fiearão suas cópias

Disposições gerais!	 .

.	 Art.. 20. Todos os doeinuernos Mencionados nas premunes les-
tsueões deverão ter cópia.

akrt. 21. Todas as copias, e si smente. estas, descrita tra,ser a in-
dicação do . oficial pie redi gio deeossoento e do escrevente que o
datilografou.

Art. 22.. Cabe à	 do Esoediente 'azes a aomeração
todos Os décuaneotos, com exceção• dos sigilosos e ilos teleuramas.

Art.. 23. O material de expedieete será o atoai, ebservadas
mesmas d:rnensões e características.

Parágrafo único. Excetuam -se . as -Ordens do Dia" e os Av
de assunto histórico (criação de unidades, de estandarte s. novas de-
eominações dadas aos corpos, etc.) Os quais serão •• n psrgaminim.

. 'Art. 21. As p resentes lnstrucõn entrarão em vigor na .t .os .ta
sua aprovação, exceto .a parte da numeração que passa a viaoral
partir dé. 1 de iane'ro	 t9 n 0
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EXEDDIENTE DO SR. MINISTRO DLESTADO DA GUERRA

Avisos:

Ao Sr. ministro da Fazenda. selinilanda o nar.amento das se-
guintes quantias:

No Tesouro Nacional:

2:G85$4, ao coronel Francisco de Paula Cidade. '(Aviso n. 5175);
660$0, ao 1° tenente José Pinto de Araujo Rabulo. (Aviso nú-

mero 3.476);
1:182$0, ao 20 tenente reformado Nicolau Tolentino de Menezes.

(Aviso n. 3.478):
660$0, ao 10 tenente Anisio Antão de Carvalho. (Aviso ri: 3.479);
720$0, ao capitão Renato Ferraz da Cunha. (Aviso n. 3.181);
600$0, ao tenente coronel Aristóteles cio Sousa Dantas. (Aviso

n. 3.182);
Na Delegacia cie Mato Grosso:

32$6, ao soldado Mário Melo do Azevedo. (Aviso n. 3.177);
Na Delegacia de São Paulo:

810*0, a Jorge Auyb. (Aviso n. 3.480).
— Ao Sr. secretário geral do Ministério da Guerra declarando:
Que, em aviso n. 554, desta data, à Diretoria de Fundos do

Exército, mandou-se distribuir à Diretoria de Engenharia, a conta
do saldo "em ser" naquela Repartição, da verba 5 — I Diversos —
Slc n. 1, (dotação n. 183 do vigente Plano de Obras), do atual or-
çamento déste Ministério, a quantia de 150:0000 (cento e cinceenta
contos de réis), par custeio das obras com a substituição da cober-
tura e com os reparos gerais a serem feitos no pavilhão principal
do Hospital Central do Exército. (Aviso n. 1.101);

Que, em aviso ri. 555, desta data, à Diretoria de Fundos do
Exército, mandou-se distribuir à Diretoria de Engenharia, à c)nta
do saldo "em ser" naquela Repartição, da verba 5 — I Diversos —
íc ri. 1 (dotação n. 183 do vigente Plano de Obras), do atual orça-
niento clêste Ministério, a quantia de 32:407$5 (trinta e dois contos
quatrocentos e sete mil e quinhentos réis), para o custeio de cbras
urgentes de conservação e remodelação a serem feitas em depan•!êna
cias do Serviço Geográfico e Histórico do Exército. (Aviso n. 1.102):

Que, em aviso n. 556, desta data, à Diretoria de Fundos do Exér-
cito, mandou-se distribuir ao Sr. comandante da Segunda Região
atilifar, à conta do saldo "em ser" naquela Diretoria, da verba 1' —
I Diversos — Sci ri. 1 (dotação ri. 183 do vigente, Plano do Obras),
cio atual orçamento dêste Ministério, a quantia de 25:671$5 (vinte e
cinco contos seiscentos e setenta e um mil e quinhentos réis), para
custeio dos reparos de natureza urgente a serem feitos no quartel
do 2° R. C. D. (em Pirassununga). (Aviso n. 1.103);

Que, em aviso n. 557, desta data, à Diretoria de Fuados do
Exército, é autorizado o pagamento da folha especial na importância
de i :591$7 (um conto quinhentos e noventa e um mil e setecentos
talis n . referente a praças que, excedentes de outras unidade da 3a
Região Militar, foram incluidas naquele Arsenal, como agregadas.
(Aviso n. 1.104);

Que o capitão de Engenharia Lauro Augusto de Medeiros é posto
à disposição do Ministério da Viação e Obras Públicas para, sem
prejuizo das sua funções no Exercito, exercer o cargo de assistente
técnico do diretor geral do Departamento dos Correios e Telégrafos.
(Aviso n. 1.105);

Que, em aviso n. 558, desta data, à Diretoria de Fundos do
Exército, mandou-se entregar à Escola Preparatória de Cadetes, à
conta do crédito aberto pelo Decreto-lei a. 1.545 A, de 25 de a0s-
to último, a quantia de 139:000$0 (cento e trinta e nove contos. de
réis) para aquisição de três ónibus — "Chev;rolet Rose", para 48
passageiros, a 37:000$0 cada um, e uma ambulância "Clievrolet" com
dois leitos locais para médico e enfermeiro, a 28:0000, tudo para
atender aos serviços de transportes e socorros médicos dos aiunns
daque:a Escola. (Aviso n. 1.106);

Otie, em aviso n. 559, desta data, à Diretoria de Fundos do
Exército, mandou-se distribuir ao I Grupo do 50 Regimento de Arti-
lharia de Divisão de Cavalaria (Aquidauana), à conta do crédito
aberto pelo Decreto-lei n. 1.545-A, de 25 de agósto último, a quan-
tia de 30:000$0 (trinta contos de réis), para atender a despesas com
a sua organização. (Aviso n. 1.107);

Que, em aviso n. 560, desta data, à Diretoria de Fundas do
Exército, mandou-se entregar ao Serviço Central, de Transportes Jo
Exército, à conta do crédito aberto pelo Decreto-lei n. 1..515 A, de 25
de agôsto último, a quantia de 41:224$0 (quarenta e um contos Cu-
zentos e vinte e quatro mil réis),, para aquisição de dois carninbries
"Internacional", modêlo D-30, de 128 polegadas de distância, com car-
rocerie tipo S. C. T. e cabine, conforme proposta apresentada áque-
le Serviço, destinados à Escola Preparatória de Cadetes. (Porto
Alegre. (Aviso n. 1.108);

Que o ex-3° sargento Paulo Carneiro de Matos, deve ser reina
cluido nas fileiras cio Exército. para efeitos de reforma, (Aviso mi-
000 .1.199)	 •

Dia 7 de novembro de 193Q
Despachos:

Foi designado o capitão Salvador Batista de Rego, atuabnede
servindo no 30° Batalhão- de Caçadores, para exercer as funções do
ajudante de ordens do general Heitor Augusto Borges, comandante
da 1-D1.

Retificação
Dia 9 de asósto de 1939

Foi tornada sem efeito a designação do capitão Val,demat Mar-
tins Torres, para exercer as funções de inspetor estagiário do Coeso
de Cavalaria da Escola de Estado Maior, visto serem necessário soes
serviços na Inspetoria de 30 Grupo de Regiões, onde serve preaen-
temente, e não como publicou o Diiirio Oficial de 12 daquele Mr. .s e
ano, à página 19.392, ia coluna.

Requerimentos:
Bráullo Jorge Gouveia, pedindo contagem, pelo dobro, cl .e tempo

de serviço prestado em operações de guerra. para efeito de apos
doria. — Deferido quanto aos periodos: 15-X1I-1914 a 31-V-1914;
'3-X-19U a 15-V-1915 e 16-V-1915 a 18-1-1916, de acôrdo com' o
parecer da Secretaria Geral.

Cândido ',ou:eriço da Silva, filho de José Galdino da Silva, na-
tural de Lençees (S. Paulo), da 'classe de 1918, sorteado para ter-
vir em Mato Grosso, pedindo transferência de incorporação da 9a
(nona) para a 2a (segunda.) Região Militar. — Deferido.

Dilermando Dias Cerquejra, classificam) no concurso de ;Ra-
los e indicado para a vaga de dentista da l a Formação Sanitária Re-
gional, pedindo aproveitamento em outra unidade que tenha seda no
Distrito federal. — Indeferido, de acórdo com a informação (a Se-
cretaria Geral.

João de Oliveira Sena, soldado da Companhia Extra; da Escola
Militar, pedindo certidão. — Indeferido, de acôrdo Com a infirma.-
ção da D. S. Ex.

Rafael Murcia Compan, 2° sargento, servindo no Arquivo do
Exército, pedindo que lhe seja permitido fazer estágio no Gabi ide
Central do Serviço de Identificação .do Exército, afim de se aaldli-
tar ao exercício das funções de identificador. — Deferido.

Diretoria dos Serviços de Remonta e Veterinária

ATOS DO SR. CORONEL-DIRETOR

Dia 30 de outubro de 1939
Declarando ter ficado sem efeito, de ordem (to Sr. Ministro, a

classificação do 2° Ten. Veterinário, Deodoro da Silva Gomes, no
3° R. C. I., devendo continuar servindo o mesmo oficial, na Escola
de Veterinária do Exército.

Dia 31
Requerimentos despachados: de José Gregário do Nascimento,

2° sargento do 4° R. A. M., e Valfredo Belmont, 30 sargento do 8°
R. A. M., ambos enfermeiros-veterinários; de Luiz Falcão Afonso,
20 sargento elo 8° R. A. M., Felipe Sobreira da Silva, 3° sargento do
3° G. A. Do., Antônio Ferreira do Amaral, 3° sargento da 111/4° G.
A. Do., João Pedro Rodrigues, 3° sargento do 1/3° R. A. D. C., e
Alfredo Adriano de Jesus, 3 0 sargento do 4° R. A. M., todos mestres-
ferradores, pedindo reengajamento. — Concedo por dois anos, a
contar de 11 de abril de 1939, de acordo com o art. 234 ca Lei do
Serviço 1111itar e Aviso n. 639, de 11 de julho de 1939.

Dia 3 de novembro de 1939
Retificando a transferência do 2° Ten. Veterinário Mosár Moacir

Moreira da Silva, do 11114' G. A. Do., para o l • R. A. M.;
Transferindo da Companhia Escola de Transmissões para o D.

C. M. V. E., o 2° cabo ferrador Raimundo Nonato Mena Barreto, e
deste Depósito para aquela uniigicle, o 2' dito ferrador João Brum
Leite;

Anulando as transferências: do 1° cabo ferrador Ari Rodrigues
de Sousa, do 7* R. C. 1. para a 1' R. M., publicada no "Diário
Oficial" de 4 de outubro findo; e do soldado ferrador Antônio Torres
Bandeira, do V R. O. D. para o D. C. M. V. E.

Primeira Circtinscrk. iio de Recrutamento Militar

Pelo chefe desta C. R., foram assim despachados os seguiria
tes documentos:•

De Aristides Pereira Braga, nascido em 15 de Agosto de 1889.
De António Francisco da Rocha, nascido em 2 de março de 1873.
De António da Silva Queiroz, nascido em 25 de abril de 1.889.
De Aristides José de Azevedo, nascido em 24 de maio de .1894.
De António Cardoso Dias, nascido em 1 de abril de 1888.
De Alvaro Augusto de Oliveira, nascido em 5 de abril de 1894.
De Augusto Estrela de Oliveira, nascido em 28 de maio de 1889,
De Antônio Pedro de Noronha, nascido em 26 de abril de 1892.
De Cândido Bastos, nascido em 14 de dezembro de 1883.•
De Conrado de Almeida, nascido em 1892.-
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De CAndido Augusto eia Silveira, nascido em 11 de janeiro de 1883.
De Dionisio dos Santos, nascido em 1889.
De Evaristo Mota da Silva, nascido em 26 de outubro de 1891.-
De Eduardo Francisco da Costa, nascido em 1881.
De Clodoaldo João Batista, nascido em 1819.

.	 De Gerson Antônio Fernandes de Castro, nascido em '4 de maio
de 1879

De Horácio Calixto, nasci fio em 22 de junho de 1891,
De Leopoldo Vargas Fagundes, nascido em 8 de setembro de 1873.
De João Coelho, nascido em 23 de agosto de 1882.
De João Fernandes Torquato, nascido em 9 de fevereiro de 1894.
De João Paulo de Faria, nascido em 1883.
De João Inácio de Sousa. nascido em 1887. •
De João Mota da Silva, nascido em 24 de junho de 1892. .
De Júlio Ferreira(..de. Barros, nascido em 18 de setembro de 1884.
De Joaquim Ferreira da Silva, nascido em 20 de junho de 1873.
De Joaquim Soares dos Santos, nascido em 19 de janeiro de 1890.
De Raul Gonçalves Portugal, nascido em 23 de dezembro de 1890.

• De Severino Monteiro da Silva. nascido em 2 de março de 1893.•- De Tiago Figueira de Sonsa, nascide em 1890; todos pedindo cer-
Ilficar a sua quitacão com o Serviço Militar. — Forneça-Se certidão
.e quitação de Serviço Militar, à que têm direite. .	 •

gliretoria de Cavalaria

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 6 de novembro de 1939

Transferência de oficial:

Transfiro, por necessidade do serviço, do 4 P . C. I. (Santo An-
gelo) para o 15' R. C. I. (Castro), o capitão caries •le. Almeida
assunção.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Gabinete do Ministro

Por portaria n. 556, de 7 - do corrente, foi designado o enge-
nheiro da classe "M" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Publicas, Jorge Leal Burlamaqui para, sem prejuízo das eiras _funções
normais, se corresponder com um representante do Ministério dos
Transportes da Inglaterra, no sentido de trocar informações relativas

- ao transporte geral.
— Por portaria n. 557, de 7 do corrente, foi designado o ins-

petor federal das Estradas, em comissão, Padrão TI, do Quadro I, do
Ministério da Viação e Obras Públicas, o engenheiro 2 riquini Licinio
de Sousa Almeida, para verificar •a conveniência do assentamento
imediato dos trilhos nos trechos já construidos na Esi rala de Ferro
Central da Baía, para a rigação Contenda.s-Moutee Claras.

Serviço do Pessoal

ATOS DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados

Paulo Camoulet. — Indeferido, em face dos parceres do S. P.
V". — (30.010-39).

Esmeraldino Borges. — Indeferido, tendo em vista que os fun-
cionários promovidos obtiveram pontos superiores aos atribuiclos ao
iequerente. — (30.211-39).

Benedita Pinto. — "O requerimento deixa de ser encaminhado
ao Sr. Presidente da República porque a interessada não foi benefi-
ciada pelo Decreto-lei n. 1.572, de 6 de setembro da 1939, pois . não
exerce função pública há mais de um.ano". — (31.034-39).

Francisco de Campos Bonates. — "O requerente só poderá ser
aproveitado na D. R. onde prestou concurso (Amazonas e Acre) e
deverá aguardar que ocorram vagas em número suficiente, tendo em
v:sta a sua classificação, para ser nomeado. — (31.166-39).

Andnio Agostinho dos Santos. — "O requerimento deixa de ser
encaminhado ao Sr. Presidente da República, porque o interessado,
não exercendo função pública há hais de um ano, nila foi beneficiado
pelo Decreto-lei n. 1.572, de 6 de setembro de 1939". — (31-940-39)

José Ricardo da Cruz. — "Indeferido. 'O cargo pleiteado, que
corresponde à classe "E" da carreira de "carteiro". é provido por
acesso dos funcionários da classe imediatamente anterior". —
,(31.935-39).

Mário da Silva Dias. — "O requerente deve agitaram' que °coe-
iram vagas em número suficiente, tendo em vista a sua classificação,
rara ser nomeado". — (31.461-39).

Godofredo Nogueira Armond. — "Indeferido, não só porque a.
revisão pretendida não aproveitaria ao requerente, como, também,

porque a reclamação foi apreseatada fóra do pr./no legar.- —
(31.739-39).

Carlos Sidou. — "Indeferide. O requerente não pode ser nomea-
do para a classe "H" da carreira de "oficial administrativo" porque
Pii0 se submeteu às provas de que trata o Decreto-lei a. 145, de 29 de
oezembro de 1937". — (31.150-39).

Nelson Xavier Martins. — "Deferido". — (33.634-39).

Departamento dos Correios e Telégrafos

.'olha de pagamento que se faz publicar em cumprimento a eir-
cUlar n. 7, de 16 de agosto de 1938, da Secretaria da Presidência da
República.

Verba 1'	 Pessoal

Serviços extraordinários — sub-consignação n.

iklemero Diárias Impor-
Nomes — Cargos	 dias	 .	 tánci.as

15 1040 1540

15  140 15040

15 . 1040 15040

15 1049 1500

60040

importa a presente folha em seiseentoS mit reis (60040).
•

Observações — Portaria n. 549, de 17 de outubro de 1.939.
Dente) n. 135, de 23 de outubro de 1939.

Os funcionários constantes da presente folha foram incumbidos
da revisão das tabelas de extranumerários-mensalistas e executara.»
os serviços normais dentro das - horas do expediente.	 •

Secção de Controle, 4 de novembro de 1939. — C. S, Perdistim.
- Visro, .41berto Ferreira, chefe da Secção de Controle — S. R. P. r.

Diretoria. Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados -

Dia 9 de outubro de 1939

Napoleão de Oliveira, carteiro da classe "G", pedindo levanta-
:!ento de caução. — Deferido.

Dia 23

Bete Gaspar Elzo Ribeiro, viuva do carteiro Eduardo Mendes Ri-
beiro, solicitando pagamento de um terço dos vencimentos relativos
ao período de 22 de março a 3 de julho. — Indeferido por falta de
amparo legal.

Trinou dos Santos Jardim, ex-mensageiro ajudante, pedindo re-
admissão. — Tendo em vista o que consta dos assentamentos do re-
querente, quando empregado desta repartição. — Indeferido.

laia 25

Tamandaré Nogueira Reis, advogado, Pedindo certidão &More fun-
cionário. — Provada pelo requerente a sua qualidade de Pe ticioná-
rio, como de direito, deferido.

Frederico Alves Barbosa, ex-tesoureiro da Sucursal de Botafo-
go, pedindo vistas de processo. 	 Deferido.

Dia 26

José da Silva Ribeiro, carteiro aposentado, da classe "G", pedindo
levantamento de caução. — Deferido.

Amélia de Menezes Câmara, pedindo aproveitamento, come auxi-
liar, de expediente. — Aguarde oportunidade.

má de Azevedo Gomes, pedindo seu aproveitamento como auxi-
liar de tráfego. — Aguarde oportunidade.

Cópia da folha de pagamento de gratificação aos funcionários
encarregados da Estação Telegráfica do Palácio do Catete, por ser-
viços especiais e nos termos da portaria n. 142-A, de 29 de feve-
reiro último, do Sr. diretor regional, relativa ao mês •de .outubro

Jair Siqueira de Moura Ribeiro, escritu-
rário, classe F

- - -José Maria Jacobina, escriturário, classe
F 	

Philemon Pessoa de Lacerda, escriturá-
rio, classe E	 	

Augusto Pereira e Sousa, escriturário,
casse E • 	

Total . 	
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findo e de acordo com a verba 1" — Pessoal — subconsignação n. 56,
"Servicos especiais", 03) — DCT, consignação IV — Gratificações
e auxílios — Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Dis-
trito Federal:

Nomes — Categoria' • 	 Total

1. Aguinaldo da Veiga Fernandes, fiscal do imposto de
Consumo 	

	
300$0

?. Antônio Eduardo Russomano, telegrafista K 	
	

125$0
3. Valdemar Sanclies de Brito, telegrafista. K 	

	
125$C,

4. Celestino Primes Dória, telegrafista H 	
	

125$0
5. Licinio Gomes, telegrafista II •

	
125$0

G. Teotônio Lopes Falcão, telegrafista H 	
	

125$0
7. Claudionor José Cabral, telegrafista	 125$0
8. Rute Silva, telegrafista adjunto de r classe 	

	
12550

9. Armando José do Patrocínio, inspetor J 	
	

12380
10. Eranklin Guimarães Sobrinho, inspetor I 	

	
1?5$0

Eloriano Peixoto da Silva, inspetor I 	
	

125$0
12-. Jorge Bittencourt Gomes Ribeiro, inspetor I 	

	
125$0

13. Antônio Adindo Ferreira Bastos, inspetor • I 	
	

125$0
14. Otávio Ferreira Bastos, guarda-fios D 	

	
125$0

15. Carlos Ferreira • Bastos, guarda-fios D 	
	

t:?5$0
16. Moisés de Araújo, guarda-fios • D 	

	
12;$0

17. Jorge Ribeiro da Cunha, guarda-fios D 	
	

77$0
18. Valdemar da Silva Fontoura, auxiliar de l a classe 	
19. Valdemar Faria Guimarães. auxiliar de 1 classe 	

	
77$0

20. António Alves de Paula, •servente 	
	

77$0

2 :183$0

Importa a presente folha de gratificação em dois contos quatro-
centos e oitenta e três mil réis (2:483$0) • SRP-18. 1-11-939.

Declaro, para os devidos fins, que os serviços especiais nos
termos da portaria n. 112-A, do Sr. diretor regional, de 27' de fe-
vereiro ú ltimo, Prr-Aaram os serviços para que foram designados, fa-
zendo jús à gratificação em causa. SRP-18, 1-11-939. — José Ataria
dr Albuquerque Arantes, escriturário F.

Visto. — (assinatura ilegível), chefe do SRP-18.

Ministério da Agricultura
Por portaria n. 918, do corrente, o ministro de Estado designou

o escriturário, classe E. do Quadro único deste Ministério, Latira
Meireles. para ter exercício na Divisão do Pessoal do Departamento
Administrativo.

— Por portaria n. • 919, de G de novembro de 1939. o ministro
de Estado designou o escriturário, classe E, do Quadro único °esta
Ministério, Emilia Landi, para ter exercício na Divisão do -Pessoal
do Departamento Administrativo.

— Por portaria n. 920. de 6 de novembro de 1939, o ministro
de Estado designou o escriturário, classe E, do Quadro único deste
Ministério, Hersítia Arai Gonçalves, para ter exercício na Divisão a-o
Pessoal do Departamento Administrativo.

— Por portaria n. 921, de G de novembro de 1939, o ministro de
Estado, devidamente autorizado pelo •Sr. Presidente da República. em
exposição de motivos n. O. M. 1.137, de 13 de outubro de 1939, desi-
gnou o dactilografa &asse O, do Quadro único deste Ministério.
Odete Halfeld, para ter -exercício, até ulterior deliberação, na Dire-
toria Geral do Departamento Nacional da Produção Vegetal.

— Por portaria. n. 922, de 7 de novembro de 1939. o ministro
de Estado, tendo em vista o que consta do processo D. C. M. 7.559,,.
de 1939, suspendeu, pelo prazo de três meses, nos termos do inciso

cio • art. 231, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro último,'
o agrônomo fitossanitarista, classe K, do Quadro único deste . Minis-
féria com exercício na Divisão' de Defesa Sanitária Vegetal, do De-
partamento Naciónal da Produção Vegetal, Carlos FernandeFf Correia
de Barros.

— Por portaria n. 923, de 7 de novembro de 1939, o ministro.
de Estado tornou sem efeito a portaria n. 655, de ii de agosto de
-1939, concedendo um ano de licença especial, nos termos do art.
do Decreto n. 42, de 15 de abril de -1935, ao professor catedrático,
classe L, do Quadro único deste Ministério, com exercício na Escola
Nacional de Agronomia, Dr. Angelo Moreira da Costa Lima, à vista
do que consta do processo D. C. M. 26.851-39.

— Por portaria n. 924, de 7 de novembro de 1939, o ministro
de Estado designou os Srs. Mário .Teles da Silva, zootecnista, classe
L, Heitor Pinto da Veiga,. engenheiro-rural, classe L e Roberto de
Oliveira Borges, oficial administrativo, classe L, para constituirena,
nesta Capital, a Comissão de concorrência à' construção de uma fá-
brica de .aproveitaniento de produtos e sub-produtos -de cação; em
São Luiz. Estado do Maranhão.

— Por portaria n. 925, cie 7 de novembro de 1939, o ministro
de Estado designou o agrônomo do - Femento Agrícola, classe K, Ale-
xandre Grangier, para fiscalizar a execução das obras que se vão
realizar na Estação Experimental de Cana de Açucar, em Campos,.
conforme 'editai- - de • concorrência publicado no "Diário Oficial" de
9 de setembro do corrente ano.•

— Por portaria 926, de -7 de novembro de 1939, o ministro.
de Estado resolveu, de acordo com o art. 17 do regulamento apro-
vado pelo Decreto n. 4.530, ' de 16 de agosto de.  1939. designar o,
assistente, classe II, em comissão, Leopoldo Miguelote Filho, para
assietente da disciplina de Química Agrícola dos Cursos de Aperfei-
çoamento e Especia!ização da E. N. A., criados pelo Decreto-lei nú-
mero 1.511, da mesma data.

— Por portaria n.• 927, de 7 de novembro de 1939, o ministro
de Estado resolveu,' de acordo com o•art. 17 do regulamento ap,o-
vado pelo Decreto n. 4.530, de 16 de agosto de 1939, designar o .
agrônomo fitossanitarista, classe J. Aristóteles Godofredo de Araujo
e Silva, para assistente da disciplina de Entomologia Agrícola dos
Cursos de Aperfeiçoamento e Especialização da E. N. A., .criados
pelo Decreto-lei n. L.511, da mesma data.

— Por portaria n. 928, de 7 de novembro de 1939, o ministro
de Estado resolveu, de acordo com o art. 17 do regulamento apro-
vado pelo Decreto n. 4.530, de 16 de agosto de 1939, designar o assis-
tente, classe H. em comissão, Rubem Pinto Bravo Limoeiro, para
assistente da disciplina de Meteorologia e Climatologia dos Cursos
de Aperfeiçoamento e Especialização da E. N. A., criados pelo De-
creto-lei n. 1.511, da mesma data.

- Por portaria n. '929, de 7 de novembro de 1939. o ministro
de Estado resolveu, de acordo com o art. 17 do regulamento apro-
vado pelo Decreto n. 4.530, de 16 de agosto de 1939, designar o as-
sistente, PIO comissão, classe II, ()tiver° Henry Leonardos, para assis-
tente da disciplina de Geolc.gia e Solos dos Cursos de Aperfeim-
mento e Especia'izução da E. N. A., criados pelo Decreto-lei nu-
mero 1.514, da mesma data.

— Por 'portaria n. 930, de 7 de novembro de 1939, o ministro
de Estado, designou o oficial administrativo, classe K. do Quadro
único deste Ministério, Pau l o Maria Ponce de Leon da Cunha Lima,
para ter exercício na Divisão de Contabilidade do Departamento de
Administração.

Departamento de Administração
EXPEDIENTE DO Sft MINISTRO

Exmo. Sr. Presidente da República:
G.M. 1.113 — Seria de toda a conveniência que o motorista •

que serve ao Gabinete do Ministro passasse a residir junto a garage,
para melhor eficiência dos respectivos serviços. •

De acordo com o parágrafo único do art. 30 do Decreto-lei nú-
mero 1.059, de 19 de janeiro . do corrente ano, tenho a honra de
pedir a necessária autorização de V. Ex. 'para construir, na praia
Vermelha, nos terrenos do fundo da garage, Uma pequena casa parar
residência do referido motorista, pela importância de 16:577$0 (de-
zesseis contos quinhentos e setenta e sete mil réis), conforme o or-
çamento e a planta organizados pela Secção de Arquitetura e En-
genharia, deste Ministério, corvendo a despesa por conta do crédit0
de 30.000:000$0, aberto a este Ministério pelo art. 3 0 do Decreto-
lei n. 1.059, acima citado, dispensadas as formalidades da concor-
rência, em virtude da exiguidade do tempo.

Rio de Janeiro, • 10 de outubro de 1939. — Fernando Costa.

Exmo.. Sr. Presidente da República:
N. 2.060 — Gabinete — Fazenda — Submete o Sr. Ministro'

da Agricultura à consideração de V. Ex. um projeto de construção
de uma casa. para residência do motorista que serve ao Gabinete
daquele titular, estando a obra orçada em 1G:577$0.

• Para realização da despesa à conta do crédito especial aberto
pelo Decreto-lei n. 1.059, - de -19 de janeiro último, que atribuiu
ilquele. Ministério á dotação de 30.000 contos destinada à ~lição
do "Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa
Nacional"

'
 pede õ'	 Ministro da 'Agricultura a' necessária -autori-

zação de V. Ex .
• A...lei institucional do "Plano" (Decreto-lei n. 1,053, de 19-1-39).
estabelece rio art. - 40:-	 •

"O Presidente da República determinará, anualmente, a-
aplicação do Crédito- pelos . , diversos Ministérios, 'destinando-o à

..criação de indústrias básicas, execução de obras públiCaS, oro—.
dutivas .e aparelhamento da defesa. e Segurança nacionais."

A aplicação, do crédito de 30.000 contos concedido para o atual.
exercício ao 'Ministério ds AgriCultura far-se-á, portanto, corá obser -

vância do dispositivo acima transcrito, não me parecendo que a'
eonstrução' projetada se enquadre em qualquer dos casos previstos..
devendo 'a despesa • cotrer à conta da . dokação própria do orçamento
daquela Secretaria de Estado: •

É ° meu ,parecer..
-	 V. Ex., - entretanto, dignar-se-á • ele resolver como julgar mais.
acertado.	 •
• Rio 'de Janeiro, 31- de. outubro de 1939.•— A. de Sousa Costa.

Aprovado.: , — Em 1-11-939. — G. VARGAS. •

• -Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 	 .
•• G.M. 1.147— O EXMO: ' Sr . Intervelitor Federal do Estado do

Paraná Solicita a 'Vossa Excelência, afim de prosseguir no granie
incremento : à cititurit do trigo. naquele Estada a volta às funções.

•- de chefe de Serviço, para aquele fim, do zootecnista. -classe "L". eit-
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genheiro agrônomo, Gil Stein Ferreira, visto - o regulamento baixado
pelo Decreto n. 4.438, de 26 de julho, deste ano, do D.N.P.V.,
não permitir que os agrônomos do serviço animal exerçam cargos
de chefia do fomento vegetal.
• Tenho a honra de fazer sentir a Vossa Excelência, respeitosa-
mente, que . a volta do aludido funcionário às funções de chefe .do
serviço do trigo no Paraná, depende da autorização de Vossa Ex-
celência, permitindo a lotação, provisória, do agrônomo em questão
no serviço respectivo.

Acrescento ainda, a Vossa Excelência, que dados os motivos ex-
postos pelo Sr. Interventor, não só do valo" técnico do funcionário,
como da conveniência de alta relevância que . é a campanha do trigo
no Brasil, se digne resolver favoravelmente o assunto.

Reitero a Vossa Excelência os meus protestos de alta estima e
viva consideração..

Em 17 de outubro de 1939. — Fernando Costa.
Autorizado. — Em 31-10-39. — G. VAROÀs.

- ---
Exmo. Sr. Presidente da República:
G. M. 1.159 — O engenheiro agrônomo Evaristo Leitão, eco-

nomista rural, classe L, ('io Quadro único deste Ministério, que, devi-
damente autorizado, comparecesia à 2` Conferêneia da Comissão Per-
manente Agrícola, em Genebra, Suiça, para .onde deixou de seguir
devido à transferência de • data e local daquela reunião, em virtude
da guerra na Europa, acaba de ser convidado para assistir a aludida
conferencia em Havana, Cuba, a 23 de novembro próximo.

Já tive oportunidade de evidenciar as vantagens que advêm
para o nosso país na participação daquele certame do -Serviço de
Economia Rural onde tem exercício o mesmo funcionário. • 	 •

Houve por bem V. Ex. conceder-lhe autorização indispensaVel
para . afastar-se do país, solicitação que ora tenho a !honra de renovar
por se tratar da mesma reunião embora em paia diferente.	 •

Aprovan'o V. Ex. o afastamento daquele técnico. para os fins
expostos, tendo em vista que a sua viagem será custeada pelo • B. 1. T.,
autorizou-me a conceder-lhe a ajuda de custo de 15 s00030, para
custear o prolongamento de sua permanência no estrangeiro afim
de realizar estudos relacionados com a sua especialização no exer-
cício do cargo público que ocupa.

Ocorrendo 'agora a mudança de local de reunião . da Conferência,.
cumpre-me tambem sugerir seja o 'economista rural Evaristo Leitão'
incumbido de proceder a estui'ios e coligir dados relativos à- organi-
zação e Mecanismo dos trabalhos de . padronização do Bureau of Agri-
cultural Economies do Ministério da Agricultura dos Estados Unidos;

A natureza desses encargos- que 'desejo atribute' ao técnico s em-
apreço, não se expressa em menor importância aos que anteriormente
lhe tenham sido atribuídos.

Com a recente organização do Serviço de Economia Rural,
foi-lhe cometia° o encargo de . proceder à ~Meação e padroni-
zação de todos os produtos de origem vegetal e animal riba termos
do Decreto-lei n. 334; de 15 de agosto de 1938.

Nessa fase de organização do Serviço de Economia Rural, as
observações, os estudos e a coleta de dados sobre o que existe em
andamento no país de maior aperfeiçoamento no assunto representam
um contingente de grande valia para este Ministério, teneio em vista
ainda que o economista rural Evaristo Leitão exerce as funções de
chefe da Secção de Padronização de Matérias Primas, .em cujo exer-
cício -tem colaborado para a orientação preliminar, dos trabalhos que
deverão, dentro em pouco, tomar o vulto que a produção agrícola
brasileira está exigindo.

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. E. os protestos
de minha alta estima e consideração. _

Em 17 de outubro de 1939. — Fernando Costa.
Autorizado. Em 31 de outubro de-1939. — G.-VARGAS

Excelentíssimo Senhor . -Presidente da República:
G. M. 1.179 — Atendendo . às necessidades dos trabalhos do La-

boratório Central da Produção Mineral, autorizei por despacho de
21 de abril último a prorrogação do expediente por quatro horas
diárias dos Técnicos de isaboratório, classe K, Alexandre Girotto,
classe J, Arykoerner Guerreiro, e o interino, classe G, Fário Nunes
Leal e por despacho de 7 de julho próximo passado a substituição
do último pelo sub-assistente técnico de 4 a classe mensalista, Luiz
Inácio Miranda.

À vista porém do que determina a circular n. 9, de 8 de se-
tembro p. findo, do Gabinete Civil da Presidência da República, e
da interpretação constante da exposição de motivos is: .1.836, de 6
do corrente . do D. A. S. P., peço a V. Exa. se digne autorizar a pror-
rogação até 31 de dezembro deste ano em razão da necessidade im-
periosa dos Uabalhos já 'aludidos .. • - -	 - •

Para melhor exame do -assunto junto a esta cópia do ofício
2. 284, de 12 do corrente do Diretor daquele Laboratório.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exeslêneja os
protestos do meu profundo respeito.

Em 24 de outubro de 1939. — Fernando Costa.
Autorizado. Em 31-10-939. — G. VA.RGAS.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
• G. M. 1.186 — Na Exposição de Metivos n. 1.775, de 30 de

setembro p. findo em que o- Ministério da -Fazenda opinou no -sen-
tido do adiantamento das obras de que trata a de n. 451, de 16 de

maio último, pela qual este Ministério solicitou autorização para
realizar a construção de uma escola de Pesca no Saco de reão Fran-
cisco, em Niterói, orçada em 2.732:72435, com aplicação de réis
-1.732:72435 • no- corrente exercício e os restantes 1.000:0000 no
eróximo ano de 1940, Masve V Exa. por bem exarar o seguintsi
elespachi):

"Aprovado.
Em 4-10-939'.
Ocorre porém que a 2F de agosto último pela Exposição de mo-

tieos n. 923, anteriormente, portanto, ao despacho mencionado, este
Ministério solicitou a V. Exa. se dignasse aprovar a redução, para
00:00030, . importânsia. de 1:732:72 ,485, que deveria ser apli-

cada neste exercício,. em .virtude co adiantado do tempo, que não
Permitiria mais .o. emprego de todo aquela montante.

Além disso, o GOVC 1TO. do Estado do Rio ele .Taneiro, pelo De-
creto n.- 770, de 26 de maio d) corrente ano, desapropriou uma
erea de cerca de 155.222 metros quadrados, no lugar denominado
'Jurujuba", 60 Distrai de Niteréi, para, instalação da Escola em

•sereço, como 'se vê do recorte jento do "Diário Oficial" do mesmo
Estado.

Traia-se, não lia devida, de um empreendimento da mais alta
relevância, consultando pienaniente os interesses nacionais, razão
oor que volto a solicitar k V. Exa. a indispensavel autorização para
de acJrdo com as plas.tas, especificações e orçamento que acompa-
rharain o citado O. M. 45!, ser realizada a dita construção som o dis-
pêndio, no corrente. ano independente de coneorrdncia, dada a ca-
rência do tempo, da imper'àiria apenas de 200:000$0, que será des-
tinada ao preparo do terreno e início da construção.

Quanto aos 300:00030 restantes da parcela -de 500:000$0
fixada para ter aplicação neste ano, conforme fôra solicitado na ex-
posição de motivos 923„,oderão se: reservados como auxílio à cons-
trução da Escola Profissional de' Pesca, que a instituição benefi-
cente -Abrigo do 'Cristo Redeidor" vai realizar na ilha de Maram-
baia, em próprio nacional sob a jurisdição cio Ministério da Mari-
elite para o que com emoruho tombem encareço a indispensável au-
torização de V. Exa.
. A iniciativa do Governo na concessão do auxílio em causa é de
fedo louvavels por isso -que visa contribuir para a execução de uma
rbra meritória, qual seja a de ministrar' o ensino técnico de pesca
a milhares de menores eesidentes . no Morai próximo ao Rio de Ja-
Iseiro, na- maioria 'filhos de pescadores e que vivem na mais triste
condição de pobreza.

Afora esse 'aspecto 'de assistência soeial, • qüe -vem sendo cui-
dado com tanto carinho neto Estado Novo e só por si bastante para
justificar o proposto, a Escota referida ' virá influir, vantajosamen-
te, no tutoro da indústria da pesca entre nós, com a sua racionali-
zação e o preparo de técnicos capazes.

A despesa de 500:000$), caso autorizada por V. Era., deverá
correr a. conta do crédito especial aberto pelo art. 3 0 do Decreto-
lei n. 1.059. de 19 de janeiro deste- ano.

Rio -de Janeiro,- 24 de outubro de 1939. -- 'Fernando Costa.
Autorizo o projeto e. execução da escola em Marambnia para sei! .

administrada pela direção do "Abrigo do Cristo Redentor", não ha-
vendo necessidade de 2 escolas de pesca tão próxima-
' Em 2-11-99. — G. VARGAS.

Excelentissimo Senhor Presidente da República:
• G.M. 1.202 — Tenho a honra de apresentar a Vossa Excelência,

por itii erniédio do D. A. S. P.. dan,:o movimento ao disposto no ar-
tigo 21 do Decreto-lei n. 2-10, de 4 (le fevereiro de 1938, a inclusa
proposta de admissão de Luiz Seabra Melo, para; como extranumerário
mensalista, • exercer, na Inspetoria Regional em Belo Horizonte, da
Divisão de Inspeção de Produtos ds Origem Aolmal do D. N. P. A., a
função de auxiliar de escrita de 5a classe, em vaga existente na tabela
suplementar da referida Inspetoria.

- Cumpre-me esclarecer a Vossa Excelência que a presente propos-
ta foi examinada pela Divisão do Pessoal . e pela Comissão de Eficiên-
cia deste Ministério, as quais opinaram favoravelmente pela aceitação
da mesma. •

• Valho-me do ensejo para reiterar a Vossa Excelência os meus pro-
testos de elevada estima e distinta consideração.

Em 27 de outubro de 1939.- — Fernando Costa.

• Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
. G.M. .1.218 — Carecendo o Instituto de Ecologia Agrícola para

os seus trabalhos em Santa Cruz, de 8 (oito) muares para tração de
carrcças e de máquinas agrícolas e de 2 (cUs). cavalos para montaria,
e atendendo que para aquisição desses animais não (leve prevalecer
o preço mais barato e sim condições essenciais de idade, resistência,
etc., si possivel, boa origem, tenho á honra de solicitar a Vossa Exce-
lência seja autorizada a aquisição dos ditos animais independente-
mente de concorrência, devendo ser aplicada a quantia total do róis
6:200$0 (seis contos e duzentos mil réis), correndo à despesa res-
pectiva pela verba 3 — Serviços e • Encargos I — Diversos, sub-con-
signação 29 — Despesas de instalação, etc.

Valho-me • da oportunidade • para' reiterar a Vossa Excelência
meus protestos de consideração -e -respeito. •
' Em 31s10-939..— Fernando Costa.

Autorizado, Em 31-10-939. — G. VARGAS
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Diviso do PessoatExcelentíssimo Senhor Presidente da República:
G.M. 1.219 — Na praça desta cidade poucas são as firmas que

fabricam carros e carroças notadameete dos tipo de campo, em virtude
das leis municipais não permitirem o tráfego daquela espécie de veí-
culos pela cidade.

Após alguma procura pelos funcionários do Instituto de Ecologia
Agrícola, de alguns tipos de carros e carroças que se adaptassem aos
rriultiplos trabalhos de campo, verificaram eles que os mais resis-
tente= são 'fabricados pelo Si, Aetenio S. Gonçalves, estabelecido à
rua Jardim Botanico n. 677, nesta cidade.

São os Seguintes 03 'veículos necessários aos serviços -do Institutó

carroça	 tipo	 agrícola,	 4	 rodas 	 2:00040
2 carros de 2 rodas para.alerno, a 5000 	   t:00010
1 carro de 2 rodas especial 	   70010
1 Galeota de 2 rodas, manual 	 12510

3:825$0

Diante do que veZ1110 de expor a Vossa Excelência, tenho a honra
de ::4,11euar seja autoritada a aqins:ão dos veículos já referidos àquela
firma independente de concorrência, correndo a despesa respectiva,
que atinge o total de 3:825;0 (três contos oitocentos e vinte e cinco
mil réis). pela verba 3 — Serviços e Encargos — I — Diversos —
Sub-consignação 29 — Despesas de instalação, etc., do vigente orça-
mento que apresenta saldo suficiente.

Valho-me da oportunidade para reiterar a Vossa Excelência
meus protestos de estima e respeito.

Em 31-10-939. — Fernando Costa.
Autorizado. Em 31-10-939. — G. VARGAS.

PORTARIA N. 2.290, DE 1 DE NOVEMBRO DE 1939

O Ministro de Estado, devidamente autorizado pelo Sr. Presi-
dente da República, em despacho exarado na exposição de motivos
n. 1.840, de 7 de outubro de 1939, e na forma do que prescreve dai
item V, do art. 26, do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938,
resolve admitir como extranumerário-mensalista, George Baçu Co;
pelo prazo de 9 a 21-12-1939, para desempenhar as funções de as-
sistente técnico de 3' classe, da Divisão de Fermento da Produção
Mineral do D. N. P. M., mediante o salário mensal de 1:50010 (um
conto e quinhentos mil reis). DCM. 26.1'14-39.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

de Ecologia Agrícola em Santa Cem:

São dispensados a partir da data da publicação desta, por conve-
niência do serviço e à vista do que consta no D. C. M. 7.559-39 os
extranumerários-mensalistas Manuel Jacinto da Silva, João Antônio

• da Silva, João Sérgio Teixeira, Juvenal de Oliveira e Amadeu Grenha
Garcia, respectivamente, auxiliar de 1' classe, capataz de r classe, ca-
pataz de 2* classe, capataz de 2' classe e auxiliar de 3' classe da Es-
tação de Desinfeção de Plantas e Produtos Agrícolas da D, D. S. V.

— Por despacho de 18-7-39, o Sr. Ministro autorizou a prorroga-
ção do expediente, por 30 dias, dos funcionários do Serviço de Me-
teorologia, Cipriano da Rocha Azevedo, Aurélio Tristão Henrice
Fernando Alves Brutt, com a gratificação de 25010. (D. C. M. 7.281,
de 1939)

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Excelentíssimo Senhor Presidente da República e
G. M. 1.227 — Na "Exposição de . Motives" n. 1.114, de 10 do

corrente mês, em que este Ministério solicitou a V..Ex. autorização
para doar à "Casa do Pobre", instituição de caridade do Estado de
Alagoas, oitenta camas de ferro, sessenta armações de madeiras para
camas de lona, que vinham servindo no Aprendizado Agrícola "Flo-
riano Peixoto", naquele Estado, e que, por serem cons i deradas impres-fae . eis, foram substituidas por outras "Patente", houve por bem V.
Ex. exarar o seguinte despacho:

-Volte para informar sobre e Aprendizado Agrícola "Floriano
Peixoto", sua organização, sede, funcionamento, número de alunos etc.
Em 10-10-939.

Juntando, por cópia a informação prestada pela Superintendência
d.-) Ensino Agrícola, atendendo ao respeitavel despacho acima referido,
venho novamente solicitar de V. Ex. a necessária autorização para
atender o pedido em causa.

Itin de Janeiro, 31 de outubro de 1939. — Remando Costa,
Autorizado. Em 2-11-939. — G. Vartoss.

Cópia : R — 20-10-939. — 1-21-10-939 — Ministério da Agri-
entliira — Diretoria do Ensino Agrícola — SEA n. 2.561-939 —
se. Superintendente — De acordo com o despacho do Exmo. Sr. Pre-
sidente da República, constante da "Diário Oficial" de 16-10-939,
vente .. prestar informações sobre o Aprendizade Agrícola "Floriano
Peixoto" (A. A. 5) — Trata-se cio antigo Aprendizado Agrícola de
Saltitei, localizado: -Cerca de 18 quilometres de Maceió, en) terras ce-
Wdas pelo Governo do Estado de Alagoas. — As terras não obstante
iieucci ferieis. são aproveitaveis, apresentam boa tcpografia e min-
pi-ecrdem 176,11726. — A sede do Aprendizado é servida por estrada
de ferro e de rodagem, ligando-se facilmente a Maceió e ao interior do
Estado. Está bem situado esse estabelecimento e em condições muito
epreveitaveis. — Suas instalações constam de 22 prédios onde se
acham instalados o internato com suas de pendèncias, as oficinas e
outros serviços e mais 32 casas para funcionários e operários. — O
prétVo principal é de 3 pavimentos, sendo os dois superiores ocupados
pelos dornitórios. — A lotação do Aprendizado é de 120 alunos es-
ti.',nclo atualmente matriculados 116-alunos. Como nos demais Apren-
dizados o ensino é ministrado em 5 anos sendo 3 primários (elementar,
médio e superior' e 2 anos de curso profissional. — A orientação dos
trat•alhos é, de um modo geral, boa e o estabelecimento é o que reune
melhores condições. Sobressaem nos campos de cultura as plantações
fie canas de variedades javanezas, milho, batata doce e mandioca. —
Tombem não faltam bons viveiros de especies frutiferas, ornamentais
e florestais. Tem sido benefica a ação do Aprendizado, concorrendo
parz-; a renovação dos canaviais circunavisinhos, em vista da distri-
buirão que vem procedendo de canas.

POJ. — Henrique Traz, pelo assistente-chefe.

Divisão de Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimento despachado

Agrónomo Amoldo Pádua de Melo- e Sousa, pedindo pãgarfiento
de diárias de dezembro de .1933. — Requeira pagamento por exer-•ícios findos- ao Sr. ministro. D.C.M. 1.789-39.

No decreto de homeaçã.o de Paulo Maria Ponce de Lean Cunha
Lima, datado de •<6-9-39, foi feita apostila, declarando que o funcio-
nário se chama Paulo Maria Ponce de Leoa da Cunha Lima e não conua
consta do mesmo.

Retificação

Na folha de ajuda de custo de Frederico Miranda Schmidt, publi-
cado no "D. O." de 3-11-939, pág. 25.949, onde se lê: Conferi-lie des-
pacho de 10 de outubro de 1939, leia-se conforme despacho de 19 de
outubro de 1939; e no líquido a pagar em vez de 2:290;100, leia-se;
3:2904100.

Departamento Nacional da Produção Animal

EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

Dia 25 de outubro de 1939

Requerimento despachado:

O Centro Acadêmico de Medicina Veterinária de S. Paulo, piei-
teia a modificação da legislação existente, no sentido de poderem as
Faculdades ou Escolas de Medicina Veterinária, conferir diplomas de
"Médico Veterinário" aos alunos que concluirena o curso. — Inde-
ferido.

Divisão de Fomento da Produção Animal

INSPETORIA REGIONAL. EM PINHEIRO

Relação suplementar de diárias do pesoal fixo desta I. R., refe-
rente aos meses de junho e julho de 039;

Número	 :valos
de
	

da
diárias
	

diária

Dr. Miguel de Lima Mendes, ZTC-K. Sede
Pinheiro: Dias ausente da sede 1 à 30 de
junho, presidindo a Comissão de Inqué-
rito na I. R. em Belo Horizonte, da DDSA
— Diárias abonadas de acordo com o
despacho do Sr. ministro no processo
P. A. n. 1.839-39 	 	 30	 340

Dr. Miguel de Lima Mendes, ZTC-K. Sede
Pinheiro: Dias ausente da sede: 1 à 25
de junho, presidindo a Comissão de In-
quérito na I. ' R. em Belo Horizonte,
diárias abonadas de acordo com o despa-
cho do Sr. ministro, no processo P. A.
n. 1.839-39 	 	 25	 3510

Inspetoria Regional em Pinheiro, 6 de novembro de 1939. Visto.
Miguel de Lima Mendes, ZTC-K, no impedimento do inspetor chefe..



tóilartà.-feira 8 hiÂnio ÔFIdIAL .(Séeçiio l) 	 Nov'enibrn	 .1939 '16207

Relação suplementar das diárias abonadas ao pessoal fixo desta
'1. 11. no mês de setembro de 1939:

Número	 Valós
de .	 da

diárias	 diária

Roberto Borges Bastos, ESC-G. Sede Pinhei-
ro: Dias ausente da sede: 1 à 27. em ser-
viço no Rio de Janeiro, junto à D. F.
P. A. de acordo Exposição de Motivos
O., M. 614, de 13-6-39, do Sr. ministro
da Agricultura e aprovada pelo Exulo. Se-
nhor Presidente da República, em 15-6-39	 27

Inspetoria Rerional . ém Pinheiro, G le • novembro de 1939. Visto.
..Miguel de Lima Mendes, ZTC-K, no impedimento do inspetor chefe.

DIVISÃO DE DEFESA 'SANITÁRIA ANIMAL

Relação de Diárias do Pessoas Extranumerário Mensalista da In-
spetoria Regional desta Divisão em Recife, referente ao período de
21 de setembro à 20 de outubro de 1939:

Datas
Saída. Chegada Número

Nomes — C.édigo
	 da

	 à

	

sede	 sede
	

diárias
de

José Joacf Pereira — M-AXT-5 —
'fel. 287. de 18 de outubro de
1939 — Sede: Recife — Acom,-

• panhando o inspetor chefe no
•• interior dos Estados de Paraíba

e Rio Grande do , Norte 	 8-10-39 16-10-39
Alvaro Gaudêncio Cerqueira —

M-AX-5 — Idem, idem — Sede:
Recife — Procedendo vacinação
no município de Garanhuns Es-
tado de Pernambuco 	 	 5-10-39-10-10-39	 .5

Divisão de Defesa Sanitária. Animal, em 31 de outubro de 1939.
Visto. — Mario Monteiro Bastos, pelo asistente-crefe.

ATO DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

Dia 28 de outubro de 1939

Por Portaria n. 24, foram concedidos mais 30 dias de licença, em
prorrogação, para tratamento de sande, ao VET-I, João Borges No-
gueira, com exercício na Inspetoria Regional desta Divisão em Forta-
leza, nos termos do art. 8, n. I, do Decreto n. 1 .1.663, de 1 de feve-
reiro de 1921. (DDSA 134, 85, 13-39).

INPETORIA REGIONAL EM PINHEIRO

Retificação da publicação da relação de diárias do I'msoal fixo des-
ta I. R. correspondentes ao mês de agosto de 1939, feita no D. O. 256,
de 8 de novembro de 1939:

Na coluna "Pessoal destacado em Cruzeiro — Estado de São Pau-
lo" onde se lê: "Arnanuí", leia-se Amaurí, e não como está.

Na coluna "Pessoal destacado em Cordeiro — Estado do Rio de
Janeiro", onde se lê: "7 — 8 — 9 — 10 — 11 — 12 — 13 e 14")
leia-Se: 7 — 8— 9 — 10 — 11 — 12 — 13 — 14 — 15 e 16, e não
como como está.

Inspetoria Regional em Pinheiro, 6 de novembro de 1939. Visto.
— Miguel de Lima Mendes, ZTC-K, pelo inspetor chefe.

Comissão de Abastecimento

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE

Dia 3'de novembro de 1939

Requerimento despachado:
•

Gonçalves, Sales & Cia., fabricantes de manteiga Aviação soli-
citando aumento de preço. — Indeferido.

Dia 6 de nove mbro de 1939
Ofícios:

presidente do Sindicato dos Lojistas:

N. 42-CA — Atendendo à solicitação do Sindicato dos Lojistas,
a Comissão do Abastecimento resolveu deferir o pedido no sentido
se ser mantido urna representante desse Sindicato, como elemento ne
ligação, junto a esta Comissão.

— Srs. Gonçalves, Sales & Cia.:
N. 41-CA — Comunicando, que a Comissão do Abastecimento,

em sessão de 3 do corrente, resolveu indeferir o pedido de alteração
do preço da manteiga.

A Diretoria da Imprensa Nacional, de aCôrdo com a legislação em
vigor, só registrará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercido
de 1939, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
ríodo de i2 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento, e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfânde-

gas, Mesas de Rendas e Coletorias.
,nnnn••••nnn••

Aos funcionários públicos federais, estadoais e municipais é fa-
cultado pagar o custo da assinatura, computado já o desconto de
20 %, a que têm direito, em duas prestações semestrais do 2%000.

Ministério do Trabalho, Indústria —
e Comércio

Serviço de Comunicai:nes
Primeira secção

Pelas portarias ns. SCm-167 e 168. de 6 de novembro de 1939,
foi comedida exoneração a Nelson per.lira da Silva e Sousa, das
funções de membro do Prime:ro Conselho Fiscal do Instituto de
Av sentadoria e Pensões da Estiva, e nomeado, Candido de Almeida
P(feira paro exercer, na qualidade de suplente de rewesentanto dos
eri-Tregados, as aludidas funções. (Re.feréncia:. Proc;!sso
TO MTIC-12.880, de 1939.

Serviço do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portaria e 3 de novembro corrente, foi designado Angelo Eli-
seu Xavier Leal, escriturário, de classe "F", transferido, por decreto da
mesma data, do quadro 1V do Ministério da Viação e Obras Públiemt
para o Quadro único deste Ministério, para, uma vez empossado no re-
ferido cargo, ter exercício na 8.a Inspetoria Regional.

Por portarias de 3 de novembro de 1939, foram designados, tendo.
sido nomeados por decreto dessa data, para, uma vez empossados nos

referidos cargos, terem exercício: Alide Sonsa Falei), no Conselho Na-
cional do Trabalho; Alvalina da Costa Silva. no Departamento Na-
cional do Trabalho; Dulce de Miranda Cordilha, no Serviço de Com-
municações e Aliete Pereira Gondinho, no Serviço do Pessoal.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamentt
do Distrito Federal

RESUMO DA AUDIÊNCIA DO DIA C) DE NOVEMBRO DO ANO DE 1939
Bacharel Newton da Silva Lima, Presidente — António Monteiro

Garcia, vogal dos Empregadores. — Cori Peixoto, vogal dos -Em-
pregados. — Tina Vila, Secretdria.

Processos:
P. 10.554, de 1039 '— Ave:ino Augusto Lavandeira reclamando

contra P. Pinheiro & Comp., por dispensa sem prévio aviso, Proce-
dente em MO. Pagas as custas pela firma reclamada. A firma dei-
xou de comparecer.

P. 10.614, de 1939 — — Osvaldo Bento, reclamando contra Cia.
AuxiLar de Viação e Obras de Rio de Janeiro, por dispensa s o m jus-
ta causa. Conciliação em 1:570$0. Pagas as custas pela reclamada.

P. 10.618, de 1939 — Pedro Pereira Monteiro, reclamando con-
tra Cia. Usinas Sergipe. Conciliação em 1186$660. Pagas as custas
pela reclamada.

P. 9.338,de 1939 — José Teixeira de Mesquita, reclamando con-
tra -Cia. Usinas Nacionais. Conciliação. Valor 500$0. Pagas as custas
pela reclamada.

P. 10.610, de 1939 — de Benjamin de Sousa Carvalho, José Vi-
cente Pereira e José Nascimento Marques, reclamando contra a Cia.
Auxiliar de Viação e Obras do Rio de Janeiro, por dispensa sem jus-
ta causa. Arquivr na importanci d 5:250$0. Pagas as custas pe:a re-
clamada.

P. 10.617, de 1939 — Sebastião Marcolino de Oliveira, reclaman-
do contra Cia. Internacional de Transporte Ltda., por horas extra-
ordinárias. Adiado para o dia 21 do corrente mês, às 15 horas.

P. 10.55.5, de 1939 — Manuel Rocha da Costa, reclamando enn-: •
tra Minutes Carneiro, por dispensa- sem Pisa cansa, salários'vencidOir
e horas extras. Adiado para o dia 24 do corrente mês, às 15 horas.
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P. 10.578 de 1939 — Adriano Rodrigues e Rafael Rodrigues, re-
clamando contra a firma Rodrigues & Batista, por dispensa sem
justa causa e férias. Adiado para o dia 24 do corrente mês, às 15
horas.	 , •	 •	 •
,	 P. 10.508, d e1939 — Marcos Saturno dos Santos, reclamando
contra florindo- Vila Ferreira, por dispensa sem justa cansa. férias
e salários vencidos. Adiado para o dia 29 do correntemês, às 15 horas.

e Obras Públicas, o, Direi:0e do Pessoal, Joaquim Bittencourt Fer-
handeá, -de Sã, por parte de Govêrno Federal da República dos Estados"
Unidos do Beasil, e o engenheiro civil Ernesto Frederico de Oliveira,
representado por .seu bastante procurador Manuel Andrade, acorda-
raio o' seguinte:	 •	 I

Cláásula primeira — O -Mifiistro de Estado da Viação e Obras
Públicas, devidamente autorizado pelo ,Sr. Presidente de República.
em despacho exarado na exposição de motivos numero quinhentos-
e -seis, de trinta de -março de mil novecentos e trinta e nove
Departamento Administrativo do Serviço Público, e na forma do que
prescreve o artigo treze, letra a, do decreto-lei número duzentos e
quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito,
contrata ó engenheiro cisit Ernesto Frederico de Oliveira para exer-
cer, na Inspetoria Federal de Obras contra as Secas, as funções do
téonico especializado.
• Clánsula segunda --- O referido engenheiro civil, que, de ora em

demite. será denominado apenas "contratado", exercera suas funções
nos serviços de acudagem, irrigação e outros previstos na lei número
cento e setenta e cinco, de sete de janeiro de mil novecentos e trinta
e seis; executando trabalhos relativos àqueles serviços, especial-
mente os de construção de rodoviárias e estudos e levantamentos
topográficos.

• Cláusula terceira — O contratado terá sua sede, por designação
cio Inspetor Federal de Obras contra as Sécas, seja na Administração
Central . daquela Inspetoria, no Rio de Janeiro, seja no Distrito ou
Comissão Técnica, de que trata o artigo trinta e um do regulamento •
aprovado pelo .decreto número dezenove mil setecentos e . vinte - o •seis, de vinte de fevereiro de mil novecentos e trinta e um, em que,
igualmente por desigtiação do mesmo Inspetor, tenha de servir,
pedendo Lambem, por conveniência do serviço, ser-lhe determinada
uma sede provisória dentro da região delimitada no artigo segando
dá lei número cento e setenta e cinco, de sete de janeiro de mil
novecentos e trinta e seis.
• Cláusula quarta — O contratado , ficará responsável, na forma

mda legislação e vigor, pela guarda e conservação do material que
receber para o desempenho de suas funções,. indenizando o Estado
pelo que se inutilizar ou extraviar, por culpa sua, durante a vigência
dêste contrato. •

Cláusula quinta . . 0 presente -contrato- • terá a duração de três
anos a partir de primeira de janeiro de mil novecentos o trinta_ e
nove, desde- que seja registrado pelo Tribunal de Contas, não cabendo
ao contratado - direito -a qualquer -indenização ou reclamação judicial
ou extrajudicial, no caso daquele Instituto denegar o registro.

Cláusula sexta — Como • remuneração de -seus serviçoS, o contra-
tado perceberá.- mensalmente -o salário de dois contos de reis, cujo
pagamen	

'
to, .no corrente exercício será atendido à conta da eub-

consignação- número -quarenta. e três inciso -número quatro, con-
signação segurtla Pessoal Extranumerário", da verba primeira
"Pessoal", do anexo oitavo à lei. orçamentária vigente (decreto-lei
número novecentos e quarenta e dois, de dez de dezembro de' mil
n6vecentos e trinta e -oito), e, nos exercícios Subsequentes, pela verba
orçamentária própria. A despesa relativa ao corrente exercício, na
importância total . de •vinte e quatro eontoé de réis, foi devidamenteempenhada.

Insffluto Nacional do Mate

RESOLUÇÃO N. 22

O Instituto Nacional do Mate, no uso de airibnicões que lhe são
conferidas por lei

Resolve:

• 1,0 Fica sopeimine pela codificação adotadá pelo Instituto,
para consumo interno, o tipo de mate beneficiado, pa:tirão V 3.

Art. 2. 0 O tipo padrão P 2, não poderá conter mais de 25 CY't

de falinhos.
Art. 3• 0 Para os mercados do pais não será permitida a venda;

em envólucros superiores a um quilo bruto, dos tirabs padrões V 1

Art.. 4.° Em todo envólucro de mate destinado ao comércio in-
terno, será obrigatória a indicação) do nome do fabricante, da loca-
lidade da fábrica e da data do beneficiamento.

e V 2. P 1 e P 2.

Art. 5. 0 ,Os Departamentos Regionais recusarão , guias ao mate
que não estiver nas condições estabelecidas nos artig0s precedentes.

Art. 6. 0 A presente resolução entrará em vigor .rrl 1 de janeiro
de 1940.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1939. — Carlos Gomes de O/i-
rei/IN presidente em exercício.

(C. 8.918 — 7-11-939 — 30$600)

RESOLUÇÃO N. 23

O Instituto Nacional do Mate, no uso de atribuições que lie são
conferidas por lei

Resolve:

Art. 1. 0 Sómente em abril I de cada ano, a Diretoria re-exami-
nará a distribuição de quotas de venda do mate exportável pelo Atlân-
tico, para vigorar de 1 de julho em diante.

Art. 2. 0 As quotas atuais de exportação e venda, latribuidas pelo
Instituto Nacional do Mate aos industriais e comerc antes dos Es-
tados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. ..erão mantidas
até 30 de junho de 19-10.

MI. 3.° Aos industriais e comerciantes inscritos no Instituto,
fica assegurada a preferência para a venda do saldo, de mate can-
rheado que tenham da safra do ano anterior, até comOletarem a sua
quota .

• -	 •	 1Parágrafo único. As guias do exportação se:•ão padas, de pre-

t igo.
ferência; aos exportadores que estejain na situação privista neste ar-

Art. 4. 0 Ficam revogn:las as disposições em em trário.

	

Rio de Janeiro. 20 de cr itn-bro de 1939.	 Carlos Gentes de Oli-
veira, presidente em exercido.

• (C. 8.949 — 7-11-939 — 3e$600)

Ctáusula sétima — Durante a vieérria dê.ste contrato, não poderá
o 'contratado exercer outra função publica, ressalvadas as exceções
previstes em lei, sob pena de ser o contrato imediatamente, rescin-
dido.

Cláusti T to oitava -- O presente contrato poderá ser rescindido,
em qualquer tempo, por iniciativa Govêrno, não cabendo -ao con-
tratado direito a qualquer indenização ou reclamação judicial ou
extra-judicial:- e,.. , por deliberação do próprio contratado, se assim
lhe convier, -desde que seja a Inspetoria Federal de Obras contra as
Sècas, notificada com a antecedência de um-mês:

Cláusula riona O contratado aceRá e elege a Cidade do Rio
de-Janeiro pára seu-domicilio legal, cujo fôr° será competente paradirimir as questões que se suscitarem na execução do presente

:contrato. .	 •
Cláusula décima -- O presente têrmo está isento do IV-ramento-

do séto 'proporciOnal, cobrando-se arrelias a taxa de duzentos réis
por linha, de acordo com a legislação em vigor.

E, para firmeza . e validade - do que acima ficou estipulado, foi,
no livro número um de contratos, lavrado, nesta Secretaria Es-
lado, o presente térrno que, lido, conferido, e achado conforme, vai
.assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas -teStemu-
nhas; Freclerico,Alfredo da Silveira e Carmen da- Rocha Sodré, e por
mim, João Felício dos Santos, -oficiai administrativo -da clasgrell doQuadro Um dêste - Ministério,• que o escrevi.. Rio de Janeiro, 27 deutubro de 1939. Joaquim Bittencourt Fernandes de Sá. — Porrocuração de Ernesto. -Frederico de Oliveira; 'Manoel Andrade. —
Dão Felicio dos Santos, — Frederico A. da Silveira. — Carmen da
ocka Sodré. (Estavam devidamente inutilizadas cinco estampilhasederais no - vale total de-vinte e nove- mil -e_ quinhento5 -réis e. uruêlo -de educaçãO -e . saúde no valor de - duzentos réis).

TERMOS DE CONTRATO'

31INISTÉRJO , DA VIAÇA0 E OBRAS PuBLICAS

Serviço do Pessoa) •

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

Tèrmo de contrato entre o Governo Federal - e o engenheiro civil „
Ernesto Frederico de Oliveira para exercer, na 4ispetoria ,suderal de Obras contra as Sêcas, as funções de técnico especia-
lizado.

R
- Aos vinte e sete dias do mês de outubro do ano dé. mil nove-centos e Cinta e nove, presentes, na Secretaria de Estado da Vigeão_
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14- Entradas. . .
Saídas. • . .

250
- 11.250

edmara Sindical . dos • Corretores de • Fundos Públicos da Rio de
•

Cotaçóes oficiais de títulos
Em 7 de novembro de 4039

Apólices e obrigações:
Uniformizadas de 1:000$0,
Diversas emissões de 5 `10, mitidas, nom 	
Diversas emissões de 4:000$0, 5 %, num 	

-Dixersas (-missões de 1:000$0, 5%, port 	
Diversas emissões. de. 1 :000$0, 5 cif, port. (cautelas).	
teriajuslamcnto ‘. conômieo -de - 1 :000$9, -5 %, port 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000$0,- 7 TO (1030)
Obri gações do Tesouro Nacional -de -1:000$0 • (192), 	 •
Empréstimo Municipal de 1904, purt .	 	 '-
Empréstimo Municipal de 1006, nom 	
Empréstimo Municipal de •19:31,- port 	
Prefeitura de Belo Horizonte de 1:000$0, 7 % 	
P refeitura de Porto Alegre de 50$, 3 112 %, port 	
Minas Gerais	 500$0, . 5 • %; nom 	 •	 •
Minas Gerais de 1:0000, 5 %,, nom 	
Minas Gerais de 1 :00044), 7%.. -port 	
Minas Gerais de 200$, 5%, port. i1934), 1a
Minas Gerais de 200$. 9%, port. (1934), 2 a Sei ie.. 	
Minas Gerais de 200130. 7	 port. (MI), , 3* série 	
Pernambuco de . 100$0.- 5%, port 	
São Paulo de 200$0, 5%, •port  -
Uniformizadas de São Paulo de 1 :000$0, 8%, aort 	

Ações de Bancos e Companhias:
'Panei) do Brasil. 	
Banco Portugués do Brasil, nom 	
Companhia Aliança industrial. 	
Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jeróninio 	

Debentures.:
Banco Hipotecário "Lar Brasilf..iro" S. A. de Crédito

Real. .
Companhia Docas de Santos 	
Companhia hotéis Palacio.. 	

Secretaria da Camara Sindical á Rio de Janeiro, 7
bro de 1939. — Jumeoal de Queiroz Vifra, pCes,,irive

JUNTA 90$ 1:01111E.T011ES

• N. 333
Rio de janeiro, 6 de novembro de 1939

mEncAno ntSPoNivEr.

Movimento do dia 4.
Coloi

Sacas
Entradas.	 . 23.269
Saldas. -300
Consumo local	 .	 	 .	 . 500

.	 .	 	 00• 455.362
Café	 bonificação	 "Chile'.	 	 2.347
Café doado 1.4)23

Açúcar
Sacos

Entradas. • • 	 	 10.084
Saídas. . „ 	 	 4.742
Existência, .	 62.025

Mercado firme.
Preços por saco com 60 quilos:.

Branco cristal. . 	 	 Nominal
Demorara. 	 •	 50$0 a 5110
Mascavinho. . . 	 	 Não há ..
Mascavas	 '	 37$0 a 3940

• Aluofteif

• -. 	 	
Ferio!!

Entradas. . 8411—	  ri, •• o,ft • • • • Iva, •

risr;;Ici; •.	

407
* • •	 8.712

Mercado-firme.

neiro -- Boletim de cotações do • câmbio lixado
...	 .

•	 Vin	 . de	 11õVel)11)P0	 de ' 193(i
Praças	 Mercado:.

Oficial	 Livre

Londres.	 .	 •• 804197
Puis.	 .	 	 .	 $451
nana.	 .	 .	 	 1$005-

Alemanha:
Reisemark •
Unterstuetzungsruark 	

Portugal. $711

Bélgica:
Papel.	 .	 .	 	 — —
Belgas.	 .'	 . 3$321

Suiça .___ 4$465
Nova	 York.	 .•	 	 16$56') 19$875
Mantevideu. -	.	 .	 	
Buenos	 Aires.	 •	 	 — 4$712
Holanda.	 .	 .,	 	
Japão.	 .	 .	 	 —

10$554 -
. 4$721

Canadá.	 ,,	 . 18$700 .

Existência.	 .	 - 	
Mercado firmo.

Livre Preços por •saco com 60 quilos:- • –
especial 13ran4.'.0	 cristal.	 .	 	 Nominal

804543 Demerara	 . 5040 a 5140
$538 N•lascavinho.	 .	 	 -Não há

1$049 Maseavos.	 .	 .	 	 3740 a 3910

Algodão
4$230 Fardua
3$523
$888 Entradas. Mo ['louve.

Saídas.	 . 350
Existência. 8.273

$630 Mercado firme. . 	 .
5$830
5$162 Preços por 10 quilos, condições do mercado:

20617 Fibra longa :
8$380
5$11O •	 Tipo Seridó:

1:4200 Tipo	 3. 	 4345 a 4445
Tipo	 4.	 .	 	 41$5 a 12$5

Fibra 'nédia:
Sertões:

Tipo	 ,	 	
•Tipo	 5.	 , 	

41$5 a	 2$0
39$5 a 400

Ceará:
802$0 -Tipo 3	 •	 . Nominal
750$6. Tipo 5 	  	 Nominal
805$0
819$0 Fibra curta:
804$0 Matas:
839$0

1:010Cd Tipo	 3	 .	 	 Nominal
94044 Tipo	 5.	 .	 	 Nominal
40840 Paulista:
145$0
19485 Tipo •	  Nominal
805$0 Típo 5.	 	 Nominal

32$0 O síndico. Bewo náis Pereira.
•280$0
615$0
79840 N. 336
141475
16340 Rio de Janeiro, 7 do novembro de 1939
16145
8381 MERCADO DISPONIVEL

19440
1:024$0 MOVillICIlt0 do dia .6

Café
170$0
•105$9
23080 Entradas.	 . 14.7:30
15G$0 Sq idas.	 .	 .	 	 66.8877

Consumo	 local. 1 . OJO
Existência.	 .	 .	 	 405.173
Café reeirado ao mercado pelo D. N 	 C 	 4.968

204$0
18.4$0 Mercado xxx• • •	 •
205$0 Preços irar



Preços por 10 quilos condições do mercado:.
Fibra longa:

Tipo Seria:
Tipo 3 	
Tipo 4 	

Fibra média:
&tines:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Ceará:
Tipo 3 • 	
Tipo 5. 	

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 . 	
Tipo 5 . 	

Paulista:
Tipo 	

5 • 	

4315 rt 4135
4115 a 4215

4135 a 42A•0
39$5 a 4030

Nominal,
Nominal

Nominal
Nominal

Nominal
Nominal

O síndico, Bento Dias Pereira.

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 2 de novembro de 1939 	 	 :13:65831Em 3 de novembro de 1939 	 	 1.926:311$5
Total 	 	 2.499:96936Em igual período cie 1938 	 	 2.952:92339

Diferença para menos em 1939.

EDITAIS E AVISOS
775:4410

752:55433

Importáncáts

1.557 :9875...0

5.791:55433
6.567:01813
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COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

,Arrecadada de 1 a 39 de outubro de 1939 	
.	 •

46:81013238
Em	 1 de outubro de. 1939	 	 1.59c.:63235

Total	 	 43.414:76533
Em igual período de 1938 	 	 38.194:78731

Difci ença para mais em 1939	 	   -19.219:98732

Recebedoria Federal em São Paulo
BOLETIM N. 1

COMPARAçÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada em 1 de novembro de 1939 	
	

275:92.933

Total 	
Em igual período de 1938 	

Diferença para mais em 1939 	

Arrecadada de 2 de janeiro a 1 de novembro de 1939
Em igual período de 1938 	

•
Diferença para mais em 1939

RENDAS PUBLICAS COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPóSITO3

Arrecadada em 1 de novembro de 1939 	 273-:65831

275:92933
273:60430

2:32533

• 341.350:07136
219.67.6:31630

61 679:728.36

Recebedoria do Distrito , Federal
Comparação da renda

.Oeral - Exclusive depósitos

Total 	
Em igual período de 1938 	

Diferença para mais em 1939 	

. 273:65831'
272:37732

1 :28039
Arwadada de 1 a 4 de novembro

de 1939 	
Em C de novembro de 1939..

Total 	
1.	 igual período de 1938

1)1eri.nra para mais em 1939

Arrecadada de 2 de janeiro a 6 de
(le novembro de 1939 	

Em igual período de 1938 	

Di l eienea para mais em 1939 ..

Recebedoria Federal em São Paulo
BOLETIM N. 2

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 2 de novembro de 1939 	
Em 3 de novembro de 1939 	

Total 	
451.024:01432 Em igual período de 1938 	
404.653:114$6

Diferença para menos em 1939 	

	

6.391:98939	 5.860:67539

	

1.930:84438	 1.902:94036

7.763 :61635
5.629 :74535

2.133:87130

IM•n•n•n•

275:92933
1.937 :35111

2.213:28034
3.163:17116

919:89132

8.535 :83487
5.771 :283$1

2.764:55116

463.756:497$0
410.337 :438$3

53.349 :058$7 46.370:92)$G
Arrecadada de 2 de janeiro a 3 de novembro de 1939	 343,293:425$7
Em igual período de 1938 	 	 282.565 :91316

Diferença para mais em 1939 	 	 63.727:51231

413.946:61716
402.958:65819

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PeRLICO

Divisão de Seleção e Aperteiçoainenlo
concurso para provimento em cargos da classe inicial da carreira de

Estatístico Auxiliar dos Ministérios do Trabalho. Indústria cr
Comércio, da Agricultura, da Educação e Saúde, da Fazenda e
da Justiça e Negócios Interiores.

Chamada para a prova de Nível Mental e Aptidão:
RETIFICAÇÃO

No "Diário Oficial" de 7 do corrente mês. pag. 26.113, na 36'
linha, entre os números 27 - Jorge Darze - e 29 - Milton Eloy Vai,

	  - aereseeWe-se: 8 - Dalto de Almeida Rocha.

Na 47' linha, onde se lê: 130 - Marina de Freitas [leito: leia-se:
130 - Marina de Freitas Rêllo.	 •Na 78 linha, onde se le: 165 - Chafi Abrabrio; leia-se: 163 -
Cl-lati Abrabão.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamebto cio Deoariamento Admi-
nistrativo do Serv!ço público, em 7 de noveran o de 1939 . . - MuriloBraga, diretor de Divi4o.	 • - •

10.987:958/7

47.733:92710
1.610:92930

49.104 :85619
39 .	 •89019

10.269:90531

311.1,50:U533
279.402:74230

61 .C77 :10333

Alfândega do ílio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Palas
Receita do dia:

C de novembro de 1939 	
nle novembro cie 1938 	

Receita mensal:
I' 1 de novembro a 6 de novembro de 1939 	
De 1 de novembro a 6 de novembro de 1938 	

Pife:eno da receita arrecadada para menos. em 1939

Receita global:
lie 2 de janeiro a 6 -de novembro de 1939 	
jm 2 de janeiro a 6 de novembro de 1938 	
 !tira da receita arrecadada para mais em 1939

Recebedoria Federal em São Paul
BOLETEM N. 26

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

f̀Arrecadada de 1 a 30 de outubro cie 1930
;Ui) $1 de outubro de 1939 	

Total 	
11E01 igual período de 1938 	

pitc-..enea para mais em 139 	

Orrecadada de 1 de janeiro a 31 de outubro de 1939
Em igual período de 1938 	

piferença para mais em 1939 	
.	 •



Divisão de %loteria!
atenção dos interessados, para o edital de eoncor-
no "Diário Oficial", de 7 do corrente, à página

Divisão de Material
atenção dos interessados para O edital de concor-,
no "Diário Oficial", de 4 do corrente, à página nii-;

Chama-se a
renda, publicado
mero 26.150.

Chama-se a
rencia, publicado
mero 26.027.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES
Polícia Civil do Distrito Feder

	

. INSPETORIA DO TRÁFEGO	 .
Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins.

• 1.ctoria dentro do prazo de 48 horas, para insponder por infrações do
Regulamento do TrAnsito, os proprietários ou condutores de veículos
abaixo discriminados:

Matricula'iedistinta - Art. 366:
Ónibus:

Soc i edade Cooperativa dos Chauffeurs, ns. 172 - 185 -
40:, e 582 - Arts. 2-18 L e 248 A.

• Companhia. de Carris, DIZ e Força do Rio de Janeiro, ris. 48
- 253 e 522 - Arts. 248 L e 81.
Empresa Iterestadoal de Onibus de Luxo Limitada, • ris. 542. -

• ti46 e 549 - Arts. 248 L e 151.
àncr?p?nix'sreia Aut.) Ónibus Limitada, ns. 619 e 897 . - Artigo

248 L.
M. P. Salgado, DE. 763 e 766 - Art. 248 L.
Mário Bianchi, ris. 472 e 562 - Art. 248 L.
Auto Viação Cruzeiro do Sul Lt.da., ns. 411 e 412 - Artigo m".1.

meto 2 5 8 L.
Roberto J. Schinidt, ris. 320 e 685 - Arts. 151 e 248 L.

José Corre:a Lopes & Companhia, n. 192 - Art. 248 L.
Renascença Auto ônibus Limitada, il. 220 - Art. 248 L.
Empresa de Onibus de Luxo Limitada, n. 398 - Art. 248 L
Rivelli & Cia. Ltda.; 	 636 - Art. 248 L.
Limousine Federal Limitada, o, 099 - Arts. 151 e 248 L.
Cruz Filho & Companhia Limitada, n. 941 --Art. 248 L.
• Au;os de carga:
Salsador de Oliveira Santos n. 282 - Art. 82.
Miguel Pinto Afonso, n. 2:.260 - Art. 248 L.
Inácio Gomes dos Santos, ri. 3.361 -- Art. 248 I
Domingos José de A.s sinição, ri. 3.902 - Art. 248 L
António de Oliveira, n. 4.920 - Art. 81.
Inácio Pereira Lima, n. 8.664 - Art. 144.
Rubins Martins dos Santos, n. 9.605 - Art. 248 I.
José Pallera, ri, 11.277 - Art. 141.
Alfredo Pinto, n. 11.548 - Art. 2.18 L.
Digo Moreira. n. 359 - Art. 102.
João Marins, n. 553 - Art. 85.
Raul Miranda Santos, n. 044 - Art. 102.
René Nlostardeiro, o. 767 - Art. 102.
Manuel Pinto Azevedo, n. 855 - Art. 102.
Fernanddo Augusto Ale, n. 860 - Art. 248 E.
Ai! Deolindo Maciel, ri. 2.864 - Art. 102.
Antônio José Roseira, ri. 3.571 - Art. 85.
António Magalhães Alves, n. 3.606 - Art. 143.
Mário José Sonsa, n. 4.420 - Art. 248 L.
Mário Moura Cas t ro. n. 5.942 - Art. 102. -
Manuel Antonio Martins, n. 6.849 - Art. 102
Joaquim Marques Sousa, a. 6.864 - Art. 102.
José Maria Alves, n. 7.280 - Art. 248 I.
Adolfo Rimes, ri. 8179 - Art. 258 L.
José Justino dos Santos, n. 0.052 - Art. 248 L.
Alvaro Vieira Nogueira, n. 9.780 - Art. 83.
Luiz Correia Tomé, n. 10.279 - Art . 88.
Alfredo Pereira Veloso, ri .10,054 _ Art. 248 L.
Manuel da Cruz, n. 11.054 - Art. 83.
Valter Francisco Dutra, n. 13.465 - Arts. 86 e 81.
Manuel Dias Miranda, n. 1 .1.079 - Art. 83.
Francisco Pereira Serpa, n. 44.183 - Art.. 248 L,
.Eduardo de Oliveira,. n .14.976 - Art. 83.
Sérgio Hortas, n. 15.035 - Art. 88.
Manuel Pinto, n. 16.027 -• Art. 81.
Agenor Guimarães, n. 17.671 - Art. 102.
António Gomes Avelar, ri. 17.687 - Art. 102.
Alvaro Gonçalses Ferrein, n. 18.016 - Art. 102.
Américo Duarte da Cruz, n. 19.203 - Art. 79.
Antônio Pereira de Almeida, ri, 19.864 - Art. 248 L,
.Toé Gomes Avelar, n. 19.895 - Art. 102.
Maximino Soares, n. 21.472 - Art.. 102.
Altamiro'Carcejo, n. 22.558 - Art. 248 L.
Clemente Costa, n. 22.750 - Art. 83.

• Mário Americano, n. 23.047 - Art. 102.
Alberto Correia, n. 23.268'- Art. $8.
António Marinho, n. 23.948 - Art. 248 L.

• Israel Netimam, n. 24.368 - Art. 85.
Hugo Matias Costa, n. 25.000 - Art. 248 L.
Rufino de Almeida, n. 25.535 - Art. 102.
Ernesto Stamp Berg, TI. 25.650 - Art. 102.
Odilon S. Raposo, n. 27.383 - Art. 102.
Odorado Vitúrio, ri 27.530 - Art. 102.
Francisco Gonçalves, n. 27.78-6 - Art. 102.
Rafael Salem)°, n. 27.925	 rt. 85.
Manuel Augusto Santos, n. 27.970 - Art. 102.
.Nota - A falta de pagamento das multas, importa na apreensão

'dos documentos do veículo ou de seu condutor, de acordo com o pre-
yisto no artigo 382, do reg-ulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1939. - O inspetor.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E SACDE
Universidade do Brasil

ESCOLA NACIONAL DE MINAS E METALURGIA - OURO' PRETO
M. O.

EDITAL N. 203
Concurso para professor eatedrdaco da XI Gaiteira - "Termodi-

ndmica - Tecnologia do calor - Geradores de vapor • - Mo-
aores térmicos".
De ordem do Sr. diretor da Escola Nacional de Minas e Me-

talurgia, esta Secretaria faz público, para conhecimento dos interes-
sados, que o concurso para o provimento do cargo de professor ca-
tedrático da • I cadeira - Termodinemica - Tecnologia do calor -
Geradores de vapor - Motores térmicos. terá início no dia 11 de
dezembro vindouro, às 12 e meia horas.

Censtituem a comissão examinadora os Srs. professores desta
Escola:,

Dr. Francisco de Assis Magalhães Gome.
Dr. José de Carvalho Lopes.
Extranhos ao Córpo Docente da Escola:
Dr. Fcancisco Xavier Kunig - professor da Escola Nacional

de Engenharia da Universidade do Brasil;
Dr. Hugo Vocurca Filho - professor da Escola de Engenharia

de Juiz de Fóra: 	 •

Dr. Mário Werneck de" Alencar Lima - professor da Escola
de Engenharia da Universidade de • Minas Gerais.

Secretaria da Escola Nacional de Minas e Metalurgia da Uni-
versidade do Brasil, Ouro Preto, 6 de novembro de 1939. - Jaynte
Cesteira, oficial administrativo, classe I. em exercício de secretário.

Cuiversidade do Brasil
ESCOLA NACIONAL DE QUEAHCA

CONCURSO PARA PROVIMENTO NO CARGO DE SROFESSOR CATEDRÁTICO DO
ELEMENTOS DE MICROI3IOLOGIA - TECNOLOGIA TAS FERMENTAÇÕES

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concurso
publicado no "Diário Oficial". de 6 do corrente, à página 20.002.

Divisão do Mateéia1
• Devidamente autorizado pelo Sr. diretor Geral do Departa-

mento de Administração dêste Ministério, na forma da delegação de
compet("mcia que lhe foi conferida pelo Sr. ministro, faço público
(pie. nos termos do artigo 52 do Código de Contabilidade Pública, se
acha aberta. na Divisão de Material do Ministério da Educação e
Saúde, à Avenida Rio Branco ri. 219, 3 0 andar (edifício da Bibli-
oteca Nacional), concorrência administrativa para o fornecimento à
Divisão de Amparo à Maternidade e à Infância, de material neces-
sário aos seus servieo.,. sob as seguintes condições:

- OS candidatos ainda não inscritos para concorrências neste
Ministério, deverão n. ,dir inscrição ao diretor da, Divisão de Mate-
rial, em requerimenid acompanhado dos documentos que habilitem
o julgamento de sua idoneidade e. bem assim, da prova de qifitação
referente aos impostos federais e municipais.

2°. - As propostas deverão ser apresentadas em três vias, sendo
uma delas devidamente selada, em envelopes fechados, sem emendas,
razuras, entrelinhas on ressalvas, com o preço em algarismo e por
extenso para cada milheiro de fichas e envelopes, cuja relação con-
tendo esclarecimentos e detalhes, será fornecida aos interessados
por esta Divisão.

3' - As propostas serão abertas, na presença dos interessados,
no ,dia 17 do corrente mês, às 14 horas.

4a - Depois de realizado o fornecimento e considerados aceitos
os artigos, o fornecedor, apresentará a fatura em quatro vias, selada
na forma da lei, para o respectivo pagamento à vista.

sa _ O Govêrno fica com o direito de anular a presente con-
corrência, no todo ou em parte, sem que assista aos interessados
qualquer direito a reclamação.

Divisão de Material, 6 de novembro de 1939. - Annibal B.
Richard, secretário. Visto. - Alberto Alves Ribeiro, diretor.

Serviço Gráfico
atenção dos interessados para o edital de concor-
no "Diário Oficial", de 7 do corrente, à página nú-

• Chama-se a
rência, publicado
niero 26.150.
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Inspetoria dos Centros de Saúde
De acôrdo com o art. 1.091 do Regulamento Sa iitário vigente,

fica, pelo presente edital. o Sr. Jose Nobre Atendes, r sponsavel pelo
terreno, à rua Renato Tavares n. 6, (ou seu repre entante legal),
convidadd a comparecer, dentro do prazo de 8 dias, a contar da data
da primeira publicação dèste, na séde do Centro de ,'aude n. 1, a
rua General Severiano n. 91, das 11 às 16 horas, afit de tomar ci-
ência do tèrmo de intimação n. 62.687.

Inspetoria dos Centros de Saúde, em 6 de noveml ro de 1939. —
Celso Geei.° Gonçalves, escriturário.

Inspetoria dos Centros de Saúd(1.
De acôrdo com o art. 1.091 do Regulamento Sanitário vigente.

fica pelo presente edital, o Sr. Lincoln Batalha Dit z. responsarei
pelo prédio sito à rua Ourique n. 97 (ou seu repre:-entante legal),
convidado a comparecer na sede do Centro de Saúde n. 10, a rua
Leopoklioa Rego n. 751. das 11 às 16 horas, dentro de 5 dias, a
contar da data da primeira publicacão dêste , afim d tondr ciência
do•ati`o de mu!ta n. 185 e dr• 20 trino de intimação . 63 594.

inspetoria dos Centros de Saúde, em 6 de novemb 'o de 1939. —
Celso C'evero Gonçalves, escriturário.

Inspetoria dos Centros de Saúde
De acordo com o art. 1.091 do Regulamento Sa litário vigente,'

fica pelo presente edital o Sr. responsarei Pe lo P édio da rua
Guaíba n. 205 (ou seu repreterdante .legal), convidad a comparecer

séde do Centro de Saúde n. 10, à rua Leopoldin Rego a,754,
das 11 às 16 horas, dentro de 8 dias, a contar da dr ta da primeira
publicação lêste, afim de tomar ciência do térmo d intimação nú-
mero 61.471.

Inspetoria dos Centros de Saúde, em 6 de noveml ro de 1939. —
Celso Cieero Gonçalves, escriturário.

Inspetoria dos Centros de Saint
acUrdo com o art. 1.091 do Regulamento Sanitário vigente.

fica pelo presente edital, o Sr. Rodolfo Oliveira. re  ponsavel pelo
barracão à rua Miguel de Rezende n. 123 (ou seu representante
legal) convidado a comparecer na séde do Centro e Saúde n. 3,
à rua do Rezende n. 128. térreo. das 11 às 16 hora., dentro de 5
dias, a contar da data da primeira publicação deste, afim de tomar
-ciéticia do auto de infraçáo n. 462.

Inspetoria dos Centros de Saúde, em 6 de noveml ro de 1939. —
Celso Cieero Gonçalves, escriturário.

Inspetoria dos Centros de. Saint
De acôrdo com o art. 1.091 do Regulamento Sznitário. vigente.

fica pelo presente edital o responsarei pelo prédio a rua dos Co-
(oleiros n. 151 (ou seu representante legal) convida( o a comparecer
na séde do Centre de Saúde n. 3. à rua do Rezende n. 128. térreo,
firo; 11 às 16 horas, dentro de 8 dias, a contar da d ta da primeira
publicação dêste, afim de tomar ciência do têrmo cl intimação nú-
mero 55.610.

Inspetoria dos Centros de Saúde, em G de novembro de 1939. —
Celso Cieero Gonçalves, escriturário.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito ederal
Chama-se a atenção dos interessados para o edita de citação Pu-

blicado no "Diário Oficial" de 28 do corrente, à págin 25.709.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito
Pagamento de Penas d'Agua de 193

fthatna-7 se a atenção dos interessados para o e
putdicado . no "Diário _Oficial", de . 7 do corrente, à. pá

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Processo n. 26.260
Pelo presente edital fica intimado Antônio Augusto Pinto Ma-

chado. ex-administrador da Vila Proletária Marechal Hermes
'
 em

exercício no período de 1 de agosto- de 1920 a 20 O, julho de 1922,
para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da publicação
deste, alegar o que for a bem de seus direitos, constituir procurador

. na sede deste Tribunal ou produzir documentos sobre•a importância

. de 90$0, ou, ainda, declarar o domicílio, para o efçit•o de ser nele
notificado das decisões proferidas na tomada de suis contas, sejam
elas interloeutórias ou definitivas..

O débito provem de saldo que deixou de t‘scolher desde o mdS de
Julho de 1922.	 •.	 .

Diretoria de Tomada de Contas, 20 de outubro de 1939. — José
de Moraes, diretor

Tribunal de' Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Processo n. 33.989:
zelo presente edital fica intimado o escrivão José Pereira de

Vasconcelos, da Coletoria Federal de "São Vicente", Estado do Rio
Grande do Sul, no periodo de 8 de setembro de 1927 a 8 de abril de
1934, para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da publi-
cação deste, alegar o que fór a bem de seus direitos, constituir pro-
curador na sede deste Tribunal ou produzir documentos sobre a im-
portância de 2:363$624, ou, ainda, declarar o domicílio, para o efeito
de ser nele notificado das decisões proferidas na tomada de suas con-
tas, sejam elas interlocutórias ou definitivas.

O débito prosém de percentagens a mais extraidas em 1930, 1931,
1933 e 1934 (1:13 ..4868), de desconto a que se refere o Decreto nú-
mero 19.824 (950$756) e de se:o de nomeação não pago (280$0).

Diretoria de Tomada de Contas, 11 de outubro de 1939. — José
de'Mareees, diretor.

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Processo n. 22.931:
• .elo presente edital fica intimado Joaquim Alves dos Santos,

ex-agente postal de "Cachoeirinlia de Belmonte", no Estado da . Bala,
para, no prazo de trinta 00) dias, contados da data da publicação'
deste, recolher aos cofies públicos a importância de 355$4. alcance
apurado no processo de tomada de suas contas relativo ao período
de 5 de agosto de 1919 a 4 de dezembro de 1930. a cujo pagamento,
bem assim ao dos juros da mora devidos, foi condenado por acórdão
de 9 de maio cio corrente ano, sob pena de ser feita a necessária co-
brança executiva.

Diretoria de Tomada de Contas, 11 de outubro de 1939. — José
de Moraes, diretor,

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Processo' n. 30.048:
Pelo presente edital ficam intimados osherdeiros de Albano Jorge

de Lima, ex-coletor federal de "Pirajid", no Estado de São Pauto,
para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da publicação
deste, recolher aos cofres públicos a importância de 11:512$488, al-
cance apurado no processo de tomada de suas contas relativo ao pe-
ríodo de 6 de ju:ho de 1930 a 28 de julho de 1931, a cujo pagamento,
bem assim ao dos juros da mora devido:, foi condenado por acórdão
de 28 de dezembro de 1938, sob pena de ser feita a alienação admi-
nistrativa da caução prestada e cobrança executiva do restante do
alcance.	 •

Diretoria de Tornada de Contas, 11 de outubro de 1939. — José
de Moraes, diretor.

fribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Processo n. 33.989:

Pelo presente edital fica intimado o Sr. Juvenal Mesquita da
Costa, coletor federal em "S. Vicente", Estado do Rio Grande do Sul,
no período de 24 de agosto de 1927 a 13 de setembro de 1935. para,
no prazo de .trinta (30) dias, contados da data da publicação deste,
alegar o que fôr .a bem de seus direitos: constituir procurador na
sede deste Tribunal ou prodwir documentos sobre a importância de
3:076$915, ou, ainda, declarar -o domicilio, para o efeito de ser nele
notificado das decisões proferidas na tomada de suas contas, sejam
elas interlocutórias ou definitivas.

O débito provém de percentagens' a mais extraidas de 1930 a
1935 (1:230$781), de descontos a que se refere o Decreto n. 19.824
(1:426$134) e de selo de nomeação não pago (420$0).

Diretoria de Tomada de Contas, 11 de outubro-de 1939. — José
ae Moraes, diretor.

Tribunal de Contas'
DiRE'TORIA DE TOMADA DE CONTAS

.Processo n. 35.302 . •
. Pelo presente- editai fica intimada a Sra .. D. Patrocfnia Siqueira

Maciel ex-agente Postal de Aurora, no Estado de São Paulo, para, no
prazo de trinta (30) dias, 'contados da data da publicação deste, re-
colher aos cofres públicos a importância de 3$1,•alcance apurado no
processo de tomada de suas contas relativo ao período de 1 de janeiro
a 7 de novembro de 1936, a cujo pagamento, bem assim ao dos juros
da mora devidos, foi condenada por'acordão de 25 de outubro de 1938,
sob 'pena de ser feita a alienação administrativa da caução res-
pectiva.
. •, Diretoria de Tomada de Contas, 20 de outubro de 1939. — José
de Moraes, diretor' .

ederal

mal de citação,
ina n. 26.150.
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. Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Processo a. 39.142
.. Pelo presente edital fica intimado o Sr. Henrique da Costa Sal-
gueirinifo, 20 -tenente, intendente naval. em serviço na canhoneira
Oiopock, no período de 9 de agosto a 30 de novembro de 1937, Para,
no prazo de trinta (30) dias. contados da data da publicação deste,
recolher aos cofres públicos a importancia de 9115, alcance apurado
no processo de tomada de suas contas relativo ao período de 9 de
agosto a 30 de novembro de 1937. a cujo pagamento, bem assim ao
dos jures da mora devidos. foi condenado por acordão de 13 de de-
zembro de 1938, sob pena de ser feita a necessária execução ju-
diciária.

.Diretoria de Tornada de Contas, 26 de outubro de 1939. .— José
de Moraes, diretor.

Tribunal de ConIas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

	

Processo n. 22.896:	 •
Pelo presente edital fica intimado Jorge Ferraz, ex-agente pos-

tal de "Pouso Alegre", no Estralo de Minas Gerais, para, no prazo de
trinta (30) dias, contados da data da publicação deste, reco:her aos
cofres públicos a importância de 51:4851520, alcance apurado no
processo de tomada de suas contas relativo ao período de 1 de se-
tembro de 1913 n 3 de maio de 1928. a cujo pagamento, bem assim
ao dos juros da móra devidos, foi condenado por acordão de 28 de
março cio corrente ano, sob pena de ser feita a alienação administra-
tiva da caução prestada e cobrança executiva do restante do alcance.

Diretoria de Tomada de Contas, 11 de outubro de 1939. 	 José
de Moraes, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Processo n. 38.935
Pelo presente edital ficam intimados os herdeiros de Francisco

Geraldino Guedes., ex-agente postal no Bairro das Palmeiras. no Es-
tado de Minas Gerais, em exercido no período de 19 de março cio 1921
a i de junho de 1930, para, no prazo de trinta (30) dias, co dados

- da data da publicação deste, alegarem o que for a bem de seus direitos.
• constituírem procurador na sede deste Tribunal ou produzirem do-
• cr .imentos sobre a importância de 8221114, ou, ainda. declararem o
d:anicilio, para o efeito de serem nele notificados das decisões pro-
feridas na tomada de suas contas, sejam elas interlocutórias ou de-
finitivas.

O débito provem de compensação feita entre o débito de 8251354,
decorrente de saldos recolhidos a menos, e o crédito de 51240, de-
cor• rentc de selo de nomeação pago a mais.

Diretoria de Tomada de Contas, 20 de outubro de 1939. — José
de Moraes, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE -CONTAS
Pelo presente edital ficam intimados os herdeiros de José do

Egito da Silva Coelho, •ex-agente postal de Amaro Leite, no Estado
• de Goiaz. para, no prazo de trinta dias, contados' da data da publi-

cação dèste, recolher aos cobres públicos a importância de 219$560,
• alcance apurado no processo de tomada de sua contas, relativo ao

período de 28 de setembro de 1910 a 31 de dezembro de 1926,•a
cujo pagamento, bem corno aos dos juros da mora devidos, foi con-

' denado por acórdão de 25 de outubro de 1938; sob pena de ser feita
a necessária cobrança executiva.

• Diretoria de Tornada de Contas, 14 de outubro de 1939.
José de Moraes, diretor.	 •

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE • TOMADA DE CONTAS
.	 .

. Pelo presente edital ficam intimados os herdeiros de Luiz de
'Abreu Valadares, ex-..encarregado do Posto Fiscal de Santa Maria, no
Estadp do. Rio Grande do Sul, para. no Prazo de trinta . dias, contados
da data da publicação dêste, recolher, aos cofres públicOs a impor-
tância de 3810, alcance apurado no, processo de tomada de suas
contas, relativo ao .período de 27 de março de 1917 a 7 de fevereiro
de 1933, a cujo pagamento, bem como ao dos juros dá mora devi-
dos, foi condenado pôr acórdão de 2 de maio de 1939. sob pena de
ser feita a Oienação • adininièrtativa da Caução -respectiva:	 •

• ••	 'Diretoria- de- Tomada de Contas,..41 . -de outubro 'de 1939:
• José de',MoraeSi diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS
Pelo- presente edital fica intimado José Bento Freitas Miranda,

ex-auxiliar da Inspetoria Agrícola do 130 Distrito, do então. Minis-
tério da Agricultura. Indústria e Comércio, para, no prazo de trinta
(30) dias, contados da data da publicação dêste,'recolher aos cofres
públicos a importância de 11:150$0. alcance apurado no processo de
tomada de suas contas, relativo ao adiantamento que recebeu, con-
forme o aviso n. 984, de 13-3-913, a cujo pagamento, bem assim ao
dos juros da mora devidos, foi condenado por acórdão de 29 de
março de 1938, sob pena de ser feita a necessária cobrança exe-
cutiva.

Diretoria de • Tomada de Contas, 14 de outubro de 1939. —
José ao Moraes, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS •
Pelo presente edital fica intimado o Sr. Cantídio Pereira Pi-

menta, conferente, escrivão, interino, da Mesa de Rendas Federais de
São Borjas, no Estado do Rio Grande do Sul, no período de 2 de
junho de 1917 a 31 de julho de 1920, para, no prazo de trinta (30)
dias, Contados da data da •publicação deste, alegar o que fôr a bem
de seus direitos, constituir procurador na sede .dêste Tribunal ou
produzir documentos sôbre a importância de 3:5051129, ou, ainda
declarar o domicilio, para o efeito de ser nele notificado, das deci-
sões proferidas na tomada de suas contas, sejam elas interlocutórias
ou definitivas.

O débito provérn de quotas a mais recebidas em 1917 a 1919.

• Diretoria 'dê Tornada de Contas, 14 de outubro .de 1939, --..
José do Moraes, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS .
:elo presente edital, fica intimado o Sr. Cipriano Arteche, con-

ferente da Mesa de Rendas Federais de São Borla, no Estado do Rio
Grande do Sul, no período de 2 de junho de 1917 a - 31 de julho de
1920. para, no prazo de trinta (30) dias. contados da data da publica-
ção deste, alegar o que fór a bem de seus _direitos, constituir procura-
dor na sede deste Tribunal ou produzir documentos ,  a impor-
tância de 9931126, ou, ainda,, declarar- o domicílio, ara o efeito de
ser nele notificado das decisões proteridas na tornada de sua § eontaa,
sejam elas interlocutórias ou definitivas.

O débito provém de quotas a mais recebidas em 1917 a 1918.-
Diretoria de Tomada de Contas, 14 de outubro de 1939. —

José de Moraes, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS
Pelo presente edital, fica intimado o Sr. Zeferino Hoffmann,

guarda, conferente, interino, da Mesa de Rendas Federais de São
Boda, no Estado do Rio Grande do Sul. np período de 2 de ' j'iriiio
de 1917 a 31 de julho de 1920, para, no prazo de trinta (30) dias,
contados da data da publicação de.s.te, alegar o que fôr a bem de seus
direitos, constituir procurador na sede deste . Tribunal ou produzir
documentos sôbre a importância de 9931126. ou, ainda,- declarar o do-
midlio, para o efeito de ser nele notificado das decisões proferidas
na tomada de suas contas, sejam elas interlocutórias ou definitivas.
• O débito provém de quotas a mais recebidas mil 1917 e 1918.

Diretoria' de -Tomada de Contas, 14 de outubro de 1939.• —
José de Moraes, diretor..

Tribunal de Contas •

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS
. 'Pelo presente edital, fica intimado o Sr. Zeferino Hoffmann,

guarda, escrivão, interino,' da Mesa de Rendas Federais •de São
Borja, no. Estado do .Rio Grande do Sul, no período de 2 de junho
de 1917 . a' 31 de 'julho . de 1920, para, no prazo de trinta (30) dias,
contados da data da publicação deste, alegar o que fôr a bem de seus
direitos, constituir procurador na sede deste Tribunal .ou produzir
documentos sôbre a importância de 1911911, ou, ainda, declarar o do-
micílio, para o efeito de ser nele notificado' das decisões proferidas
na tomada de suas contas, sejam elas interlocutórias ou definitivas.

• - - O débito provém• de quotas a 'mais -recebidas em -1919. •
• 1

• • Diretoria- de Tomada de Contas, .14 de outubro' de 1939.•771José de . Moraes, diretor.

_^.
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Tribunal de Contas

tatiETOMA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital 'fica intimado o Sr. Flodoardo Martins de
'Araújo, conferente da Mesa de Rendas Federais de "São Borja", ue'
Estado do Rio Grande do Sul, no período de 2 de junho de 19P7,
31 de julho de 1920, para, no prazo de trinta (30) dias, contado s da
data da publicação deste, alegar o que fór a bem de seus direitos,

,constituir procurador na sede dêste• Tribunal ou -produzir docume»-
tos sôbre a importância de 1:1278201, ou, ainda, declarar o demi-
cílio, para o efeito de ser nele notificado das decisões proferidas na
tomada de suas contas, sejam elas interlocutorias ou definitivas.

O débito provém de quotas a mais recebidas em 1919.
Diretoria de Tomada de Contas, /4 de outubro de 1939. — .tos•

ee moroes, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimado o Sr. Daniel Wernes Palma,
conferente interino dá Mesa de Rendas Federais de "São Boda". no
Estado do Rio Grande do Sul. no período de 2 . de junho de 1917 a
31 de julho de 1920, para, no prazo de trinta (30) dias, contados da
data da publicação deste, alegar o que fôr a bem de seus direitos,
constituir procurador na sede deste Tribunal ou produzir documen- .
tos 'sõbre a importância de 1 :7758726, ou, ainda, declarar o domief-
lio, para o efeito de ser nele notificado das decisões proferidas na
tornada de suas contas, sejam elas interlocutorias ou definitivas.

O debito provém de quotas a mais recebidas em 1919. .
Diretoria de Tomada de Contas, 14 de outubro de 1939. -L José

• de Moraes, diretor.

ribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital ficam intimados os herdeiros de José Re-
fino de Abreu, ex-agente postal de Divinopolis, no Estado de Minas
Gerais, para, no prazo de trinta dias, contados da data da publica-
4tão • deste, recolher aos cofres públicos . a importância de 4:153$3.
Alcance apurado no peacesso de tomadad e suas contab . relativas no
período de 6 de novembro de 193-0 a 8 de abril de 1933, a cujo paga-
mento, bem como ao dos juros da mora devidos, foi condenado por
acórdão de 8 de novembro. de 1938, sob pena de ser feita a aliena
tão administrativa da caução.

Diretoria de Tomada de Contas, 14 de outubro de 1939. 	 Joséde Moraes, diretor,

Diretoria do Donnnio da Uni:16
De ordem do Sr. chefe do Serviço Regional do Domínio

União no Distrito Federal, fica o Sr. M. Routman convidado a
comparecer à esta repartição., dentro do prazo de ao dias, afim-de
satisfazer exigências constantes do p rocesso n. 88.341, de 1937. —Lacerdo. auxiliai' de P classe. Visto. — Sylvio Frois, classe 11.

Diretoria do Imposth de Renda
* De ordem do Sr. diretor do Imposto 4Ie Renda, torno público,nos termos do art. 155 do regulamento, que os contribuintes, abaixo'relacionados, se acham em débito do imposto relativo ao exercício de
1933, decorrente de lançamento efetuado nesta diretoria. -

Dentro de 10 dias, contados do trigésimo da .publicasto do pre-
Sente edital, deverão os interessados comparecer à secção de lança-
mento, para efeito de pagamento, ressalvado no aludido prazo o di-
rito de reclamação contra os respectivos lançamentos.

Secretalia da Diretoria do Imposto de Renda, Rio de Janeiro. 7
de nevembro de 1939. — Aeistareho Xavier Lopes Filho, se.eretárid.

Ribeiro — Mário
Tribunal de Contas	 "Sessard — R. R.

Campa & Christofe — RI Ltda.
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica iutimado o Sr. Celso Soveral, confe-
dent.! interino da Mesa de Rendas Federais de "São Boda", no Es-
tado do Rio Grande do Sul, no período de 2 de junho de 1917 a 31
de julho de 1920, para, no prazo de trinta (30) dias, contados da
data da publicação dèste, alegar o que fôr a bem de seus direitos,
constituir procurador na sede deste Tribunal ou produzir documen-
tos sobre a importância de 6188525, ou, ainda, declarar o doni:eilio,
para o efeito do ser nele notificado das decisões proferidas na to-
mada de suas contas, sejam elas interloeutorias ou definitivas.

O débito provém de quotas a mais recebidas em 1919.
Diretoria de Tomada de Contas, 11 de outubro de 193 :a. — Jos,'

de Moraes, diretor.

Tribunal de Contas

'DIRETORIA DE TOMADA DE .CONTAS

pelo presente edital fica intimado o Sr. José Luiz Gonçalves,
administrador da Mesa de Rendas Federais de "São Boda": no Es-
tado do Rio Grande do Sul, no período de 2 de junho de 19(7 a 31
de julho de 1920, para, no prazo de trinta (30) dias, contad3s da
data da publicação deste, alegar o que fôr a bem de seus direitos,
constituir procurador na sede deste Tribunal ou produzir documen-
tos sóbre a importância de 5:4178710, ou, ainda, declarar o domi-
cílio, para o efeito de ser nele notificado das decisões proferidas na
tomada de suas contas, sejam elas interlocutórias• ou definitivas.

4) débito provém de quotas a mais retiradas em 1917 a 1919.
Diretoria de Tomada de Contas, 14 de outubro de 1939. — José

de Moraes, diretor.

'fribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital ficam intimados os herdeiros de Sdbastião
Alses de Barros, ex-tesoureiro da agência postal-telegráfica de
Rezende, no Estado do Rio de Janeiro, em exercício no período de
15 de novembro de 1932, a 7 de março de 1937, para, no prazo de
trinla (30) dias, contados da data da publicação deste, alegarem o
que fôr a bem de seus direitos, constituirem procurador na sede
deste Tribunal ou produzirem documentos sôbre a importância de
11:74387, ou, ainda, declararem o domicílio, para o efeito do serem
nele notificados das decisões proferidas na tomada de suas contas,
le•ep,» elas interlocutórias ou definitivas.

O débito provém de saldo deixado de recolher de 1 de março
a 7 njo mesmo mês de 1937 (11:159$8), de juros de móra (532V)
e de selo de nomeação a menos pago (5183).

Diretoria do Tomada de Conta, 14 de outebro de 1939. — José
de Mo rars, dirv!m•

Diretoria do Imposto de lenda
De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público,

nos termos do art. 155 do regulamento, que os contribuintes, abaixo
relacionados, se acham em débito do imposto relativo ao exeecido
1935, decorente de lançamento efetuado nesta diretoria.

Dentro de 10 dias, contados do trigésimo da publicação do pre-
sente edital, deverão os interessados comparecer à secção de lança-
mento, para efeito de pagamento, ressalvado no aludido prazo o dl-
rito de reclamação contra as respectivos lançamentos. 	 •

Secretada da Diretoria 410 Imposto de Renda, Rio de Janeiro. 7
de novembro de 1930. — Aristareho Xavier Lopes Filho, secretário,

Campos & Christofe — RI. Ltda.
Costa — Alfredo Teixeira
Costa -- Arnaldo Teixeira
Costa — Clotilde Teixeira
Teixeira — Otávio

Ana

Diretoria do Imposto de Renda
De ordem do Sr. diretor do *Imposto de Renda, torno público

'nos' termos do art..155 do regulamento, que os contribuintes, abaixe
relacionados, se acham em débito do imposto relativo ao exercício
de 1934, decorrente de lançamento efetuado nesta diretoria. .
• Dentro de 10 dias, contados do trigésimo da publicação do pre-
sente edital, deverão os interessados comparecer à secção de lança-
mento, para eféitode pagamento, ressalvado, no aludido prazo o die
reiro de reclamação contra os respectivos lançamentos.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio de Janeiro, 7
de novembro de 1939. — Aristhareo Xavier Lopes Filho, secretário.

Carvalho — Carlos da Fonseca
Coelho — Albino Ferreira de Sá
Cunha Júnior — Manuel
Duarte — Manuel Moreira
Régo — Raul de Almeida
Reine — Marcel
Solirs — Bort

-••n••

Diretoria do Imposto de Renda
De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torne páblico,

nos termos do art. 155 do regulamento, que 06 contribuintes. abaixo
relacionados, se acham em débito do imposto relativo ao exercício de
1935, decorrente de lançamento efetuado nesta diretoria.

Dentro de 10 dias, contados do trigésimo da publicação do pre-
sente edital, deverão os interessados Comparecer à secção de lança-
mento, para efeito de pagamento, ressalvado no aludido piazo o di-
rito de reclamação contra os respectivos lançamentos.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio de Jareiro, 7
de novembro de 1939. — Aristoreho Xavier Lopes Filho, secretário.:

Andrade — Herculano Teixeira de
Ernst — Geore Emil Olot
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Comissão Central de Compras
A Comissão Central de Compras dó Govèrnó Federal leva ao co-

nhecimento dos Srs. interessados que, de acôrdo com o art. 1' do
decreto 20.460, de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 16
de ,novelabre de 1939 ofertas de cotações para as requisições coas-
tante3 da reinei-to abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede da Comissão, à avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição — Material
N. 220.109-A — Drogas.
N. 226.29516 — Drogas.
N. 235.047 — Tapete, passadeira de lã.

	

N. 235.051	 — Tesoura para grama, trena, etc..
N. 255.042-B— Drogas.
N. 254.183 — Material de expediente.
.N. 415.058 — Mangueira de lona. .

	

N. 615.317	 C.apote de. gabardine preta.
N. 620.125 — Levador de marmita.t. 60•066 -__Envelopes,
N. 903.379 — Bicicleta.
N. 906.117 — Régua de cálculo.
Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1939

diretor.

Comissão Central de Compras
A Comissão Central de Compras do Govêrno Federai teva ao co-

nhecimento dos Srs. interessados que, de acõrdo cora o art. 1' do
decreto 20.460, de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 17
de novembro de 1939 ofertas •de cotações para as requisições cons-
tantes da relação abaixo, cujos especificações se acham afixadas no
local devido, na sede da Comissão, à avenida (traça Aranha n. 62.

Requisição — Material

	

105.132	 — Barril de vidros frascos.
108.087 — Papel milimetrado.
108.089 — Drogas.
108.090 — Telas metálicas.
109.07213 — Torno mecânico.
109.075 — Gabinete do aço.
114.083-A	 Htgo de alt.i.gactores.
121.042-A — Drogas.
124.048 — Conjunto turbo-bomba centrifuga "Befflel".
125.020 — Móveis, etc.
124.059-B — Films.
128.066 — Material de expediente.
133.086 — Sela e arrojamento completo.
133.000 — Material para laboratório.

	

133.091	 — Material para laboratório.
202.004 — Táboas.
201.01113 — Material elétrico.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1939. — A. de Paria Filho,
Cliretor,

MINISTÉRIO DA MARINHA

Tribunal Marítimo Administrativo
INTIMADO, NA FORMA DA LEI E PELO PRAZO DE 30 DIAS, O MESTRE BE

PEQUENA CABOTAGEM, BELARMINO aNactarro PEREIRA

• O capitão de longo curso Francisco José da Rocha, juiz do Teia
bunal Marítimo Administrativo da República dos Estados Unidos
do Brasil, na forma da lei e pelo presente edital, faz saber a quem
interessar possa que, pelo prazo de trinta dias, está o mestre do
pequena cabotagem Belarmino Anacleto Pereira intimado a ter
ciência do venerando acordão proferido por este Tribunal Marítimo
Administrativo em primeiro de abril de mil novecentos e trinta e
oito, no processo número cento e oito, referente ao abalroamento
da lancha a velas "Santa Ananer com o areieiro "Alfa", no porto
de Recife, Estado de Pernambuco, ocorrido em oito de maio de mil
novecentos e trinta e sete, era que foi condenado à multa de do-
1zentos e cincoenta mil reis (25080), e custas do processo; corno in-
curso na letra f do artigo sessenta e um do Regulamento cio Tri-
bunal Marítimo •Administrativo, e para vô-lo transitar em julgado.
O que se cumpra na forma da lei. Distrito Federal, primeiro de
novembro de mil novecentos e trinta e nove. Eu, Fernando Magno
Porto, oficial administrativo cie classe II, dactilografei. E eu, Ro-
berto E. Bruce, oficial administrativo da classe I, chefe da secção
processual, servindo cte secretário, o subscrevi. — Francisco José
(1,f not ho.

1 Capitania (les Portos do Distrito Federal e Estado do MO
de Janeiro

he ordem do senhor capitão de corveta. encarregado do inqué-
'ito, laço eiente aos interessados que nesta Capitania. na .fórma e

vazo da lei, acham-se com vista os autos cio inquérito reiativo ao
desembarque dos pescadores do barco "Bandeirante V".

Capitania dos Portos do Distrlo Federal e Estado do Rio de Ja-
Peiro; em 3 de novembro de "1939. — fico Maury. escrivile.

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado ./
do Rio de Janeiro

De ordem do Sr. Capitão de Corveta, Encarregado do inquérito,
faço ciente aos interessr.dos que, na fórma e prazo da lei, acham-se
com vista os autos do inquérito que se procedeu nesta Capitania,
relativamente à avaria produzida pelo navio dinamarquês "Estrid",
em urna espia de amarração do 'navio "Lages", da Empresa Lloyd
Brasileiro:

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio de Ja-
zteiro. em 25 de outubro de 1939. — Léo Maury, escrivão.	 y

• Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado
do Rio de Janeiro

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio
de Janeiro

De ordem cio Sr. capitão de corveta encarregado do inquérito,
faço ciente aos interessados, que acham-se com vista na fórma e prazo
da Lei, os autos de inquérito que se procedeu nesta Capitania
para se apurar quanto ao desembarque do taifeiro do navio "Pça", da
Empresa Lloyd Brasileiro.

(C.P.1) — Capitania dos. Portos do Distrito Federal e Estado .. do
Rio de Janeiro, em 26 de outubro de 1939. — Léo Maury, escrivão.

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio
de Janeiro

De ordem do Sr. capitão de corveta encarregado do inquérito,
favo ciente aos interessados, que acham-se com vista na fórma e prazo
da Lei, os autos de inquérito que se procedeu nesta Capitania
relativamente a infração de Polícia N. 	 praticada pelo Arrais ina:,-
tre da barca "Imbuí", da Companhia Cantareira e Viação Fluminense.

(C.P.1) Capitania dos Portos.do Distrito Federal e Estado , 1.'•
Rio de Janeiro, em' 20 de outubro de 1939. — L éo Maury, eSrriVrcl.

AMNISTÉRIO DA VIAÇA0 E OBRAS PCBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos

)1DI1'AL DE INSCRIcK0 PARA FORNECIMENTO NO ExEROIGIo Dr. 1939

De ordem do Sr. diretor Regional dos Correios e Telégrafos do
Distrite Federal, faço público para ciência dos interessados, que se
acham abertas na Secção dos Serviços Económicos, à rua Visconde
de Babarei, esquina da Travessa Tinoco, 2° andar, até o dia 18 de
novembro, a inscrição para o fornecimento dos artigos de consumo
desta Repartição.

A inseripc.ão far-se-á mediante requerimento do interessado,
que especificará os artigos que pretender fornecer.

O requerimento de inscrição deverá ser instruido com a prova
de quitação de todos os impostos a que estiver sujeito o fornecedor
em razão do seu comércio, apresentando lambem a certidão zi que
se refere o Decreto n. 20.291, de 12 de agosto de 1931, ~probatório
da existencia de dois terços de empregados brasileiros.

No ato de inscrição, o fornecedor fará prova de ter depositado na
Caixa Economica do Rio de Janeiro, a importáncia de quinkento.,. unIl
réis (5000), em moeda corrente do país ou em Ululo da divida p4.1-
blica como garantia prévia das adjudicações que lhe couberem.

Dez dias depois de encerrado o prazo estabelecido no presente.
edital, estará definitivamente julgada a idoneidade do fornecedor, la-
vrando-se então, a sua inscrição em livro próprio desta Diretoria
Regional.

Por motivo de inidoneidade poderá ser negada a Inscrição bens
como cancelada •em qualquer tempo, pela mesma razão.

Secção dos Serviços Econômicos, da Diretoria Regional dos Cor-
reios e TelOgrato, do • Distrito NFederal, em 31 de de outubro de 199.
— Attila G. de Azevedo. Presidente da Corilisão.

N.
N.
N.
N.

N.

N.
N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.
N.

De oroem do Sr. Capitão de Corveta, Encarregado do inquérito,
faço ciente aos interessados que, na fórma e prazo da lei, acham-se
com vista os autos do inquérito que se procedeu nesta Capitania.
relativamente ao desembarque do imediato, 1° piloto e rádio-teto-

de Faria Pilho, grafista do navio "Campinas", do comando de Capitão de Longo Curso,
leitor Theberge.

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio de Ja-
neiro, em 25 de outubro de 039. — Léo Maury, escrivão,
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Estrada de , Ferro. Central do Brasil.

DEPARTAMENTO DO MATERIAL

coxGorinÉNera ADMINISTRATIVA N. 101 — PROPOSTA PARA O DIA 11-11-1939

- No edital da concorrência administrativa n. 101, Convocada para o
dia 11 deste mês, a cláusula 17' — Relação dos materiais -- pat,sa
a ser a seguinte:

Chapa de aço doce, preta?
Iten1 1.	 8 de 2m,00 x 1,00, quilo.
Item 2. 10 de 16" x 5" x 5 16", quilo.
Item 3. 10 de 14" x 5" x 5 16", quilo.
Item 4. 90 de 10" x 5" x 5 16", quilo.
Item 5. 10 de 16" x 4" x 5 16", quilo.
Item 6. 10 de 10" x 4" x 5 16", quilo.
Item 7. 10 de 16" x 3" x f1", - quilo.
Item 8. 10 de 14" x 5" x 1 4", quilo.
Item 9. 10 de 12" x 5" x 1 4", quilo.
Item 10. 13 de 10" x 3" x 1 4", mdlo.
Item 11. 10 de 20" x x 1 4", quilo.
Item 1 9 . 10 de 16" x A" x 1 4", quilo.
Item 13. 10 de 14" x 4" az: 1 4", quilo.
Item - 14; 20 de 12" x 4" x 14", quilo.
Item. 15. 15 de 10" x 4" x 1 quilo;
Item 16. 50 de 8" x 4" x 1 4", quilo.
Item 17. 10 de 14" x 5" x 3 16", quilo.
Item 18. /O de 12" x 5" x 3 16", quilo.
Item 19. 10 de 10" x 5" x 3 46", quilo.
Item 20. 20 de 20" x 4" x .3 16", quilo.
Item 21. 10 de 14" x 4" x 3 16", quilo.
Item 22. 10 de 12" x 4" x 3 16",
Item 93. 50 de 8" x 4" x 3 16", quilo.
Item 24. • 2 de 12" x 6" x 1 4", quilo.
Item 95.	 4 de 16" x 6" x 1 4", quilo.
Item 26.	 2 de 20" x 6" x 114", quilo.
Departamento do Material, O de novembro	 de 1039. —	 tildhjes,

AM-1.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional da Produção Vellelal

CONCORRIINCIA ADMINISTRATIVA PARA FORNECIMENTO DE ARTIGOS UH
ASSEIO E HIGIENE NEcESSÁRlos DutETORIA DA DIVISÃO DE FOMENTO
DA PRODUÇÃO VEGETAL DESTE DEPARTAMENTO DURANTE O COR-
RENTE ANO

Devidamente autorizado pelo Sr. ministro, conforme despacho
proferido no processo S. G. V. 5.276, de 1939, faço público, para co-nhecimento dos interessados, que, de acordo com a letra b, § 2' . do
art. 738, do Regulamento Geral de Contabilidade Pública, serão rem-
bielas no dia 22 de novembro do corrente ano, às 14 horas, na Secção
de Comunicações da Diretoria Geral do Departamento Nacional da
Produção Vegetal, deste Ministério, nesta Capital, à rua da Miseri-
córdia, propostas de preço para o fornecimento dos artigos de asseio
e higiene necessários à Diretoria da Divisão de Fomento da Produção
Vegetal deste Departamento, obedecendo- às condições em seguida
discriminadas:

I — Os interessados, no dia e hora acima indicados ,apresent-a-
rão à Comissão desta Concorrência, na Diretoria Geral do Departa-
mento Nacional da Produção Vegetal, em um envólucro fechado, com
a declaração exterior do seu conteúdo, todos os documentos que pós-
sam constituir prova de idoneidade da firma, companhia ou socie-
dade, além dos recibos de pagamento dos impostos federais, munici-
pais e estaduais a que estiverem sujeitos, bem como o conhecimento
comprovante de haverem feito no Tesouro Nacional o depósito a que
se refere a cláusula VI. Será exigido talão relativo ao pagamento
do imposto sobre a renda do atual exerci, ou da apresentação de
declaração para pagamento do referido imposto, e a 'certidão a que
se refere o § 1° do art. 33 do Decreto D. 20.291, de 1 de agosto de 1931.

II — Em outro envólucro fechado e lacrado, com a indicação
exterior do ROAM do concorrente e do conteúdo do mesmo, apresen-
tarão os proponentes as suas .propostas em quatro (4) vias, total-
mente feitas à máquina ou manuscritas, datadas e assinadas, sendo
a primeira via devidamente selada, mencionando, sem emendas, rasu-
ras ou entrelinhas, os artigos que devem fornecer, com os preços por
extenso e em algarismos.

III — Os _documentos, de idoneidade serão julgados antes da
abertura das propostas e registrados em livro especial desta Direto-
ria Geral. Julgados idóneos todos 'es concorrentes, as propostas serão
imediatamente abertas, lidas em voz alta, rubricadas pelos propo-
nentes presentes e pelo presidente da Comissão e mandadas ~licor
na integra no "Diário Oficial" antes de qualquer decisão.

As propostas dos concorrentes que não forem julgados idóneos
não serão tomadas em consideração, jazendo-se constar da ata doã
-trabalhos desta concorrência os motivos por que não foram julgados
idôneos.

• _ IV — As propostas não- poderão constar senão de uma fórmula
de completa submissão a todas as cláusulas deste edital e às dispost-
ções do Regulamento Geral de Contabilidade Pública. Não seeão
tomadas em consideração as que delas se afastarem ou oferecereis'
redução de preço sobre a proposta mais barata;
- • V — Será escolhida a proposta que mais vantagem oferecer cai
preço, por mínima que•seja a diferença. No caso de absoluta. igual-
dade de preço entre dois ou mais concorrentes, proceder-se-á a ste-
sempate, obedecendo-se integralmente às disposições cio Regulamento
Geral de Contabilidade Pública sobre o assunto, •

VI — Para garantia da proposta e da execução do fornecimento,
as firmas que desejarem tomar parte na presente concorrência de-

- verão depositar no Tesouro Nacional, em moeda corrente, -mediantes
guia fornecida pela Diretoria Geral deste Departamento, até às 14
horas do dia 20 do corrente mês, a iinpolUlleia de quinhentos
réis (5000).

•Executados os depósitos dos concorrentes preferidos, os quais só
serão FeSWA1100S depois de concluídos os fornecimentos compreen-
didos nesta concorrência, os demais depósitos poderão ser levantados
mediante requerimento dos interessados dirigidos a esta Diretoria
Geral.

VII Os artigos a que se refere o presente edital e que vèo
adiante mencionados, serão fornecidos dentro do prazo improrro-
gável de dez (10) dias, contados da data da expedição da respectiva
ordem, Sob pena de perda do depósito de que trata a cláusula VI deste
edital, que reverterá para os cofres públicos.

VIR — despesa com a execução dos fornecimentos constantss
desta concorrência correrá por conta da Verba 2—Material,
versas despesas, Subconsignação 35—Água, asseio e higiene. •-ts.,
04) Departamento Nacional da Produção Vegetal s Decreto-lei n.
de 3 de fevereiro de 1939, que modificou o orçamento da despesa
deste Ministério para o corrente exercício, e os pagamentos serão
efetuados mediante a a p resentação de conta em três vais, acorrida-
nhada da primeira. via do empenho dg despesa, na forma da lei.

IX — A presente concorrência será presidida pelo funcionário
designado pelo . Sr. diretor geral do Departamento Nacionalsda Pro-
dução Vegetal, ficando o recebimento dos artigos constantes desta
concorrência a cargo da Divisão -do Fomento da Produce,ão. Vegetal
deste • Departamento, em cujo armazem, à Avenida Venezuela n. 151.
Cais do Porto, nesta Capital, deverão ser os mesmos entregues pelas
firmas as quais forem adjudicados os fornecimentos. .

X — Diretoria Geral do Departamento Nacional da Produção
Vegetal se reserva o direito de apular a presente concorrência, sena
que assista aos proponentes preferidos o direito a qualquer recla-
mação ou indenização.

XI —•Todos os esclarecimentos que se tornarem necessários
para a execução do fornecimento dos artigos de . que trata esta con-
corrência, se elIC0111FZIF110 à disposição dos interessados na .Divido
do Fomento da Produção Vegetal até a véspera da concorrência.

XII — A Divisão do Fomento da Produção Vegetal. se reserva o
direito de adquirir, de cada artigo relacionado, as quantidades quo
julgar necessárias, não excedendo aos totais mencionaeloS na respec-
tiva relação.

Diretoria Geral do Departamsnto Nacional da Produção Vegetal,
cru 7 de novembro de 1939. — Carlos de Souza Duarte, diretor geral..

N. ti. —,As especificações referentes ao fornecimento de que
trata o presente edital, constarão de avulsos que, de acordo com o
Decreto-lei n. 1.705, de 27 de outubro de 1939, serão distribuídas
pela Diretoria Geral do Departamento Nacional da Produção Vegetal.

Departamento Nacional da Produção Mineral

- Em cumpriumnto ao despacho de 27 de outubro . de 1939, sio
Sr. ministro da Agricultura, exarado no processo DOPAI • 3.1391938,
pelo presente fica intimado o cidadão Gregório Garcia Co lás, esta-
belecido com escritório à rua de São Bento n. 45, 5° andar, na cidade
de São Paulo, e, nesta Capital, à rua General Câmara n. 71, 1° andar,
a provar, dentro do prazo de um ano, a partir da data do referido
despacho, que -é concessionário de lavra das jazidas de lignito exis-
tentes nas fazendas de Bonfim e Santa Rita, no Município de Caça-
Dava, Estufo de São Paulo.

• Rio de Janeiro; 7 de novembro de 1939. — Luciano Jotegtirs
Moraes, diretor geral.

NIINISÚPIR) DO TRABALHO, INDCSTIOA fl "CONIÉROD

• Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho

EDITAL DA COMISSÃO DE SALÁRIO MÍNIMO DO ESTADO DO GEARÁ

Nos termos do § 10 do art. 42 do regulamento baixado com 'o
Decreto-lei mi. 399, de 30 de abril de 1938, ficam notificados todos
os individuos, emprêsas, associações, sindicatos, companhias ou firmas
que tenham a seu serviço empregados ou operários, que a "Comissão
de Salário Mínimo do Estado do Ceará", de acordo com o art. 42 do
citado regulamento e tendo em vista o resultado do inquérito
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Ilido a efeito pelo então Departamento, de Estatística e Publicidade,
para averiguar as condições de vida &recolher-os tipos mais -baixos
dc -salários no efetivo populacional cearense, estabelecu: •

• a) que o salário mínimo para o trabalhador adulto no muni-
cípio da. Capital será de cento e sessenta mil reis (10(40) mensais, -
equivalendo •a duzentas (200) horas de trabalho útil, ou a seis mil •
e quatrocentos reis (6$5) por dia de oito (8). horas, ou. ainda, a .
oitôcentos reis ($800) -por • hora, assim distÁ ibnido om seus Cotamo-
alentes vitais:

Alimentação 	 	 80$7
Habitação 	 	 30$0
Vestuário 	 	 22$5
higiene 	 	 15$0

• Transporte 	 	 11$8

• Outrossim, -ficani'dombem notificados todos os indivíducss,- em-
Prêsas; aáSóciações,• companhias, sindicatos ou firmas que 'tenham a
seu serviço empregados ou operários que, • dentro do prazo de no-
venta dias R contar de trinta .(30) do corrente mês — de acordo com
o_parágrafo 2° do art. 42 do mencionado decreto-lei n. 399,- de 30
de abril de 1938 "a Comissão receberá as observações que .as classes
interessadas lhe dirigirem " devendo elas ser endereçados ,ao Sr.
Presidente da Comissão &Salário Mínimo do Estado do Rio Groode
do Norte, G' Inspetoria Regional . do. Ministério. do Trabalho,- Indús-
tria e Comércio, Natal, Rio Grande do Norte.-

Natal, 30 de agesto de 1939. — Dioclerio Dan1ag Duarte, pre-
sidente da Comissão. — Visto. Costa Mirando, direto-i-

Serviço de Ddaii,tica da Previdência e Trabalho
	Total	  100$0

b) - que o salário mínimo para o trabálhaaor adulto no in-
terior, ou seja. eril todos os municípios do Estado, çorn exceção do
de Fortaleza, será de cento e dez mil reis (110$0) mensais, aqui-
-“ilendo a duzentas (20(i) horas de trabalho útil, ou a quatro mil e
quatrocentos réis (4$4) por dia de oito (8) horas, Oh, ainda, a qui-
nhentós e cincoenta reis ($550) por hora, assim distribuido em seus
componentes vitais:

Alimentação 	 	 69$0
Habitação 	 	 12$0
Vestuário 	 	 10$0
Higiene 	 	 14$0
Transporte 	 	 5$0

-- -

	

Total 	  110$0

Outrossim, ficam também notificados todo os indivíduos, em-
brasas, associações, companhias, sindicatos ou firmas que tenham
a seu serviço empregados ou operários que, dentro do prazo de noventa
dias, a contar de vinte e três (23) do corrente mês, de acordo com
o § 20 do art. 42 do mencionado' Decreto-lei D. 399, de 30 de abril
de 1938 "a Comissão receberá *as observações que as classes inte-
ressadas lhe • dirigirem", devendo elas ser endereçados ao Sr. pre-
sidente da Comissão de Salário Mínimo do Estado do Ceará, 5a Ins-
petoria Regheaab do- Mi»istério do Trabalho, Indústria e Comércio,
Fortaleza, Ceará:

Fortaleza, 23 do agosto de 1939. — Lincoln Moura° Manos, pre-
sidente da Comissão. Visto. —Costa Miranda, diretor.

:".)rviço.  de Eslatística da Previdência t7 Trabalho

EDITAL PA COMISSao DE SALÁRIO MÍNIMO go ESTADO -

DO IDO GRANDE DO Nowne.

Nos termos de parágrafo 1° do art. 42 do Regu!amento baixado
eam o Decreto-tal n. 399, de 30 de ate'fl de 1938. ficam notificados
todos os indivíduos, empresas, associações,	 companhias

- ou firmas que tenham a seu serviço .snapregados ou operários, que.
a "Comissão de Salário Mínimo do Rio Grande do Norte, de ac.ardo
com o artigo 42 tic citado Regulamento e tendo em vista o resultado
do inquérito levado a efeito 'pelo então Depariameoto de Eilatístiea
e Publicidade, para averiguar as- cond.icões de vil e recolher os
tipos mais baixos •de salários no efetivo populacional riograndeuse
do 'norte. estabeleceu:
• a) Que o salário mínimo para o trabalhador adulto Do municí-
pio da Capital, será de cento e trinta mui reis 930$0 mensais,
equivalendo a duzenta s (ae0) horas .de trabalho útil, ou a • cinco
mil e -duzentos réis .. (5$21 por dia de- oito (8) • horas, -ou, ainda,-
seiscentos e eincoento reis ($650) por hora, assim distribui& em
seus componentes: -sita!s:

. Alimentação 	 	 7840	 .60%
Habitação 	 	 1ti85	 15%

• Tran.sr.ort e 	 	 :3$0	 10%
Vestuário 	 	 15$0, • 12%
higiene 	 	 3$9	 .	 •

Total 	  '13(40. 100%

b) OUP o salário .n-dnimo * para o trabalhador . adulto no interim,
ou seja em todos os municípios do Estado com exceção do de Natal,
será- de- noventa • mil. reis (90$0) . mensais, • equivalente a .duzentas
(200) botas de trabalho útil, ou a três rnil e seiscentos réis (380) -por
dia . de (Ato (8) horas, ou, ainda, -  quatrocentos e cineoenta reis
0150) - . por hora, assim distribuido em seus componentes vitais:-

.Alimentação 	 	 .58$5	 05%
• Habitação ' 	  - 10$8	 12%
Vestuário 	 	 •16$2 . • 18% * *

• Higiene 	 	 4$5	 5% -_
Total 	  • 90$0 100%

ED I TAI. 1 . '1 COM iSS..o OF. SALÁ‘tio striau440 go gsTAgg
DE SANTA c_orAniNs

- Nos lek-moe de pará grafo 1° do art. 42 do Regolomonfo baixado
coin Derreio-1e: n. 399. de 30 de alnil de- 1938, ffeato notificados
todos os indivWoos. empresas, associações, sindicatos.. companhias
ou firmas que tenham a seu servia° ~pregados oo op a rários. que
a "Comissão de Salário Mínimo" do Estado de Santa Catarina, de
acordo com. o art. 42 do citado Regulamento 'e tendo em vista o
resultado, do inquérito levado a arab° pelo então Departamento cia
Estatística e Publicidode. paras averiguar as condições de vida e re-
colher os tipos mais -baixos de salários -no 'efetivo populacional ca-s
tarinense. estabeleceu:
• a) Qop o saláriô mínimo para o trabalhador adulto nos muni-

cípios de Florianópolis, São Francisco.- - Lages, Ithunenan.
Laguna. Bojai, será de cento e sessenta e cinco mil reis (105$0)
iiiexisOis, equivalendo a duzentas' (200) horas de trabalho útil, ou a
seis Mil e seiscentos (6*G) por dia de oito (8) horas, ou ainda, a
oiforentos a vinte e cinco réis ($825) por hora, assim distribuido
cá- sois componentes vitais:-

Alimenlação 	
" itabitarão 	 	

90$750	 55%.	 	

V	
37$950	 23%

Vestuário 	  

	

21$450	 13%
. higiene '•	 	 9$90(1	 6%•

Transporte 	 	 ' 4$950	 3%.

Total •	  ' 1G5$000*	 100% '

. 1s) Que o salário .mínimo para o trabalhador adulto nos ,.muni-
cbios de. São _Atento, .Mafra,. Concórdia. Porto União, Curitibanos,
lia iópol is, Ca mboriú. Thnisque. Bignassil. Jarago :1 e São José, será
de cento -e- cincoenta. e- -cinco mil reis (155$0) mensais. equivalendo
a duzentos (20(h horas de trabalho útil, ou a seis mil e duzentos
reis (6$2) por dia de oito (8) horas. on..ainda. a Set ec entos e se-
tenta e stineo reis 4775) por hora, * assim .distribuido em seus , com-
ponentes:

Alimentação 	 	 85$250	 55%
Habitação 	 	 35$050	 23%
Vestuário 	 	 204150	 13%
1/ igiene 	 	 9$300	 O%

- Transpoil e 	 	 4$050	 3%

155$000 100%- Total

c) Que *O salário mínimo para o trabalhador adulto nos muni-
cípios de Indaial, Cruzeiro, Parati, Caçador, Tijucos, Rio do Sul,
Canoinhas, -Palhoça, Nova 'li-coto, porto Belo, Rodeio, Tubarão, BOID
Retiro. Creseiuma, Gaspar, 'Jimbo, llanmôni,a, Campo Alegre, Araran-
gnk 'Mortal, São Joaquim, Orleans. Campos Novos, Jaguaruna, Na-
pc1 n...Urussanga. será de cento e quarenta e cinco mil reis (14540)
joeÔsais. equivalendo a duzentas (200) horas de trabalho útil, ou
a cinco * mil efoilocentós réis • (5$8) por dia *de oito (8) horas, Ott,
ainda, a. setecentos e- vinte e cinco reis (8725) . por hora, assim
tribuido em seus componentes vitais:

Alimentação . 	  . 79$750	 55%
Habitação 	 	 33$35(1	 23%
Vestuário 	 	 18$850	 13%
Higiene' '  •	 	 •	 •	 - 8$700	 O%
Transport C 	 	 48350 	 3%

. Total 	  —1454000	 100%

d) , Que -a Majoração mínima dos salários devidos aos trabalha-
dOres.empregadós em indústrias insalubres será -de vinte por cento
(20%) trinta e cinco por cento (35%) e cin•coenta por cento (50%),
segundo *a insalubridade , mínima,- média e máxima de tais indústrias.

. - e) Que *a redução máxima do salário para • os menores aprendi.,
zes- ou que- deseMpenhém -serviços especializados será - de eincocnta .
por:. cento (50%) sobre. o salário •mlnimo devido ao trabalhador
adulto.

Outrossim; ficam tombem notificados todos os indivíduos, efri
brasas,. associações,- companhias, sindicatos ou firmas que tenham- *
seu- serviço-empregados. ou operários, que dentro do prazo 'de noven-



Instituto de Aposentadoria e Pe»sões dos Indtïstriarios

a São convidados a comparecer à sede do Instituto de • Apósenta-
doria e Pensões dos Industriários (Avenida Rio Branco n. 128-A,
14° andar), no prazo de cinco dias a contar da publicação dêste
edital, sob pena de perderem os direitos decor'rentes .de classificação

concurso, os seguintes,•aandidato.s:
João de Freitas Ferreira,
Sebastião de Sousa e Silva.
Raphel Emanuele Matarazzo,
Júlio Miguel Mias.
Cândido de Vasconcelos.
Jaci Carneiro Nascimento:
Wilson Baronto da Mota.
José Pinto de Lima.
Tildo Emanuel Machado.
Carlos de Macedo Bhering.
Maria Eglantina de Barros ne)NO,

Mauro Montemma.
Junia Feitosa da Paixão.
António de Menezes Seródio.
O l indio Mariano da Fonseca.
Washington Altino Dória.
Francisco Gilson Filho.
Edgard José Adriano.
Francisco Xavier de Oliveira.
Fenelo» Nonato da Silva.
Rio de Janeiro, G de .novembro de

do D.O.
Costa Leite, diretor
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ta dias a contar de dezoito (18) do corrente mês — de ac6rdo com
o parágrafo 2° do art. 42 do mencionado decreto-lei n. 399, (Te 30 de
abril de 1938 "a Comissão receberá as observações que as classes in-
teressadas lhe dirigirem", devendo elas ser endereçados ao Sr. Pre-
sidente da Comissão de Salário Mínimo do Estado de Santa Catari-
na, 16' Inspetoria Regional do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, rua Padre Miguelinho n. 16, Florianópolis, Santa Cata-'
rina.

Florianópolis, 18 de agósto de 1939. — Rogério Vieira, presi-
dente da Comissão. — Viste. — Costa Mirando, diretor.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

CER'f11)ÃO

Primeira Secção
Em cumprimento ao despacho exarado pelo Senhor Diretor dês.-

te Departamento, no requerimento de "Sociedade Anônima Nebiolo".
em 27 (vinte e sete) de outubro de 1939 (mil novecentos e trinta o
nove), certifico que foram arquivados nesta Repartição, sob o nú-
mero 14.772 (quatorze mil setecentos e setenta e dois), os seguintes
documentos: a) Fôlha do "Diário Oficial" de 20 (vinte e nove) de
novembro de 1938 (mil novecentos e trinta e oito), com a publica-
ção do Decreto n. 3.300 (três mil e trezentos), de 24 (vinte e quatro)
de novembro de 1938 (mil novecentos e •trinta e oito), que concedeu
autorização à sociedade para 'continuar a funcionar na República,
com as alterações introduzidas em seus estatutos, por deliberação
da assembléia geral extraordinária de seus acionistas realizada em
10 (dez) de março de 1938 (mil novecentos e trinta e oito), acompa-
nhado da tradução de um certificado de registro do constituição e de
modificação de estatutos; b) Pública forma Ilo referido decreto; c)
Publica forma do um certificado comprobatorm quitação do nn-
posto de renda. Departamento Nacional da Indústria e Comércio. —
Primeira Secção. Eu, Luiz Vatter Barbosa, escriturário da classe F,
passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 6 -(seis) de novembro de
1939 (mil novecentos e trinta e nove). (Assinado). Luiz Walter Bar-
bosa. (Inutilizado um sèlo federal no valor de vinte mil réis e uai
selo de duzentos réis da taxa de Educação e Saúde). Visto. Celso
Esteres, diretor da Secção. (Carimbo do Departamento Nacional da
Indústria e Comércio) . . — Nada mais se continha em o documento
anui transcrito, do qual fiz extrair a presente pública forma, nesta
ci-E-cle do Rio de Janeiro, Capital da República dos Estados Unidos do
Brasil; noa 7 (sete) dias do mês de novembro do ano Cic mil novecen-
tos e trinta e nove (1939). E eu, Alvaro Fonseca da Cunha, subscre-
vo e assino em público e raso. — Alvaro Fonseca da Cunha.

(C•. 8.9•0 — 7-11-1939 — 53$0)

Departamento Nacional da. Indústria e Comércio

CERTIDÃO

Primeira Secção
Em cumprimento ao despacho exarado pelo Senhor Diretor dês-

te Departamento, no requerimento de "Companhia de Transportes e
Carruagens", em liquidação, certifico que foram arquivados nesta
Repartição, em 9 de setembro de 1939, sob o n. 14.662, os seguintes
documentos: a) Cópia da ata da assembléia geral extraordinária rea-
lizada em 20 de junho de 1939, que aprovou a prorrogação (lo prazo
de liquidação, bem como autorizou o liquidante a prorrogar ou fazer
novas operações de crédito com garantia dos imóveis da Companhia,
fazer contratos com os referidos imóveis e outros assuntos de inte-
resse social: h) FÓlha do "Diário Oficial" de 10 de junho de 1939,
com a publicação do anúncio de convocação da referida assembléia;
e) Pública forma de um certificado comorobatório de quitação do im-
posto de renda. Departamento Nacional da Indústria e Comércio.
Primeira Secção. Eu, Luiz Vatter Barbosa, escriturário da classe F,
passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1939.
— Luiz Walter Barbosa, escrituáiro F. (Selado com 2082). Visto.
Celso Esteres, diretor da Secção. — Carimbo: Departamento Naeio-
nal da indústria e Comércio. (Ressalvada a entrelinha — 9 de se-
tembro de 1939).

(C. 7.062 -- 7-11-939 -- 2986)

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

CERTIDÃO,

Primeira ,Secção
Em cumprimento ao despacho exarado pelo Senhor Diretor lês-

te Departamento, no requerimento de "Empresa de Transportes Co-
mércio e Indústria", em 9 de setembro de .1939, Certifico que foram
arquivados nesta Repartição, sob o n. 14.661, os seguintes documen-
kos: a) Cópia da ata da assembléia geral ordinária realizada em 25
de março de 1939, que aprovou () relatório da diretoria, balanço, cen-
tas.e parecer do Conselho Fiscal, referentes às operações de 1938,
kem corpo elegeu nova diretoria, conselho fiscal e suplentes; b) F•l-

.	 .	 .
lhas do "Diário Oficial", de,24, de março de 1939, com a publicação
do relatório, balanço e parecer acima referidos; c) Pública forma de
um certificado comprobatório, de quitação do imposto. de renda. —
Departamento Nacional da Indústria e Comércio. (Selado Com 20$2,)0
— Rio (le Janeiro, 28 de setembro de 1939. — Luiz Walter Barbosa,
esc. F. — Visto. Celso Esteres, diretor da Secção. — Carimbo: De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio.

(C. 9.061	 711-1939 — 2745)

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

CERTIDÃO
ism cumprimento ao despacho exarado 'no requerimento de Em-

presa de Transportes "Comércio 'e Indilstria", • em 24 de emalhe° de
1939, Certifico que foram arquivados nesta Repartição,sob • o núme•i•o
14.755, os seguintes documentes: a) Cópia da ata da assembléia geral
extraordinária realizada em 6 de maio de 1939, que estabeleceu a re-
muneração anual dos 'diretores; b) Fólha do "Diário Oficial" de 6 de
maio de 1939, com a publicação do anúncio de convocação da refe-
rida assembléia. — Departamento Nacional da Indústria e Comércio.
Primeira Secção. Eu, Luiz Valter Barbosa, escriturário da classe F,
passei a presente certidão. (Selado com 20$2). Rio de Janeiro, 25 de
outubro de 1939. — Luiz Walter Barbosa. esc. F. — Visto. Celso
Esteres, diretor da Secção. — Carimbo: Departamento Nacional da
Indústria e Comércio.

.instituto de Aposentadoria e Pensões dos Indushiáiios
AUTOS DE INFRAÇÃO

ACÓRDÃOS
N. 8.420 do Couse)ho Fiscal -- Processo CF 8.317-35.385. Auto

lavrado contra Jorge Argentino, de São Paulo, Estado' de São Pau1o.
Decisão em 30-10-39. Imposta a multa de 10040, sem pre.juizo do
recolhimento da importância de 10840, relativa às contribuições em
atrazo, acrescida dos juros de mora de 8$1, devendo tal recelhimento
ser efetuado no prazo improrrogável de 10 dias, sob pena de cobrança

. N. 8.419 do Conselho Fiscal — Processo CF 8.314-42.271. Auto
lavrado centra C. A. Lucchesi, de São Paulo, Estado de São Paulo.
Decisão em 30-10-39. Imposta a multa de 490$9, • sem prejuizo do
recolhimento da importância de 4: 1331$0, relativa às coiltribições
em atrazo, acrescida dos juros de mora de 1385, devendo tal reco-
lhimento ser efetuado no prazo improrrogável de 10 dias, sob pena.
de cobrança judicial.

• N. 8.429 - do Conselho Fiscal — Processo CF 8.230-40.527. Auto
lavrado contra Distilaria Datrion Ltda., de São Paulo; Estado de São
Paulo. Decisão em 30-10-39. Imposta a multa de 10040. sem pre-
juizo do recolhimento da importância do 94544, relativa às Contri-
buições em atrazo, acrescida dos juros de mora de 14$6, devendo tal
recolhimento ser efetuado no prazo' improrrogável de 10 dias, sob
pena de cobrança judicial.

• • N. 8.425 do Conselho FisCal Processo CF 8:206-11.708. Auto
lavrado . contra Narciso Sartori, de São Paulo; Estado de São Penha.
Decisão em30-, 10,39. fnipo'sta a multa do 10043, sem prejuizo do
recolhimento da iniportância de 65840; relativa às contribuições em

(C. 9.063 -- 7-11-1939 -- 2244).
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atrazo, acrescida dos juros de mora de 3433, devendo tal recolhimento
ser efetuado no prazo improrrogável de 10 dias, sob pena de cobrança
judicial.

N. 8.424 do Conselho Fiscal — Processo CF 8.232-41.910. Auto
Livrado contra ()tinto Palitares, de lbiá, Estado de Minas Gerais.
Decisão em 30-10-39. Imposta a multa de 10030, sem prejnizo do
recolhimento da importância de 130$8, relativa às contribuições em
atrazo, acrescida dos juros de mora de 1234, -devendo tal recolhi-
mento ser efetuado no prazo improrrogável de 10 dias, sol) pena de
cobrança judicial.

N. 8.423 do Conselho Fiscal — Processo CF 8.228-37.778. Auto
Lavrado contra Manuel Araujo Martins, de Petrópolis, Estado do Rio
de Janeiro. Decisão em 30-10-39. Imposta a multa de 10030, sem
prejuízo do recolhimento da importância de 423$6, relativa às con-
tribuições em atrazo, acrescida dos juros de mora de 3635, clereado
tat. recolhimento ser efetuado no prazo improrrogável de 10 dias„
sob pena dç cobrança

N. 8.418 do Conselho Fiscal — Processo C.F 8.237-41.301. Auto
Lavrado contra Altivo Rodrigues de Matos, de Raul Soar" Estado.
de Minas Gerais. Decisão em 30-10-39. Imposta a multa de 100$0,,
sem prejuízo do recolhimento da importância de 50112, -relativa às
contribuições em atraso, acrescida dos juros de mora de G532, devendo
tal recolhimento ser efetuado no prazo improrrogável de .10 dias,
sob pena de cobrança judicial.

N. 8.427 do Conselho Fiscal — Processo CF 8.219-11.907. Auto
lavrado contra José Miranda, de S. S. do Parai.so, Estado de Minas
Gerais. Decisão em 30-10-39. Imposta a multa de 10030, sem pre-
juizo do recolhimento da importância de 15330, relativa às contri-
buições em atrazo, acrescida dos juros de mora de 1038. devendo tal
recolhimento ser efetuado no prazo improrrogável de 10 dias, sob
pena de cobrança judicial.

N. 8.428 do Conselho Fiscal — Processo CF 8.233-35.943; Auto
lavrado contra Abelardo Costa, de Ubá, Estado de Minas Gerais.
Decisão' em 30-10-39. Imposta a multa de 10030, sem prejuízo do
recolhimento' da importância 'de 25532; relativa às contribuições em
atrazo, acrescida dos juros de mora de 2731, devendo tal recolhi-
mento ser efetuado no praias improrrogável de 10 dias, sob pena de
cobrança judicial.

N. 3.4.16 do Conselho Fiscal — Processo CF 8.211-12.000. Auto
lavrado contra Vicente Maselli, de Ilhéus, Estado da Baía. Decisão
em 30-10-39. Imposta a multa de 10030, sem prejuízo do recolhi-
mento da importância de 41532, relativa às contribuições em atraso,
acrescida dos juros de mora de 47$4, devendo tal recolhimento ser
efetuado no prazo improrrogável de 10 dias, sob pena de cOhranGa
judicial .

N. 8.415 do Conselho Fiscal — Processo CF 8.210-41.701. Atilo
lavrado contra Aldo Ambrogini, de São Paulo, Estado de São Paulo.
Decisão em 30-10-39. Imposta a multa de 15030, sem pujais° do
recolhimento da importância de 632$8, relativa às contribuicões em
atrazo, acrescida dos juros de mora de 00$0, devendertal recolhimento
ser efetuado no prazo improrrogável de 10 dias, sob pena de cobrança
judicial.

N. 8.420 do Conselho Fiscal — Processo CF 8.209-41.911. Atito
lavrado contra Santiago Bar, de Ibiá, Estado de Minas Gerais.' De-
cisão em 30-10-39. Imposta a multa de .10139, sem prejuizo do
recolhimento da importância de 79210, rela'-kva às contribuições cm
atrazo, acrescida dos juros de mora de 8631, ot, 'ando tal recolhimento
ser efetuado no prazo improrrogável de 10 dias, st.'-'‘ pena de cobrança
judicial.

N. 8.417do Conselho Fiscal — Processo CF 8.231-41.914. Auto
lavrado contra Elias Ma.rton, de Masa, Estado de Minas Gerais.
Decisão em 30-10-39. Imposta a multa de 10030, sem prejuízo do
recolhimento da importância de 42930, relativa às contribuições em
atraio, acrescida dos juros de mora de 4817. devendo tal recolhimento
ser efetuado no prazo improrrogável de 10 dias, sob pena de cobranea

(C -- 9.055 -- 7-11-1939 -- 12835)

SOCIEDADES ANONIMAS

CARTEIRA DE CRÉDITO GARANTIDO, S. A.

ATA DA REUNIÃO DA DIRETORIA, REALIZADA EM 3 DE NOVEMBRO DE 1939
Ás dezessete e meia horas, de tres . de novembro de mil novecentos

e trinta e nove, no escritório da Carteira de Crédito Garantido, S. A.,
no bêco das Cancelas n. 17, nesta Capital, reunidos os diretores para
tomarem conhecimento do pedido de demissão do Sr. Larayette
Belfort Garcia, que, aliás, já se achava licenciado do cargo, pela As-
sembléia Geral Ordinária, realizada em 6 de março de 1939. Discutido
• assunto, lamentou o Sr. José Mauro Cerqueira vêr-se privado, na
Diretoria de que faz parte, de th digno elemento. Resolveu assim
a Diretoria, por unanimidade, aceitar o pedido de demissão, em vir-
tude dos motivos de ordem particular apresentados pelo demissio-
nário. E nada mais havendo a tratar, lavrei a presente ata da re-
asolução tomada, nesta reunião, pela Diretoria, que vai por mim
assinada. Rio do Janeiro, 3 de novembro de 1939. — A quilino Pinto
Leite. — José Mauro Cerqueiro.. 	 •

.(C — 9.000 — 7-11-39 .— 24$5Y.	 .

BANCO MERCANTIL DO RIO DE JANEIRO

BALANCETE EM 31 DE OUTUBRO DE 1039

Ativo

Acionistas: Entradas a realizar 	
Carteira:

Títulos descontados . 	 92.650:5371659
Efeitos a receber .	 	 „	 6.882:9133630 09.533:1513289'

Corrèspondentes do interior
Contas eórrentes ' garantidas .
Valores caucionados . 	
Valores depositados . 	
Titulas o fundos pertencentes
Letras em cobrança . . . 	
Divernss contas 
Caixa: Em moeda corrente e em

762.377 :5273172

Passito

Capital	 	  ... 10.000:0001000
Fundo de reserva	 	 • 	  11 MG : G79$100 -

Depositantes:
Em c/c com juros 	 	 61.154:7241472
Idem sem juros . 	 1.654:0311194
Idem de aviso	 .	 	 45.391:8753310
Idem de prazo fixo 	 15.117:0553481
Por letras a prêmio •	 	 410~980

Depósitos judiciais- . . 	
Depositantes de títulos e valores
Títulos por conta de terceiros
Lucros e perdes	 . 	
Diversas contas . 	

762.377 :5273172

Rio de Janeiro. 7 de novembro de. 1939. — Agenor Barbosa, pra--
sidente. — João Ribeiro Junior, diretor. — 5!. 3Iornes e Castro, con-
tador.

.(C 9.058 -- 7-11-939 -- 823000)
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CASA BANCÁRIA "I: ANTÔNIO MOREIRA"

Rua de São Pedro n. 47 — Rio de Janeiro

BALANGETE ho MÈS DE ouTunno DR 1939

Ativo
,

Caixa: Em 'moeda corrente e era bancos
	

75:5721000
Móveis & utensílios	 .	 .	 	 13 :3253900
Títulos descontados	 .	 . 018 :0563500
Títulos em cobrança .	 .	 . 	   00:6641100
Títulos em caução . 116 :005$000
Administração de propriedades •	 •	 	 310:0001000
Diversas contas . 	 16:4933900

•	 "'
1.216:1181300

Passivo
Capital s..•	 .	 . 	   100:0003000
Funda de reserva • 	 	  ... 8:0931800
J. António Moreira c/supr. s .	 	   215 :0003000
Bancos c/garantida . 	 76 :5153000
Contas correntes . 	   	 271 :5733800
Redescontos 	  	 33:0003000
Valores caucionados . 	   110:0053000
Credores por títulos em cobrança 	 06:6613190
Bens administrados . 	 310:0005000
Diversas contas . 19:2363300

1. 1.216:1183300

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1939. — J. Anonio Moreira..

'(C	 7-11-939	 60320%

620$000',

7.773:2121620
	  23.435:0011730

02.951:8501508
531.747 :8103340

	

ao banco 	 	 2.412:2653649
3.816 :4131326
3.226:101$710

	

bancos 	  27.480:6171000'

123.728:389$137

5:1323500.
	  594.699:G903848-
	  10.533 :5953706

1.941 :0634608 •
7.282:9753013'.



BANCO ALEMÃO TRANSATLÂNTICO - DEUTSCHE
UEBERSEEISCIIE BANK

(Carta patente n. 956, de 29 de julho de 1930

BALANCETE EM 31 DE OUTUBRO DE 1939

Das filiais de Baía, Curitiba, Porto Alegre, Rio de Janeiro; Santos
.e S. Paulo

Ativo:

Leteas descontadas 	
Letras o , Efeitos a receber ena Cobrança do 'Ex-..tepior	
Letras • Efeitos à reeeber em Cobrança. do In-

teeior	 	 -	Enn)réstimos CM -Contas Correntes
Valores caucionados • 	 	
Vabwes depositados 	
Ca iNn M;1[1.I7 	
Agèneias e Filiais no Ext..rior
Agen,-iase Filiais no interior 	
Cer ...e., iiendentes do Exterior 	
Corr-pondentes do Interior
Titidos e Fundos pertencentes ao Banco . • ..
Hi5,1,ecas 	
F-11Gees do Banco.	 .

Ca ixa:

em moeda corrente. 23,408:4368600
em outras espécies	 .. 78 :710000

Banco d t1raiI.. 58.107'0408900
em outros Baileas 7.340 :852$400-

	

Dive..;:,s Contas 	   

Pa'sSivo,
Cia; 	
F. àodo destinado ao aumento do Capital no

.	 Brasil 	
Depósitos_ em Contas Correntes com juros 	
Depósitos em Contas Correntes sem juros 	
Depósitos a prazo fixo
DepOsitos em Conta de Cobrança do Exterior 	
Ded*,sitos em Conta de Cobrança do Interior
Titules em Caução e em Depósito 	
Caixa Matriz 	
Agéacias e Filiais no Exterior	
Agèneias e Filiais no Interior,	 , 	
Correspondentes do Exterior.	 .. 	
Coirc 1)Ofl€lnto uO Interior 	
ritil ,-,rcs Hipotecários 	
Leti”-,s a pagar
Dive eus contas 	

866.106:8338100

37.330 :1628400

• 92.884 :0•:,38400

130.390:01211'200
115.077:3415i))
11.988:M08800

212.424 :3008900
1.755:.1248200

297:3958700-
29.025:3i3S100
3.576:1508500
5.001:5198800

478:2838800
4.:50 :s0iS00

10.000:0008000

88 9::5:043$900

120.?11:514$000

866.106:8338100

• 1.4.000:0008000

11.000:0008000
76.643:5798500

4.6C5:1578400
86.937:1608000
93.834:0258400

130.390:0428300
224.413:1018700

41.225:0068700
235:1428300

40.585:2078700
6.082:7348303

753:9958000
4.750:8048800
3.77i:0538500

126.713 :6958900
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da guerra européia, e explica que, nesta situação, não se pode con-
tar, em absoluto, com um desenvolvimento normal dos negócios, como
.tão pouco é possível prever o resultado financeiro; portanto, propõe
o Sr. presidente, que tal fixação dos vencimentos deve ser adiada,
proposta . essa que, estudada pelos acionistas presentes, foi aceita.
Ainda com o uso da palavra, o Sr. presidente propõe à assembléia que
.seja abonada, como nos anos anteriores, à cada um dos membros da
Diretoria, a importância de 100000 (cem mil réis) e .aos membros
do Conselho Fiscal 2008000 (duzentos mil réis), por cada sessão quo
assistirem. A proposta foi posta em discussão e aprovada unanime-
mente, com a devida abstenção dos membros da D i retoria e do Con-selho Fiscal.

De acordo com os estatutos, e mediante sorteio, deixaram os seus
cargos como diretores, os Srs. Dr. Trajano de Miranda Valverde e
Paulo Zimmermann, que foram reeleitos pela assembléia para o perlo-
do de 30/6/1939 a 30 de junho de 1942.-

Disse então o Sr. presidente, passando para o último item da
ordem do dia, que a assembléia procedesse à eleição. do Conselho Fis-
cal e seus suplentes, tendo a votação dado o seguinte resultado: Para
o Conselho Fiscal, os Srs. Oscar Scheitlin, Hugo Zollikofer e doutor
Walfrido Bastos de Oliveira Filho; e para suplentes: Srs.: Dr. Fer-
nando Bastos de Oliveira, Eduardo Ruffoni e Ernesto Chollet. Em
seguida o Sr. presidente declara empossados os membros da Direto-
ria e Conselho Fiscal e seus suplentes eleitos.

Tendo-se esgotado a ordem do dia e, como ninguem mais qui-
zesse fazer uso da palavra, mandou-se lavrar a presente ata que, de-
Pois de lida, foi .posta em discussão, sendo aprovada, encerrando-se,
assim, a assembléia.

-
Eu, secretário, lavrei a presente ata, que assino conjuntamente

com o Sr, presidente e demais acionistas Pre-
'Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1939. - Paulo Zi»kinernannn. -

W. Daetutyler. - Dr. Troiano de Miranda Valverde. - Dr. Waifridá
Bastos de Oliveira. -.A. Stahel. - Iwan Bally, por procuração
W. Dnelwyler. - Dr. Fernando Bastos de 'Oliveira. - H:R. Stir-
lin,. por Procuracão, Paulo Zintmer

W	
mann. - E. O. Bally, por pro-

curação, •41terto Bueter. - Max Bally, por procuração, A. Stahel:

cr.: 9.056-7-11:.39-Á2$600).

• BANCO BOAVISTA

Matriz: Rua Primeiro de Março n. 47

Agèneia-Avenida: Av. Rio Branco n. 137

~eia Cocapabana: Rua Siqueira Campos n. 2.3

• Agência Passos: A. Passos n. 40

Agència - Estácio: Rua Haddock Lobo n. 7-11

Rio de Janeiro

BALANCETE EM 31 DE OUTUBRO DE 1939

Ativo
Títulos descontados:

sentes.

9.059 -- i¡t1i39 -- 1108200).	 Praça . .	 87.652:8188800
Interior .	 - 7.636:8208400	 95.289:639$?00

S. A. CORTUME CARIOCA
ATA DA A SSEADJ ULA • GRAL ORD IN ÁRI A . hEALIZADA ÀS QUINzE non A s E») DIA

. DEZOITO DE OUTUBRO DE 1939

Reuniu-se às quinze horas do dia dezoito de outubro de 1939,
na sede da Sociedade, ã rua Quito, 227. acionistas em número legal,
conforme se Vilrificou do livro de presença.

• Para presidir a assembléia, foi aclamado o Sr. Paulo Zimmermann
que assumindo a direção dos trabalhos, convidou para 'servir de se-
cretário, o acionista Si. Walter Daetwyler.

O Sr. Presidente declara aberta a assembléia e determinou 10
Sr. secretário a leitura do expediente constante da ordem do dia: Re-
latório da Diretoria, Balanço, contas, bem como o parecer -do Conse-
lho Fiscal, referente ao exercício encerrado em . trinta de junho de
mil novecentos e trinta e nove. Foi aberta a discussão, e, como nin-
guem pedisse a palavra, proeedeu-se à votação, pela qual ficou tudo
aprovado unanimemente, ,com a devida abstenção da Diretoria e fis-
cais.

Prosseguindo na ordem do dia, o Sr. Presidente pede à assem-
bléia para decidir sobre a fixação dos vencimentos mensais "pro-la-
bore" da.Diretoria, de acordo com O artigo 13 dos estatutos. Antes,
porém, ele presidente tinha o dever de expor à assembléia as difi-
euldade.s sob as quais a nossa indústria se encontra, em consequência

Empréstimos m contas correntes 	 	 81.977:6148100
Correspondentes no país e/c 	 	 14.750 :3428400
Correspondentes no estrangeiro	 8.256:3608000
Valores e titules de propriedade 	 	 	 7.406 :3698700
Imóveis . . . . 	 	 3.360:0008000
Agèneias • . • 	 	 2 .145 :8048500

Letras a receber:

Praça	 • 	  66.137 :5348600
Interior . 	  42.929:2538000
Exterior . 	 	 6 ..369 :7608000

Va:ores caucionados e depositados 	 	 277.731:026SM°-
Diversas contas . . . 	 	 4.316:1318900'
Correspondentes ,t/cobrança, c/agéncias . 	 	 4.337:0938700

Caixa:

Existência em cofre e em depósito nos bancos
Depósitos especiais - Cobranças do exterior:
• Banco do Brasil, n/depósitos n/conta 	

680.669 :5618100 .

115.436:547$600

64.236:9538500

1.425:6788400



Passivo

Capital	 .	 .	 .	 	 15.000:0008000
Fundo de reserva 	   8.250:0098000
Fundo especial (Lucros .a aplicar) 	 . 	 1.000:0008000
Contas correntes com juros .	 	 119.687:8158900
Contas .correntes Pré-aviso	 .	 .	 	 33.402:737$300
Contas correntes sem juros 1.898:3218200
Depósitos a prazo fixo	 .	 . 	   26.493:7608500
Correspondentes no país c/c 	 	  	 17.617:1818200
Correspondentes no estrangeiro	 . 9.621:0118000
Cheques e ordens de pagamento 	 4.474:3958900
Agi'olcias 1.626:8058800
Credores por títulos em cobrança	 	 115.436 :5178600
Depositantes de valores em caução e em custódia 277.731 :0268100
Dividendos	 (Saldo não reclamado)	 	  5 :7328600
Diversas contas 		 12.060:6448500
Remessas para cobrança, c/agências 	 	 4.337:0938700
Depó s itos especiais - Cobranças do exterior:

Depósitos especiais sem 'juros 	 1.426 :4848800

680.669:5611100

ttO ue Janeiro:	 Oe tiovemoro	 ~P. - ernie	 G Wide,
presidente. - Bora°	 Saavedra. - Alberto
vetores. - Francisco -Alves Corréa, contador.

(C 8.947 -

Tei.reira Boa) , ista. di-

7-11-939 - 1168900)

SEGURANÇA INDUSTRIAL

. (Companhia Nacional de Seguros)

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINAR11, REALIMDA PELA SEGURANÇA
INDUSTRIAL, emsi pAsaiis NACIONAL DE SEGUROS, EM VINTE E orr,J
DE OUTUBRO DE MIL NOVECENTOS E TRINTA R NOVE

Aos vinte e oito dias do mês de outubro de mil novecentos e
trinta o nove, às quatorze horas, presentes na sede social da Segu-
rança Industrial, Companhia Nacional de Seguros, os acionistas cons-
trntes do livro de presença. representando, pOP si e seus procuradores.
1.217 (mil duzentas e (lezessete) ações, isto é, mais de quatro quin-
tos do capital social, o vice-presidente da Companhia, senhor doutor
Osvaldo Riso, na ausência justificada do presidepte, senhor Antônio
Prado Júnior, declarou aberta a sessão, em vietude de poder, a me-
tia. legalmente. funcionar, emividando para secretariá-lo os sentior,_,s
doutores José Batista dos Santos Júnior e Antônio Cresta, na quali-
dade. respectivaniente, de prime:ro e segundo -Secretário. Procedeu-
se. a seguir, à leitura do anúncio de convocação da referida assem-
bléia, publicado no "Diário Oficial" dos dias vinte e quatro, vinte e
cinco e vinte e sete de outubro de mil novecentos e trinta e nove,
e no "Jornal do Comércio" dos dias vinte e três, vinte e quatro, Nint,_!

e seis e vinte e oito de outubro de mil novecentos e trinta e nove.
Passando ao- que dispõe o anúncio de convocação, o senhor presidente
da mesa declara que a diretoch, usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo trinta e seis dos estatutos vigentes, havia escolhido para
fazer parte do Conselho de Administração da Companhia os senhores
doutor António Cresta. A. J. Renner, doutor . André Migliorelli e. Re•
nato Andrada Coelho. conforme atas lavradas no livro de atas de reu-
niões da diretoria, em vinte e sete de março de mil novecentos e
trinta e nove e vinte e seis de junho de mil novecentos e trinta e
nove. respeetivamente. A seguir. declarou que, na conformidade do
artigo trinta e um dos estatutos e em reunião da diretoria realizada
.eip dezoito de agosto cie mil . noveceritos e trinta e nove, havia sido
chamado o senhor doutor André Migliorelli para preencher a vaga
de- diretor -que a assembléia geral ordinária, realizada em 'vinte e
cinco de • março de mil novecentos e trinta e nove, deixara ao critério
dá diretoria -de preencher quando julgasse conveniente. Desejava,- en-
tretanto, a diretoria, informar aos senhores acionistas da nova escolha.
deixando-lheá, outrossim, a oportunidade de -deliberar sobre a. elei-
ção dos quatro membros que a deverão integrar, em virtude de,- em
reunião de diretoria realizada em vinte de outubro de mil- novecentos
e trinta e •nove, os senhores Antônio Prado Júnior, doutor André

Mário Henrique Silva Rodrigues-. e ele próprio, -haverem
apresentado a renúncia aos • seus cargos. Pediam, portanto, à assem-
bléia geral extraordinária de decidir a respeito. -Pede a palavra o
acionista doutor Paulo José Pires 'Brandão, • que, agradecendo em
nome dos . presentes a deferência dos senhores diretores, propõe, em
virtude dos -relevantes serviços que aqueles senhores vem prestando
na administração da Companhia, -sejam-reeleitos nos seus respectivos
cargos pelo prazo previsto • no artigo . Vinte e 'nove dos estatutos da
Companhia, isto é, quatro anos; proposta que, por aclamação, é
aceita por todos os presentes; ficando desta forma .g diretoria, cons-

. Muleta dos seguintes membros: • senhor Antônio Prado- Júnior, se-
nhor doutor Osvaldo Riso, senhor Mário' Henrique Silva Rodrigues e
senhor doutor André Migliorelli. Pede. a palavra •• o • senhor doutor
André Migliorelli, Para agradecer em nome • dos seus colegas e mo
seu Proprio. 'a prova. de • confiança que os . senhores acionistas aca-
bavam de lhes testemunhar, .confiança a que iriam _corresponder, con-
tinuando a -emprestar -os seus, melhores .esforços em prol do cons-
tante desenvolvimento da sociedade. Nada mais havendo a 'tratar, foi

-4

suspensa a -reunião para a lavratura da presente ata; reaberta, foi
a mesma lida e aprovada e, em seguida, assinada por todos os acio-
nistas presentes. E eu, segundo secretário, a subscrevo e assino. Rio
de Janeiro, 28 de outubro de 1939. - Antonio Cresta. - José Ba-
ptista dos Santos Junior. - Osvaldo Riso. - P. p. de Mário Henrique
Silva Rodrigues, p. p. de Antônio Prado Júnior, p." p. de Vicente'lláo,
p. p. de T,uigi Algo Castellati, José Baptista dos Santos Junior. -
Paulo José Pires Brandão - José Carlos Lainego Machado. - P. p.
de John J. Roos, José Carlos Laniego Machado. - •Assicurazioni Ge-
nerali di Trieste e Venezia, Franco C'ecchini Bruni e Dr..Attilio To-
mei. - André MigUoreili. - Antonio Cresta. - José Fernandes Dias.
- • Yvonne Hartin Stiebler. - Arindo Vasconcellos. Nicanor Tou-
vinho. - Paolo Darbi. - P. p. do Dr. Raul Bonjean, Paolo Darbi.

(C-9.115-6-11-39-9789.)

• BANK OF ,LONDON • & SOUTH AMERICA LIMITED

(Auorizado a tuncionar no Brasil, conforme cara patente
n. 913, de 6-6-31)

Filiado ao Lloyds Bank Enoiteci, com mais de t 25.000.009 de capital
e reservas

Capital autorizado	 4.500 . (t00
Capital subscrito	 E 4.040.000
Capital • realizado	 	  ..	 •C 4.010.000
Fundo de reserva . 	 	 2.000.000

• Casa Matriz
6. 7 and 8 Tokenhouse Yard, London, E. , C. 2

Fi.iais no Brasil:

Rio de Janeiro. São Paulo, Santos, Curitiba, Pôrto Alegre, Pelotas,
Vitória, Baía, Maceió, Pernambuco, Ceará, Maranhão, Manilos,
Pará, Juiz de Fora e Belo Horizonte.

BALANCETE DA CAIXA FILIAL NESTA PRACA, RAI 31 DE OUTUDIto OE 1939:

Ativo

Letras descontadas	 21.680 :8828600
Letras e efeitos a ' receber em cobrança do

ipterior	 80.602:5291(100
Letras e efeitos a receber em cobrança cio

exterior . . .	 • 20.010:135$300
Empréstimos em conta corrente 	 93.710:2098300
Valores caucionados	 93.241 :1338300'
Valores depositado s 	 697.051:1788700
Caixa Matriz 	 	 4.211:0318600
Filiais e agência s no país 	  . •	 76.292 :7848100
Filiais e agências no estrangeiro	 1.859:6178100
Títulos e fundos pertencentes ao banco 	 	 1.087 :5358500
Caixa:

Ens moeda corrente e em
outros bancos ..... 06.15G :7568200

Em outras espécies . .	 .115:6258600	 66.571:3818800

Diversas contas . . „ .. 	 	 22.305:1838800

1.137.651:2028100

Passivo
Capital 	 	 • 20.583:3338300
Depósitos em .conta corrente . 	 119.962:1588400
Depósitos em conta 'corrente li-

mitada	 - . 	  .	 3.371:7951900
Depósitos a prazo fixo . 	  27.067-:3098200	 180.401 :2038500

Depósitos em conta de cobrança do interior ... 	 .39.692:5298000
Depósitos em conta de cobrança do exterior ... 	 2.0.010:1351300

'Títulos em caução e em depósito 	 	 790.292 :6128000 
Caixa Matriz . . 	 	  .. •	 41.071 :0.288500
Filiais e agência no país . 	 . 	 	 4.760 :5828700
Filiais e agências no estrangeiro 	 4.742:9388900
Letras a' pagar . ' 	 	 4.615:0938200
Diversas contas . .' . 	 	 31 :514 6858700

- -
1...1.37.051:2028100

.9 .	 0-	 _
- Rio de Janeiro, 7 de noverObro de 1939. - Bank of London 81

South America Limited. Fortescue Whiltle, gerente. - M. • Jansen
fie -Mello, contador..

(1:1 9.066 -- 7-1-1-939 - 1308600)
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INSTITUTO TÉCNICO DE PROPAGANDA I CONTROLE, S. Á. 	 SOCIEDADE ANÓNIMA "TRITÔNIA"

ATA DA 5a REUNIÃO DE ASSEMBLÉIA °ERA!, EXTRAORDINÁRIA DO INSTITUTO
TÉCNICO DE RROPAGANDA E CONTROLE; S. A. REALISADA

•

Aos dezesseis dias do mês de outubro de 1939, às 1$ horas, na
ecoe social, nesta cidade, à rua do Rosário n. 113 A, 50 andar, reu-
niram-se em assembléia geral extraordinária os acionistas do testi-
brio, na conformidade do aviso de convocação no Diário Oficial de

,.11 do corrente e cartas dirigidas aos senhores . acionistas. Presente
numero legal de acionistas conforme se vè do livro de presença, o
Sr. presidente abriu a sessão e pediu aos presentes a nomeação de um
:iconista para presidir os trabalhos, tendo a assembléia untinime-
mente escolhido o professor Augusto Paulino Soares de Sousa, que
escolheu a mim, Clarimundo Rosa Nepomuceno da Silva para secre-
tário. Dada a palavra ao Dr. Flavio Alves de Sousa, expôs /age-
mente as razões determinantes da convocação e mostrou detalhada-

-incute, exibindo livros e documentos demonstrativa dos negocios e
•dos atos da Diretoria e do esforço de levar a bom termo vários ne-
gócios de vulto, já •do conhecimento dos senhores acionistas e. que

• por motivos independentes e obvios não foram realizados, apezee da
er,vergadura dos planos e da intensa atividade e trabalho da Dire-
toria e da intervenção de amigos do Instituto; escoaram-se os meses
sem se objetivar a execução deles. As despesas foram reduzidas ao
mínimo que era possível e restava ainda, a esperança, pelas nodeias
vindas de São Paulo, que a nossa agência ali realizaria bons contra-
tos, mas como aqui, malograram e assim verificou a diretoria a
impossibilidade da continuação dos negócios e das atividades ti mln e

-titulo. O ativo social consta de algumas contas a receber, móveis,
titules registrados e um regular estoque de "Gemo! e Paritediea",
que em vista da cessação da ieropaganda tiveram páralizadas as ven-
das. Nesta conformidade cabe a assembléia aqui reunida deliheeire a
que entender e que melhor consulte os interesses sociais, de vez que
se acha perfeitamente esclarecida e se outros esclarecimentos pre-
cisar serão com prazer dados, pois o desejo é que os senhores- acio-
nista deiiberem com pleno conhecimento de causa. Solicitou o :Jou-
tor Flávio Alves de Sonsa que o acionista, Dr. Clarimundo iloea N.
da Silva, expusesse sob o ponto de vista jurídico e pelo conhecimento
que tem dos negócios, a situação também sob o aspecto contebil.
Dada a palavra ao acionista referido, fez êle longas consideraeões
em torno da vida social e de suas atividades, ressaltando O di2V0i.:1-
n1C9 n 0, o trabalho árduo e notadamente a honestidade e o desprendi-
mento íia diretoria, que em tempo algum recebeu qualquer hoaorário,
apezar de fixados, acreecendo que o diretor presidente Dr. Flávio
Alves de Sousa, em algumas ocasiões fez suprimentos em dinheiro,
para que o crédito do Instituto continuasse integro. Não existe pas-
sivo propriamente, e assim sendo, está a assembléia à vontade para
deliberar corno melhor consultar os interesses de todos os a ssumis-
tas. Depois de discutida a situação do Instituto a assembfSie por
unanimidade absoln ta dos pres e ntes deliberou a dissolução e liqii 1-
dação amigável da Sociedade, nos tèrmos legais, nomeando pelei ii-
quidanles os Drs. Flávio Alves de Sousa e Clarimunio Rosa Ne-
pomuceno da Silva, inveetiedo-os dos mais emplos e ilimitados po-
deres, como se dele: aqui especial menção, digo como se dele aqui

• neneão especial fizesse, para que em conjunto ou separadamer te
promovam a dissolução e liquidação amigável do Instituto Teeniesi
de• Propaganda e Controle S.A., com sede nesta Capital, à ela da
Rosário n. 113 A. 5° andar e agência na cidade de S. Paulo, disse-
l oção e liquidação que será feita ao critério dos liquidantes que
para tanto praticarão todos os atos necessários, vendendo o ati , ..a so-
cial no todo em um só lote ou parceladamente, ativo constituído de
bens móveis, dividas ativas, preparados farmaceuticos, registeo de
marcas, etc., etc., solvendo qualquer compromisso, continuando ou
não a execução de qualquer contrato de propaganda por ventura ainda
em execução, fechando imediatamente, caso assim entendam a agên-
cia em São Paulo e nessa Capital, transpassando o contrato ou con-
tratos existentes, vendendo os bens pertencentes à sociedade, em fim,
praticando os demais atos precisos para o cabal desempenho das
funções de que foram investidos, contratando prepostos, advogarles,
corretores e outros. auxiliares e providenciando na baixa e averba-
ções nas Repartições Públicas Arrecadadoras para efeitos de •im-
postos. Por proposta do professor Augusto Paulino Soares de Sousa
foi unanimemente aprovado pela assembléia um voto de absoluta e
integral confiança à diretoria, principalmente ao diretor presidente
Dr. Flavio Alves de Sousa, pela maneira criteriosa, honesta c des-
velada com que sempre conduziu os negócios da Sociedade que só
por fatores e causas de força maior não foram realizados, como bri-
lhantemente na exposição feita pelo acionista Dr. Clarimundo Rosa
N. da Silva ficou evidente. Ninguem mais querendo fazer uso da
palavra, e nada mais havendo a . tratar, foi encerrada a sessão e la-
vrada a presente ata que lida e achada conforme vai pelo Sr. presi-
dente dos trabalhos assinada com os acionistas presentes e por mim'
Clarimundo Rosa Nepomuceno da Silva, que subscrevo e assino. —
Clarimundo Rosa Nepomueeno dr. Silva. — Dr. Augusto Paulino Soa-
res de Souzo. — Dr. Flavio Alves de Souza. — Creso Rodrigues
Vollinho. — nomeio Rezende e Carlos Alves de Souza, por procura-
ção, Dr. Flavio Alves de Souza. — Condido Caro. de Godoy, por si
e por procuração de D. Delfina Ferrando de Godoi. ---,Carlos Vian-
na Guilhon. É o que se continha na ata referida e ao livro com-
petente me reporto. — Clarimundo Rosa Nepomuceno • da. Sara. —
Dr. Flavio Alves de Sousa

J.C. 8.946 — 7-11-39 — 126$5)

Primeiro traslado .— Livro 281 _fl. C's	 •
•e:sei-nora de, fundação e constituição da socieddde anónima civil

-fritúnia", que fazem Mário Petrucci, Pedro Raggio, ler João Novais
de Sousa Júnior, César Augusto Bordai°, Augusto Frederico Schmidt,
Dr. Hugo Napoleão do -Rego, Dr. Joaquim José Fernandes Couto
e Dorval de Oliveira Gomes.

Saibam quantos esta 'virei-O que, no ano de mil nevecentos e
trinta e nove (1939), aos trinta e um (31) de rutuere,' Lesta, ciciare.
do Rio de Janeiro, em Meu cartório, perante mim, tabelião, por flue
haVÇP . sido a presente distribuída hoje, compareeeram, eveno outor-
gantes e reciprocamente outorgados Mário Petrucci, uo' comércio,
brasileiro; Pedro Reggio, do comércio; brasilei ,.o; Dr. João NoN eis
de Sousa Júnior, advogado, brasileiro; • Cesar Augusto Borelalo,
capitalista, brasileiro nacionalizado; Angusto Frederico •Schir
do comércio, brasileiro; Dr. Hugo Napoleão do Rego, a ivogatio,
brasileiro; Dr. Joaquim José Fernandes' do' Conte, edvogado, bra-
sileiro; Dorval de Oliveira Gomes, do comércio, brasileiros todoScIo-
miciliados nesta cidade é conhecidos das testemunhas"iniiante, no-
meadas e assinadas, estas minhas conhecidas, rio que dou lé. E, per
todos inc foi dito que haviam resolvido entre Si a' constituição soo
a denominação de Sociedade Anónima "Tritônia", de uma sociedade
anónima civil destinada a inversão de capitais em i móveis par..
Produção de renda ou em emprezas civis, pouende adquirir ações
ou, quotas de • sociedade dessa natureza, a qual' virilum efetivamente
constituir, perante mim, tabelião e na presemse das referidas tes-
temunhas, nos termos da presente escritura; que para usee fim eles
fundadores subscreveram em ações o capital de á.l fio):C.00$000 (seus
mil e cem contos de réis), do qual já realizarare em dinheiro 20 52
(vinte por cento), no 'valor de 1.220:000 g00 ;mil • oceintos e vinte
con tos de re i s), tendo sido recolhido em depósito ao Banco do Bra-
sil, a parcela de 610:0008000 (seiscentos e dez coetos de re is), como
faz prova o -certificado adiante transcrito; que a referida reciedade
reger-se-á pelos estatutos seguintes, estabele,odos e aceitos pelo
consenso unanime .daqueles fundadores. Estatutos da S.ocied.e.le
Anónima "Tritonia". Capitulo 1 — Formação — Objeto —
Sede — Duração — Fóro — Artigo 1. 0 A sociedade mninima erv'l
"Tritónia" constitue-se na conformidade destes esta`utue e • das di
posições supletórias da lei em vigor. Artigo 2P t sociecade tem por
objeto a inversão de capitais em imóveis para a produção de reli ta
ou em emprezas civis, podendo adquirir ações eu quotas de eveie-
dades dessa natureza. Artigo 3•0 A sede social' é no DisLito Ferie-o,
não importando as sucursais e agências a que se refere o artigo ar-
birior, em derrogação da atribuição da jurisdiçêo fixaria no arv'go
seguinte. Artigo 4.0 O foro da sociedade será minore o de Diste ,o
Federal, para quaisquer ações que hajam de intent.ir contra ela.
acionistas ou terceiros. Artigo 5 •0 A duração da sociedade sera
quinze (15) anos, a contar-se da data de sua coretituiçào, eserv:i
entretanto, à assembléia geral a atribuição de deliberar em qualquer
tempo sobre a prorrogação desse prazo ou sobre a dissolução antes
do termo fixado. Capitulo II — Capital — Dividendos — Artigo 6.° O
capital social O- de 6.100:000$000 (seis mil e ern contos de l(is)
que se dividirá em seiscentas e dez ações do valor nominal de
10 :000000 (dez contos de reis), cada uma. Artigo 7. 0 As eeões não
serão divisíveis em relação à sociedade. § 1P As eeviee que per-
tencerem pró-indiviso a diversos não concorrerão • às assembleia;
gerais e terão suspensos ,os pagameetos de dividendos t.te que, por
acordo ou decisão judicial, ema só pessiia seja designin i e para ee-
presentá-los. •'§ 2P As ações nominativas não sai) transfry iveis por
endosso, risas por termo lavrado em livro próprio da • sociedade
assinado pelas partes contratantes. No caso de !do, sucessão
universal, arrematação, adjudicação ou venda em leilão judicial,
a transferência será feita mediante alvará do juiz competen'se.
Capítulo III — Da Diretoria — Artigo 8.° A sociedade será admi-
nistrada por três diretores, eleitos pela Maioria de votos da assem-
bléia geral, para um período de dois anos, permitida a reeleieau.
Artigo 9.0 Cada diretor antes de entrar no exercício . do respectivo
cargo, caucionará à sociedade três (3) ações para garantia da sua
gestão. Artigo 10. Os cheques contra. estabelecimentos bancários e
quaisquer documentos que estabeleçam obrigação contra a sociedade
serão assinados pelo presidente conjuntamente com outro diretor.
Artigo 11. Compete à Diretoria: a) zelar pela execução dos estatutos,
exercer as atribuições que os mesmos lhe conferem e cumprir as . ra-
soluções da assembléia geral; b) organizar tcdos os Serviços da
sociedade, nomear e demitir funcionários, fixar ordenados, COIllisse)Cs

e gratificações, contratar . com terceiros, efetuar pagamentos e receber
o que fôr devido à sociedade; c) organizar o balanço , rnual da so-
ciedade, inventário dos seus • bens e relatório pormenorizado dee
negócios efetuados durante o exercício. Artigo 12. À sociedade
será representada em juizo pelo diretor presidente. Artigo 13. Na
sua, gestão não contraem os . diretores nenhuma ebrigacão pessael,
relativamente aos contratos e operações que realizarem, mas res-
ponderão pela execução do mandato nos termes do artigo 108 do
Regulamento aprovado pelo decreto n. 434 de 4 de julho de 1C91.
Artigo 14. Cada diretor perceberá de honorários a im-ecrtancia de
3:0008000 (três contos de reis), por mós. Artigo 15. Os diretores
administrarão ' em conjunto a sociedade, repertindo entre si as
funções -Como • acharem 'conveniente. Capítulo IV — Do Comedi()
Fiscal :ee- • Artigo 16. O' Conselho Fiseal sera composto de tréa
membros efetivos, eleitos pela 'assembléia *geral ordinária. Pará-
grafe único. Conjuntamente com os membros efetivos -si.rão eleitos,
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três suplentes, que substituirão os • membros efetivos e s seus im-
pedimento. Artigo 17. Os membros efetivos do Conselho Pis?al
perceberão cada um a remuneração de 500$e9a.! (qunlentos
reis), por mês. Capítulo V -)Da Assembléia 0:.a .al - Nets° 18.
assembléia geral -constituir-se-á por acionistas em n(m, ro lega:,
convocados pela imprensa para o fim, local e hora deell,rados. A

convocação se fará por edital inserido no "Diária Oficial" da União e
em outro jornal de grande circulação, com a antecedência rdnima cie
oito dias. Si em primeira reunião não comparecerem ac:onistas
que representem pelo menos três quartos do mo,pital Sar i ai, a .as-
sembléia não poderá deliberar e será imediata e novamente convocada
por editais publicados do mesmo modo, com netececEn mi porem.
de três dias e consignado 'o aviso de que a me'ana deliberará com
qualquer número ou quantidade de capital rept escutado. Aetigo 19.
Todo acionista em condições de ser admitido à assembléia pode cons-
tituir 'mandatário que o represente. não podendo, entretanto, :eeitar
O mandato os membros •da Diretoria e os do Conselho Fiscal
Artigo 20. Podem airuja, tomar parte nas assembléias: a) o ma-
rido como representante da mulher, si fôr comum o '..ev.inc do ca-
samento ou sé, em qualquer - outra hipótese 'a ele pertencer a admi-
nistração dos bens; b) o tutor e o curador pelo pupilo ou pelo
interdite; c) o diretor da sociedade anônima e o gerente da sociedade
cemercial ou civil, a quem os respectivos estatutos ou pacto social
confiram a representação perante terceiros; d) o inventariante, o sín-
dico e o liquidatário de massas falidas, e o depositário judicial, quando
apresentem alvará de autorização expedido pelo juiz competente; e) o
usofrutuário e o fiduciário das ações deixadas em usofruto ou fidei-
comisso. Parágrafo único. Os documentos necessários para a prova
de qualidade ou situarão prevista em qualquer das alíneas do artigo
anterior, serão depositados na sede da sociedade até à véspera do dia
designadó para a reunião da assembléia. Artigo 21. Cada ação•valcrá
um voto na assembléia. Os possuidores de ações ao portador deverão,
para discutir e votar, exibi-las no ato da reunião da assembléia.
Artigo 22.. A assembléia geral será presidida por acionista aceito pela
maioria doa presentes, o qual indicará dois secretários para a compo-
sição da mesa. Artigo 23. Os acionistas reunir-se-ão em assembléia
geral ordinária, uma vez por ano, durante o mês de fevereiro, para co-
nhecer do - relatório da diretoria, suas contas, inventário e balanço, re-
lativos ao exercício findo era trinta e um de dezembro anterior, bem
assim do parecer que a respeito houver emitido o conselho fiscal e
decidir, afinal, pela aprovação ou não de tais contas e balanço. ,Pa-
rágrafo único. Um mês antes da reunião, anunciará a diretoria que
à disposição dos acionistas ficarão, na sede social, ate o dia da assem-
bléia, os documentos a que se refere o artigo 147 de regulamento que
baixou com o Decreto 434, de 4 de julho de 1891. Artigo 24. A assem-
bléia pode reunir-se extraordinariamente, quando: a) a diretoria o
julgar necessário; b) acionistas, representando, pelo menos, um terço
do capital social, o requeiram; c) tiver de proceder à eleição de subs-
tituto, por morte ou renúncia de qualquer diretor. Capítulo VI -
Dos Lucros e Dividendos - Artigo 25. Dos lucros líquidos de cada
semestre serão deduzidos cinco por cento (5 %) para um fundo de re-
serva, rateando-se o restante em dividendos aos acionistas.
Capítulo VII - Dissolução e liquidação - Artigo 26. Dissolvida a so-
ciedade pela expiração do prazo ou deliberação da assembléia geral,
ficarão os diretores incumbidos de preceder à sua liquidação. Arti-
go 27. Realizado o ativo e solvido todo o passivo da sociedade, 06 li-
quidantes formarão o plano de partilha, que será presente à assem-
bléia geral para aprová-lo ou impor-lhes as alterações que julgar
acertadas. Capítulo VIII - Disposições especiais - Artigo 28. A so-
ciedade tema a seu cargo as responsabilidades oriundas de sua funda-
ção e incorporação. Artigo 29. São nomeados diretores para adminis-
trar a sociedade, no primeiro biênio, os Srs. Mário Petrucc,i, do co-
mércio, residente à rua Domingos Ferreira n. 57; Pedro Raggio, do
comércio, residente à praça Nilo Peçanha n. 51, e Dr. João Novais de
Sousa Júnior, advogado, residente à rua Araujo Pena n. 71. Arti-
go 30. O conselho fiscal, para o primeiro exercício, compor-se-á dos
Srs. Hugo Napoleão do Rego, Cesar Augusto Borges ' ,atirares e Dr..Érico
Delamare São Paulo, como membros efetiVos, e dos Srs. Dr. Augusto
Frederico Schmidt, Casar Augusto Bordai() e Dr. Alonso Soares Dutra,
como suplentes. Disseram mais os outorgantes e reciprocamente ou-
torgados que a quantidade do capital e respectivas ações por eles
subscritas é a seguinte: Cesar Augusto Bordalo, 150 ações. 1.500:0008
.(mil e quinhentos contos de réis); Augusto Frederico Schmidt. 35
ações. 350:0008000 (trezentos e eincoenta contos de réis); Dr. Hugo
Napoleão do Rego, 10 ações, 100:0008000 (cem contos de réis); D)r.
Joaquim José Fernandes Couto, 35 ações, 350:0008000 (trezentos e
cineoenta contos de réis); Pedro fingi°, 150 ações, 1.500:0008000
d(mil e quinhentos contos de réis); Dr. João Novais de Sousa Júnior,
'30 ações, 300:0008000 (trezentos contos de réis); Mário Petrucci, 100
, ações, 1.000:0008000 (mil contas de réis); Dorval de Oliveira Gomes,
lo0 ações, 1.000:0008000 (mil contos de réis). E, finalmente, que,
1Sla p do satisfeitos por esta escritura todos os requisitos exigidos pelo
',aguiamento aprovado pelo Decreto quatrocentos e trinta e quatro, de
,4 de julho de 1891, eles, fundadores, davam por constituída a socie-
dade anônima civil "Tritônia", tal como se convenciona neste instru-
mento, afim de que, cumpridas as formalidades complementares, possa

mesma encetar as suas operações. Foram apresentados os se uintes
documentos: "Guia - O Sr. Pedro .Raggio vai à Recebedoria tio Dis-
trito Federal pagar a quantia de 18:3008000 (dezoito o con es e ire
zentos mil réis)

	

	
-

de sêlo por - verba, correspondente ao capital de
6.100:0008000 (seis mil e cem contos de réis), com que se constitue a
Sociedade Anônima Civil "Tritônia", por escritura lavada, hoje, riestaa

notas, livro 281, fls. 87 (17° Ofício de Notas do Distrito Federal). Rio
de Janeiro, 31. de outubro de 1939. - Luiz Cavalcanti Filho: Luiz
Cava/czar/ti Filho, tabelião. Carimbo deste cartório - Verba n. 85 -
lis. 18:3008000 - Pagou de selo 18:3008000. Recebedoria do Distrito
Federal, 31 de outubro de 1939. - O ajudante do tesourciro,'Bethen-
court. - Pelo escrivão do RH°, Sylvio Goes, Of. Adm. Carimbo da Re-
cebedoria do Distrito Federal sôbre sêlo de "Ediicação e Saúde". -
"Banco do Brasil - lis. 610:0008000 - Recebemos do Sr. Pedro Rag-
gio, que $0 diz fundador da Sociedade Anónima Civil Tritônia, a cons-
tituir-se por escritura pública em notas do Tabelião do 17 0 Oficio,
desta Capital, a importaneia de 610:0008000 (seiscentos e dez contos
de reis), na foerna e para os fins do artigo 65 do reguaunento a que
se refere ó Decreto n. 434, de 4 de julho de 1891, relativa a 10 eá
(dez por cento), do capital subscrito da referida sociedade anônima ci-
vil, ,que diz ser de 6.100:0008000 (seis mil e cem contos de réis),
conforme guia de ontem em nosso poder. Firmamos o presente em
unia via para um só efeito. Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1939. -
Pelo Banco do Brasil, Paulo liaphael de Azevedo. - Jayr Feliz da
Cunha. Carimbo do Banco do Brasil, sôbre vinte mil e duzentos réis de
selos, sendo uni de "Educação e Saúde". Assim disseram, do que dou
fé, me pediram este instrumento, que fiz lavrar em minhas notas, por
meu ajudante juramentado, Noé de Oliveira, outorgaram, .aceitaram e
assinam, depois de lhes ser lido e às testemunhas. Rubem Pinto e Al-
berto Jordão. Eu, Luiz Cavalcanti Filho, tabelião, subscrevo. -
Mário Petrtteci. - Pedro Itaggio. - João Novaes de Souza Junior..-
Cegar Augusto Bordalo. - Augusto Frederico Sch.midt. - Hugo Na-
;toledo do Rego.- Joaquim José Fernandes do Couto. - Dorval de Oli-
veira Gomes. - Buben Pinto. - Alberto Jordão. - Trasladada hoje.
Eu, Luiz Cavalcanti Filho, tabelião, subscrevo e assino, em público e
vazo. - Em testemunho (sinal público) 'da verdade, Luiz Cavalcanti
Pilho. Carimbo de 170 Ofício de Notas." - Por cópia, conforme. Rio.
4-11-1939. - Luiz Cavalcanti Filho.

(C-9 .057-7-11-1939-29588)

ANUNCIOS
• n

Cooperativa de Produção dos Chrieultores do Distrito
Federal

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
De acôrdo com a deliberação do Conselho de Administração e

de ordem do Sr. presidente (arts. 22, alínea H e 28, letra B, dos ES-
tatutos em vigor), são convocados todos os sócios desta Cooperativa
para se reunirem em assembléia geral extraordinária, que se realizará
no dia 23 do corrente mês, à rua Campo Grande n. 114-A, sobrado,
às 11 horas, para o fim de estudarem e deliberarem os meios de
serem reincetadas as suas atividades e reajustadas estas pela fórma
prescrita no último Decreto-lei n. 581. de 1 de agosto de 1938, tomando
igualmente conhecimento das resoluções daquele Conselho e dos tra-
balhos sociais e sendo, por essa ocasião, prestados todos os esclare-
cimentos necessários.

Na aludida assembléia exercerá o direito de voto o associado que
esteja com a sua inscrição regulamentar em devida fórma (art. 49,
alínea A, dos Estatutos).

Rio de Janeiro, 6 de novembro de 1939. - José Maria Amado, di-
retor.

(C. 9.064	 7-11-939 - 888700 - 3 vezes)

Companhia Imobiliária Administratila, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL E XTRAORDI N ÁRI A

Convocam-te os senhores acionistas para a assembléia geral ex-
traordinária, que se vai realizar no dia 10 do corrente. às 17 horas,
em seguimento à assembléia de 1 do corrente mês, afim de delibera-
rem sobre os laudos de avaliação, os Estatutos e os demais assuntes
que fizeram objeto da dita assembléia.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1939. - A Diretoria.

(C 9.011 - 4-11-39 - 4389 - 3 vs.)

Maternidade Arnaldo de Morais S. A.
AsREmulA pt GERAL E XTRAORDI N ÁRIA

Primeira convocação
Convido os senhores acionistas a se reunirem em assembléia ge-

ra) extraordinária, no dia 20 de novembro corrente. às II horas, à
travessa Frederico Pamplona n. 32 (Copacabana), para a seguinte
ordem do dia:.

Eleição de cargos vagos na diretoria.
Maternidade Arnaldo de Morais S. A. - Dr. 103é de Castro

Sthet Filho, diretor gerente.
(C 9.0 .16 -	 - 3 vs.).
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:;:ndicato Médico Brasileiro

EDITAL DE ASSEMBLEIA OERAL

Ficam convidados os sócios em pleno gozo dos seus direitos a
comparecer à assembléia geral ordinária, em cumprimento ao art. 43
dos Estatutos do S. M. 13., que será realizada às 21: horas do. dia
24 fie novembro de 1939. na sede social, à avenida Rio Branco n. 133,
30 andar. — Dr. Tocares de Souza, presidente.

(C. 9.065 -- 7-11-939 -- 14$300)

Companhia [mobiliária Montemar S. A.,

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,
os documentos de que trata o art. 147 do Decreto n. 431, de, 4 de
; olho de 1891.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1939. — A Diretoria.

(C. 8.950 --- 7-11-939 -- 9$200)

Et»prilsa Brasileira de Cristais, S. A.

ASSENFBLEU GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação.

São convidados os senhores acionistas da Emprésa B:asileira de
Cristais, S. A., para uma assembléia geral extraordinária, a realizar-
se no dia 14 do corrente, às 14 horas, na sede social, à praça Maná
n. 7, 7° andar, sala 701, para o fim especial de tomarem conheci-
mento da renúncia do diretor-presidente e , procederem à consequente
eleição do seu substituto.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1939. — A Diretoria.

C. 9.068 — 7-11-939 — 14300)

Companhiát Pro9resso de Valença

ASSENIDLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Com o fim de resolver sobre aumento de capital e reforma dos
estatutos, são convidados os Srs. acionistas a se reunirem em as,
sembléia geral extraordinária, que terá lugar no próximo dia 16, às
14 horas, na sede da Companhia, à rua Visconde de Intui:une a. 56,
20 andar. — Jos() de Siqueira Silva da Fonseca, presidente..

(C. 8.941 — 7-11-939 — 12$200),

À Praça

A - Fabrica ,1-e Papel "N. S. Aparecida" S, N. comunica a quem
interessar que, Rolo ° se ext, , : t vipdo o conhecimento n. 6 do vapor no-
ruegnès -erax" correspondmite a 250 fardos tia marca E. 13	con-
tra-manei 4.615, consignado à ordem rios exportadores Lyddon C.°
Ltd.. de 1.4,ndres, fica nolo o original ,lo referido conhecimento, de
acordo com o Decreto a. 19.75%, de IS de mareo de 1931.

Rio. .1 de' 110Veli ji l'o) ia 1939, -- -Fábrica de : lane! "N. S.- Apareci-
&" S. A ,	 po elo 8. Bom/eia, Mello, direloc

Reaonhoco	 firma de Paulo S. flmbleira

Rio de Jaa	 •le novembro de 1939. — Em . testemunho da
verda•le..1nlonio	 .-1'.iiorenoa foreiro, tabelião interino do 9' Oficio.

te 8 o35 _ 4-11-39 -	 - 3 vs.)

Declaração

Carlos Oastão Tassano declara que perdeu sua carteira de iden-
tidade, sob o registro n. 354.288, tirada em 193í.

Rio de Janeiro. 7 de novembro de 1939. -- Ce/os Gasta° Tassono

Reconheço a firma Carlos Gastão Tossirmo.
Rio, 7 de novembro de 1939. Em testemunho (sinal público) da

verdade. — Alvaro llorffert& Teixeira.

C. 8.914 -- 7-11-939	 11$200)

Sociedade Espanhola de Benericèneia

CONVOCAÇÃO

De ac0rdo com o que ficou deliberado na assembléia do Conselho
Deliberativo da Sociedade Espanhola de Beneficência, realizada no
dia 25 de outubro, venho, pela presente, convocar uma assembléia geral
extraordinária de associados, que se realizará no dia 23 do corrente,
às 21 horas, na sede do Centro Galego, à rua do Rezende ns. 65/67.

A assembléia que ora se convoca deverá deliberar sare a reforma
dos arts. 14 e 16 dos Estatutos vigentes, assim como será submetida
à, sua aprovaçãe- a redação final do art. 24 dos novos Estatutos, que
trata do número de conselheiros que integrarão o novo Conselho
Deliberativo e a . fórma de eleição da totalidade desses conselheiros.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1939. — Inocencio Siqueiros
Taboada, presidente em exercício.

(C.- 8.945 — 7-11-939 ,-- 67$300 — 3 vezes)
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CONSELHO DE RECURSOS DA PROPRIEDADE DEPARTAMENTO NACIONAL DA • PROPRIEDADE
INDUSTRIAL

N. 2.884 — Proc. n. 3.750-38 — Termo
OUARANY — Recorrentes, Biscoitos Aimoré Ltda.
Comp. — Recorridos, Filhos Piana (reincluido).

N. 2.894 — Proc. n. 3.65G-37 — Termo
COGNAC DE PACOVA' --, Dep. e recorrentes.
r:tornp. (reincluido).

- N. 2.899 — Proc. n. 11.293-37 — Termo 51.630 Marca: -
STERYLK.1.0f10, — Recorrentes,. Granado 4; Coito. — Recorrido, fier-
cadora Industrial Carioca, S. A. (reincluido).

N. 2.922 ---s• Proc. n. 18.775-38 — Transferéncia da marca
TASSANT, n. 35.902 — Recorrente, Laboratório Medical Ltda. —
Recorrido, João Carvalho Dsmaseeno (reinem ido). • •

N. 2.948 — Proc. n. 32.100-37 — Termo 19.998 — Priv.: Urn
dispositivo profilático e desin1etante aplicável aos bocais dos tele-
fones — Deli; e recorrente, José Antunes Xavier.'

N. 2.949 — Proc. n. 24.119-37 — Termo 54.897 -- Maeca :
AMAZON -- Dep. e recorrente, United States Rubber Company. ••

N. 2.1,50 --- Proc. É. 20.123-37 —Termo 53.850 — Igareu:
ATEQUINA — Recorrente, A Química "'layer" Ltda. — Recorrido,
Gerson Monteiro.
• N. 2.9,i — Proc. n. •1.9t.9-37	 Termo 49.355 — Igascs:

VITAPHYL — Dep. e recorrente. Laboratório Thibeut LI da. 	 •

N. • 2.952 — Proc. n. 16.489-37 — Termo 52.908 — Marca:
SÃO BENTO — Dep. e recorrente, Miguel Mazzuca.

N. 2.953 — Proc. n. 19.539-37 — Termo 53.668 •-- Marc:A:
AEGoDÃO SUPERIOR 'I" 202 -,- Dep, e recorrentes; Araujo Costa
& Comp.

sktese decisões do Sr. Ministro

Petição -iate. 14.227-39, dos Laboratórios Raul Leite S. A. —
Pedindo reconsideração do despacho que indeferiu o pedido de avo-
cação do processo da marca VITOGAN, termo 52.563. — O Sr. Mi-
nistro reconsiderou • o aludido despacho nos seguintes termos: "Re-
considero-o despacha de fl.s. 38,-para o efeito de reformar a decisão•
no C. 11. P. I., na conformidade dos pareceres do D. N. P. f. (lis;
43-44) e do C. J. •(fia. 45,-46). Em 13-10-39. — Waidentar Falcão.
Os pareceres a que S. Ex. se refere foram publicados no Didi;io
de 25 de witsibro transato ‘página 25.432).
- Petição INIT1C. 14.9059, de Renato Marcos V. gunari — Pedindo

recomodreação do despacho que mandou arquivar o pedido de avo-
ração do processo da marca QUINOTRAT, termo 51.475. —O senhor
Ministro reconsiderou o seu anterior despacho para reformar a • de-
cisão 'do C. R. P. E.. nos seguintes termos: "Reformo a decisão do'
C. h. P. I. as seguintes termos: "Reformo a decisão do C. R. P. I.,
para.ci efeito de ' ser a marca 'devidamente registrada, nos termos do
parecer do C. J.". Em 13-10-39. — W. Falcão. O Parecer a que
S. Ex. se refere foi publicado no Didrio Oficial de 21 de outubro.
(Página 25.144).	 •

Petição-. MTIC. 20.897-39. de Wolffmetal Ltda., pedindo avo-
caorto do processo relativo ao termo 20.416, de patente. senhor
Ministro exarou o seguinte despacho: Mantenho a 'decisão unanime
do G. R. P. I., à vista do parecer Ao fls. 39-42-. Em 13-10-39. —
W. Falcão. O parecer , a que S. Ex. se refere foi publicado na com o
acórdão do Conselho no Diário Oficial-de 29-8-39.

Inscrições de -Procurações

. Foram inscritas no registro especial "ex-vi" do disposto no ar-
figa 7 do decreto-lei n. 1.603, de 14 de setembro de 1939, as seguintes
procurações:

Nomes — Inscrições

Ai-lindo Pecheco — Procurador: Silvio Nunes da Costa — 72.
1. G. Farbenindustrie Aktienge2.zellschaft — Procurador: agente

ofcial C. Buschniann — 73.
Institutos Terapêuticos Reunidos Labofarnia S. A. — Procura-

dor:- agente oficial Romeu Rodrigues — 74.

Expediente

Expediente do Sr. Diretor Geral

Dia 6 de novembro de 1939

Privilégios de invenção

- Carlos Ballester Mofina — Nova arma de repetição automática
(termo 21.432). — Deferido de acórdo com os laudos técnicos.

Antônio Uras — Novo processo •de fabricação de tijolos refra-
tários, básicos e semelhantes (termo 23.162) . Deferido de acôrdo
CoIll o laudo técnico.

Associated Electric Laborp tories Inc. — Aperfeiçoamento em
aparelhos - de ligação (termo 23:179). -Deferido de acôrdo com o
laudo técnicos.

Dorval dos Reis — Temmo-travador destinado a facilitar o re-
vestimento metálico de mancais e respectivo- processo e aplicação
(termo 22.936) .	 Deferido de :Wird° com o laudo técnico.

Associated 'Electric Laboratories .. Inc., Soc. An. — Aperfeiçoa-
mentos em • sistemas telefónicos - (termo 23 ..183). — Deferido de
acôrdo com o laudo técnico.

Associated Electric Laboratories . Inc.. Soc. An* — Aperfeiçoa-
mentos em sistemas telefônicos (termo 23.184). — Deferido de
ucôrdo com o laudo técnico.

Associated Electric Laborátories Inc., Soe. An — Aperfeiçoa-
mento em sistemas de sinalização (termo 23.231). — Deferido de
acôrdo com o laudo técnico.

Walter Mitke Aperfeiçoamentos nos motores em miniatura
para- brinquedos -e similares (termo -23.254) . . -s. Deferido de acôrdo
com o laudo técnico.

Asuncion Pares . de Gol: .	Aperfeiçoamentos , em sifões, curvas
e cotovelos para encanamentos de obras sanitárias (termo 23.335).
— Indeferido, por falta do requisito essencial cia novidade.

.Associated Electric Laboratories Inc., Soc. An — Aperfeiçoa-
mentos em circuitos de aparelhos telefônicos (terino 23.411) . — De-
ferido de acôrdo com o laudo técnico.

Gilda Bruno Belluci — Ensino Recreativo dos Idiomas (termo
23.438.). — Indeferido por não se tratar de matéria privilegiável.
- Société Ihalding .Generale de Brevets Sobre, Soc. An. — Projetil

iluminanje (termo 23.467). — Deferido de acôrdo com o laudo
téenicg

Modelo industrial

Arttir . Edward "lime — Nova forma ou .configurasão de um de-
sinfetante sólido (termo 23:132): Indeferido tendo em vista o
disposto no artigo 2° É. 1, do decretou ... 24.507 de 1931.

• Modelos de validade

Ferrarie Petrópolis S. A. — Novo modelo de cravos-para ferrar
animais (termo ,23.360). Indeferido por falta do requisito eseen-
eia/ da novidade.

Karl Klette -- Espremedor de frutas para refrescos (termo
23.455). — Indeferido de acôrdo com o laudo técnico, por falta do
requisito essencial da novidade.

57.635 -- Marca
e Alberto (Somes a;

49.741 — Marca:
Jaeob Diamante tk

•

Pauta da sessão de 10 .de novembro de 1939

• Realizar-se-á na próxima sexta-feira, 10 do corrente, a habitual
se:..zsão do C. n. P. I.. quando serão julgados os processo abaixo re-
lacionados . . Aos interessados DeSSeS julgamentos, ou aos seus pro-
curadores legalmente habilitados, será permitida a defesa oral de suas
razões pelo prazo máximo de dez (10) minutos.

RELURSOS
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Registro de marcas

Abbott Laboratories — VIOSTEROL — Classe 3 (termo 42.608)..
— Registre-se.

Clotilde Canepa e outros — EMBLEMÁTICA — Classe, 41 (termo
61.112). — Renove-se o registro.

Clotilde Canepa e outros — EMBLEMÁTICA — Classe 41 (termo
61.123). — Renove-se o registro.

Eugênio Freyenfeld — FÁBRICA DE CIGARROS FLORIDA F.
C. E. — Classe 44 (termo 62.514). — Registre-se.

Francisco Picarelli	 UROFRENYL PICARELIA — Classe 3
(termo 62.991). — Registre-se.

Francisco Picarelli — NEODIUREX — Classe 3 (termo 62.991).
— Registre-se.

Farias & Pimentel Ltda — DEXTRAMINA — Chsse 3 (termo
64 .400) . — Registre-se.

Instituto de Fisiologia Aplicada Ltda. — SAUVAN MATA-FOR-
MIGA ___ classe 2 (termo 64.501). — Indeferido por colidir com a
marca nacional n. 23.510.

Carlos Menin — PILOTO — Classe 41 (termo 61.527). — Re-
gistre-se.

Fausto Sayon — NANA — Classe 48 (termo 64.595). — Re-
gistre-se.

Jorge Polysu — NUM:A — Classe 18 (termb 04,599). __
ferido de acórdo com o artigo 80 n. 7 do decreto n. 16.264 de 1923.

Titulas de estabelecimentos

Irmãos Janeiro — FÁBRICA DE COFRES, FICHÁRIOS E AR-
QUIVOS DE AÇO RECORDE — Classe 17 (termo 52.222). — Regis-
tre-se de aeôrdo com o artigo 32 do decreto n. 24.507 la ,931.

Imaei de Melo — CASAS BANDEIRANTES — CIUSCS 23, 26, 28,
29 e 36 (termo 63.683). — Registre-se de acordo coni o artigo 32
ft.) decreto n. 24.507 de 1931, exceto quanto ao gênero de indústria
ou comercio correspondente à classe 23.

Rainnindo Fernandes & Companhia Limitada — RESTAURANTE
RIO MINHO — Classes 41. 12 e 13 (termo 63.911). — Registre-se de
acordo com o artigo 32 do decreto ri. 24.507 de 1031.

José da Cunha Lopes — LOPES DAS CHAVES — Classe 12
(termo 63.918). — Registre-se de acordo com o artigo 32 do decreto
n. 21.507 de 1934.

.1. Gomes dos Santos — Panificação Oriente' — classe 41 (termo
63.947). — Registre-se de acordo com o artigo 32 do decreto 24.507,
de 1931.

Mário Rangel & Comp. — Editora Rei — classe 60 (termo 01.020).
Indeferido de acôrdo com o artigo 33 n. 6 do decreto 24.507, de 1931.

Costa Martins & Comp. Ltda. --- Casa Canário — classes 2, 12,
45 e GO (termo 64.031). — Registre-se de acôrdo com o artigo 32 do
decreto 24.507, de 1931.

Carlos Pereira & Comp. Ltda. — União Industrial de Sabões —
classe 46 (termo 64.059). — Registre-se de acordo com o artigo 32
do decreto 24.507, de 1934.

Roberto Mendes Ribeiro — Fábrica de Artefatos de Metal "Mari-
na" — classe 5 (termo 64.144). Indeferido de acordo com o arti-
go 33 n. G, do decreto 24.507, de 1931.

Insignia comercial

Casa Bratac — C B T — classes 2, 6, 7, 8, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e
41 ((crio() 63.937). — Indeferido de aeérdo com o artigo 33 n. 6 do
decreto 24.507, de 1931.

Nome comercial

Fábricas de Linhas Buffalo S. A. — Fábrica de Linhas Buffalo
SVA — (termo 48.802). — Registre-se de acôrdo com os artigos 26
ns. 2 e 28 do decreto 21.507, de 1934.

Arquivamento de processos

União Mecanica Ltda. (termo 45.429 — iJ. M.) — Arquive-se,
nos termos do artigo 60 do decreto n. 22.990, de 1933 e de conformi-
dade com o acórdão n. 2.749, do Conselho de Recursos da P. Indus-
trial.

Marien & Comp. (termo 59.737 — A Retificadora OK), Bráulio
Ferraz do Amaral ter(mo 20.176), William Esenwein (termo 19.786),
Vitalino Afonso Zenicola (termo 19.376), Max Meth (termo 20.464),
D. Fulvia •Salaverry de Saleberry (termo 20.315). — Arquive-se de
acórdo com o artigo 6* do decreto n. 22.990, de 26 de julho de 1933.

Exigências

S. A. Fábrica Paulista de Roupas Brancas (termo 63.438). —
Apresente novo cliché melhor caracterizando a marca que está cons-
Inflicta de elemento verbal inapropriável.

• Dr. Silvio Gomes de Brito (termo 19.39'1). — Requeira nos ter-
mos do artigo 4^ parágrafo 20 do Decreto-lei n. 1.603.

Expediente do Diretor da Secção de Privilégios de Invenção

Dia 6 de novembro de 1939

Hélio Jacó (25.233/30), Emprèsa Mercúrio de Marcas e Patentes
Ltda. (25.212/39) e Jorge Ostermann (24.926/39 — anuidades). —
Deferidos.

Henrique Franco (termo 24.051), Hannoversche Ma tschinenbau —
Action — (3esellschaft Vormals, Georg Egestorff ( Hanomag) Soc. Au-.
(termo 24.034), Luiz Otvos (termo 24.031), Hannoversche Masetr-
nenban — Aetien — Gesellschaft Vormals Georg Egestorff (Hanomag)
Soe. An. (termo 21.033) e João Rodrigues Cardoso (termo 21,038).
— Concedo o prazo.

Exigências

.	 Poli), Veiga & Companhia (termo 24.045). — Cumpram a exi-
g.:Incia da Secção.

Mário U. Busca e Ricardo Faletti (termo 21.037). — Cumpra
a portaria de 24 de julho último.

Mário Zagari (24.889/39). — Prove ter pago a anuidade.
Lincoln Castelo Branco (termo 21.959). — Prove o alegado
Momsen & Harris (25.001 e 25.009, de 1939). — Prove ter pago

anuidade, anterior.
Mazzini Verrastro (termo 23.163) e José Lassandro (termo nú-

mero 23.136). — Prestem esclarecimentos.
Aldencar da Silva Peixoto (termo 21.535). Sociedade Anónima

"Lovel" (termo 23.513). Cézar Monte de Almeida (terrno 23..111),
Rogo Miglio (termo 23.273) e Raul Batista (23.081.). — Compra a
exigência do técnico.

Sindicato Patrona! das Indústrias de Malharia de São Nolo
(23.081). — Cumpram a exigéncia dF,
(251.8.8/39 junto ao termo 21.070). — Apresente procuracão.

NOTICIARIO
Notificacães

São convidados os requerentes abaixo menelonados a compare .:e-
rem a este Departamento, afim de efetuarem, dentro do prazo de tr i n-
ta dias, o pagamento da taxa para a ex pedieão do certificado das se-
gui»tes marcas:

Otacilio Godinho da Costa (termo 55.430 — O R), Albemarle Pa-
per MEG, Co. (termo 7, 5.915 — ReHance) e A. Garcia & Com p . (ter-
mo 60.326 — A Mimosa).

É convidado Frederico Jorge Haucke a compareeer a Oste Depar-
tamento, afim de efetuar o pagamento da taxa para a .expedição
carta patente do modèlo de utilidade depositado soh'o n. 18.961.

São convidados Sehwartz & Comp.. Ltda. a comparecer a éste
Departamento, afim de tomar conhecimento do recurSo interposto con-
tra o despacho que deferiu o privilégio depositado sob o n. 21.076.
(Prazo de dez dias).

,	 .
S. A. Indlisstrias Reunidas F. Matarazzo (25.225. de 20/10/391

apresentando oposição ao privilégio depositado sob, o n. 23.658 por
Herbert Spencer Polin.

S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo (25.223. da 26/10/39)
apresentando oposição ao privilégio depositado sob o n. 23.709 por
Paulo Artur Rocha Brito Ladeira.

S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo (25.224 de 26/10/39,
apresentando oposição ao privilégio depositado ,,ob o n. 23.692 pela
Refining Inc.

S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo (25.226 de 26/10/39),
apresentando oposição ao privilégio depositado sob o n. 23.869, pela
Sedamital Limitada.

José Ferreira Crespo (25.213, de 20/10/39), apresentando réplica
à oposição oferecida •ao privilégio depositado sob o D. 23.219.
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